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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 10 516/2000 (2.a série). — De acordo com os requisitos do artigo 11.o da Portaria n.o 745-F/96, publica-se o relatório anual (1999) do Programa Iniciativa, que contém a lista dos grupos
informais de jovens e das entidades apoiadas, incluindo o montante atribuído a cada grupo ou entidade, a natureza da modalidade de apoio e o valor global atribuído por cada modalidade.

Publica-se ainda, de acordo com o artigo 11.o da Portaria n.o 354/96, reguladora do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil (PAAJ), a lista das associações juvenis apoiadas ao longo do
ano de 1999, incluindo os montantes atribuídos, a natureza da modalidade de apoio e o valor global atribuído por cada modalidade e em cada área.

20 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Apoios atribuídos no âmbito do Programa PAAJ — Planos de desenvolvimento

IPJ — Serviços Centrais

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Associação de Jovens Vértice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 100$00 1 602 720$00 133 536$00 422 000$00 1 477 530$00 584 214$00 4 360 100$00
CAMTIL — Associação de Campos e Tempos Livres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 000$00 2 564 760$00 247 030$00 470 210$00 3 500 000$00
MOCAMFE — Movimento de Campos de Férias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 268 200$00 383 040$00 4 511 045$00 908 875$00 224 000$00 252 000$00 301 040$00 6 848 200$00
Emanuel Jovens — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 455 400$00 958 209$00 2 041 791$00 450 000$00 420 000$00 330 000$00 4 655 400$00
Associação dos Escoteiros de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 300 000$00 426 200$00 2 132 390$00 1 856 672$00 462 000$00 1 050 220$00 533 037$00 85 000$00 610 681$00 270 000$00 8 726 200$00
Associação dos Jovens Agricultores de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 000$00 4 584 000$00 7 350 000$00 7 150 000$00 4 027 000$00 850 000$00 2 889 000$00 26 891 000$00
Associação Grupo Média . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 602 720$00 1 578 477$00 400 000$00 390 000$00 28 803$00 4 000 000$00
Associação Guias de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 392 000$00 217 650$00 2 733 180$00 9 027 900$00 663 700$00 1 403 520$00 345 000$00 972 500$00 74 200$00 15 829 650$00
Associação Juvemédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 765 000$00 450 800$00 3 240 000$00 7 840 000$00 100 000$00 1 600 000$00 2 300 000$00 600 000$00 40 000$00 280 000$00 17 215 800$00
Associação Juvenil de Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 262 900$00 546 000$00 8 405 400$00 396 000$00 1 250 000$00 1 902 600$00 12 762 900$00
Associação Juvenil Olho Vivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 330 000$00 5 730 000$00 1 470 000$00 270 000$00 9 800 000$00
Movimento Juventude Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253 600$00 2 945 052$00 3 469 100$00 3 883 871$00 903 600$00 75 900$00 467 620$00 484 857$00 1 800 000$00 14 283 600$00
Associação para a Promoção Cultural da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 390 000$00 602 600$00 5 340 000$00 8 000 000$00 678 912$00 2 600 000$00 1 706 670$00 5 806 678$00 98 570$00 1 579 000$00 32 802 430$00
Clube Português de Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 317 000$00 262 200$00 5 989 920$00 10 100 000$00 1 199 829$00 3 150 000$00 260 502$00 152 500$00 100 000$00 47 249$00 22 579 200$00
Corpo Nacional de Escutas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 125 000$00 1 200 000$00 8 311 490$00 13 806 000$00 473 729$00 5 700 000$00 5 714 081$00 2 511 700$00 600 000$00 883 000$00 41 325 000$00
GEOTA — Grupo de Estudos de Orden. do Território e Ambiente . . . . . . . . 283 000$00 321 050$00 3 308 400$00 5 070 500$00 670 600$00 1 150 000$00 323 000$00 480 000$00 497 500$00 12 104 050$00
Intercultura — Associação para uma Formação Sócio-Educativa . . . . . . . . . . 331 000$00 3 098 880$00 3 466 150$00 957 962$00 1 860 000$00 583 415$00 1 826 573$00 12 070$00 131 950$00 270 000$00 12 538 000$00
Juventude Agrária e Rural Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 189 550$00 1 453 606$00 1 809 394$00 785 880$00 292 800$00 658 320$00 5 189 550$00
Juventude Musical Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385 000$00 2 230 356$00 7 720 715$00 1 897 629$00 2 503 800$00 47 500$00 14 785 000$00
Juventude Operária Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 700$00 2 362 309$00 3 688 875$00 1 158 146$00 570 570$00 1 700 000$00 520 100$00 10 224 700$00
Movimento Católico de Estudantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 100$00 1 512 000$00 3 216 258$00 944 000$00 1 199 520$00 385 100$00 43 122$00 7 342 100$00
International Friendship League . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 750$00 445 725$00 3 593 835$00 263 940$00 526 500$00 5 087 750$00
Associação Guias e Escuteiros Europa — Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 850$00 300 000$00 300 000$00 100 000$00 100 000$00 200 000$00 1 723 850$00
Movimento Cristão para a Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 847 100$00 1 725 390$00 1 560 600$00 2 431 517$00 1 245 000$00 216 200$00 332 900$00 342 000$00 146 393$00 270 000$00 9 117 100$00
ISU — Instituto de Solidariedade e Cooperação Universitária . . . . . . . . . . . . 819 250$00 4 000 000$00 2 963 150$00 1 346 400$00 1 022 000$00 348 350$00 270 100$00 270 000$00 11 039 250$00
Associação Portuguesa de Jovens Farmacêuticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 982 000$00 717 000$00 725 000$00 589 000$00 525 000$00 75 000$00 59 000$00 540 000$00 270 000$00 4 482 000$00
Associação de Arte e Cultura — Lanterna Mágica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 1 200 000$00 1 816 000$00 480 000$00 250 000$00 504 000$00 6 250 000$00
Associação Internacional de Estudantes de Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 300$00 374 850$00 118 500$00 796 880$00 196 000$00 52 370$00 277 400$0 2 016 300$00
Equipas de Jovens de Nossa Senhora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 640$00 900 000$00 806 360$00 300 000$00 2 150 000$00
APAI — Associação Portuguesa de Aprendizagem Intercultural . . . . . . . . . . . 90 100$00 1 594 000$00 585 500$00 271 000$00 260 000$00 100 000$00 489 500$00 3 390 100$00
UPAJE — União para a Acção Cultural e Juvenil Educativa . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00 3 359 000$00 2 836 000$00 700 000$00 980 000$00 1 925 000$00 11 000 000$00
Movimento Encontros de Jovens Shalom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 650$00 1 156 500$00 1 490 000$00 400 000$00 88 500$00 865 000$00 4 225 650$00
Entre Culturas — Ass. Portuguesa de Alternativas Culturais . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 1 920 000$00 440 000$00 40 000$00 4 400 000$00
AIESEC — Ass. Intern. Estudantes em Ciências Ec. Empresariais . . . . . . . . . 560 500$00 840 000$00 2 483 570$00 516 430$00 460 000$00 300 000$00 5 160 500$00



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 027
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

AC
ER

T
—

As
so

cia
çã

oR
ec

re
at

iva
eC

ul
tu

ra
ld

eT
on

de
la

..
..

..
..

..
..

..
..

12
00

00
0$

00
19

68
25

7$
00

91
87

14
3$

00
21

45
00

0$
00

99
96

00
$0

0
15

50
00

00
$0

0
U

RB
E

—
Nú

cle
os

U
rb

an
os

de
Pe

sq
ui

sa
eI

nt
er

ve
nç

ão
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
11

60
00

$0
0

86
47

00
$0

0
27

50
00

0$
00

40
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

72
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

20
00

00
0$

00
61

00
0$

00
86

90
00

$0
0

81
80

70
0$

00
AN

JE
—

As
so

cia
çã

oN
ac

io
na

ld
eJ

ov
en

sE
m

pr
es

ár
io

s
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
66

00
00

0$
00

66
00

00
0$

00

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

14
68

80
00

$0
0

15
24

52
50

$0
0

80
07

26
34

$0
0

14
75

29
87

1$
00

28
54

10
91

$0
0

40
84

48
29

$0
0

23
31

59
95

$0
0

23
02

42
01

$0
0

22
72

02
2$

00
10

65
21

87
$0

0
19

00
00

0$
00

38
80

86
08

0$
00

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
e

A
ve

ir
o

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

La
bo

ra
tó

rio
de

Ex
pr

es
sã

oD
ra

m
át

ica
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

83
40

00
$0

0
30

00
00

$0
0

67
00

00
$0

0
18

04
00

0$
00

As
s.

Cu
ltu

ra
l,D

es
po

rti
va

eR
ec

re
at

iva
U

ni
do

sd
eR

os
sa

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
55

89
80

$0
0

39
24

50
$0

0
89

09
50

$0
0

14
26

00
$0

0
19

84
98

0$
00

As
so

cia
çã

od
os

Am
igo

sd
aM

ús
ica

de
An

ad
ia

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

87
84

37
$0

0
69

00
0$

00
17

30
00

$0
0

68
00

0$
00

11
88

43
7$

00
Ra

nc
ho

Re
gio

na
ld

aC
as

ad
oP

ov
od

eÍ
lh

av
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
00

00
$0

0
22

00
0$

00
48

00
0$

00
22

00
00

$0
0

Ju
ve

nt
ud

ed
eS

an
gu

ed
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
76

47
12

$0
0

65
00

00
$0

0
80

00
00

$0
0

19
24

00
$0

0
20

00
00

$0
0

81
60

0$
00

26
88

71
2$

00
Gr

up
oM

us
ica

ld
eF

iãe
s.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

30
18

62
$0

0
22

86
90

$0
0

12
11

31
0$

00
16

00
00

$0
0

19
01

86
2$

00
Ce

nt
ro

Cu
ltu

ra
le

Re
cr

ea
tiv

od
eS

ou
to

M
au

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

44
00

55
$0

0
18

08
00

$0
0

62
08

5$
00

68
29

40
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
lJ

or
na

lJ
ov

em
de

Al
va

re
ng

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
25

00
00

0$
00

87
75

00
$0

0
70

00
0$

00
14

75
00

$0
0

38
00

00
$0

0
39

75
00

0$
00

Ce
nt

ro
Cu

ltu
ra

le
Re

cr
ea

tiv
od

eM
ac

ed
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
40

00
00

$0
0

11
24

17
0$

00
48

72
0$

00
10

00
00

$0
0

30
90

0$
00

45
38

0$
00

84
00

0$
00

18
33

17
0$

00
Co

nj
un

to
Et

no
g.

M
ol

de
sd

eD
an

ça
se

Co
ra

is
Ar

ou
qu

en
se

s
..

..
..

..
..

..
..

.
18

03
20

$0
0

14
98

07
$0

0
30

00
0$

00
41

90
8$

00
78

28
5$

00
48

03
20

$0
0

Gr
up

oC
ul

tu
ra

le
Re

cr
ea

tiv
od

eR
os

sa
s.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

30
00

00
$0

0
D’

Or
fe

u—
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
67

19
28

$0
0

53
10

00
$0

0
12

02
92

8$
00

Ci
ne

Cl
ub

ed
eA

va
nc

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

12
00

00
0$

00
11

87
00

0$
00

30
00

00
$0

0
12

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
29

07
00

0$
00

Ág
ua

Tr
ian

gu
lar

—
As

s.
Am

b.
Ba

cia
H

id
ro

gr
áf

ica
Vo

ug
a

..
..

..
..

..
..

..
..

59
17

45
$0

0
17

37
12

$0
0

82
80

0$
00

15
00

00
$0

0
99

82
57

$0
0

As
so

cia
çã

oD
es

po
rti

va
de

Ta
bo

eir
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

18
72

00
$0

0
20

80
0$

00
20

80
00

$0
0

Ce
nt

ro
Cu

ltu
ra

l,R
ec

re
at

ivo
eD

es
po

rti
vo

Lo
ur

os
ad

eM
at

os
..

..
..

..
..

..
..

10
66

80
$0

0
17

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
30

00
0$

00
40

66
80

$0
0

Gr
up

od
eD

in
am

iza
çã

oC
ul

tu
ra

ld
eM

oz
elo

s
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
15

28
80

$0
0

54
61

20
$0

0
50

00
0$

00
74

90
00

$0
0

U
ni

ão
De

sp
or

tiv
a,

Cu
ltu

ra
le

Re
cr

ea
tiv

ad
oS

ilv
eir

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

39
60

00
$0

0
39

60
00

$0
0

As
s.

de
Fo

m
en

to
De

sp
or

tiv
oC

ul
t.

eR
ec

re
at

ivo
20

02
No

gu
eir

ó
..

..
..

..
..

..
19

14
12

$0
0

80
08

00
$0

0
25

22
00

$0
0

15
40

00
$0

0
19

80
00

$0
0

13
50

00
$0

0
17

31
41

2$
00

NA
C

—
Nú

cle
od

eA
tle

tis
m

od
eC

uc
uj

ãe
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
35

00
00

0$
00

93
60

00
$0

0
24

91
65

$0
0

50
13

00
$0

0
35

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
56

36
46

5$
00

As
so

cia
çã

oA
ca

dé
m

ica
de

Ca
m

br
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

10
52

00
$0

0
68

65
00

$0
0

10
10

00
$0

0
58

50
0$

00
40

00
0$

00
21

50
00

$0
0

12
06

20
0$

00
M

ov
im

en
to

Ca
tó

lic
od

eE
stu

da
nt

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
18

81
60

$0
0

55
45

4$
00

26
58

6$
00

29
80

0$
00

30
00

00
$0

0
JO

VO
U

GA
—

As
s.

Cu
ltu

ra
l,D

es
po

rti
va

eR
ec

re
at

iva
de

Ce
dr

im
..

..
..

..
.

37
00

00
$0

0
37

00
00

$0
0

CI
RA

C
—

Cí
rc

ul
od

eR
ec

re
io

Ar
te

eC
ul

tu
ra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
12

00
00

0$
00

67
50

00
$0

0
73

27
00

$0
0

19
53

00
$0

0
35

00
00

$0
0

31
53

00
0$

00
Gr

up
od

eJ
ov

en
sd

aP
ra

ia
da

Ba
rra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

34
82

39
$0

0
75

87
00

$0
0

84
30

0$
00

11
91

23
9$

00
GE

M
DA

—
Gr

up
oE

xp
er

im
en

ta
ld

eM
ús

ica
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
89

39
97

$0
0

46
22

5$
00

46
22

50
$0

0
14

02
47

2$
00

As
so

cia
çã

od
eJ

ov
en

sS
ol

Na
sc

en
te

St
oI

ld
ef

on
so

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

22
68

14
$0

0
22

80
88

$0
0

16
37

92
$0

0
61

86
94

$0
0

Gr
up

oC
ul

tu
ra

le
Re

cr
ea

tiv
od

aT
aip

a.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
12

97
22

$0
0

15
00

00
$0

0
80

00
0$

00
35

97
22

$0
0

As
so

cia
çã

oD
es

po
rti

va
eC

ul
tu

ra
ld

eT
ro

pe
ço

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
53

95
20

$0
0

11
20

00
$0

0
28

80
00

$0
0

93
95

20
$0

0
JO

C
—

Ju
ve

nt
ud

eO
pe

rá
ria

Ca
tó

lic
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
19

64
30

$0
0

14
55

70
$0

0
34

20
00

$0
0

Gr
up

oE
tn

og
rá

fic
od

aG
af

an
ha

da
Na

za
ré

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
21

67
23

$0
0

10
00

00
$0

0
15

00
00

$0
0

46
67

23
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
le

Re
cr

ea
tiv

ad
eM

an
so

re
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
69

52
73

$0
0

21
98

00
$0

0
70

00
0$

00
32

20
0$

00
10

17
27

3$
00

As
so

cia
çã

od
eG

ru
po

de
Jo

ve
ns

Cr
ist

ão
sd

oL
us

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
26

31
3$

00
39

31
20

$0
0

52
38

36
$0

0
13

22
00

$0
0

34
00

0$
00

48
84

4$
00

11
58

31
3$

00
Ce

nt
ro

Re
cr

ea
tiv

oe
Cu

ltu
ra

lS
.M

igu
el

Ca
ne

las
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
13

24
00

$0
0

10
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

43
24

00
$0

0
Ce

nt
ro

De
sp

or
tiv

oe
Re

cr
ea

tiv
od

eS
.P

ed
ro

de
Na

ba
is

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

11
89

21
$0

0
22

29
50

$0
0

62
35

0$
00

31
70

0$
00

43
59

21
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
ld

eA
ra

da
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
20

36
$0

0
15

40
00

$0
0

89
60

0$
00

60
40

0$
00

30
00

00
$0

0
70

60
36

$0
0



11 028 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 149 — 30 de Junho de 2000
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

CR
EC

OR
—

Cu
ltu

ra
Re

cr
eio

eD
es

po
rto

de
Co

rte
ga

ça
..

..
..

..
..

..
..

..
..

56
38

16
$0

0
70

00
00

$0
0

12
80

00
$0

0
39

40
00

$0
0

17
85

81
6$

00
As

so
cia

çõ
es

Jo
ve

ns
AB

C
de

No
jõe

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

39
88

96
$0

0
25

90
00

$0
0

50
00

0$
00

70
78

96
$0

0
OR

I—
Cl

ub
ed

eO
rie

nt
aç

ão
de

Es
ta

rre
ja

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
55

24
20

$0
0

30
00

00
$0

0
85

24
20

$0
0

Ca
sa

da
Ga

ia
—

Ce
nt

ro
de

Cu
ltu

ra
,D

es
p.

eR
ec

.A
rg

on
cil

he
..

..
..

..
..

..
.

50
00

00
0$

00
16

61
71

$0
0

53
45

76
$0

0
10

90
82

4$
00

18
06

00
$0

0
69

72
17

1$
00

As
so

cia
çã

od
eJ

ov
en

sS
an

ta
Jo

an
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

12
89

34
$0

0
23

07
50

$0
0

16
16

50
$0

0
50

00
0$

00
57

60
0$

00
62

89
34

$0
0

Fi
lar

m
ón

ica
U

ni
ão

de
Ol

ive
ira

do
Ba

irr
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
44

95
20

$0
0

72
50

00
$0

0
42

50
00

$0
0

15
99

52
0$

00
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
le

So
cia

ld
eC

ou
to

Es
te

ve
s.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
63

04
59

$0
0

35
71

2$
00

18
42

88
$0

0
30

00
0$

00
50

00
0$

00
93

04
59

$0
0

AC
TO

—
In

sti
tu

to
de

Ar
te

Dr
am

át
ica

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

10
60

99
0$

00
50

80
00

$0
0

70
80

0$
00

12
92

00
$0

0
17

68
99

0$
00

As
so

cia
çã

od
eJ

ov
en

sE
co

sU
rb

an
os

O
Sí

tio
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
11

54
35

5$
00

20
00

00
$0

0
52

65
0$

00
19

20
00

$0
0

15
99

00
5$

00
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
le

Re
cr

ea
tiv

ad
eV

ale
de

Ca
m

br
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

44
42

94
$0

0
34

69
12

$0
0

43
75

88
$0

0
10

47
00

$0
0

15
78

00
$0

0
14

91
29

4$
00

Gr
up

od
eJ

ov
en

sA
Tu

lh
a—

As
so

c.
Cu

lt.
eR

ec
.d

aG
af

an
ha

d’A
qu

ém
..

..
.

28
00

00
0$

00
93

61
44

$0
0

60
00

00
$0

0
90

90
00

$0
0

17
70

00
$0

0
80

00
0$

00
55

02
14

4$
00

FI
SU

A
—

As
so

cia
çã

od
eF

ísi
ca

da
U

ni
ve

rsi
da

de
de

Av
eir

o
..

..
..

..
..

..
..

.
87

45
6$

00
14

54
4$

00
10

20
00

$0
0

AB
CR

de
Pa

ra
m

os
—

As
s.

de
Be

m
.d

eC
ul

t.
eR

ec
.d

eP
ar

am
os

..
..

..
..

..
.

19
06

69
$0

0
18

56
25

$0
0

37
62

94
$0

0
AN

AD
IJ

OV
EM

—
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

ild
eA

na
di

a.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

32
63

40
$0

0
21

09
60

$0
0

59
70

0$
00

59
70

00
$0

0
As

so
cia

çã
od

eA
rte

Ca
m

br
en

se
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

41
20

48
$0

0
15

40
00

$0
0

10
20

00
$0

0
66

80
48

$0
0

SU
L

—
As

so
c.

de
Co

op
er

aç
ão

pa
ra

oD
es

en
vo

lvi
m

en
to

..
..

..
..

..
..

..
..

..
80

80
75

$0
0

17
34

00
$0

0
21

80
00

$0
0

41
69

2$
00

12
41

16
7$

00
CN

E
—

Ju
nt

aR
eg

io
na

ld
eA

ve
iro

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

80
00

00
$0

0
11

19
07

3$
00

18
68

72
3$

00
20

76
37

$0
0

39
95

43
3$

00
Ci

ne
Cl

ub
ed

eA
ng

eja
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

33
91

57
$0

0
53

16
00

$0
0

29
40

0$
00

90
01

57
$0

0
PO

PU
LA

NC
A

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

40
00

00
$0

0
10

30
00

$0
0

50
30

00
$0

0
FA

JD
A

—
Fe

d.
da

sA
sso

cia
çõ

es
Ju

ve
ni

sd
oD

ist
rit

od
eA

ve
iro

..
..

..
..

..
..

86
90

00
$0

0
18

28
29

6$
00

36
72

04
$0

0
45

00
00

$0
0

67
50

00
$0

0
62

65
00

$0
0

18
30

00
$0

0
37

00
00

$0
0

53
69

00
0$

00

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
00

00
00

$0
0

23
10

87
56

$0
0

14
63

75
52

$0
0

19
02

27
04

$0
0

35
00

00
$0

0
31

32
63

3$
00

33
49

55
0$

00
25

31
37

6$
00

97
05

68
$0

0
88

22
85

$0
0

82
98

54
24

$0
0

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
e

B
ej

a

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

Gr
up

oD
es

po
rti

vo
de

Od
ive

las
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

00
00

$0
0

16
50

00
$0

0
17

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
63

50
00

$0
0

As
so

cia
çã

od
eJ

ov
en

sd
eB

ar
ra

nc
os

Os
En

gu
rip

ita
do

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
18

00
00

$0
0

28
00

00
$0

0
50

00
0$

00
15

00
0$

00
52

50
00

$0
0

Ju
ve

nt
ud

eD
es

po
rti

va
da

sN
ev

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
00

00
$0

0
18

00
00

$0
0

24
00

00
$0

0
90

00
0$

00
50

00
0$

00
81

00
00

$0
00

0
Te

at
ro

Ex
pe

rim
en

ta
ld

eP
ias

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
15

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
24

00
00

$0
0

41
00

00
$0

0
15

00
00

$0
0

11
50

00
0$

00
Gr

up
oA

m
igo

sd
aS

er
ra

do
M

en
dr

oA
len

te
jo

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

29
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
49

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oI
nt

er
na

cio
na

ld
eE

stu
da

nt
es

de
Ag

ric
ul

tu
ra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
12

00
00

$0
0

13
00

00
$0

0
25

00
00

$0
0

Co
rp

oN
ac

io
na

ld
eE

sc
ut

as
—

Ju
nt

ad
eB

eja
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
50

00
00

$0
0

28
00

00
$0

0
70

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
50

00
0$

00
30

00
0$

00
16

60
00

0$
00

As
so

cia
çã

oG
ui

as
Po

rtu
ga

l1
.a

Co
m

pa
nh

ia
de

Pi
as

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
66

00
0$

00
10

40
00

$0
0

27
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
od

eJ
ov

en
sd

eC
as

tro
Ve

rd
eV

oz
da

Tr
ibo

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

14
00

00
$0

0
16

00
00

$0
0

40
00

0$
00

35
00

0$
00

25
00

0$
00

25
00

0$
00

42
50

00
$0

0
As

so
cia

çã
od

os
Ra

di
oa

m
ad

or
es

da
Pl

an
íci

eA
len

te
jan

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

20
00

00
$0

0
70

00
0$

00
60

00
0$

00
45

00
0$

00
20

00
0$

00
12

00
00

$0
0

51
50

00
$0

0
Gr

up
od

eT
ea

tro
de

Se
rp

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
15

00
00

$0
0

90
00

0$
00

94
00

0$
00

33
40

00
$0

0
As

so
cia

çã
oP

ro
m

oç
ão

Cu
ltu

ra
lC

ria
nç

a—
Be

ja
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

20
00

00
$0

0
18

00
00

$0
0

12
00

00
$0

0
50

00
00

$0
0

As
s.

Jo
ve

ns
Ag

ric
ul

to
re

sd
eP

or
tu

ga
l—

Be
ja

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
Es

co
te

iro
sd

eP
or

tu
ga

l—
Gr

up
o2

8d
eM

ou
ra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
10

00
00

$0
0

19
50

00
$0

0
29

50
00

$0
0

As
so

cia
çã

oL
en

di
as

D’
En

ca
nt

ar
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

15
00

00
$0

0
12

00
00

$0
0

21
00

00
$0

0
40

00
0$

00
52

00
00

$0
0

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

45
00

00
$0

0
18

90
00

0$
00

18
85

00
0$

00
26

55
00

0$
00

10
54

00
0$

00
18

00
00

$0
0

13
00

00
$0

0
19

00
00

$0
0

14
50

00
$0

0
85

79
00

0$
00



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 029
IP

J
—

D
el

eg
aç

ão
R

eg
io

na
ld

e
B

ra
ga

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

As
so

cia
çã

oD
es

p.
Re

c.
Cu

lt.
Do

rn
ela

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
15

00
00

0$
00

45
00

00
$0

0
19

50
00

0$
00

AR
CA

—
As

s.
So

c.
Cu

lt.
Re

c.
Al

he
ira

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
55

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
45

00
00

$0
0

11
00

00
0$

00
Gr

up
oA

DO
NA

I
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

32
00

00
$0

0
32

00
00

$0
0

As
s.

Ju
ve

ni
lO

lh
oV

ivo
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

15
00

00
$0

0
25

20
00

$0
0

34
80

00
$0

0
20

00
00

$0
0

95
00

00
$0

0
Ce

nt
ro

Cu
ltu

ra
lC

am
po

No
vo

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

21
00

00
$0

0
45

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

40
00

0$
00

90
00

00
$0

0
CA

B
—

Ce
nt

ro
Ac

ad
ém

ico
de

Br
ag

a.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

84
00

0$
00

68
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

15
00

0$
00

80
00

0$
00

95
90

00
$0

0
GA

CS
U

M
—

Gr
up

oA
lu

no
sC

om
.S

oc
ial

da
U

M
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
33

50
00

$0
0

11
50

00
$0

0
45

00
00

$0
0

U
RB

E
—

Nú
cle

od
eB

ra
ga

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
50

00
0$

00
20

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
35

00
00

$0
0

JO
C

—
Ju

ve
nt

ud
eO

pe
rá

ria
Ca

tó
lic

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

84
00

0$
00

50
00

00
$0

0
50

00
0$

00
63

40
00

$0
0

AR
CU

M
—

As
so

cia
çã

oR
ec

.C
ul

t.
U

ni
ve

rsi
t.

do
M

in
ho

..
..

..
..

..
..

..
..

..
10

00
00

0$
00

10
00

00
$0

0
25

00
0$

00
60

00
0$

00
11

85
00

0$
00

NE
DU

M
—

Nú
cle

oE
st.

Ed
uc

aç
ão

da
U

M
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

26
00

00
$0

0
80

00
0$

00
12

00
00

$0
0

46
00

00
$0

0
AI

ES
EC

—
Br

ag
aM

in
ho

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
30

00
0$

00
15

00
00

$0
0

28
00

00
$0

0
Gr

up
oC

ul
t.

Re
c.

U
ni

do
sd

aC
as

aP
ov

oM
ire

Ti
bã

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

14
00

00
$0

0
30

40
00

$0
0

10
10

00
$0

0
14

00
0$

00
10

00
0$

00
56

90
00

$0
0

Ce
nt

ro
Cu

ltu
ra

lM
on

te
m

ur
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
16

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
34

50
00

$0
0

10
00

00
$0

0
50

00
$0

0
81

00
00

$0
0

M
CE

—
M

ov
im

en
to

Ca
tó

lic
od

eE
stu

da
nt

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
84

00
0$

00
76

70
0$

00
40

00
0$

00
90

00
$0

0
80

00
$0

0
21

77
00

$0
0

Nú
cle

oF
ila

té
lic

oC
ol

ec
cio

ni
sm

od
eB

ra
ga

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
84

00
0$

00
23

00
00

$0
0

50
00

0$
00

20
00

0$
00

20
00

0$
00

40
40

00
$0

0
As

so
cia

çã
oG

ui
as

de
Po

rtu
ga

l.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
85

00
0$

00
29

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
25

00
0$

00
25

00
00

$0
0

75
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

ilJ
ov

en
se

m
Ca

m
in

ha
da

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
12

00
00

$0
0

50
00

0$
00

75
00

0$
00

18
00

00
$0

0
42

50
00

$0
0

Ti
n.

Br
a—

Gr
up

od
eT

ea
tro

In
fa

nt
il

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
14

00
00

$0
0

61
00

00
$0

0
90

00
0$

00
84

00
00

$0
0

NH
A

—
Cl

ub
eM

on
ta

nh
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

84
00

0$
00

60
00

00
$0

0
80

00
0$

00
20

00
0$

00
60

00
0$

00
90

00
$0

0
85

30
00

$0
0

As
s.

En
c.

Jo
ve

ns
Sh

alo
n—

Nú
cle

oB
ra

ga
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

16
80

00
$0

0
11

60
00

$0
0

10
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

58
40

00
$0

0
Gr

up
od

eJ
ov

en
sA

lvo
ra

da
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

60
00

0$
00

50
00

0$
00

14
00

00
$0

0
20

00
0$

00
40

00
0$

00
31

00
00

$0
0

Id
ae

Vo
lta

—
As

so
cia

çã
oC

ul
t.

eA
rtí

sti
ca

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
15

00
00

$0
0

55
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

90
00

00
$0

0
EL

LO
S—

Ac
ad

em
ia

de
Ar

te
eC

iên
cia

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

30
00

00
$0

0
30

00
00

$0
0

GA
TU

NA
—

Tu
na

Fe
m

in
in

aU
ni

ve
rsi

tá
ria

do
M

in
ho

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
00

00
$0

0
20

00
0$

00
30

00
0$

00
35

00
00

$0
0

Av
en

tu
ra

na
Sa

úd
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
52

50
00

$0
0

50
00

0$
00

57
50

00
$0

0
TU

M
—

Te
at

ro
U

ni
ve

rsi
tá

rio
do

M
in

ho
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

00
00

$0
0

11
00

00
$0

0
50

00
0$

00
13

50
00

$0
0

24
50

00
$0

0
74

00
00

$0
0

Ce
nt

ro
Es

tu
do

sC
ur

so
Re

l.I
nt

er
na

cio
na

is
—

CE
CR

I
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
23

00
00

$0
0

60
00

0$
00

30
00

0$
00

32
00

00
$0

0
Gr

up
oF

ol
cló

ric
oI

nf
an

til
do

Ca
rre

iro
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

35
00

00
$0

0
35

00
00

$0
0

CN
E

—
Ju

nt
aR

eg
io

na
ld

eB
ra

ga
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
00

00
0$

00
37

50
00

$0
0

75
60

00
$0

0
17

00
00

0$
00

60
00

0$
00

30
00

00
$0

0
25

00
00

$0
0

14
40

00
0$

00
80

00
0$

00
64

61
00

0$
00

AS
CU

VA
—

As
s.

Cu
lt.

Re
c.

Va
le

de
Bo

ur
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

20
00

00
$0

0
84

00
0$

00
47

00
00

$0
0

50
00

0$
00

80
00

0$
00

88
40

00
$0

0
Ri

oN
eiv

a—
As

s.
de

De
fe

sa
do

Am
bie

nt
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
49

00
00

$0
0

40
90

00
$0

0
10

00
00

$0
0

15
00

00
$0

0
17

00
00

$0
0

13
19

00
0$

00
AC

AR
F

—
As

s.
So

c.
Cu

lt.
Ar

t.
Re

c.
Fo

rjã
es

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

20
00

00
$0

0
21

00
00

$0
0

52
50

00
$0

0
15

00
00

$0
0

21
50

00
$0

0
13

00
00

0$
00

As
s.

Eq
ue

str
eT

au
ro

m
áq

ui
ca

De
sp

.d
eF

or
jãe

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

35
00

00
$0

0
65

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
40

00
0$

00
11

40
00

0$
00

Gr
up

oC
ul

t.
Re

c.
Nu

n’Á
lva

re
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

16
80

00
$0

0
25

00
00

$0
0

21
60

00
$0

0
63

40
00

$0
0

As
s.

Cu
lt.

Re
c.

de
Fe

lgu
eir

as
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

50
00

0$
00

35
00

00
$0

0
Ce

nt
ro

Re
cr

ea
tiv

oC
ul

t.
de

Ca
m

pe
lo

s
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

50
00

00
$0

0
84

00
0$

00
41

60
00

$0
0

10
00

00
$0

0
40

00
0$

00
50

00
0$

00
11

90
00

0$
00

JU
NI

—
Jo

ve
ns

U
ni

do
sN

um
Id

ea
l

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

25
20

00
$0

0
36

60
00

$0
0

10
00

00
$0

0
71

80
00

$0
0

Fo
ru

m
Ai

rã
oS

.J
oã

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
12

00
00

$0
0

50
00

0$
00

25
00

00
$0

0
80

00
0$

00
80

00
0$

00
58

00
00

$0
0

CE
AJ

—
Ce

nt
ro

En
tre

te
ni

m
en

to
eA

po
io

àJ
uv

en
tu

de
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
30

00
00

$0
0

40
00

0$
00

27
00

00
$0

0
50

00
0$

00
40

00
0$

00
70

00
00

$0
0

Gr
up

oC
ul

t.
Re

c.
de

Ba
rc

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

12
00

00
$0

0
26

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
48

00
00

$0
0

M
OR

ÁV
IA

—
As

s.
Ju

v.
M

or
eir

ad
eC

ón
eg

os
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
00

00
$0

0
29

50
00

$0
0

80
00

0$
00

30
00

00
$0

0
30

00
0$

00
60

00
0$

00
10

15
00

0$
00

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
tu

de
Po

vo
en

se
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

47
00

00
$0

0
50

00
0$

00
50

00
0$

00
57

00
00

$0
0

As
s.

De
sp

.R
ec

.C
ul

t.
Ch

or
en

se
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

50
00

00
$0

0
84

00
0$

00
18

00
00

$0
0

11
60

00
$0

0
10

00
00

$0
0

90
00

$0
0

98
90

00
$0

0
As

s.
Cu

lt.
Re

c.
M

us
ica

lA
bo

im
Nó

br
eg

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
12

00
00

$0
0

84
00

0$
00

30
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

80
00

0$
00

10
00

0$
00

69
40

00
$0

0
As

so
cia

çã
od

eA
m

iza
de

de
Pe

na
sc

ais
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

45
00

00
$0

0
45

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oP
ico

de
S.

Cr
ist

óv
ão

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
21

78
00

$0
0

80
00

0$
00

13
00

00
$0

0
42

78
00

$0
0

Gr
up

oF
ol

cló
ric

oL
av

ad
eir

as
Pa

ra
da

de
Ga

tim
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

18
00

00
$0

0
25

00
00

$0
0

0$
00

43
00

00
$0

0
As

s.
Cu

lt.
De

sp
.R

ec
.C

ov
as

de
Ab

oi
m

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

50
00

00
$0

0
42

00
00

$0
0

92
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oE

tn
og

rá
fic

ad
eV

ila
Ve

rd
e.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

10
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

50
00

0$
00

0$
00

35
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
t.

Re
c.

De
sp

.C
od

ec
ed

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
13

00
00

$0
0

44
00

00
$0

0
30

00
0$

00
60

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oC
ul

t.
De

sp
.d

eS
an

de
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

59
00

00
$0

0
59

00
00

$0
0



11
030

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o149

—
30deJunho

de2000
Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Associação de Teatro Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 1 200 000$00 100 000$00 100 000$00 1 480 000$00
CAL — Centro de Apoio Local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 000$00 805 000$00 300 000$00 250 000$00 30 000$00 40 000$00 1 593 000$00
KOKLUS — Ass. Juvenil de Fradelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 400 000$00 750 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 350 000$00 4 372 800$00 3 885 000$00 22 085 700$00 260 000$00 3 773 000$00 2 713 000$00 3 555 000$00 226 000$00 230 000$00 45 450 500$00

IPJ — Delegação Regional de Bragança

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Cult. Rec. Constantinense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00 224 000$00 150 000$00 40 000$00 1 214 000$00
P/A Promoção do Bem Estar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 300 000$00 67 000$00 80 000$00 50 000$00 10 000$00 55 000$00 712 000$00
Rec. Cult. Pombal de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 140 000$00 510 000$00 590 000$00 100 000$00 300 000$00 30 000$00 20 000$00 2 190 000$00
Juvenil 31 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 192 000$00 230 000$00 30 000$00 50 000$00 802 000$00
Sociedade Filarmónica Felgarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324 000$00 50 000$00 45 000$00 419 000$00
Melhoramentos Santulhana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 84 000$00 50 000$00 30 000$00 190 000$00 504 000$00
Cult. Rec. S. Pedro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 84 000$00 600 000$00 60 000$00 1 144 000$00
Cult. Rec. Bairro da Mãe D’Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 121 950$00 141 000$00 30 000$00 442 950$00
Cultural de Palaçoulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 100 000$00 50 750$00 130 000$00 35 000$00 150 000$00 1 065 750$00
CNE — Junta Regional de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00 250 000$00 209 500$00 190 000$00 70 000$00 200 000$00 1 719 500$00
MCE — Movimento Católico de Estud. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 750$00 25 000$00 30 000$00 345 750$00
FRAUGA — Ass. p/ o Desenv. Integr. Picote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 000$00 84 000$00 625 000$00 50 000$00 2 859 000$00
Centro Cult. Rec. de Mogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 250 000$00 50 750$00 120 000$00 30 000$00 80 000$00 13 000$00 943 750$00
Mogadouro Vivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 600 000$00 50 750$00 260 000$00 70 000$00 300 000$00 680 750$00
Projecto Arqueológico Reg. Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 168 000$00 80 000$00 25 000$00 323 000$00
Cult. Desp. Rec. de Carviçais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 84 000$00 800 000$00 50 000$00 1 184 000$00
Sócio-Cult. Rec. Desp. Castro Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 750$00 45 000$00 15 000$00 110 750$00
TEB — Teatro de Estudantes Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 84 000$00 170 000$00 334 000$00
Banda de Música de Izeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 211 500$00 25 000$00 486 500$00
Rec. do Sto. Cristo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 50 750$00 10 000$00 260 750$00
Real Tuna Univ. Bragança — Boémios e Trova. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 25 000$00 150 000$00 375 000$00
Mirai Qu’Àlforjas — Ass. Juv. Sendim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 50 750$00 181 000$00 30 000$00 461 750$00
Cult. Rec. Cércio — Gr. Fol. Pauli. Cércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 000$00 50 750$00 55 000$00 30 000$00 230 000$00 785 750$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 200 000$00 3 140 000$00 3 036 200$00 4 757 750$00 30 000$00 912 000$00 1 130 000$00 660 000$00 23 000$00 55 000$00 20 000$00 24 963 950$00

IPJ — Delegação Regional de Castelo Branco

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

AEP — Grupo 170 de S. Vicente da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 100 000$00 20 000$00 25 000$00 30 000$00 2 175 000$00
AEP — Grupo 67 de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 220 000$00 155 000$00 30 000$00 20 000$00 50 000$00 20 000$00 20 000$00 665 000$00



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 031
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

As
so

cia
çã

oC
ul

tu
ra

ld
eA

lca
ria

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
00

00
$0

0
30

00
00

$0
0

15
00

00
$0

0
17

00
00

$0
0

30
00

0$
00

30
00

0$
00

20
00

0$
00

10
00

00
0$

00
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
le

De
se

nv
ol

vim
en

to
de

Pe
na

m
ac

or
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
00

00
$0

0
14

00
00

$0
0

40
00

0$
00

70
00

0$
00

50
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
lD

es
po

rti
va

eF
ol

cló
ric

ad
aC

ou
ta

da
..

..
..

..
..

..
..

..
.

24
00

00
$0

0
26

00
00

$0
0

50
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
lO

ut
ré

m
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
00

00
$0

0
18

00
00

$0
0

21
00

00
$0

0
25

00
00

$0
0

30
00

0$
00

85
00

0$
00

50
00

0$
00

10
00

0$
00

96
50

00
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
lR

an
ch

oF
ol

cló
ric

od
oR

et
ax

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

50
00

00
$0

0
35

00
00

$0
0

21
00

00
$0

0
40

00
0$

00
13

00
00

$0
0

50
00

0$
00

10
00

0$
00

12
90

00
0$

00
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
lR

ec
re

at
iva

de
Pe

ra
bo

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
10

00
00

$0
0

12
00

00
$0

0
80

00
0$

00
60

00
0$

00
20

00
0$

00
30

00
0$

00
41

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oC
ul

tu
ra

lR
ec

re
at

iva
eD

es
po

rti
va

do
Ve

rg
ão

..
..

..
..

..
..

..
..

.
12

50
00

$0
0

25
00

0$
00

15
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
l,D

es
po

rti
va

eR
ec

re
at

iva
do

Va
le

da
U

rra
..

..
..

..
..

..
16

00
00

$0
0

60
00

0$
00

20
00

0$
00

24
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
od

aJ
uv

en
tu

de
do

Pe
so

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
65

00
0$

00
18

00
00

$0
0

40
00

0$
00

35
00

0$
00

40
00

0$
00

36
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
od

eC
lu

be
sd

aC
an

oa
ge

m
da

Re
giã

od
aB

eir
aB

aix
a

..
..

..
..

..
..

35
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

15
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

30
00

0$
00

20
00

0$
00

75
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
od

eD
ef

es
ad

oP
at

rim
ón

io
Cu

ltu
ra

le
Na

tu
ra

ld
eP

en
ha

Ga
rc

ia
..

.
45

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
16

00
00

$0
0

35
00

0$
00

45
00

0$
00

70
00

0$
00

20
00

0$
00

30
00

0$
00

10
10

00
0$

00
As

so
cia

çã
od

eJ
uv

en
tu

de
de

Id
an

ha
-a

-N
ov

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
20

00
00

$0
0

28
00

00
$0

0
20

00
0$

00
50

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

od
eJ

ov
en

sd
oS

éc
ul

oX
XI

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
40

00
00

$0
0

15
00

00
$0

0
18

00
00

$0
0

60
00

0$
00

79
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oD

es
po

rti
va

eC
ul

tu
ra

ld
eV

ila
de

Re
i.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

12
00

00
$0

0
80

00
0$

00
20

00
0$

00
22

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

o
In

te
rn

ac
io

na
ld

e
Es

tu
da

nt
es

de
Ci

ên
cia

sE
co

nó
m

ica
se

Em
pr

e-
sa

ria
is

—
AI

ES
EC

.
70

00
0$

00
14

50
00

$0
0

18
00

00
$0

0
40

00
0$

00
30

00
0$

00
15

00
0$

00
48

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ild

eV
alv

er
de

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
11

00
00

$0
0

33
50

00
$0

0
35

00
0$

00
48

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oR
ec

re
at

iva
eC

ul
tu

ra
ld

eA
lca

in
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

60
00

00
$0

0
30

00
00

$0
0

26
00

00
$0

0
11

00
00

$0
0

13
00

00
$0

0
14

00
00

0$
00

Ce
nt

ro
Cu

ltu
ra

lD
es

po
rti

vo
eR

ec
re

at
ivo

do
M

on
te

do
Bi

sp
o

..
..

..
..

..
..

.
10

00
00

$0
0

11
50

00
$0

0
15

00
0$

00
23

00
00

$0
0

Ce
nt

ro
de

Re
cr

eio
Po

pu
lar

Es
tre

la
do

Zê
ze

re
da

Bo
id

ob
ra

..
..

..
..

..
..

..
.

25
00

00
0$

00
30

00
00

$0
0

30
00

0$
00

28
30

00
0$

00
Ce

nt
ro

So
cia

lC
ul

tu
ra

lR
ec

re
at

ivo
eD

es
po

rti
vo

da
Cu

m
ea

da
..

..
..

..
..

..
.

20
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

40
00

0$
00

30
00

0$
00

90
00

0$
00

40
00

0$
00

50
00

00
$0

0
Ci

ne
Cl

ub
eU

ni
ve

rsi
tá

rio
da

Be
ira

In
te

rio
r

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
38

00
00

$0
0

48
00

00
$0

0
40

00
0$

00
22

00
00

$0
0

20
00

0$
00

11
40

00
0$

00
Cl

ub
eN

áu
tic

od
eC

as
te

lo
Br

an
co

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
12

00
00

$0
0

30
00

0$
00

30
00

0$
00

18
00

00
$0

0
Gr

up
od

eI
nt

er
ve

nç
ão

Re
cr

ea
tiv

od
aQ

ui
nt

ad
as

Pe
dr

as
..

..
..

..
..

..
..

..
..

30
00

00
$0

0
32

00
00

$0
0

50
00

0$
00

80
00

0$
00

20
00

0$
00

77
00

00
$0

0
Ju

nt
aR

eg
io

na
ld

eP
or

ta
leg

re
eC

as
te

lo
Br

an
co

do
CN

E
..

..
..

..
..

..
..

..
..

70
00

00
$0

0
35

00
00

$0
0

55
00

00
$0

0
39

50
00

$0
0

85
00

0$
00

80
00

0$
00

21
60

00
0$

00
JU

VE
CO

R
—

Ju
ve

nt
ud

ed
eC

or
te

sd
oM

eio
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

00
00

$0
0

10
50

00
$0

0
35

00
0$

00
30

00
0$

00
10

00
0$

00
45

00
0$

00
42

50
00

$0
0

Nú
cle

oR
eg

io
na

lI
nv

es
t.

Ar
qu

eo
ló

gic
a—

As
s.

Es
tu

do
sA

lto
Te

jo
..

..
..

..
..

21
00

00
$0

0
16

20
00

$0
0

17
00

00
$0

0
50

00
0$

00
24

50
00

$0
0

75
00

0$
00

18
00

0$
00

93
00

00
$0

0
Ra

nc
ho

Fo
lcl

ór
ico

In
fa

nt
ile

Ju
ve

ni
ld

eU
nh

ais
da

Se
rra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
11

00
00

$0
0

25
00

0$
00

25
00

0$
00

16
00

00
$0

0
In

te
rC

ul
tu

ra
—

Nú
cle

od
eC

.B
ra

nc
oe

Co
vil

hã
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

20
00

00
$0

0
15

00
00

$0
0

35
00

00
$0

0

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

60
00

00
0$

00
48

60
00

0$
00

39
62

00
0$

00
52

25
00

0$
00

18
00

00
$0

0
93

00
00

$0
0

12
70

00
0$

00
63

50
00

$0
0

30
80

00
$0

0
15

00
00

$0
0

40
00

0$
00

23
56

00
00

$0
0

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
e

C
oi

m
br

a

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

As
so

c.
So

cia
lC

ul
tu

ra
lR

ec
.C

am
ar

ne
ira

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
60

00
00

$0
0

Cl
ub

eP
ris

m
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
40

00
00

$0
0

18
60

00
$0

0
57

00
0$

00
30

00
0$

00
27

00
0$

00
70

00
00

$0
0

As
so

c.
Fi

lar
m

ón
ica

U
ni

ão
Ve

rri
de

ns
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
39

17
50

$0
0

10
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

59
17

50
$0

0
As

so
c.

Jo
ve

ns
de

So
ur

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

19
65

60
$0

0
94

00
0$

00
20

60
00

$0
0

49
65

60
$0

0
As

so
c.

No
vo

Ol
ha

r
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

50
00

00
$0

0
33

00
00

$0
0

70
00

0$
00

90
00

00
$0

0
Gr

up
oA

m
ad

or
Te

at
ro

de
Ta

ve
iro

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

16
60

00
$0

0
13

00
00

$0
0

12
50

00
$0

0
45

00
0$

00
46

60
00

$0
0

As
so

c.
de

Jo
ve

ns
da

Fr
eg

ue
sia

de
M

er
ug

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

70
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
10

00
00

0$
00

Ar
co

—
As

so
c.

Re
cr

ea
tiv

ae
Cu

ltu
ra

ld
os

Co
võ

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
46

00
00

$0
0

34
90

00
$0

0
80

90
00

$0
0

JA
S—

Ju
ve

nt
ud

eA
sso

cia
da

de
So

ur
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

05
00

$0
0

25
00

00
$0

0
45

05
00

$0
0

Ce
nt

ro
Cu

ltu
ra

lR
ec

.D
es

po
rt.

de
Pa

ín
ça

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
14

26
00

0$
00

10
40

00
$0

0
15

30
00

0$
00



11 032 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 149 — 30 de Junho de 2000
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

Ce
nt

ro
Re

c.
eC

on
v.

Al
vô

co
da

sV
ár

ze
as

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

21
00

00
$0

0
10

17
00

$0
0

14
23

00
$0

0
30

00
0$

00
48

40
00

$0
0

Jo
ve

ns
As

so
cia

do
sD

es
en

v.
Re

gio
na

ld
oC

en
tro

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
10

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
60

00
00

$0
0

Cl
ub

ed
eV

oo
Li

vr
eV

er
tic

al
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

18
20

00
$0

0
18

76
00

$0
0

62
40

0$
00

50
00

0$
00

48
20

00
$0

0
As

so
c.

Cu
ltu

ra
lR

ec
.D

ef
es

aP
ro

pa
g.

de
Áz

er
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
20

00
00

0$
00

39
00

00
$0

0
23

90
00

0$
00

Ca
sa

da
M

ad
eir

ad
eC

oi
m

br
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
00

00
$0

0
30

00
00

$0
0

17
00

00
$0

0
30

00
0$

00
75

00
00

$0
0

As
so

c.
Am

igo
sd

aL
ag

eo
sa

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
61

88
00

$0
0

13
80

00
$0

0
50

00
0$

00
21

20
00

$0
0

10
18

80
0$

00
As

so
c.

de
Ap

oi
oa

Jo
ve

ns
eI

do
so

sd
eS

ão
M

am
ed

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

11
00

00
$0

0
19

40
00

$0
0

10
90

00
$0

0
38

00
0$

00
16

00
0$

00
46

70
00

$0
0

Cl
ub

ed
eA

tle
tis

m
od

oC
en

tro
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
26

50
00

$0
0

80
00

0$
00

20
00

0$
00

10
00

00
$0

0
46

50
00

$0
0

Id
eia

As
so

c.
Ju

ve
ni

l
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
16

29
00

$0
0

15
89

00
$0

0
32

18
00

$0
0

As
so

c.
CR

D
da

Gâ
nd

ar
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

60
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

80
00

00
$0

0
Tu

na
de

M
ed

ici
na

de
Co

im
br

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
30

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

50
00

00
$0

0
As

so
c.

Cu
ltu

ra
lR

oc
’n

Ca
ve

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
50

00
0$

00
18

00
00

$0
0

12
00

00
$0

0
35

00
00

$0
0

As
so

c.
de

sp
or

tiv
ae

Re
cr

ea
tiv

ad
oL

ou
re

iro
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
10

00
00

0$
00

21
10

00
$0

0
89

00
0$

00
13

00
00

0$
00

Ce
nt

ro
Ju

ve
ni

ld
os

M
oi

nh
os

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
32

24
00

$0
0

16
70

00
$0

0
33

30
00

$0
0

82
24

00
$0

0
In

sti
tu

to
de

Ka
ra

té
Co

im
br

a—
As

so
c.

Re
g.

Ce
nt

ro
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

45
00

00
$0

0
45

00
00

$0
0

Gr
up

oI
ns

tru
m

en
to

sd
eS

op
ro

de
Co

im
br

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

50
00

00
$0

0
15

00
00

$0
0

50
00

0$
00

70
00

00
$0

0
As

so
c.

Ju
ve

ni
lO

sC
ol

um
bin

os
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
61

00
0$

00
33

90
00

$0
0

40
00

00
$0

0
As

so
c.

De
se

nv
.P

ro
m

.Q
ua

lid
.V

id
aM

eio
Ru

ra
lA

nç
ã

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

38
70

00
$0

0
35

00
0$

00
14

50
00

$0
0

20
00

0$
00

58
70

00
$0

0
As

so
c.

Am
igo

sd
oP

au
ld

eA
rz

ila
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
00

00
$0

0
17

60
00

$0
0

49
00

0$
00

52
50

00
$0

0
As

so
c.

de
Ai

kid
od

eC
oi

m
br

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
13

30
00

$0
0

33
60

0$
00

13
40

00
$0

0
21

50
00

$0
0

82
50

$0
0

13
25

0$
00

53
71

00
$0

0
Gr

up
od

eJ
ov

en
sd

eL
ag

os
da

Be
ira

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

13
00

00
0$

00
10

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
15

00
00

0$
00

Gr
up

od
eC

or
da

sA
lle

gr
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

35
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

55
00

00
$0

0
As

so
c.

Cu
ltu

ra
le

Re
cr

ea
tiv

ad
aC

ar
ap

in
he

ira
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
35

00
00

$0
0

25
00

00
$0

0
60

00
00

$0
0

CI
J—

Ce
nt

ro
In

te
rjo

ve
m

de
Cu

ltu
ra

eI
nt

er
câ

m
bio

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
25

00
00

$0
0

25
00

00
$0

0
50

00
00

$0
0

Gr
up

oF
ol

cló
ric

od
eT

av
eir

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

16
00

00
$0

0
20

50
00

$0
0

22
00

00
$0

0
75

00
0$

00
66

00
00

$0
0

So
cie

da
de

Co
lu

m
bó

fil
aC

an
ta

nh
ed

en
se

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

60
00

00
0$

00
60

00
00

0$
00

Ra
nc

ho
In

fa
nt

ile
Ju

ve
ni

ld
eC

oja
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

18
00

00
$0

0
12

00
00

$0
0

30
00

00
$0

0
GA

ND
EA

M
U

S—
As

so
c.

Ju
ve

ni
l

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

45
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

65
00

00
$0

0
CE

RE
AC

—
Ce

nt
ro

Re
cr

eio
An

im
.C

ul
t.

Br
as

fe
m

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
30

80
00

$0
0

84
00

0$
00

14
20

00
$0

0
15

40
00

$0
0

20
00

0$
00

70
80

00
$0

0
As

so
c.

Re
cr

ea
tiv

o-
Cu

ltu
ra

ld
aV

ar
zie

la
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
68

00
0$

00
10

50
00

$0
0

30
00

00
$0

0
45

00
0$

00
51

80
00

$0
0

Gr
up

od
eE

tn
og

ra
fia

eF
ol

clo
re

Ac
ad

em
ia

Co
im

br
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
16

00
00

$0
0

14
40

00
$0

0
25

60
00

$0
0

56
00

00
$0

0
AR

CI
LJ

OV
EM

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
90

00
$0

0
24

10
00

$0
0

35
00

00
$0

0
Ce

nt
ro

Eq
ue

str
ed

eS
.C

ae
ta

no
—

CE
SC

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
19

68
00

0$
00

22
10

00
$0

0
17

90
00

$0
0

23
68

00
0$

00
As

so
c.

Ju
ve

ni
lP

ro
jec

to
Ra

di
ca

l
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

16
10

00
$0

0
50

00
0$

00
32

00
00

$0
0

30
00

0$
00

10
00

00
$0

0
66

10
00

$0
0

M
un

do
Co

m
um

—
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

il
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
74

00
00

$0
0

50
20

00
$0

0
38

30
00

$0
0

11
50

00
$0

0
17

40
00

0$
00

As
Fa

ns
—

Tu
na

Fe
m

in
in

aU
ni

ve
rsi

da
de

Co
im

br
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
31

80
00

$0
0

24
50

00
$0

0
94

00
0$

00
65

70
00

$0
0

Gr
up

od
eJ

ov
en

sd
eS

eg
ad

e.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

16
20

00
$0

0
38

55
6$

00
16

20
50

$0
0

33
39

4$
00

39
60

00
$0

0
SP

AD
OR

IC
U

S—
Gr

up
od

eJ
ov

en
sd

eE
sp

ar
iz

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
49

00
00

$0
0

15
40

00
$0

0
19

33
00

$0
0

35
00

0$
00

17
70

0$
00

89
00

00
$0

0
Ce

nt
ro

So
cia

lC
ul

tu
ra

lR
ec

re
at

ivo
de

Qu
im

br
es

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
36

80
00

$0
0

15
00

00
$0

0
14

00
00

$0
0

60
00

0$
00

50
00

0$
00

76
80

00
$0

0
Li

ga
Re

cr
ea

tiv
ad

os
Am

igo
sd

as
Ca

ld
as

S.
Pa

ul
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

60
00

00
$0

0
32

50
00

$0
0

10
00

00
$0

0
75

00
0$

00
11

00
00

0$
00

CA
C

—
Ca

sa
de

An
go

la
em

Co
im

br
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
50

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
70

00
00

$0
0

As
so

c.
pa

ra
oD

es
en

vo
lv.

de
An

go
la

em
Po

rtu
ga

l.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
Cl

ub
ed

os
Ar

co
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

28
30

00
$0

0
25

00
00

$0
0

50
00

0$
00

50
00

0$
00

63
30

00
$0

0
Ce

nt
ro

Re
cr

ea
tiv

od
eB

ot
ão

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
80

00
00

$0
0

80
00

00
$0

0
As

so
c.

de
Ju

ve
nt

ud
ed

eG
ói

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
50

00
00

$0
0

60
00

00
$0

0
11

00
00

0$
00

As
so

c.
de

Jo
ve

ns
do

Co
nc

elh
od

eP
en

ela
—

A.
J.

P.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

34
10

00
$0

0
17

50
00

$0
0

53
00

0$
00

40
00

0$
00

13
20

00
$0

0
74

10
00

$0
0

As
so

cia
çã

oG
ol

tz
de

Ca
rv

alh
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
00

00
0$

00
51

00
00

$0
0

90
00

0$
00

31
00

00
0$

00
De

m
oc

ra
cia

M
ais

—
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

il
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
25

20
00

$0
0

30
00

00
$0

0
55

20
00

$0
0

Ce
nt

ro
de

In
ici

.T
ea

tra
lE

sth
er

de
Ca

rv
alh

o—
CI

TE
C

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

40
00

00
$0

0
80

00
0$

00
20

00
00

$0
0

12
00

00
$0

0
80

00
00

$0
0

Cl
ub

ed
eE

sp
ele

ol
og

ia
de

Co
im

br
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
00

00
$0

0
30

00
00

$0
0

Gr
up

oD
es

po
rti

vo
Cu

ltu
ra

le
Re

cr
ea

tiv
od

eM
iro

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

21
50

00
$0

0
17

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
30

00
0$

00
51

50
00

$0
0



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 033
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

Ce
nt

.C
on

ví.
Cu

lt.
de

Za
ga

lh
oe

Va
le

do
Co

nd
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
15

00
00

0$
00

15
00

00
$0

0
50

00
0$

00
17

00
00

0$
00

As
so

c.
Ju

ve
ni

ld
eA

po
io

aA
cti

vid
ad

es
Re

gio
na

is
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
10

00
00

0$
00

14
70

00
$0

0
16

70
00

$0
0

86
00

0$
00

14
00

00
0$

00
Ju

ve
nt

ud
eO

pe
rá

ria
Ca

tó
lic

a.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
13

40
00

$0
0

15
20

00
$0

0
18

00
0$

00
20

00
0$

00
32

40
00

$0
0

M
ov

im
en

to
Ca

tó
lic

od
eE

stu
da

nt
es

—
Nú

c.
Co

im
br

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
11

40
00

$0
0

12
00

00
$0

0
60

00
0$

00
20

00
0$

00
31

40
00

$0
0

AI
ES

EC
—

(C
oi

m
br

aN
EF

E)
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
14

30
00

$0
0

80
00

0$
00

12
00

00
$0

0
20

00
0$

00
36

30
00

$0
0

As
so

c.
Na

c.
Jo

ve
ns

Vé
rti

ce
—

Nú
c.

02
—

St
aC

lar
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
28

90
00

$0
0

17
85

00
$0

0
46

75
00

$0
0

As
so

c.
Jo

ve
ns

Vé
rti

ce
—

Nú
cle

oE
co

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
50

00
0$

00
16

10
00

$0
0

19
00

0$
00

23
00

00
$0

0
M

ov
im

en
to

En
co

nt
ro

de
Jo

ve
ns

Sh
alo

m
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
10

00
00

$0
0

53
00

0$
00

27
00

0$
00

20
00

0$
00

20
00

00
$0

0
M

ov
im

en
to

Ju
ve

nt
ud

eN
ov

a(
Nú

cle
od

eC
oi

m
br

a)
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

20
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

50
00

0$
00

35
00

00
$0

0
Co

rp
oN

ac
.E

sc
ut

as
—

Ju
nt

aR
eg

io
na

ld
eC

oi
m

br
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
75

00
00

$0
0

12
00

00
0$

00
60

00
00

$0
0

18
00

00
$0

0
42

00
00

$0
0

31
50

00
0$

00
As

so
c.

de
Jo

ve
ns

Vé
rti

ce
Fi

gu
eir

ód
oL

or
vã

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
15

80
00

$0
0

15
00

00
$0

0
30

80
00

$0
0

In
te

rc
ul

tu
ra

—
(N

úc
leo

de
Co

im
br

a)
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

18
00

00
$0

0
18

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oJ
ov

en
sV

ér
tic

e—
Nú

cle
od

eS
em

id
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

20
00

00
$0

0
82

00
0$

00
68

00
0$

00
35

00
00

$0
0

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
67

28
00

$0
0

16
68

11
10

$0
0

64
62

15
6$

00
18

18
80

50
$0

0
12

00
00

$0
0

27
35

09
4$

00
80

20
00

$0
0

72
80

00
$0

0
20

72
50

$0
0

30
95

0$
00

12
00

00
$0

0
61

74
74

10
$0

0

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
e

É
vo

ra

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

As
so

cia
çã

od
eJ

ov
en

sV
eir

en
se

s
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

84
00

0$
00

18
60

00
$0

0
30

00
0$

00
30

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oS
ap

iên
cia

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

51
00

00
$0

0
84

00
0$

00
18

60
00

$0
0

30
00

0$
00

81
00

00
$0

0
Ce

nt
ro

de
Es

tu
do

sd
aA

vif
au

na
Ib

ér
ica

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

20
00

00
$0

0
25

20
00

$0
0

20
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
50

00
0$

00
48

00
0$

00
10

50
00

0$
00

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilQ

ua
rta

Di
m

en
sã

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

12
00

00
0$

00
84

00
0$

00
22

50
00

$0
0

50
00

0$
00

75
00

0$
00

66
00

0$
00

17
00

00
0$

00
Es

co
la

de
Fu

te
bo

ld
eÉ

vo
ra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
11

00
00

$0
0

84
00

0$
00

18
60

00
$0

0
30

00
0$

00
41

00
00

$0
0

PI
M

!T
AÍ

—
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

11
00

00
0$

00
84

00
0$

00
25

60
00

$0
0

60
00

0$
00

20
00

00
$0

0
17

00
00

0$
00

Eb
or

ae
M

us
ica

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

45
00

00
$0

0
26

40
00

$0
0

15
00

00
$0

0
75

00
0$

00
26

10
00

$0
0

12
00

00
0$

00
As

s.
de

Jo
ve

ns
Pr

of
es

so
re

sd
aR

eg
ião

Al
en

te
jo

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
75

00
00

$0
0

25
20

00
$0

0
24

80
00

$0
0

35
00

00
$0

0
16

00
00

0$
00

DI
AB

EN
TE

JO
—

As
so

cia
çã

od
os

Di
ab

ét
ico

sA
len

te
jan

os
..

..
..

..
..

..
..

.
10

00
00

$0
0

40
00

00
$0

0
84

00
0$

00
15

10
00

$0
0

35
00

0$
00

20
00

0$
00

60
00

0$
00

85
00

00
$0

0
Or

qu
es

tra
Ju

ve
ni

lC
id

ad
ed

eÉ
vo

ra
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
45

00
00

$0
0

16
80

00
$0

0
20

00
00

$0
0

55
00

0$
00

12
70

00
$0

0
10

00
00

0$
00

Ca
sa

do
Po

vo
de

La
vr

e.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

47
00

00
$0

0
75

00
0$

00
35

00
0$

00
26

00
00

$0
0

84
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
od

eD
ivu

lga
çã

oC
ul

tu
ra

ld
eM

or
a.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

75
00

0$
00

84
00

0$
00

24
60

00
$0

0
40

00
0$

00
30

00
0$

00
47

50
00

$0
0

Nú
cle

oA
nd

eb
ol

de
Re

do
nd

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
78

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
28

00
00

$0
0

45
00

0$
00

10
00

00
$0

0
25

00
0$

00
14

30
00

0$
00

VI
AN

AN
IM

A
—

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
il

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
50

00
00

$0
0

40
00

00
$0

0
25

50
00

$0
0

45
00

0$
00

15
00

00
$0

0
13

50
00

0$
00

Ce
nt

ro
Ju

ve
ni

lS
ale

sia
no

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

35
00

00
$0

0
25

20
00

$0
0

24
30

00
$0

0
55

00
0$

00
90

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilD

r.
Ja

rd
im

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

33
60

00
$0

0
30

40
00

$0
0

11
00

00
$0

0
10

50
00

0$
00

Gr
up

oD
es

po
rti

vo
Ba

irr
en

se
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

19
00

00
$0

0
33

60
00

$0
0

28
90

00
$0

0
75

00
0$

00
40

00
0$

00
10

00
0$

00
94

00
00

$0
0

Bi
bli

ot
ec

aF
lo

rb
ela

Es
pa

nc
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
16

80
00

$0
0

15
00

00
$0

0
45

00
0$

00
87

00
0$

00
45

00
00

$0
0

In
te

rc
ul

tu
ra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
00

00
$0

0
30

00
00

$0
0

In
te

rn
at

io
na

lF
rie

nd
sh

ip
Le

ag
ue

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
70

00
0$

00
84

00
0$

00
18

60
00

$0
0

30
00

0$
00

37
00

00
$0

0
Co

rp
oN

ac
io

na
ld

eE
sc

ut
as

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
50

00
00

$0
0

12
00

00
0$

00
16

80
00

$0
0

28
20

00
$0

0
85

00
0$

00
70

00
0$

00
20

00
00

$0
0

45
00

0$
00

25
50

00
0$

00
As

so
cia

çã
oN

ac
io

na
ld

eJ
ov

en
sE

m
pr

es
ár

io
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

43
00

00
$0

0
16

80
00

$0
0

13
00

00
$0

0
55

00
0$

00
19

70
00

$0
0

98
00

00
$0

0
As

s.
pa

ra
aP

ro
m

oç
ão

Cu
ltu

ra
ld

aC
ria

nç
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
40

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
50

00
00

$0
0

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

19
80

00
0$

00
87

55
00

0$
00

30
36

00
0$

00
45

42
00

0$
00

18
60

00
$0

0
98

50
00

$0
0

73
20

00
$0

0
18

71
00

0$
00

51
50

00
$0

0
15

30
00

$0
0

22
75

50
00

$0
0



11
034

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o149

—
30deJunho

de2000
IPJ — Delegação Regional de Faro

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

AIESEC — Ass. Int. de Estudantes Ciências Ec. e Empresariais . . . . . . . . . . . 200 000$00 360 000$00 100 000$00 50 000$00 710 000$00
AJAP — Associação dos Jovens Agricultores de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00 12 400$00 50 000$00 40 000$00 214 400$00
ANJE — Associação Nacional de Jovens Empresários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216 000$00 168 000$00 300 000$00 50 000$00 135 000$00 869 000$00
ARCA — Ass. Rec. Cultural Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 252 000$00 483 000$00 75 000$00 30 000$00 166 000$00 1 256 000$00
Associação Cult. Artística de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00 335 000$00 30 000$00 20 000$00 15 000$00 560 000$00
Associação Cultural e Desportiva de Ferragudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 336 000$00 580 000$00 120 000$00 150 000$00 59 000$00 100 000$00 75 000$00 1 820 000$00
Associação Cultural Rec. Luz de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00 350 000$00 40 000$00 60 000$00 605 000$00
Associação Desp. Recreativa Quinta S. Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 660 000$00 301 700$00 662 000$00 150 300$00 90 000$00 200 000$00 60 000$00 80 000$00 2 204 000$00
Associação dos Amigos p/ o Des. Mex. Carregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 000$00 188 300$00 412 000$00 79 700$00 40 000$00 150 000$00 40 000$00 1 450 000$00
Associação Cultural Fusetense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 253 000$00 252 000$00 600 000$00 100 000$00 1 405 000$00
Associação Jovem Sambrasense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 560 000$00 190 500$00 217 500$00 80 000$00 365 000$00 35 000$00 1 448 000$00
Associação Naval do Guadiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00 280 000$00 980 000$00
Casa da Cultura de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 450 000$00 177 800$00 850 000$00 142 200$00 150 000$00 250 000$00 2 770 000$00
Casa de Cultura da Juventude de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 230 000$00 200 000$00 280 000$00 50 000$00 60 000$00 200 000$00 30 000$00 50 000$00 1 200 000$00
Casa Povo S. Bartolomeu de Messines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 252 000$00 500 000$00 50 000$00 1 002 000$00
Clube Bicross de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 470 000$00 188 300$00 452 000$00 59 700$00 1 170 000$00
Clube Juvenil do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 000$00 84 000$00 370 000$00 50 000$00 100 000$00 749 000$00
Clube Oriental de Pechão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 187 950$00 559 000$00 80 050$00 100 000$00 977 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Junta Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 000$00 168 000$00 100 000$00 152 000$00 2 220 000$00
Grupo Cantares de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 150 000$00 233 800$00 50 000$00 20 000$00 653 800$00
Guias de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00 130 000$00 450 000$00
IAAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 330 000$00 41 000$00 621 000$00
Ideias do Levante — Ass. Cultural de Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 000$00 740 000$00 85 000$00 110 000$00 1 120 000$00
JADR — Jovens Ass. Des. Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 000$00 173 250$00 80 000$00 24 750$00 72 000$00 640 000$00
Juventude Cultural Silvense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 500$00 304 500$00 45 000$00 500 000$00
Movimento Juventude Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 135 000$00 385 000$00
Núcleo Basquetebol de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 800$00 363 000$00 65 200$00 30 000$00 720 000$00
Planeta Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00 300 000$00 115 000$00 40 000$00 300 000$00 1 455 000$00
Rancho Folclórico do Calvário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 199 500$00 18 500$00 468 000$00
Sociedade Banda de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 300$00 150 000$00 50 000$00 100 000$00 600 300$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250 000$00 6 944 000$00 4 293 900$00 10 181 800$00 100 000$00 1 588 800$00 670 000$00 2 577 000$00 250 000$00 367 000$00 31 222 500$00

IPJ — Delegação Regional da Guarda

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

A. D. C. S. Aldeia S. Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 950 000$00 582 000$00 3 032 000$00
A. R. C. Escolas Desp. Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 650$00 315 000$00 85 000$00 497 650$00
ACURVIL — Associação Cult. Rec. Vilares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000$00 285 000$00 55 000$00 515 000$00
Ass. J. C. S. D. Grupo Cordas V. For. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 000$00 235 000$00 25 000$00 28 000$00 430 000$00
Associação Soc. Cul. Os Lagartixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 55 300$00 25 000$00 480 300$00
Ass. Cult. Desp. Soito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 65 000$00 126 150$00 590 000$00 40 000$00 1 821 150$00
Associação Musical Malhadense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00 181 000$00 180 000$00 1 461 000$00
Associação Musical Sampaense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 500$00 195 150$00 255 000$00 35 000$00 547 650$00



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 035
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

As
so

cia
çã

oP
ro

te
cç

ão
Na

tu
re

za
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

32
00

00
$0

0
24

50
00

$0
0

36
50

00
$0

0
13

50
00

$0
0

12
90

00
$0

0
11

94
00

0$
00

As
so

cia
çã

oR
ec

.C
ul

t.
Fi

g.
Gr

an
ja

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

28
10

00
$0

0
14

52
50

$0
0

75
00

0$
00

65
00

0$
00

56
62

50
$0

0
As

so
cia

çã
oC

ul
.R

ec
.F

er
nã

oJ
oa

ne
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
11

00
00

0$
00

17
20

00
$0

0
55

65
0$

00
65

30
00

$0
0

60
00

0$
00

65
00

0$
00

21
05

65
0$

00
As

so
cia

çã
oC

ul
t.

Re
c.

Fr
eix

od
eN

um
ão

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

11
00

00
$0

0
27

51
00

$0
0

65
50

00
$0

0
22

50
00

$0
0

12
00

00
$0

0
13

85
10

0$
00

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilM

aç
al

do
Ch

ão
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
29

00
00

$0
0

15
23

00
$0

0
47

50
00

$0
0

50
00

0$
00

80
00

0$
00

10
47

30
0$

00
As

so
cia

çã
oR

ec
.C

ul
t.

Sa
ze

sd
aB

eir
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
14

00
00

$0
0

21
00

0$
00

20
00

00
$0

0
85

00
0$

00
40

00
0$

00
48

60
00

$0
0

As
so

cia
çã

oO
pi

jov
em

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

80
00

0$
00

13
50

00
$0

0
40

00
0$

00
65

00
0$

00
32

00
00

$0
0

Ba
nd

aT
or

re
se

len
se

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

30
00

0$
00

19
53

00
$0

0
19

50
00

$0
0

75
00

0$
00

15
00

00
$0

0
75

00
0$

00
72

03
00

$0
0

Ca
sa

da
Ju

ve
nt

ud
ed

’A
na

No
gu

eir
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

28
80

00
$0

0
97

65
0$

00
40

50
00

$0
0

13
50

00
$0

0
35

00
0$

00
10

00
00

$0
0

12
00

0$
00

10
72

65
0$

00
CE

JO
VE

—
C.

Ju
v.

Va
le

Es
tre

la
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

27
00

00
$0

0
14

52
50

$0
0

33
00

00
$0

0
70

00
0$

00
75

00
0$

00
40

00
0$

00
93

02
50

$0
0

Ce
nt

ro
At

let
ism

oS
eia

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
11

60
00

$0
0

35
50

00
$0

0
85

00
0$

00
90

00
0$

00
90

00
0$

00
73

60
00

$0
0

Ce
nt

ro
Cu

lt.
Fa

m
ali

cã
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
15

70
00

$0
0

57
50

00
$0

0
40

00
0$

00
10

00
00

$0
0

87
20

00
$0

0
Ce

nt
ro

D.
C.

Fo
r.

Al
go

dr
es

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
20

00
00

$0
0

65
15

0$
00

31
50

00
$0

0
32

00
0$

00
75

00
0$

00
68

71
50

$0
0

Ce
nt

ro
S.

C.
D.

M
iu

ze
len

se
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

38
00

00
$0

0
13

52
50

$0
0

95
00

0$
00

65
00

0$
00

75
00

0$
00

60
00

0$
00

80
00

0$
00

89
02

50
$0

0
Cl

ub
eJ

uv
.S

ob
ra

lS
er

ra
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

20
00

00
$0

0
65

00
0$

00
20

00
0$

00
28

50
00

$0
0

CN
E

—
Ju

nt
aR

eg
.d

aG
ua

rd
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

12
00

00
0$

00
11

02
50

$0
0

32
50

00
$0

0
75

00
0$

00
90

00
0$

00
18

00
25

0$
00

Gr
up

oD
es

p.
Cu

lt.
Re

c.
Ba

rre
ira

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
11

00
00

0$
00

35
00

00
$0

0
17

50
00

$0
0

35
50

00
$0

0
35

00
0$

00
90

00
0$

00
20

00
$0

0
21

07
00

0$
00

Gr
up

oA
m

igo
sM

an
igo

to
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
15

01
50

$0
0

22
50

00
$0

0
12

50
00

$0
0

10
00

00
$0

0
75

00
0$

00
67

51
50

$0
0

Gr
up

oD
es

p.
Cu

lt.
Có

m
ito

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

18
90

00
$0

0
15

00
00

$0
0

10
01

00
$0

0
85

00
0$

00
50

00
0$

00
13

00
0$

00
50

00
$0

0
59

21
00

$0
0

Gr
up

oD
es

po
r.

Sa
m

eir
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
17

00
00

$0
0

30
00

0$
00

20
00

00
$0

0
Gr

up
od

eX
ad

re
zd

aG
ua

rd
a.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

40
00

0$
00

72
80

0$
00

20
50

00
$0

0
20

00
0$

00
10

00
00

$0
0

43
78

00
$0

0
Ju

ve
nt

ud
eO

pe
rá

ria
Ca

tó
lic

a.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
20

00
00

$0
0

80
00

0$
00

28
00

00
$0

0
M

ov
im

en
to

Ca
tó

lic
od

eE
stu

da
nt

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
97

65
0$

00
85

00
0$

00
10

00
0$

00
12

50
0$

00
20

51
50

$0
0

N.
D.

S.
—

Nú
cle

oD
es

p.
So

cia
l

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
35

00
00

$0
0

17
55

00
$0

0
45

50
00

$0
0

10
00

00
$0

0
17

50
00

$0
0

10
00

00
$0

0
12

00
00

$0
0

14
75

50
0$

00
Ra

nc
ho

Fo
lcl

ór
ico

de
Vi

nh
ó

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
50

00
00

$0
0

39
70

00
$0

0
17

50
00

$0
0

50
50

00
$0

0
10

50
00

$0
0

16
82

00
0$

00

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

64
89

00
0$

00
73

21
50

0$
00

32
38

60
0$

00
99

45
00

0$
00

10
00

00
$0

0
19

32
00

0$
00

10
94

50
0$

00
73

00
00

$0
0

68
70

00
$0

0
31

53
76

00
$0

0

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
e

L
ei

ri
a

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

Ce
nt

ro
Ju

ve
nt

ud
eA

ns
ião

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

57
83

00
$0

0
28

00
00

$0
0

44
00

0$
00

16
00

00
$0

0
10

62
30

0$
00

Ra
nc

ho
Fo

lc.
Et

.R
eg

.P
ar

ad
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

87
10

78
$0

0
20

00
00

$0
0

40
00

0$
00

20
00

00
$0

0
13

11
07

8$
00

As
so

cia
çã

oJ
uv

.P
en

ich
e.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

30
99

60
$0

0
35

00
00

$0
0

50
00

00
$0

0
85

00
0$

00
12

44
96

0$
00

As
s.

06
2—

Ar
te

eC
om

un
ica

çã
o.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
39

47
93

$0
0

56
00

0$
00

35
80

00
$0

0
20

00
00

$0
0

10
08

79
3$

00
Cl

ub
eA

ca
dé

m
ico

Le
iri

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
94

50
00

$0
0

10
00

00
0$

00
90

00
50

$0
0

80
00

00
$0

0
19

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
40

35
05

0$
00

Cl
or

of
ila

—
As

s.
De

se
nv

.N
.T

ec
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

97
52

96
$0

0
50

04
00

$0
0

50
00

0$
00

15
25

69
6$

00
Ju

nt
aR

eg
io

na
ld

oC
NE

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
13

00
00

0$
00

12
00

00
0$

00
27

02
00

$0
0

45
00

00
$0

0
72

00
0$

00
32

92
20

0$
00

As
s.

Jo
ve

ns
Ag

ric
.D

.L
eir

ia
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

60
00

00
$0

0
35

00
00

$0
0

35
00

00
$0

0
90

00
0$

00
12

00
00

$0
0

80
00

0$
00

15
90

00
0$

00
As

s.
Ju

v.
At

eli
er

A.
Ex

pr
es

sã
o.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

98
22

60
$0

0
16

80
00

$0
0

16
00

00
$0

0
40

00
00

$0
0

50
00

0$
00

17
60

26
0$

00
As

so
cia

çã
oC

ul
t.

Ju
ve

nt
ud

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

56
27

30
$0

0
55

00
00

$0
0

40
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

50
00

0$
00

16
62

73
0$

00
Ju

ve
nt

ud
eO

p.
Ca

tó
lic

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

60
00

0$
00

20
00

0$
00

22
50

00
$0

0
20

00
0$

00
32

50
00

$0
0

As
s.

J.
Vé

rti
ce

—
N.

Al
m

ag
re

ira
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

72
10

0$
00

13
00

00
$0

0
16

00
0$

00
30

00
0$

00
24

81
00

$0
0

Fe
d.

As
s.J

uv
.D

ist
.L

eir
ia

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

13
20

00
0$

00
17

48
70

3$
00

42
77

45
$0

0
21

60
00

$0
0

12
02

40
$0

0
41

73
12

$0
0

42
50

00
0$

00
A

Pe
da

lad
a—

As
s.

J.
C.

Na
za

ré
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

40
00

00
$0

0
55

00
0$

00
15

00
00

$0
0

60
50

00
$0

0



11 036 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 149 — 30 de Junho de 2000
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

CA
PE

RA
RT

E
—

As
s.

De
se

nv
.E

.C
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
27

64
13

$0
0

34
00

00
$0

0
34

00
0$

00
65

04
13

$0
0

As
s.

Es
pe

leo
ló

gic
aÓ

bid
os

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

56
37

39
$0

0
10

03
50

$0
0

17
00

00
$0

0
30

00
0$

00
86

40
89

$0
0

Ba
ra

fu
nd

a—
As

s.
Ju

v.
Cu

lt.
So

l.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

61
69

48
$0

0
45

00
00

$0
0

25
00

00
$0

0
70

00
0$

00
13

86
94

8$
00

M
ov

im
en

to
C.

Es
tu

da
nt

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
40

25
0$

00
22

50
00

$0
0

26
50

0$
00

29
17

50
$0

0
Ce

nt
ro

AA
S.

Sa
nt

.G
ua

rd
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
10

00
00

0$
00

35
00

00
$0

0
30

00
00

$0
0

65
00

0$
00

17
15

00
0$

00
Ce

nt
ro

Ju
v.

Sa
nt

.G
ua

rd
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
01

50
$0

0
26

00
00

$0
0

41
00

0$
00

45
11

50
$0

0
S.

A
M

ar
io

ne
ta

s.
T.

Bo
ne

co
s.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

46
41

63
$0

0
20

02
00

$0
0

40
00

00
$0

0
60

00
0$

00
11

24
36

3$
00

GP
S—

Gr
up

oP
ro

te
cç

ão
Si

có
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
25

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
45

00
00

$0
0

As
s.

Ju
v.

Am
b.

Pa
tri

m
ón

io
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

97
13

92
$0

0
18

00
00

$0
0

40
00

00
$0

0
58

00
0$

00
16

09
39

2$
00

M
AT

AJ
OV

EM
—

As
s.

Ju
v.

M
.N

at
ur

al
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
40

45
92

$0
0

15
01

50
$0

0
30

00
00

$0
0

45
00

0$
00

89
97

42
$0

0
As

so
cia

çã
oS

ur
do

sO
es

te
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
30

80
00

$0
0

35
00

00
$0

0
25

00
00

$0
0

60
00

0$
00

96
80

00
$0

0
As

s.
Ju

v.
Sa

lva
to

rM
un

di
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
45

14
32

$0
0

80
50

0$
00

29
50

00
$0

0
37

50
0$

00
86

44
32

$0
0

As
s.

Jo
ve

ns
Tu

rq
ue

l.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
41

92
44

$0
0

20
00

00
$0

0
22

00
0$

00
20

00
0$

00
66

12
44

$0
0

As
s.

J.
Vé

rti
ce

—
N.

La
ga

rte
ira

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
40

63
90

$0
0

14
00

00
$0

0
14

00
0$

00
56

03
90

$0
0

M
ov

.C
ris

tã
oP

az
—

N.
Po

m
ba

l
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
07

62
$0

0
12

00
50

$0
0

18
00

00
$0

0
30

00
0$

00
58

08
12

$0
0

In
te

rc
ul

tu
ra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

20
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

30
00

00
$0

0

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

32
45

00
0$

00
11

94
73

32
$0

0
74

50
56

0$
00

97
54

70
3$

00
42

77
45

$0
0

16
81

00
0$

00
90

00
00

$0
0

11
25

24
0$

00
20

00
00

$0
0

56
73

12
$0

0
37

29
88

92
$0

0

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
e

L
is

bo
a

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

CE
U

L
—

Ce
nt

ro
de

Es
tu

do
sU

ni
ve

rsi
tá

rio
sd

eL
isb

oa
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
11

03
00

$0
0

12
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

33
03

00
$0

0
Ag

ita
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

19
49

00
$0

0
25

00
00

$0
0

44
49

00
$0

0
Li

ga
Jo

ve
m

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

17
99

24
$0

0
20

79
00

$0
0

53
12

50
$0

0
33

25
0$

00
95

23
24

$0
0

Ac
ad

ém
ico

To
rre

sV
ed

ra
s.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
14

02
00

$0
0

30
00

00
$0

0
44

02
00

$0
0

AD
AP

A
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

90
28

0$
00

17
13

60
$0

0
35

00
00

$0
0

61
16

40
$0

0
Cl

ub
eC

eb
i—

Jo
ve

m
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

00
00

$0
0

45
00

00
$0

0
50

00
0$

00
70

00
00

$0
0

Ro
ta

Jo
ve

m
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

50
00

$0
0

55
00

00
$0

0
30

00
00

$0
0

40
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

16
55

00
0$

00
Cl

ub
eX

en
on

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
64

95
00

$0
0

10
00

50
0$

00
16

50
00

0$
00

As
as

de
Co

m
ba

te
—

As
as

de
Co

m
ba

te
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
16

10
00

$0
0

21
60

00
$0

0
63

40
00

$0
0

10
11

00
0$

00
AC

AJ
—

As
so

cia
çã

od
eC

oo
rd

en
aç

ão
eA

po
io

Ju
ve

ni
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
35

60
00

$0
0

14
40

00
$0

0
50

00
00

$0
0

Cl
ub

ed
os

Jo
ve

ns
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

13
46

60
$0

0
10

00
00

$0
0

44
50

00
$0

0
15

00
00

$0
0

37
10

0$
00

67
90

0$
00

93
46

60
$0

0
Ál

am
os

—
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

il
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
24

00
00

$0
0

27
00

00
$0

0
50

00
0$

00
56

00
00

$0
0

Jo
ve

m
p/

aP
az

(e
x-M

ov
im

en
to

Cr
ist

ão
p/

aP
az

)
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
17

29
40

$0
0

17
29

40
$0

0
Co

rre
nt

eJ
ov

em
—

As
s.

Jo
ve

ns
p/

Ap
oi

oP
es

so
aD

ef
ici

en
te

..
..

..
..

..
..

..
.

10
90

00
$0

0
37

25
00

$0
0

46
40

0$
00

86
00

$0
0

53
65

00
$0

0
Pe

q.
Ca

nt
or

es
de

Li
sb

oa
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
94

69
0$

00
12

00
00

$0
0

15
00

00
$0

0
36

46
90

$0
0

CE
NA

DR
O

—
Ce

nt
ro

de
Ar

te
sP

er
fo

rm
at

iva
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
67

13
80

$0
0

25
00

00
$0

0
92

13
80

$0
0

Pa
ssa

ge
m

de
Ní

ve
l

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
22

47
00

$0
0

25
00

00
$0

0
47

47
00

$0
0

GE
IC

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

30
66

00
$0

0
34

50
00

$0
0

35
50

00
$0

0
10

06
60

0$
00

In
es

té
tic

a—
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
ld

eN
ov

as
Id

eia
s.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
27

60
00

$0
0

33
00

00
$0

0
31

00
00

$0
0

31
00

00
$0

0
12

26
00

0$
00

Es
pe

leo
Cl

ub
ed

eT
or

re
sV

ed
ra

s
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

50
09

00
$0

0
52

50
00

$0
0

16
10

00
0$

00
93

00
0$

00
30

78
00

$0
0

13
18

00
$0

0
38

40
0$

00
44

00
0$

00
32

50
90

0$
00

Z
D

B
—

As
so

cia
çã

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
22

00
00

0$
00

44
60

00
$0

0
10

50
00

0$
00

75
00

00
$0

0
44

46
00

0$
00

Ki
dC

ar
ca

ça
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
84

22
00

$0
0

84
22

00
$0

0
In

te
rc

ul
tu

ra
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
10

00
00

0$
00

10
00

00
0$

00



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 037
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

AI
ES

EC
IS

CT
E

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

52
50

0$
00

12
00

00
$0

0
17

25
00

$0
0

AP
CC

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

51
80

00
$0

0
52

92
00

$0
0

29
01

60
$0

0
80

64
0$

00
14

18
00

0$
00

Sa
les

ian
od

eM
an

iq
ue

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
20

50
00

$0
0

20
50

00
$0

0
Re

gr
es

so
da

sC
ar

av
ela

s
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

60
00

00
$0

0
60

00
00

$0
0

Re
na

sc
er

—
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

il
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

80
00

00
$0

0
25

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
11

50
00

0$
00

Ch
ili

co
m

Ca
rn

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
60

58
8$

00
20

94
12

$0
0

27
00

00
$0

0
Ju

ve
ni

lP
on

te
—

As
so

cia
çã

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

33
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
53

00
00

$0
0

Es
co

te
iro

sd
eP

or
tu

ga
l(

Re
giã

od
eL

isb
oa

)
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

71
10

00
$0

0
11

49
12

5$
00

20
37

50
$0

0
12

08
40

$0
0

65
10

0$
00

50
18

5$
00

23
00

00
0$

00
M

ov
.C

at
ól

ico
de

Es
tu

da
nt

es
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

40
08

00
$0

0
43

68
0$

00
14

70
0$

00
45

91
80

$0
0

CN
E

—
Co

rp
oN

ac
io

na
ld

eE
sc

ut
as

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

50
00

00
0$

00
12

00
00

0$
00

15
90

00
0$

00
20

60
00

0$
00

15
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

40
00

00
$0

0
10

60
00

00
$0

0
Ju

ve
ni

lC
iên

cia
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
12

50
00

$0
0

25
00

0$
00

15
00

00
$0

0
Ta

pr
ob

an
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

11
50

00
$0

0
19

95
00

$0
0

54
05

00
$0

0
85

50
00

$0
0

AN
JA

F
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
35

00
00

$0
0

17
52

00
$0

0
66

00
0$

00
88

00
$0

0
60

00
00

$0
0

Jo
ve

ns
de

M
oi

ta
do

sF
er

re
iro

s
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
19

14
14

$0
0

40
00

00
$0

0
11

50
00

$0
0

26
50

00
$0

0
15

00
00

$0
0

70
00

0$
00

11
91

41
4$

00
Jo

ve
m

+
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

34
97

00
$0

0
25

00
00

$0
0

59
97

00
$0

0
M

SV
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

18
34

00
$0

0
22

00
00

$0
0

40
34

00
$0

0
AI

ES
EC

-IS
EG

Lx
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

21
07

00
$0

0
12

00
00

$0
0

33
07

00
$0

0
Jo

ve
ns

As
so

cia
do

sd
aV

ia
Lo

ng
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
53

00
0$

00
17

68
00

$0
0

63
20

0$
00

29
30

00
$0

0
No

vo
H

or
izo

nt
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

26
86

75
$0

0
31

72
50

$0
0

39
60

0$
00

31
50

$0
0

62
86

75
$0

0
RI

CE
RC

AR
E

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
29

75
00

$0
0

35
25

00
$0

0
65

00
00

$0
0

AI
ES

EC
Lx

Ca
tó

lic
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

12
00

00
$0

0
12

00
00

$0
0

AI
ES

EC
Lx

Au
tó

no
m

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

12
00

00
$0

0
12

00
00

$0
0

Ol
ho

Vi
vo

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

84
00

00
$0

0
26

00
00

$0
0

11
00

00
0$

00
AF

EJ
—

A
p/

aF
or

m
aç

ão
eE

va
ng

eli
za

çã
oJ

uv
en

il
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

11
82

00
$0

0
28

00
00

$0
0

39
82

00
$0

0
PE

RV
E

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
50

71
95

$0
0

60
00

00
$0

0
18

00
00

$0
0

12
87

19
5$

00
Cl

ub
eD

ar
ca

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
10

05
00

$0
0

85
00

00
$0

0
82

00
00

$0
0

17
70

50
0$

00
IL

AC
CT

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
30

00
00

$0
0

45
00

00
$0

0
15

00
00

$0
0

90
00

00
$0

0
Jo

ve
ns

Di
ab

ét
ico

sd
eP

or
tu

ga
l

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

28
00

0$
00

22
20

00
$0

0
25

00
00

$0
0

AI
EA

—
As

s.
In

te
r.

Es
t.

Ag
ric

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

90
00

0$
00

90
00

0$
00

A
Gu

ias
de

Po
rtu

ga
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

20
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

Os
Ca

ça
sG

ru
po

de
Ae

ro
m

od
eli

sm
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
14

04
60

0$
00

14
04

60
0$

00
Jo

ve
ns

Pr
om

ot
or

es
da

Am
ad

or
aS

au
dá

ve
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
48

84
00

$0
0

18
00

00
$0

0
12

50
00

$0
0

79
34

00
$0

0

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

77
70

50
0$

00
68

37
62

3$
00

10
24

84
55

$0
0

19
87

01
65

$0
0

23
25

15
0$

00
61

27
46

8$
00

12
05

86
2$

00
10

83
55

0$
00

23
46

25
$0

0
16

90
00

$0
0

55
87

23
98

$0
0

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
e

P
or

ta
le

gr
e

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

Gr
up

od
eA

rq
ue

ol
og

ia
de

Vi
la

Fe
rn

an
do

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
13

61
62

$0
0

17
50

00
$0

0
26

68
00

$0
0

80
00

0$
00

33
15

0$
00

66
00

0$
00

75
71

12
$0

0
Ra

nc
ho

Fo
lcl

ór
ico

de
Fo

rti
os

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

10
53

00
$0

0
53

69
00

$0
0

26
40

0$
00

56
00

0$
00

72
46

00
$0

0
AM

AI
A

—
Te

at
ro

Jo
ve

m
de

Po
rta

leg
re

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

59
50

00
$0

0
54

60
0$

00
64

96
00

$0
0

Or
fe

ão
de

Po
rta

leg
re

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

36
95

28
$0

0
22

50
00

$0
0

33
85

8$
00

25
00

0$
00

20
00

0$
00

67
33

86
$0

0
Or

fe
ão

da
Co

m
en

da
—

Es
tre

la
da

Pl
an

íci
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

44
99

$0
0

99
00

0$
00

30
61

00
$0

0
76

85
0$

00
68

64
49

$0
0

Gr
up

oD
es

p.
eC

ul
t.

de
Am

iei
ra

do
Te

jo
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
28

81
50

$0
0

21
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
48

00
0$

00
84

61
50

$0
0

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilA

ld
em

ur
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

21
00

00
$0

0
15

00
00

$0
0

55
00

0$
00

15
00

00
$0

0
85

00
0$

00
11

40
00

$0
0

76
40

00
$0

0



11 038 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 149 — 30 de Junho de 2000
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

Cl
ub

ed
eB

.G
.S

er
ra

de
S.

M
am

ed
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

28
05

59
$0

0
17

50
00

$0
0

96
75

0$
00

12
48

00
$0

0
74

10
0$

00
75

12
09

$0
0

U
JA

—
U

ni
ão

Ju
ve

nt
ud

eA
re

ne
ns

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
36

31
11

$0
0

36
31

11
$0

0

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

17
47

30
9$

00
88

40
00

$0
0

20
11

55
0$

00
64

65
08

$0
0

41
82

50
$0

0
24

10
00

$0
0

15
30

00
$0

0
11

40
00

$0
0

62
15

61
7$

00

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
o

P
or

to

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

AI
ES

EC
—

FE
P

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
56

00
0$

00
38

00
00

$0
0

60
00

0$
00

10
00

00
$0

0
70

00
$0

0
70

30
00

$0
0

AP
CC

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

20
00

00
$0

0
55

00
00

$0
0

75
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oA

rte
sC

in
em

at
og

rá
fic

as
de

Va
lo

ng
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
30

00
00

$0
0

16
80

00
$0

0
26

30
00

$0
0

55
00

0$
00

25
00

0$
00

50
00

0$
00

50
00

0$
00

91
10

00
$0

0
As

so
cia

çã
oA

ve
ns

eA
A/

78
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
15

00
00

$0
0

25
20

00
$0

0
50

00
00

$0
0

95
00

0$
00

40
00

0$
00

11
50

00
$0

0
11

52
00

0$
00

As
so

cia
çã

oC
ul

tu
ra

le
De

sp
or

tiv
aM

ar
iad

eir
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

50
00

00
0$

00
10

00
00

$0
0

55
20

00
$0

0
80

00
00

$0
0

16
50

00
$0

0
70

00
0$

00
70

00
0$

00
50

00
0$

00
10

00
00

$0
0

69
07

00
0$

00
As

so
cia

çã
oE

sc
ot

eir
os

de
Po

rtu
ga

l.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
30

00
00

$0
0

16
80

00
$0

0
31

00
00

$0
0

65
00

0$
00

17
00

00
$0

0
10

13
00

0$
00

As
so

cia
çã

oE
str

ela
sd

eS
ilv

eir
in

ho
sF

.C
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
20

00
00

$0
0

20
00

0$
00

22
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oG

ui
as

de
Po

rtu
ga

l.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
27

00
00

$0
0

30
00

0$
00

30
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oI

nt
er

na
cio

na
lE

stu
da

nt
es

Ag
ric

ul
tu

ra
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
16

80
00

$0
0

19
00

00
$0

0
20

00
0$

00
37

80
00

$0
0

As
so

cia
çã

oI
nt

er
na

cio
na

lE
stu

da
nt

es
En

ge
nh

ar
ia

Ci
vil

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
00

00
$0

0
16

80
00

$0
0

16
80

0$
00

33
48

00
$0

0
As

so
cia

çã
oJ

ov
en

sF
lau

tis
ta

sd
oP

or
to

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

00
00

$0
0

16
80

00
$0

0
20

00
0$

00
38

80
00

$0
0

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilA

m
igo

s2
00

0.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

25
20

00
$0

0
80

00
00

$0
0

25
00

0$
00

12
80

00
$0

0
65

00
0$

00
50

00
0$

00
80

00
0$

00
14

00
00

0$
00

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilA

m
igo

sd
eB

oe
lh

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

25
00

00
$0

0
21

60
00

$0
0

31
00

00
$0

0
77

60
00

$0
0

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilA

rc
ojo

ve
m

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
28

00
00

$0
0

50
00

0$
00

80
00

0$
00

50
00

0$
00

25
00

0$
00

30
00

0$
00

50
00

0$
00

66
50

00
$0

0
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

ild
eC

iên
cia

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

94
90

00
$0

0
10

00
00

$0
0

30
00

0$
00

10
79

00
0$

00
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

ild
eV

ila
Ch

ã
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

20
00

00
$0

0
38

40
00

$0
0

33
00

00
$0

0
78

00
0$

00
40

00
0$

00
50

00
0$

00
10

82
00

0$
00

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilE

sp
er

an
ça

Vi
va

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

25
20

00
$0

0
11

40
00

0$
00

14
00

00
$0

0
15

32
00

0$
00

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilG

ru
po

Jo
ve

ns
No

va
Es

pe
ra

nç
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
25

20
00

$0
0

61
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
10

62
00

0$
00

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilL

us
o-

Af
ric

an
aP

on
to

no
sI

S
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
37

90
$0

0
38

40
00

$0
0

55
00

0$
00

50
00

0$
00

60
00

0$
00

50
00

0$
00

90
27

90
$0

0
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

ilO
lh

oV
ivo

—
De

leg
aç

ão
Re

gio
na

l
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
21

60
00

$0
0

15
00

00
$0

0
36

00
0$

00
40

20
00

$0
0

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ilO

lh
oV

ivo
—

Nú
cle

oP
or

to
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
00

00
$0

0
46

80
00

$0
0

66
00

00
$0

0
15

00
00

$0
0

20
00

00
$0

0
30

00
0$

00
11

00
00

$0
0

17
68

00
0$

00
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

ilR
od

aV
iva

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
16

80
00

$0
0

16
80

0$
00

28
48

00
$0

0
As

so
cia

çã
oL

at
in

a
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

60
00

00
$0

0
60

00
00

$0
0

As
so

cia
çã

oM
us

ica
ld

eP
ed

ro
so

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
25

00
00

$0
0

49
20

00
$0

0
70

00
00

$0
0

11
50

00
$0

0
15

57
00

0$
00

As
so

cia
çã

oR
ec

re
at

iva
eC

ul
tu

ra
lB

em
Fa

ze
rV

ai
Av

an
te

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

00
00

$0
0

30
00

00
$0

0
50

00
00

$0
0

11
00

00
$0

0
80

00
0$

00
10

00
00

$0
0

50
00

0$
00

80
00

0$
00

14
20

00
0$

00
As

so
cia

çã
oR

ec
re

at
iva

eC
ul

tu
ra

ld
eS

ilv
eir

in
ho

s.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
16

80
00

$0
0

34
00

00
$0

0
50

00
0$

00
55

80
00

$0
0

As
so

cia
çã

oR
ec

re
at

iva
eC

ul
tu

ra
ld

oC
ar

va
lh

al
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

15
00

00
$0

0
16

80
00

$0
0

16
00

00
$0

0
38

00
0$

00
30

00
0$

00
15

00
0$

00
56

10
00

$0
0

As
so

cia
çã

oV
isõ

es
Ú

te
is

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

20
00

00
$0

0
36

00
00

$0
0

74
00

00
$0

0
11

00
00

$0
0

14
10

00
0$

00
Ce

nt
ro

Co
nv

ívi
oJ

ov
en

sd
aC

ap
ela

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
00

00
$0

0
16

80
00

$0
0

23
00

00
$0

0
48

00
0$

00
40

00
0$

00
20

00
0$

00
25

00
0$

00
78

10
00

$0
0

Ce
nt

ro
Cu

ltu
ra

lR
ec

re
at

ivo
eF

ol
cló

ric
oS

.to
Isi

do
ro

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
50

00
0$

00
38

40
00

$0
0

29
00

00
$0

0
70

00
0$

00
79

40
00

$0
0

Ce
nt

ro
Ju

ve
ni

lD
.B

os
co

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
00

00
$0

0
16

80
00

$0
0

16
80

0$
00

43
48

00
$0

0
Ce

nt
ro

Ju
ve

ni
lS

ale
sia

na
sP

ro
m

ot
or

as
da

Pa
z.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
22

00
00

$0
0

15
00

0$
00

50
00

0$
00

28
50

00
$0

0
Ce

nt
ro

Ju
ve

ni
lS

ale
sia

no
do

Co
lég

io
do

sÓ
rfã

os
Po

rto
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
25

00
00

$0
0

15
00

00
$0

0
30

00
0$

00
43

00
00

$0
0

Ce
nt

ro
Re

gio
na

ld
eF

or
m

aç
ão

de
An

im
ad

or
es

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
15

00
00

$0
0

38
40

00
$0

0
95

00
0$

00
86

00
0$

00
40

00
0$

00
32

50
00

$0
0

20
00

0$
00

11
00

00
0$

00
Co

m
iss

ão
de

Jo
ve

ns
Ra

m
ald

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
20

00
00

$0
0

38
40

00
$0

0
49

00
00

$0
0

12
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
50

00
0$

00
15

44
00

0$
00

Co
ra

ld
oI

ns
tit

ut
od

eC
iên

cia
sB

io
m

éd
ica

sd
eA

be
lS

ala
za

r
..

..
..

..
..

..
..

.
69

80
00

$0
0

69
80

00
$0

0
Co

rp
oN

ac
io

na
ld

eE
sc

ut
as

—
J.

R.
Po

rto
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

50
00

00
0$

00
75

60
00

$0
0

21
50

00
0$

00
55

00
00

$0
0

47
00

00
$0

0
26

00
00

$0
0

10
30

00
0$

00
10

21
60

00
$0

0



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 039
Á

re
a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

Fe
de

ra
çã

od
as

As
so

cia
çõ

es
Ju

ve
ni

sD
ist

rit
oP

or
to

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

55
00

00
$0

0
67

20
00

$0
0

37
90

00
0$

00
35

00
00

$0
0

73
30

00
$0

0
57

50
00

$0
0

12
50

00
$0

0
95

00
0$

00
16

00
00

$0
0

70
50

00
0$

00
Gr

up
oE

sp
ele

ol
óg

ico
de

Va
lo

ng
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
80

00
0$

00
10

00
00

$0
0

15
00

0$
00

19
50

00
$0

0
Gr

up
oJ

uv
en

ild
eC

om
un

ica
çã

oS
oc

ial
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

73
00

00
$0

0
11

50
00

$0
0

40
00

00
$0

0
12

45
00

0$
00

Jo
ve

ns
Es

cu
te

iro
sL

ivr
es

—
AP

EL
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
84

00
0$

00
50

00
0$

00
26

00
0$

00
70

00
0$

00
40

00
$0

0
20

00
0$

00
25

40
00

$0
0

Ju
ve

nt
ud

eO
pe

rá
ria

Ca
tó

lic
a.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

15
00

00
$0

0
38

40
00

$0
0

31
50

00
$0

0
90

00
0$

00
20

00
0$

00
13

00
00

$0
0

15
00

0$
00

30
00

0$
00

11
34

00
0$

00
Ju

ve
nt

ud
eU

ni
da

de
M

os
te

iró
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
57

60
00

$0
0

37
00

00
$0

0
11

00
00

$0
0

10
60

00
$0

0
11

62
00

0$
00

M
ov

im
en

to
Ca

tó
lic

od
eE

stu
da

nt
es

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

16
80

00
$0

0
24

00
00

$0
0

40
00

0$
00

20
00

0$
00

46
80

00
$0

0
M

ov
im

en
to

Cr
ist

ão
pa

ra
aP

az
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
27

60
00

$0
0

25
00

00
$0

0
25

00
00

$0
0

75
00

0$
00

85
10

00
$0

0
OC

TO
PU

S
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
10

00
00

$0
0

18
00

00
$0

0
20

00
0$

00
30

00
00

$0
0

On
da

Ve
rd

e—
As

so
cia

çã
oJ

uv
en

ilA
m

bie
nt

ee
Av

en
tu

ra
..

..
..

..
..

..
..

..
25

20
00

$0
0

43
00

00
$0

0
95

00
0$

00
15

00
00

$0
0

75
00

0$
00

50
00

0$
00

10
52

00
0$

00
Ra

m
pa

Cl
ub

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

38
40

00
$0

0
36

00
00

$0
0

92
00

0$
00

10
00

00
$0

0
50

00
0$

00
35

00
0$

00
10

21
00

0$
00

Te
at

ro
Am

ad
or

de
Sa

nd
im

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
84

00
0$

00
26

00
00

00
35

00
0$

00
37

90
00

$0
0

Te
at

ro
Ar

t’I
m

ag
em

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

25
20

00
$0

0
16

05
00

0$
00

20
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

50
00

0$
00

22
07

00
0$

00
Te

at
ro

Br
ut

o—
As

so
cia

çã
oC

ul
tu

ra
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
30

00
00

$0
0

38
40

00
$0

0
60

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
13

84
00

0$
00

Te
rtú

lia
—

Ju
ve

nt
ud

ee
In

te
rv

en
çã

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

30
00

00
$0

0
25

20
00

$0
0

56
00

00
$0

0
11

00
00

$0
0

25
00

00
$0

0
25

00
0$

00
14

97
00

0$
00

Tr
ilh

os
—

As
so

cia
çã

oJ
uv

en
ild

eE
du

ca
çã

oA
m

bie
nt

al
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
20

00
00

$0
0

42
00

00
$0

0
42

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
15

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
46

00
00

$0
0

18
50

00
0$

00
Ve

ga
Cl

ub
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
00

00
$0

0
25

20
00

$0
0

30
00

00
$0

0
58

00
0$

00
45

00
0$

00
95

50
00

$0
0

To
tal

p/
ár

ea
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
30

00
00

$0
0

61
53

79
0$

00
13

16
20

00
$0

0
25

80
20

00
$0

0
13

70
00

0$
00

46
83

40
0$

00
25

06
00

0$
00

35
05

00
0$

00
61

10
00

$0
0

71
00

00
$0

0
60

00
00

$0
0

69
40

31
90

$0
0

IP
J

—
D

el
eg

aç
ão

R
eg

io
na

ld
e

Sa
nt

ar
ém

Á
re

a

A
ss

oc
ia

çã
o

In
fr

a-
-e

st
ru

tu
ra

E
qu

ip
am

en
to

R
ec

.h
um

an
os

A
ct

iv
id

ad
es

R
el

.i
nt

er
na

c.
F

un
ci

on
am

en
to

Pu
bl

ic
aç

õe
s

F
or

m
aç

ão
D

oc
um

en
ta

çã
o

In
fo

rm
aç

ão
A

.j
ur

íd
ic

a
T

ot
al

Sp
or

tC
lu

bO
pe

rá
rio

Ce
m

So
ld

os
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

40
00

00
$0

0
31

50
00

$0
0

85
00

00
$0

0
15

65
00

0$
00

Ce
nt

ro
de

Es
tu

do
sP

.P
.R

.T
om

ar
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
24

30
00

$0
0

17
30

00
$0

0
29

00
0$

00
49

00
0$

00
59

40
00

$0
0

Ce
nt

ro
Cu

ltu
ra

ld
eU

lm
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

16
00

00
$0

0
15

80
00

$0
0

36
40

00
$0

0
80

00
0$

00
76

20
00

$0
0

AR
QU

EO
JO

VE
M

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
63

90
00

$0
0

36
10

00
$0

0
10

00
00

0$
00

Fa
tia

sd
eC

ád
eT

om
ar

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
35

00
00

$0
0

50
00

00
$0

0
85

00
00

$0
0

Fa
tia

sd
eC

ád
aB

ar
qu

in
ha

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
35

00
00

$0
0

50
00

00
$0

0
85

00
00

$0
0

As
so

c.
Ju

ve
nt

ud
eA

cç
ão

no
Fu

tu
ro

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

20
00

00
$0

0
14

00
00

$0
0

36
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

80
00

00
$0

0
As

so
cia

çã
oJ

ov
em

Av
en

tu
ra

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
28

00
00

$0
0

40
00

00
$0

0
50

00
0$

00
20

00
00

$0
0

50
00

0$
00

98
00

00
$0

0
Ch

or
al

Py
de

lli
us

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

95
00

0$
00

40
50

00
$0

0
39

00
00

$0
0

10
50

00
$0

0
99

50
00

$0
0

As
so

cia
çã

od
eG

ui
as

Po
rtu

ga
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

10
00

00
$0

0
44

10
00

$0
0

40
50

00
$0

0
70

00
0$

00
30

00
0$

00
30

00
0$

00
10

76
00

0$
00

Ra
nc

ho
Fo

lcl
ór

ico
de

Ch
ão

s
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

40
00

00
$0

0
28

00
00

$0
0

12
00

00
$0

0
50

00
00

$0
0

13
00

00
0$

00
Bú

zio
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

76
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

96
00

00
$0

0
H

2O
—

As
so

cia
çã

od
eJ

ov
en

sd
eA

rro
uq

ue
las

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
90

00
00

$0
0

95
00

0$
00

11
00

00
0$

00
50

00
0$

00
50

00
0$

00
21

95
00

0$
00

JU
VE

M
AR

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

31
50

00
$0

0
17

00
00

$0
0

11
50

00
$0

0
60

00
00

$0
0

Am
ad

or
es

do
Te

at
ro

da
Er

eir
a

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

31
50

00
$0

0
45

00
00

$0
0

10
00

00
$0

0
86

50
00

$0
0

As
so

c.
To

rre
jan

aA
ni

m
.I

nf
.J

uv
.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
18

20
00

$0
0

31
60

00
$0

0
12

00
00

$0
0

61
80

00
$0

0
AR

TE
FI

LM
E

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
90

00
00

$0
0

30
00

00
$0

0
12

00
00

0$
00

Ce
nt

ro
Ar

tís
tic

oJ
uv

en
ilS

.F
.G

.P
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

30
00

00
$0

0
24

00
00

$0
0

39
50

00
$0

0
93

50
00

$0
0

Am
igo

sd
aV

id
aS

elv
ag

em
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
55

00
0$

00
31

50
00

$0
0

23
50

00
$0

0
15

00
00

$0
0

50
00

0$
00

80
50

00
$0

0
ER

AE
Q

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
18

70
00

$0
0

20
00

00
$0

0
40

00
0$

00
30

00
0$

00
45

70
00

$0
0

Qu
at

ro
Ca

nt
os

do
Ci

sn
e.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

35
00

00
$0

0
32

32
00

$0
0

25
00

00
$0

0
20

00
00

$0
0

15
00

00
$0

0
12

73
20

0$
00

Ca
nt

oF
irm

ed
eT

om
ar

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
50

40
00

$0
0

60
00

00
$0

0
10

00
00

$0
0

12
04

00
0$

00



11
040

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o149

—
30deJunho

de2000
Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Grupo Acção Din. Cult. Montalvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 369 000$00 61 000$00 70 000$00 900 000$00
GRUPO D’ARTES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 170 000$00 600 000$00 820 000$00
CO’ALTAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 000$00 210 000$00 210 000$00 195 000$00 15 000$00 1 010 000$00
Assoc. Rec. Cult. Atouguiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 000$00 283 500$00 130 000$00 80 000$00 717 500$00
Assoc. Cult. Cantar Nosso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 490 000$00 380 000$00 230 000$00 1 500 000$00
Junta Regional Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 735 000$00 1 550 000$00 215 000$00 3 100 000$00
Associação Internacional de Estudantes Agr. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 600 000$00 800 000$00
URBE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 200 000$00 200 000$00 600 000$00
ESCORA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 350 000$00 45 000$00 270 000$00 30 000$00 815 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 660 000$00 5 809 000$00 7 889 700$00 12 220 000$00 1 150 000$00 1 005 000$00 674 000$00 1 384 000$00 355 000$00 32 146 700$00

IPJ — Delegação Regional de Setúbal

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Corpo Nac. de Escutas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00 616 000$00 1 000 000$00 300 000$00 50 000$00 500 000$00 3 566 000$00
Centro de Arqueol. Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 000$00 700 000$00 300 000$00 150 000$00 400 000$00 50 000$00 140 000$00 2 080 000$00
Ass. Jovens Samaritanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 000$00 225 000$00 254 000$00 20 000$00 620 000$00
Geração Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 340 000$00 20 000$00 30 000$00 540 000$00
Gil Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 150 000$00 100 000$00 60 000$00 80 000$00 200 000$00 50 000$00 1 040 000$00
Intercultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 400 000$00 600 000$00
Núc. Esp. Costa Azul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00 370 000$00 540 000$00 260 000$00 1 490 000$00
Ass. Olho Vivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 000$00 140 000$00 35 000$00 420 000$00
AGITATO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 105 000$00 21 000$00 192 500$00 518 500$00
AJ-COI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000$00 580 000$00 670 000$00 125 000$00 1 550 000$00
Contra Regra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265 000$00 600 000$00 200 000$00 1 065 000$00
AEP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 150 000$00 470 000$00 80 000$00 5 000$00 125 000$00 880 000$00
AJAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 28 000$00 280 000$00 658 000$00
GISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 195 000$00 350 000$00 388 400$00 80 000$00 1 163 400$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 570 000$00 3 232 000$00 3 940 000$00 4 127 400$00 60 000$00 689 000$00 605 000$00 1 417 500$00 80 000$00 470 000$00 16 190 900$00

IPJ — Delegação Regional de Viana do Castelo

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

ADERIR — Ass. Cult. Desp. Rec. Folc. Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00 250 250$00 249 750$00 250 000$00 1 650 000$00
AJD — Associação Juvenil de Deão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236 000$00 201 000$00 65 000$00 74 000$00 576 000$00
AJER — Associação Jovens Emília Riquelme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00 350 000$00 39 000$00 529 000$00
Ao Norte — Ass. Prod. Animação Audiovisual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 122 500$00 193 500$00 114 000$00 550 000$00
Ass. Cultural Coração Jovem Friestense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 184 000$00 70 000$00 420 000$00 34 000$00 35 000$00 743 000$00
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Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Os Arautos — Grupo d’Arte e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 880$00 120 000$00 212 880$00
Grupo Etnográfico Terras de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 120 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 985 481$00 573 832$00 2 040 580$00 61 520$00 127 200$00 225 200$00 52 000$00 6 065 813$00

IPJ — Delegação Regional de Beja

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

C. Náutico Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 75 000$00 87 000$00 25 000$00 537 000$00
Ass. de Iniciativas Culturais de Vila Nova de S. Bento Vil’Artes . . . . . . . . . . . 125 000$00 184 000$00 309 000$00
Associação de Apoio ao Escotismo do Concelho de Moura . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 200 000$00
Associação de Jovens de Selmes Mirante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00 125 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 350 000$00 384 000$00 75 000$00 87 000$00 25 000$00 1 171 000$00

IPJ — Delegação Regional de Braga

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Jovem Cooperante Natureza/Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 430 000$00 530 000$00
Imaginários d’Aventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 000$00 275 000$00 313 000$00
Associação Estudantes S. Tomé e Príncipe/Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 000$00 150 000$00 234 000$00
AZEITUNA — Tuna Ciências UM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 400 000$00
Associação Taekwan-Do para Todos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 500$00 10 500$00
JUM — Grupo de Jazz da Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 614 500$00 614 500$00
A J. C. — Associação Juvenil Caminhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 80 000$00
Equipa Espiral — Ass. Humanit. Cult. Rec. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 300$00 53 300$00
Ass. Desp. Cult. S. João Batista de Bucos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 100 000$00
Ass. Cult. Rec. Fermil de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 600 000$00
A Pérola Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 120 000$00
A Pérola Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00 130 000$00
Grupo Danças e Cantares de Forjães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 50 000$00
Associação Rec. Art. do Bugio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 1 500 000$00
Trovas ao Vento — Ass. de Promoção Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620 000$00 620 000$00
Associação Cultural de Garfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 100 000$00 1 100 000$00
Grupo Desp. Rec. da Juventude de Valdozende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 50 000$00
Vento Norte — Ass. Def. Amb. OTL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 500$00 137 200$00 563 000$00 793 700$00
ADERE — Ass. Desp. Rec. Ceide S. Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 000$00 143 000$00
ARCA — Ass. Rec. Cult. Antas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 400 000$00 600 000$00
Associação Juvenil de Moure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 50 000$00
Associação de Juventude de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 100 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 1 189 000$00 271 200$00 3 821 300$00 400 000$00 10 500$00 8 192 000$00
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IPJ — Delegação Regional de Bragança

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Cult. e Rec. de Fonte de Aldeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00 126 000$00 800 000$00 141 000$00 2 267 000$00
Grupo Etnográfico e Desp. de Varge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00 54 000$00 175 000$00 100 000$00 469 000$00
Sol Nascente — Ass. Cult. Rec. de Genísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 42 000$00 150 000$00 2 192 000$00
Grupo Cult. Rec. Renascer das Tradições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 000$00 46 000$00 187 000$00
Centro Cult. Rec. do Variz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00 71 000$00 156 000$00
Desp. Cult. Rec. de Mazouco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 000$00 150 000$00 234 000$00
Amigos de S. Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00 100 000$00 13 000$00 148 000$00
Cult. Desp. Rec. de Aveleda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 000$00 42 000$00 550 000$00 100 000$00 819 000$00
Galandum Galundaina — Ass. Juv. Sendim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 000$00 210 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00 352 000$00 454 000$00 2 066 000$00 13 000$00 351 000$00 246 000$00 6 682 000$00

IPJ — Delegação Regional de Castelo Branco

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Associação de Jovens do Souto da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 20 000$00 100 000$00 720 000$00
Villa de Rei Tuna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 100 000$00
Trigal — Grupo de Música Popular Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 100 000$00
Rancho Folclórico do Juncal do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00 140 000$00
AEP — Grupo 163 de Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 120 000$00
Núcleo de Juventude do Concelho de Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 300 000$00
Juventude Musical Portuguesa — Delegação da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 5 000 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 5 760 000$00 20 000$00 100 000$00 6 480 000$00

IPJ — Delegação Regional de Coimbra

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

CRA — Clube Radical de Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 000$00 159 000$00 50 000$00 300 000$00
Grupo de Jovens de Estudos Arqueológicos de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 150 000$00
Associação de Bodyboard de Palheiros da Tocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 150 000$00
Rancho Folclórico Os Bairradinos de Ourentã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 50 000$00 50 000$00 300 000$00
Associação de Futuros Geógrafos de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 100 000$00
Associação Jovem e Desportiva da Caniceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 100 000$00 250 000$00
Associação de Moradores de Casal do João e Povoeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 100 000$00 150 000$00
Associação de Intervenção Cultural Objectos Perdidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 000$00 35 000$00 22 000$00 103 000$00
COGITO — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 000$00 220 000$00 70 000$00 190 000$00 970 000$00
Associação Internacional de Estudantes de Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 000$00 49 000$00
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Laços — Associação Recreativa e Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 400 000$00 50 000$00 150 000$00 1 000 000$00
Grupo Onomástico Os Joãos de Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 70 000$00 470 000$00
Grupo Folclórico Ceifeiros da Corujeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 377 000$00 50 000$00 50 000$00 477 000$00
Laços — Associação Recreativa e Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00 900 000$00
Associação Cultural e Recreativa do Zambujal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 100 000$00 600 000$00
Rancho Folclórico do Cercal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 296 000$00 80 000$00 976 000$00
AJAC — Associação de Jovens Advogados de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00 300 000$00 620 000$00
Associação Solar da Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 000$00 257 000$00
Associação Cultural e Recreativa dos Lousões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 2 000 000$00
Rancho Folclórico do Zagalho e Vale do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 000$00 200 000$00 296 000$00
AJAC — Associação de Jovens Advogados de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410 000$00 460 000$00 870 000$00
COGITO — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 460 000$00 760 000$00
Núcleo de Espeleologia de Condeixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 090$00 405 090$00
Movimento de Juventude Cristã de Portomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 000$00 88 000$00
Laços — Associação Recreativa e Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 500$00 94 500$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00 3 561 090$00 3 097 000$00 2 025 500$00 312 000$00 100 000$00 640 000$00 12 335 590$00

IPJ — Delegação Regional de Évora

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Ass. Juvenil do Concelho de Mourão — ENTRETENGA . . . . . . . . . . . . . . . . 267 000$00 84 000$00 80 000$00 40 000$00 471 000$00
Grupo Amigos do Alandroal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 000$00 90 000$00 40 000$00 214 000$00
Clube de Canoagem de Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 150 000$00
Associação Juvenil Padre Joaquim Espanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00 100 000$00 40 000$00 20 000$00 250 000$00
Associação de Jovens das Alcaçovas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 213 000$00 213 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 357 000$00 168 000$00 543 000$00 90 000$00 120 000$00 20 000$00 1 298 000$00

IPJ — Delegação Regional de Faro

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Associação Cultural Dançar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 000$00 100 000$00 100 000$00 284 000$00
ARCA — Ass. Rec. Cultural do Azinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00 50 000$00 140 000$00
Ass. Algarvia do Jogo do Pau Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 120 000$00
Associação Cultural Amigos de Cacela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 000$00 310 000$00
Associação de Jovens Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 900$00 139 900$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 000$00 759 900$00 50 000$00 100 000$00 993 900$00
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IPJ — Delegação Regional da Guarda

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Grupo C. D. de Escalhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 640 000$00 640 000$00
Rancho Folclórico C. P. V. Nova Tazem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 303 000$00 303 000$00
A J. Activa da Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163 000$00 175 000$00 338 000$00
Clube de Xadrez de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 036$00 31 864$00 45 949$00 112 849$00
Associação Côa Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 774$00 47 900$00 263 674$00
Banda Filarmónica C. S. Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 500 000$00
Orquestra J. Serra Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 564 934$00 564 934$00
Federação Ass. Juvenis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 1 900 000$00 2 900 000$00
Centro Lúdico de Vilar Fornoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 334 000$00 334 000$00
Filarmónica Amiz. Arc. da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 752 756$00 752 756$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 508 500$00 79 764$00 2 075 000$00 45 949$00 6 709 213$00

IPJ — Delegação Regional de Leiria

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Associação Rec. Batalhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 278 460$00 252 000$00 148 000$00 678 460$00
Ass. Cult. Rec. Beneficência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 150 400$00 450 400$00
Ass. J. Vértice — N. Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 216$00 140 216$00
ACRA — Ass. Desp. R. Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 297 000$00 297 000$00
Núcleo Espeleologia Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 200$00 109 200$00
Ass. D. Acção C. Charneca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 302$00 307 000$00 46 000$00 494 302$00
Olimpo — Ass. Rec. T. J. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00 70 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 266 178$00 252 000$00 527 400$00 194 000$00 2 239 578$00

IPJ — Delegação Regional de Lisboa

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

GENIUZASTARE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246 623$00 246 623$00
Centro de Jovens Surdos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00 1 200 000$00
APAXE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 450 000$00 600 000$00
PédeXumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246 623$00 246 623$00
Rancho Folclórico Os Frieleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 150 000$00
JARC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 130$00 180 000$00 468 130$00
1.o de Maio Associação Recreativa e Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 655 618$00 500 000$00 2 155 618$00
Núcleo de Estudos dos Alunos do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 894$00 61 894$00
JUNITEC — Júnior Empresas do Inst. Sup. Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 000$00 120 000$00 525 000$00
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Ass. de Estudos Subterrâneos e Defesa do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 300 000$00
Teatro Focus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 300 000$00
Mar Azul/Liga do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 687 860$00 200 000$00 300 000$00 1 187 860$00
In Impetus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 877 000$00 440 000$00 360 000$00 1 677 000$00
Mov. Juv. Animar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 690$00 400 000$00 753 690$00
Ass. Juv. do Ameal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 280$00 80 280$00
Pax Christi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203 000$00 57 000$00 232 000$00 492 000$00
Ópio Arte e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 483 889$00 100 000$00 400 000$00 100 000$00 2 083 889$00
A Melhora Recreativo do Talude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 000$00 245 000$00
A Juv. de Estudos e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 564 670$00 564 670$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 763 857$00 1 217 000$00 4 425 420$00 232 000$00 150 000$00 100 000$00 450 000$00 13 338 277$00

IPJ — Delegação Regional de Portalegre

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

SH ’MA — Gr. de Jov. Paróquia Santo António de Terrugem . . . . . . . . . . . . . 206 546$00 151 200$00 357 746$00
Associação Juvenil Verdade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 310$00 141 310$00
GEDA — Grupo de Ecologia e Desportos de Aventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252 000$00 252 000$00
NGM — Núcleo Gestão e Marketing ESTG Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . 233 145$00 69 199$00 302 344$00
Associação de Juventude Carreirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 200$00 245 200$00
INIJOVEM — Ass. Inic. Juv. de Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 528$00 296 528$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 439 691$00 935 038$00 151 200$00 69 199$00 1 595 128$00

IPJ — Delegação Regional do Porto

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

ACTIJOVENS — Associação Juvenil Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 50 000$00
AICART — Ass. de Iniciativas Culturais e Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 262 500$00 175 000$00 537 500$00
AIESEC — Universidade Portucalense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 100 000$00 25 000$00 275 000$00
Alto Relevo — Clube de Montanhismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000$00 105 000$00 56 000$00 336 000$00
ÁNIMA — Projecto de Formação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 30 000$00 50 000$00 230 000$00
ARAMÁ — Grupo Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 000$00 290 000$00
Associação Academia de Kung-Fu da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 200 000$00 150 000$00 30 000$00 500 000$00
Associação Cultural Canelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 000$00 170 000$00 40 000$00 278 000$00
Associação de Lés a Lés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00 30 000$00 100 000$00 200 000$00
Associação de Trabalho Social e Voluntário Lavra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 650 000$00 154 000$00 740 000$00 45 000$00 7 589 000$00
Associação dos Valentes Empenhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 200 000$00 350 000$00
Associação Juvenil Etnofolclórica As Lavradeiras Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 350 000$00 330 000$00 60 000$00 940 000$00
Associação Náutica Desportiva Cultural Portus Cale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 000$00 150 000$00 350 000$00 668 000$00
Associação Protecção Património Arqueológico — VC . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 50 000$00 150 000$00
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-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Associação Sójovem das Saibreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 000$00 80 000$00 60 000$00 266 000$00
Banda Marcial de Ancede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 180 000$00 505 100$00 885 100$00
Cineclube de Vila do Conde — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000$00 950 000$00
Clube Académico de Sangemil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00 115 000$00 50 000$00 405 000$00
Clube de Educação Cultural Desportiva e Ar Livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154 000$00 120 000$00 274 000$00
Coral Fides — Orfeão de Valbom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 147 000$00 250 000$00 30 000$00 627 000$00
Gérmen — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00 30 000$00 255 000$00
Ginásio Clube de Alpendurada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00 70 000$00
Grupo de Investigação Subterrânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 000$00 190 000$00
Grupo Desportivo e Cultural de Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 000$00 170 000$00
Intercultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 250 000$00
Liga-Dura, Cultura Espectáculo e Conhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 000$00 170 000$00
Núcleo de Jornalismo Académico do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 84 000$00 600 000$00 200 000$00 984 000$00
Orfeão Universitário do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00 550 000$00
Terra Viva — Grupo Ecológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 200 000$00 300 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 090 000$00 1 428 000$00 1 118 000$00 6 106 100$00 842 500$00 240 000$00 1 050 000$00 490 000$00 150 000$00 225 000$00 18 739 600$00

IPJ — Delegação Regional de Santarém

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Teatrinho de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 200 000$00 75 000$00 355 000$00
Assoc. Des. Social Comunit. de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 75 000$00 75 000$00 230 000$00
Assoc. de Jovens Espanto e Confiança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00 125 000$00
Assoc. Cult. Desp. Paço da Comenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 50 000$00 130 000$00
Assoc. Defesa Património Etn. Cult. Glória Rib. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 100 000$00 100 000$00 400 000$00
Grupo Jogos Trad. Alfageme Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 100 000$00
Juventude Unida Lagoense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 105 000$00 305 000$00
Espaço Estúdio Associação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 200 000$00
Companhia de Teatro Poucaterra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 000$00 224 000$00 200 000$00 694 000$00
Rancho Folclórico Os Moleiros da Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 150 000$00
Grupo de Jovens Os Caminhantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152 300$00 152 300$00
Grupo de Jovens Azambujeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000$00 65 000$00
Rancho Folclórico da Ribeira Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 000$00 80 000$00 185 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 845 000$00 689 000$00 832 300$00 350 000$00 225 000$00 150 000$00 3 091 300$00

IPJ — Delegação Regional de Setúbal

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Ass. Juvenil Imagine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 500$00 37 500$00 150 000$00 300 000$00
Associação Argus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 40 000$00
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Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Acad. J. D. C. R. do Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 000$00 250 000$00 30 000$00 660 000$00
Ass. Cult. Teatro de Papel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 400 000$00
Centro Cult. Africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00 75 000$00 20 000$00 155 000$00
Club. Jov. Ponto de Encontro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 400$00 250 000$00 337 400$00
Colectividade Sóc. C. Barrense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 000$00 170 000$00
FONTENOVA — Teat. Amad. Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000$00 350 000$00 50 000$00 100 000$00 675 000$00
Grupo Desp. Cult. das Amoreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 285 000$00 37 500$00 472 500$00
Instituto Shotokan Karatedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 000$00 195 000$00
J. O. C. — Juv. Oper. Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000$00 175 000$00
Projecto Ficções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246 600$00 250 000$00 50 000$00 546 600$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 812 400$00 569 100$00 2 270 000$00 187 500$00 37 500$00 250 000$00 4 126 500$00

IPJ — Delegação Regional de Viana do Castelo

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Associação Cultural, Desportiva e Recreativa da Gave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216 000$00 100 000$00 316 000$00
Clube Aventura de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00 888 400$00 1 688 400$00
Grupo Folclórico das Lavradeiras da Meadela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00 115 000$00

Total p/ área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00 216 000$00 1 103 400$00 2 119 400$00

IPJ — Delegação Regional de Vila Real

Área

Associação
Infra-

-estrutura Equipamento Rec. humanos Actividades Rel. internac. Funcionamento Publicações Formação Documentação Informação A. jurídica Total

Centro Cult. Rec. de Arrabães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 000$00 105 000$00
Ass. Desp. Cult. de Sabroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 150 000$00 270 000$00
Ass. Trupe da Vila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 300 000$00 50 000$00 500 000$00
Banda de Música de Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 000$00 300 000$00 80 000$00 655 000$00
Ass. Jovens do Marão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 50 000$00 150 000$00 400 000$00
Ass. Desp. Cult. de Sabro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 400 000$00 100 000$00 800 000$00
Grupo Cult. Os Medroenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 100 000$00
UNILSETE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 200 000$00 350 000$00
Clube Cult. Rec. Vilela do Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 28 000$00 78 000$00
Ass. Jov. Agric. Douro Trás-os-Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 170 000$00 320 000$00
ANASC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00 900 000$00

Total p/área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 925 000$00 675 000$00 2 528 000$00 100 000$00 100 000$00 150 000$00 4 478 000$00
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00 IPJ — Serviços Centrais

Montantes atribuídos às associações nacionais
no âmbito do Programa PAAJ

Planos desenvolvimento/áreas Valores totais

Infra-estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 688 000$00
Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 245 250$00
Rec. humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 072 634$00
Actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 529 871$00
R. internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 541 091$00
Funcionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 844 829$00
Publicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 315 995$00
Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 024 201$00
Documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 272 022$00
Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 652 187$00
Ass. jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 900 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . 388 086 080$00

Apoios pontuais/áreas Valores totais

Não foram atribuídos apoios financeiros nesta modalidade

IPJ — Delegações regionais

Montantes atribuídos às associações locais no âmbito
do Programa PAAJ

Planos desenvolvimento/áreas Valores totais

Infra-estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 150 300$00
Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 683 220$00
Rec. humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 547 323$00
Actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208 474 273$00
R. internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 688 895$00
Funcionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 596 203$00
Publicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 318 162$00
Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 894 866$00
Documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 134 443$00
Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 616 547$00
Ass. jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . 656 884 232$00

Apoios pontuais/áreas Valores totais

Infra-estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 156 178$00
Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 653 019$00
Rec. humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 369 296$00
Actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 914 737$00
R. internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 108 500$00
Funcionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 427 469$00
Publicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 453 900$00
Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 601 200$00
Documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 207 500$00
Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 199$00
Ass. jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . 106 335 998$00

Programa Iniciativa 1999

Financiamentos atribuídos pelos Serviços Centrais

Modalidade Protocolos

Entidade M. atribuído

Círculo Musical Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 400 000$00
Chapitô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000 000$00
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Entidade M. atribuído

IAC — Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . 14 250 000$00
Cais — Círculo de Apoio aos Sem Abrigo . . . . . . 10 300 000$00
Centro Nacional de Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 500 000$00
Orquestra Metropolitana de Lisboa . . . . . . . . . . . 22 552 920$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . 80 002 920$00

Modalidade apoios pontuais

Entidade/grupo informal M. atribuído

Aveiro

Nascente — Cooperativa de Acção Cultural . . . . 1 100 000$00
Subtotal . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00

Coimbra

Grupo de Jovens de Medicina — Paulo Catalino 1 726 376$00
Sociedade Portuguesa de Matemática . . . . . . . . . 500 000$00
Associação Nacional de Jovens Jornalistas . . . . . 420 777$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 2 647 153$00

Leiria

John Gonçalves (grupo The Gift) . . . . . . . . . . . . . 1 750 000$00
Subtotal . . . . . . . . . . . . . 1 750 000$00

Lisboa

Academia de Música Antiga de Lisboa . . . . . . . . 262 500$00
Associação Portuguesa de Capoeira . . . . . . . . . . 456 500$00
Grupo Bíblico Universitário . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 000$00
Ass. Portuguesa de Cultura e Desenvolvimento 429 000$00
Praxis XXI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 415 500$00
Associação Ópio — Arte e Cultura . . . . . . . . . . . 248 640$00
Ass. Protecção das Crianças e Jovens no Trânsito 226 015$00
CNJ — Conselho Nacional de Juventude . . . . . . 14 035 000$00
Eurico Lino do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
Centro de Jovens Surdos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 359 520$00
Província Portuguesa da Sociedade Salesiana . . . 300 000$00

800 000$00
QUERCUS — Ass. Nacional de Conservação da

Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 000$00
Associação Cultural Caravela de Orpheu . . . . . . 122 240$00
Fundação da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00
Maestro Vladimir Stoyanov . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Pé de Xumbo — Ass. para a Promoção de

Música e Dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246 623$00
Cyber 25 — Associação de Contaminação Ciber-

nética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 160 000$00
FENACERCI — Fed. Nac. Cooperativas Solida-

riedade Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 404 250$00
Subtotal . . . . . . . . . . . . . 46 706 788$00

Porto

ANDDEM — Ass. Desporto para Deficiência
Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 000$00

868 840$00
FANTASPORTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Sport Clube do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 2 728 840$00

Viana do Castelo

Projecto — Núcleo de Desenvolvimento Cultural 500 000$00
Subtotal . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

Vila Real

ANASC — Ass. Nacional de Animadores Cul-
turais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 800 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

Associativismo nas Comunidades Portuguesas

Association Luso Culturelle . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 000$00
Associação Espace/Temps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 213 000$00
CCPF — Coord. das Colectividades Portuguesas

de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 016 000$00
Subtotal . . . . . . . . . . . . . 2 346 000$00

Total geral . . . . . . . . . . . 58 578 781$00

Financiamentos atribuídos pelas delegações regionais do IPJ

Modalidade apoios pontuais

Entidade/grupo informal M. atribuído

Aveiro

Grupo Poético de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Grupo Recreativo, Associativo e Cultural de

Cidacos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Fábrica da Igreja do Santíssimo Salvador Rôge 30 000$00
Grupo Coral de Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Os Arautos — Grupo d’Arte e Cultura . . . . . . . . 200 000$00
União Recreativa, Cultural e Desportiva Vila-

verdense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Cultural e Rec. Santa Eulália . . . . . . . . . . 30 000$00
Villa Cesari — Associação de Cultura e Des-

porto de César . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Villa Cesari — Associação de Cultura e Des-

porto de César . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
A Noz — Associação Nogueirense de Cultura e

Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Teatro Amador de Loureiro . . . . . . . 150 000$00
Associação Juvenil Sanchos Galius . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Pelo Prazer de Viver . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Pelo Prazer de Viver . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
União Recreativa, Cultural e Desportiva Vila-

verdense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 000$00
ASPEA — Ass. Portuguesa de Educação

Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Contacto — Comp.a Teatro Água Corrente 200 000$00
Contacto — Comp.a Teatro Água Corrente 350 000$00
Centro Cultural de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
AFIS/ Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Secretariado Diocesano da Pastoral Juvenil . . . . 100 000$00
Associação Juvenil Sanchos Galius . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube Desportivo de Veiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo de Dança da ACD Os Ílhavos . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Coral de Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Recreativo e Cultural de Cavião . . . . . . . 30 000$00
Federação das Colectividades de Cult. e Rec.

do Concelho de Santa Maria da Feira . . . . . . . 1 000 000$00
Associação Cultural do Roxico . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação Jovem de Intervenção Sócio-Cultural

e Ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Grupo Folclórico Fidalguinhas de Tarei . . . . . . . 100 000$00
Associação Humaniarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Fundação João Jacinto de Magalhães . . . . . . . . . 200 000$00
Grupo Aura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 000$00
Associação de Estudantes da Escola E. B. 2,3

de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da Escola C+S Oli-

veirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária

de Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária

de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Estudantes do Conservatório de

Música de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária

de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária

de Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária

Ferreira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
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Associação de Estudantes da Escola E. B. 2,3
de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00

Associação de Estudantes da Escola Dr. Manuel
Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 000$00

Jorge dos Santos Pandeirada . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Diana Maria Rodrigues da Silva Ferreira . . . . . . 75 000$00
Mário de Oliveira Gomes Leite . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paulo Jorge de Aguiar Amorim . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Maria Ausenda Valente Muge . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Francisco André Alves Espindorra . . . . . . . . . . . . 147 500$00
Cláudio Batista Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Jorge Vicente da Fonseca Tavares . . . . . . . . . . . . 52 500$00
João Alírio Xavier Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
José Pedro Paulino Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Albertino da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Pedro Alexandre Seixas Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Rosa Maria Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 8 500 000$00

Beja

Sociedade Filarmónica Capricho Bejense . . . . . . 100 000$00
Mirante — Ass. Juv. Cult. Amb. Desp. Selmes . . . 30 000$00
Mirante — Ass. Juv. Cult. Amb. Desp. Selmes . . . 20 000$00
Clube de Patinagem de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro de Apoio a Jovens Universitários . . . . . . 30 000$00
CERCIBEJA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Escola Profissional Bento Jesus Caraça . . . . . . . . 80 000$00
ESDIME . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
Casa do Povo da Cabeça Gorda . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Casa do Povo da Cabeça Gorda . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
CORTIÇOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Arco-Íris . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação para o Des. Concelho Ourique . . . . . 40 000$00
Clube de Patinagem de Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Federação Académica do Baixo Alentejo . . . . . . 200 000$00
Federação Ass. Juvenis do Alentejo . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sociedade Luso União Serpense . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação de Futebol de Beja . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Centro de Apoio a Jovens Universitários . . . . . . 30 000$00
Associação Cultural Rec. Zona Azul . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Soc. Cult. Rec. Bairro da Esperança . . . . 30 000$00
Ass. Encarregados Educ. Escola Salvador . . . . . . 40 000$00
Centro Apoio a Jovens Universitários . . . . . . . . . 30 000$00
Grupo de Teatro Jodicus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Centro de Paralisia Cerebral de Beja . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Cultural Rec. Zona Azul . . . . . . . . . . 40 000$00
Clube de Ténis de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Columbófila Distrito de Beja . . . . . . 100 000$00
Casa do Povo da Salvada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação Clube Horizonte . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Despertar Sporting Clube — Xadrez . . . . . . . . . . 60 000$00
Grupo de Teatro de Pais Almodôvar . . . . . . . . . . 50 000$00
Grémio Recreativo 1.o de Dezembro . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Coral Etn. Pequenos Camponeses Sul . . . 40 000$00
Grupo de Teatro Jodicus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Juve Quintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Centro de Apoio a Jovens Universitários . . . . . . 30 000$00
Associação Juvenil Nova Geração . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Academia de Karate de Moura . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Ass. Pais Enc. Ed. Escola EBI Vidigueira . . . . . . 30 000$00
Grupo Desportivo Cultural das Neves . . . . . . . . . 30 000$00
Conservatório Regional do Baixo Alentejo . . . . . 100 000$00
Cristina Alexandra Guerreiro Rosa . . . . . . . . . . . 100 000$00
Brígida Vanessa Ventura dos Santos . . . . . . . . . . 30 000$00
Elsa de Jesus da Fonseca Viana . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Nuno Alexandre Baltazar Pereira . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Teresa Isabel P. A. Cansado . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Liliana Alexandra Narciso O. Lopes . . . . . . . . . . 128 000$00
Natércia Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 000$00
Marta Filipa Lança Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
António Pataquinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Maria de Fátima Gomes da Costa R. Palma . . . . 100 000$00
Emília Maria Ramos Dias Bento . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Florinda Maria Reis Cerol . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Sónia Cristina Caeiro Farinho Baião . . . . . . . . . . 30 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

Luís Miguel Costa Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Maria Laura T. Abraços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Sérgio Manuel Canário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 3 951 000$00

Braga

Academia de Música Valentim Moreira de Sá 50 000$00
ACOFA — Associação Cultural Organizadora

de Festivais Amadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00
ADC — Ass. Desportiva e Cultural de Arnoso

St.a Eulália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
ADIB — Associação Dinamizadora dos Interes-

ses de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
AEMOP — Ass. Estudantes Moçambicanos em

Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
AFCA — Associação Cultural de Fotografia e

Cinema Amador de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
Ana Rita Fernandes Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
ANE — Associação Nova Esperança . . . . . . . . . . 100 000$00
António Salvador Cabral da Costa . . . . . . . . . . . . 120 000$00
APECDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Ass. Pais e Encarregados Educ. Conservatório

Música Calouste Gulb. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes Esc. Sec. Amares . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes Esc. Sec. Francisco

Holanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Associação Cultural e Desportiva de Pedraído . . . 30 000$00
Associação Cultural e Literária Autores de Braga 50 000$00
Associação Cultural e Recreativa de Parada de

Bouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Dadores Benévolos de Sangue —

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária

de Barcelinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes Guineenses . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Fomento e Iniciativa Lagoense 80 000$00
Associação de Moradores das Lameiras . . . . . . . 50 000$00
Associação de Moradores do Complexo Habi-

tacional de Lousado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação de Pais da Escola de Caldas de Vizela 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Arnoso

Santa Eulália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Associação Desportiva e Cultural do Grupo de

Jovens de Nine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500$00
Associação dos Estudantes Cabo-Verdianos da

UM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Famalicence de Prevenção e Apoio

ao Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Portuguesa de Biólogos . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Portuguesa de Direito do Consumo 75 000$00
Associação Recreativa Cultural de Arnoia . . . . . 50 000$00
Associação Recreativa e Cultural de Arco de

Baúlhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Recreativa e Cultural de Arcozelo 100 000$00
Associação Fórum de Briteiros St.o Estevão . . . . 50 000$00
ATENA — Grupo Est. de Sistemas e Tecnolo-

gias Inform. Univ. do Minho . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Banda Divergência — Vítor Ângelo Martins Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Banda Musical de Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
CART — Centro de Actividades Recreativas

Taipense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Casa do Povo de Durrães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Casa do Povo de Lousado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00
Casa do Povo de Portela do Vade . . . . . . . . . . . . 40 000$00
CATEL — Grupo de Jovens do Catel . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural e Recreativo de S. Bartolomeu 70 000$00
Centro Cultural e Social da Casa do Povo de

Cepães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural e Social de Santo Adrião . . . . . . 100 000$00
Centro de Animação Juv. e Vocacional — Mis-

sionários do Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
Centro de Línguas e Culturas Orientais/Sun Lam 350 000$00
Centro de Solidariedade Social de Valdozende 100 000$00
Centro Popular de Trabalhadores de Riba de

Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Centro Social Cultural e Recreativo de Vila Nova

de Sande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
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Centro Social Cultural Desportivo e Recreativo
de Pedregais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00

CICP — Centro Infantil e Cultural Popular . . . . 50 000$00
Círculo Católico Operários de Barcelos . . . . . . . 50 000$00
Círculo de Arte e Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Coisas Simples — Associação Cultural e Recrea-

tiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Comissão Organizadora — XVI Colóquios de

Rel. Int. Econ. e Políticas . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho Municipal da Juventude de Guimarães 240 000$00
Conservatório de Música Calouste Gulbenkian 35 000$00
Convívio — Associação Cultural e Recreativa . . . . 550 000$00
D’Arte — Associação de Artistas de Vila Verde 100 000$00
Elisabeth Maria Ferreira Machado . . . . . . . . . . . 93 600$00
Engenho — Associação de Desenvolvimento

Local do Vale do Este . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Equipa Arciprestal da Pastoral Juv. de V. N.

Famalicão — P.e Domingos M . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Este Jovem — Associação Juvenil do Vale do

Este . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 000$00
Federação das Ass. Est. Ensino Sec. Dist.

Braga — Orlando R. Coutinho . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Filipe José de Lima Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Francisco José da Mota Bernardo . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Fundação Jorge Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Fundação Narciso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Gaivota — Associação de Defesa do Ambiente

de Apúlia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
GNG — Grupo Nova Geração . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Coral e Instrumental do Carmo . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Coral e Polifónico da Silva . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Cultural e Desportivo Restauradores da

Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Desportivo e Cultural Leões do Ferro . . . 50 000$00
Grupo Desportivo e Recreativo Os Amigos de

Urgeses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Folclórico da Corredoua . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Imersão Parcial — Maria Manuela

Gomes Teixeira Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Grupo Infantil e Juvenil Santiago de Gavião . . . 50 000$00
IMORTALIS — Eduardo João Alves de Oliveira 100 000$00
Ismael João Pereira dos Santos Pinheiro . . . . . . . 43 000$00
Ivo Luís Pacheco Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jorge Pereira Esteves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
José Carlos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
JUNI — Associação Juvenil Cultural e Recrea-

tiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
JUVECAMPO — José Carlos Barbosa Pinheiro 60 000$00
Leonel Agostinho Azevedo Rocha . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Manuel António Pinheiro de Campos . . . . . . . . . 100 000$00
Manuel Leite da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Maria de Fátima Braga Barbosa . . . . . . . . . . . . . . 22 400$00
Maria Zita Moura Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Mónica Carina Ferraz Correia de Oliveira . . . . . 50 000$00
Movimento de Apostolado de Adolescentes e

Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
MTA — Movimento Teresiano de Apostolado 200 000$00
Núcleo de Estudos de Engenharia Biológica . . . 100 000$00
Nuno Miguel Oliveira da Cunha . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Os Guarda-Rios — António Freitas Cardoso . . . 50 000$00
Osvaldo Costa Alegre da Gama Afonso . . . . . . . 50 000$00
Pastoral Juvenil de S. Victor — Abílio Jorge Nes-

tor Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Rádio Universitária do Minho . . . . . . . . . . . . . . . 357 000$00
Representantes dos Estudantes Órgãos de

Governo da Univ. Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Rodrigo Gomes da Costa Barbosa . . . . . . . . . . . . 321 000$00
Rui Pedro Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Rusga de S. Vicente de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Secretariado Arquidiocesano da Pastoral Juve-

nil — Leonel Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Solidariedade dos Jovens de Portugal por Timor 65 000$00
União Desportiva e Cultural do Couto . . . . . . . . 50 000$00
Vitória Sport Clube de Barcelinhos . . . . . . . . . . . 50 000$00
Zita Gabriela V. Fonseca Matos Gomes . . . . . . . 400 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 11 939 500$00

Bragança

Associação Protectora Amigos de Maçãs . . . . . . 425 000$00
Associação Banda 25 de Março . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

Associação Casa de Trabalho Oliveira Salazar . . . . 50 000$00
Associação Recreativa de Avantos . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Associação Cultural e Recreativa de França . . . . 100 000$00
Associação Recreativa e Desportiva de Rio Frio 60 000$00
Associação Liz Aventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Teatro Movimento . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural Desportiva de Fornos . . . . . 200 000$00
Associação Cultural Recreativa de Babe . . . . . . . 180 000$00
Associação de Estudantes da Escola de Carra-

zeda Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Associação de Estudantes da Escola de Vinhais 50 000$00
Ana Mafalda Damião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Teresa Alexandra C. Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Ricardo Nuno F. Bárrios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
José Manuel Bento Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
Flávio André R. Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Pedro Filipe M. Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
José Miguel Cabanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Tiago Gonçalves F. Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sara Maria Sousa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Nélson Sousa C. Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Helena Teresa P. M. Camões . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Cátia Daniela P. Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 2 945 000$00

Castelo Branco

Academia de Música e Dança do Fundão . . . . . . 4 100 000$00
Casa do Povo do Paul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
União dos Sindicatos de Castelo Branco/Inter-

jovem — CGTP-IN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00
Liga dos Amigos de Alpedrinha . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Instituto Social Cristão Pina Ferraz . . . . . . . . . . . 120 000$00
Clube Académico do Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
ADOC — Ass. Desportiva, Recreativa, Cult. e

Social de Outeiro e Calvos . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Núcleo de Jovens Eradense . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Rancho Folclórico de Vales do Rio 100 000$00
Associação Recreativa e Cultural do Barco . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária

do Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Nuno Miguel Leal Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Grupo de Música Popular — MUSICALBI . . . . 150 000$00
Centro Municipal de Cult. e Desenvolvimento

de Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Ana Isabel Cristóvão Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 22 500$00
Paula Cristina Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
ACAPO — Associação de Cegos e Amblíopes de

Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação de Juventude de Maçainhas . . . . . . . 100 000$00
Fundação Joaquim Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . 195 000$00
Daniel Antunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva, Cultural e Recreativa de

Benquerença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube Cultural e Recreativo do Ninho do Açor 95 000$00
Associação do Bairro do Cansado . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Maria Guiomar Viana Granchinho . . . . . . . . . . . 200 000$00
Rancho Etnográfico de Idanha-a-Nova . . . . . . . . 150 000$00
Nuno Miguel Marques Carvalhinho . . . . . . . . . . . 300 000$00
Centro Cultural e Desportivo Oriental de São

Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Rafael Antunes Dias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico de Ourondo . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Felisberto Marques Reigado . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Educação e Recreio Campos de Melo 100 000$00
António Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Liga dos Amigos da Erada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Luís Manuel da Silva Guerra de Sousa . . . . . . . . 60 000$00
Hill’s Blue . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 000$00
Associação Cultural Desportiva Paulense . . . . . . 200 000$00
Associação Sócio-Cultural de Castelo Novo . . . . 100 000$00
GICC — Teatro das Beiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
GEGA — Grupo de Estudos e Def. Património

C. e Nat. da Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
MENAGEM — Ass. Cultural e de Desenvolvi-

mento de Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação de Jovens Unidos da Covilhã . . . . . . 40 000$00
Obra de Socorro Familiar — Abrigo de S. José 100 000$00
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de

Meimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
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Associação de Surdos Albicastrenses . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico de Monsanto . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária

Nuno Álvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro de Dia S. Bartolomeu . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Fórum Municipal de Cultura e Desenvolvimento

de Belmonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 8 952 500$00

Coimbra

Estabelecimento Prisional de Coimbra . . . . . . . . 50 000$00
Clube Domus Nostra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 750$00
Instituto Universitário Justiça e Paz . . . . . . . . . . . 80 000$00
Ass. Rec. Cultural de Aldeia Formosa . . . . . . . . . 30 000$00
Grupo Desp. Rec. Carvalhais de Baixo . . . . . . . . 60 000$00
Ass. Real República do Bota a Baixo . . . . . . . . . . 100 000$00
Colégio da Imaculada Conceição . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural Multimédia . . . . . . . . . . . . . 157 500$00
Cine-Clube da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Rancho Folclórico Rosas de Coja . . . . . . . . . . . . 73 500$00
Associação Cult. Rec. Zambujal . . . . . . . . . . . . . . 55 000$00
Centro de Convívio Casal Gago . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Filarmónica Boa-Vontade Lorvanense . . . . . . . . 250 000$00
PLASCE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 000$00
Associação Cultural Rec. Desp. Social da Areira 80 000$00
Grupo Etnográfico de Samuel . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Trupe Recreativa Brenhense . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Associação Portuguesa de Direito de Consumo 50 000$00
Liga Regional Riovidense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Musical de Pocariça . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Folclórico de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Cooperativa de Ensino e Arte . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Portuguesa de Investigação Arqueo-

lógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico Recreativo S. Paio de Gra-

maços e Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Casa do Povo de Miranda do Corvo . . . . . . . . . . . 37 500$00
ACAPO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Federação de Filarmónicas do Distrito de Coim-

bra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
União Cultural Desportiva de Acção Social . . . . 60 000$00
Sociedade Portuguesa de Química . . . . . . . . . . . . 150 000$00
ITAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Integrar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
ANTIANA — Centro Cultural de Ançã . . . . . . . 150 000$00
Associação Estudantes Moçambicanos . . . . . . . . 161 250$00
Rancho Folclórico Flores do Alva . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Melhoramentos de Amigos de S.

Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188 750$00
Fábrica da Igreja Paroquial da Freg. Febres . . . . 120 000$00
Teatro do Morcego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Moto Clube do Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Folclórico Cancioneiro de Cantanhede . . . . 173 500$00
Associação Fernão Mendes Pinto . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cult. Desp. Rec. Corticeiro de Cima . . . . 50 000$00
Clube Rec. do Calhabé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Rancho Folclórico da Casa do Povo de Maiorca 32 500$00
Associação de Moradores da Praia da Tocha . . . 50 000$00
Grupo Típico de Cadima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Clube União Vilanovense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Rec. Vilaverdense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 250$00
Associação Cult. Rec. Dragões Unidos . . . . . . . . 50 000$00
Clube Real da Conchada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Folclórico Casa do Povo de Ceira . . . . . . 50 000$00
Sociedade Filarmónica Ançanense . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Clube Escola Ténis de Cantanhede . . . . . . . . . . . 120 000$00
Ass. de Pais e Encarregados de Educação E. B.

n .o 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Centro Rec. e Atlético Santamarense . . . . . . . . . 50 000$00
Casa do Povo de Abrunheira . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Ateneu de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 389 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa — Núcleo de Maior-

ca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Ginásio Clube Figueirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Rancho Folclórico Casa do Povo de Ceira . . . . . 100 000$00
ANAJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Associação Cultural Desp. Rec. Vale de Cântaro 120 000$00
Clube de Campismo e Caravanismo . . . . . . . . . . . 80 000$00
Rancho Infantil Estrelitas da Ponte do Areal . . . 100 000$00
Rancho Casa do Povo de Arganil . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

PRONOVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 500$00
Maria Manuela Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Sofia Margarida Abreu Catarino . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
António Martins Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Berta Susana Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Celsino de Jesus Pessoa dos Santos . . . . . . . . . . . 207 500$00
Pedro Nuno Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Maria Clara Neves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Nuno Alexandre Rodrigues Vicente . . . . . . . . . . 150 000$00
Cláudio Baptista Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Maria do Carmo Ordonhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Maria Luísa Morais Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Paula Teresa Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
António Fernando Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 500$00
Maria Isabel Negrão Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 850$00
Margarida Flórido Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Ana Paula Figueira Henriques Pais Mamede . . . 15 000$00
José Carlos Oliveira Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 650$00
António da Rocha Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . 50 000$00
José Emanuel Costa Henriques Brás . . . . . . . . . . 50 000$00
Maria Zilda Henriques Brás Simões Ferreira . . . 40 000$00
Maria de Fátima Pires Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
João Miguel Neto Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Elsa Cláudia Teixeira dos Santos . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Dina Alexandra Figueiredo Cardoso . . . . . . . . . . 50 000$00
José Lopes Zacarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Ana Margarida Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Marco António Margalho da Cunha . . . . . . . . . . 100 000$00
João Paulo Varela Cavadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paulo Catalino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
João Gabriel Andrade Almeida Ribeiro . . . . . . . 132 500$00
Pedro Nuno Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Joana Jorge Queirós Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Manuel Augusto Abrantes Costa . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
José Pedro Batista Santo Alfaiate . . . . . . . . . . . . 90 000$00
João Manuel Assunção Almeida Nunes . . . . . . . 150 000$00
Guiomar Simões de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 148 000$00
José Manuel Correia Beato . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
José Artur Rodrigues Balocas da Costa . . . . . . . . 40 000$00
Carla Alexandra Pereira Duarte . . . . . . . . . . . . . . 47 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00

Évora

Nídia Cristina L. Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Rute Estrela Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Ana Rita J. A. A. Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Luís José R. P. Pasadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
António João Gavela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
João Carlos S. P. Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Pedro Alexandre R. A. Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
Nídia Carolina G. Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
ALENTÁFRICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Os Vimieirenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Maria João P. Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Susana Maria M. Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Marta de Jesus S. Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Amélia Cristina N. Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
João Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
João Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Elsa Susana Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Maria Filipa Taipina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Colégio Laura Vicunã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Colégio Laura Vicunã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Assoc. Est. Sec. Gabriel Pereira . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Lusitano Ginásio Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro de Jovens da Cruz da Picada . . . . . . . . . . 30 000$00
PÉDEXUMBO — Assoc. Prom. Mús. Dança . . 50 000$00
SUÂO — Associação Desenv. Comunitário . . . . 50 000$00
CIAMB — Centro Iniciação Ambiente . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Est. Sec. Gabriel. Pereira . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Cooperativa Giraldo sem Pavor, CRL . . . . . . . . . 30 000$00
Azinheira — Assoc. Desen. Cult. Redondo 60 000$00
Assoc. Est. Sec. Gabriel. Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Centro Cultural de Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Assoc. Católica dos Enferm. Profis. Saúde . . . . . 60 000$00
CERCIMOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Federação das Assoc. Juvenis Alentejo . . . . . . . . 75 000$00
Academia de Música Eborense . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Lusitano Ginásio Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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CERCIDIANA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
CERCIDIANA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
ADA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Sociedade União Alcaçovense . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Sociedade União Alcaçovense . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
SOIR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
SUÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Diana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Social Paroq. S. Sebastião Giesteira . . . . 50 000$00
Assoc. Est. Escola E. B. 2,3 V. Novas . . . . . . . . . . 60 000$00
Assoc. Juvenil THEATRON . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Centro S. Paroq. S. Sebastião Giesteira . . . . . . . . 50 000$00
S. O. I. R. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Cooperativa Geraldo sem Pavor, CRL . . . . . . . . 30 000$00
Jovem a Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Coral de S. Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Soc. Filarmónica do Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
SUÃO — Associação Desenv. Comunitário . . . . 60 000$00
Grupo de Teatro Amador V. Viçosa . . . . . . . . . . 60 000$00
Centro Cultural do Alandroal . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
CIAMB — Centro Iniciação Ambiente . . . . . . . . 60 000$00
Centro de Jovens da Cruz da Picada . . . . . . . . . . 30 000$00
Assoc. Estu. Sec. André Gouveia . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Cultural de Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Centro de Jovens da Cruz da Picada . . . . . . . . . . 30 000$00
Centro de Jovens da Cruz da Picada . . . . . . . . . . 30 000$00
Centro de Jovens da Cruz da Picada . . . . . . . . . . 30 000$00
Confraria do Pão — PC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Coral de S. Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Sociedade Filarmónica Redondense . . . . . . . . . . 70 000$00
Assoc. Est. Sec. André Gouveia . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Azinheira — Assoc. Desen. Cult. Redondo 60 000$00
Centro de Jovens da Cruz da Picada . . . . . . . . . . 70 000$00
Liga para a Protecção da Natureza . . . . . . . . . . . 80 000$00
CIAMB — Centro de Iniciação Ambiente . . . . . 80 000$00
SOIR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Social Paroq. S. Sebastião Giesteira . . . . 80 000$00
Centro Social Paroq. N.a Sr.a Boa-Fé . . . . . . . . . . 80 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

Faro

ADECT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
AE da ESPAMOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 000$00
AE Esc. Sec. Manuel Teixeira Gomes . . . . . . . . . 150 000$00
Ass. Filarmónica de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 000$00
Ass. p/Promoção das Crianças . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Ass. de Animação Cult. Esp. de Olhão . . . . . . . . 180 000$00
Ass. Est. Sec. Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Ass. Est. Sec. Tomás Cabreira . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Ass. Grupo Cénico Quatro Ventos . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Ass. Org. Festival Int. Cinema Algarve . . . . . . . . 100 000$00
Associação Rec. Cultural dos Músicos . . . . . . . . . 100 000$00
Casa da 1.a Infância de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Casa do Povo Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Casa do Povo Conceição de Tavira . . . . . . . . . . . 25 000$00
Casa do Povo de Alte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 000$00
Centro Cultural e Soc. Paróquia de SBA . . . . . . . 80 000$00
Civis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Clube de Surf de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Encontros de Teatro — Ass. Cultural . . . . . . . . . 100 000$00
FAESAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Fundação Oceanis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Ghost Boy Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 000$00
Grupo Des. Cultural de Machados . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Grupo Naval de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Lusitano Ginásio Clube Moncarapachense . . . . . 70 000$00
Monte Escarpado — Ass. Cul. de Moncarapacho 100 000$00
Proj. Novas Descobertas — Ass. Educ. e Rec. . . . . 78 000$00
Racal Clube de Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Soc. Filarmónica Silvense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Soc. Rec. Boa-União Parchalense . . . . . . . . . . . . 28 000$00
Soc. Rec. Capricho Estombarense . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Sociedade Recreativa Corotelense . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Teatro da Estrada — Ass. Cul. de Alte . . . . . . . . 75 000$00
Teatro Experimental de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Amílcar Quaresma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Arsénio Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Bruno Joel Soares Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Bruno Miguel Cavaco Saldanha . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Dulce Cristina da Silva Patrício . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

Emiliano Calé da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Fernando José Sousa Madeira . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Humberto da Luz Tita José . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000$00
Idalécio Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Isabel Luísa Rodrigues Penisga . . . . . . . . . . . . . . 174 000$00
João Paulo Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
João Tiago de Brito Vieira Neto . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Luís Paulo Martins da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Manuel José Rodrigues Guerreiro . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Maria Margarida Reis Ferreira Pinto . . . . . . . . . 100 000$00
Mário Manuel Coelho Prudêncio . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Miguel Ângelo F. Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Nélson José Pires da Conceição . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Nuno Miguel Caetano Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Patrícia Gertrudes Patriota da Conceição . . . . . . 81 000$00
Paulo César Silva da Conceição . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Paulo Sérgio Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Pedro Miguel da Silva Glória . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Ricardo Jorge C. de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sílvia Isabel Cavaco Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Sofia Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Vítor Manuel Pires Evaristo . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Vítor Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 5 689 000$00

Guarda

Os Beirões de Maçainhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Acção Católica Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
António Daniel Abreu Carvalho . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
António dos Santos Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
António Gregório Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . 30 455$00
António Hermínio Carvalho Monteirinho . . . . . . 161 545$00
António José Dinis Santos Marques . . . . . . . . . . 298 000$00
António José Mendonça Proença . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
AQUILO, Teatro CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 000$00
Arménio Diniz Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação Beneficência dos Trinta . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Melhoramentos V. Amoreira . . . . . . 25 000$00
Associação Pais do Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural Rec. de Trancoso . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural Rec. de Pocinho . . . . . . . . . 40 000$00
Associação Cultural Desportiva de Sorval . . . . . . 160 000$00
Associação Estudantes da Esc. Sec. da Sé . . . . . . 25 000$00
Associação de Jogos Tradicionais da Guarda . . . 100 000$00
Associação de Jovens de Aldeia do Bispo . . . . . . 50 000$00
Associação Terras de Santa Bárbara . . . . . . . . . . 25 000$00
Associação de Amigos de Benespera . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação Juvenil da Cidade da Guarda . . . . . . 190 000$00
Associação de Paranhos da Beira . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Banda Boa União — Música Velha — Mantei-

gas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Banda de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
C. E. R. C. I. G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Carlos Nuno Pires Lourenço Sacadura . . . . . . . . 60 000$00
Centro Cultural de Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural de Lapa dos Dinheiros . . . . . . . . 200 000$00
Centro de Animação Juvenil de Vila N. de Tazem 100 000$00
Centro de Desporto e Cultura do Pinheiro . . . . . 50 000$00
Centro Lúdico de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Social de Rapoula do Côa . . . . . . . . . . . . 65 000$00
Centro Sócio-Cultural da Coriscada . . . . . . . . . . . 75 000$00
Clube Cultural e Recreativo de Carapito . . . . . . 100 000$00
Clube de Montanhismo da Guarda . . . . . . . . . . . 75 000$00
Clube Desportivo Escolas de Pinhel . . . . . . . . . . 50 000$00
Fábrica da Igreja Paroquial da Meda . . . . . . . . . . 60 000$00
Glória Cardoso Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Grupo Pioneiros de S. Miguel da Guarda . . . . . . 45 000$00
Grupo À Volta da Fogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000$00
Grupo Cultural e Desportivo Pusadense . . . . . . . 225 000$00
Grupo de Teatro Amador de Manteigas . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Loriguense . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Grupo Desportivo Recreativo das Lameirinhas 100 000$00
Grupo Etnográfico do Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo de Música Popular Os Sarrafos . . . . . . . . 75 000$00
Grupo de Música Popular Os Sarrafos . . . . . . . . 60 000$00
Grupo Recreativo de Moreira de Rei . . . . . . . . . 50 000$00
Instituto de Desenvolvimento Rural da Meda . . . 35 000$00
Ivete Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação de Artes Marciais da Guarda . . . . . . 60 000$00
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Entidade/grupo informal M. atribuído

João Nuno Pinto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
José Manuel Abrantes Craveiro . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
José Maria Costa Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Liga dos Amigos do Hospital Sousa Martins . . . . 40 000$00
MotoClube Ases da Raia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Os Malmequeres de Sameiro . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Os Pastores de S. Romão . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Ricardo Amândio Bandarra P. Veiga . . . . . . . . . 60 000$00
Sede Cultural Ensino Centro de Dia da Cerdeira 50 000$00
Sociedade Musical Gouveense . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Sporting Clube de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
António Daniel Abreu Carvalho . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 4 975 000$00

Leiria

Sandro Jonas de Almeida Monteiro . . . . . . . . . . . 110 000$00
Carlos M. Cabral Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paulo Jorge Gaspar Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
David Rodrigues Barreirinhas . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Bárbara Isabel Carneiro B. Marques dos Santos 176 000$00
Olga Moiteiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 500$00
Elisabete Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 000$00
Jaime Leão Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Liliana Patrícia Caetano Santinho . . . . . . . . . . . . 310 000$00
Telmo Jorge Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158 500$00
Cooperativa de Ensino e Reabilitação Cidadãos

Inadaptados de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 337 500$00
Associação Serviços Para Jovens Pombal Arre-

dores Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Futebol de Leiria . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
O Nariz — Teatro de Grupo . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Sociedade Filarmónica Maceirense . . . . . . . . . . . 200 000$00
Casa do Benfica de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 000$00
ADE-SER Assoc p/ Desenv Económico Social

Região M. Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 398 000$00
Vertigem — Associação Para a Promoção do

Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
PAC — Peniche Amigos Clube . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00
Rancho Folclórico do Freixial . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Casa do Povo Maçãs D. Maria . . . . . 60 000$00
Associação Estudantes da Escola EB 2, 3

Maceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação p/ Actividades Circum-Escolares

Seminário Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Centro Cénico Bem Estar S. Cela . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Desportiva Portomosense . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Cultural Recreativa Desportiva

Ligeirinha de Antões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Estudantes Escola Secundária Cala-

zans Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
República Goscinnirix — Ass. Cultural Desp.

Rec. Castanheira Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 000$00
Centro Recreativo Folclórico e Artístico de

Antões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Artesãos Serra Aire e Candeeiros . . . . 135 000$00
Associação de Solidariedade de Leiria . . . . . . . . 614 500$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00

Lisboa

Assoc. Est. S. Tomé Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
ACENTO — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . 30 000$00
CERCICA — C. Reabilitação Prof. Cascais . . . . 50 000$00
Cooperativa de S. Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
CECD — Centro Ed. C. Deficiente . . . . . . . . . . . 50 000$00
CERCI — Lisboa — Coop. E. Reab. C. Inadap-

tadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Surfing Clube Costa do Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Praga — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
Associação Portug. Aeronáutica e Espaço . . . . . 540 000$00
Grupo de Teatro Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . 340 000$00
GENIUZASTARE — Associação Cultural . . . . 120 000$00
C. E. M. — Centro em Movimento . . . . . . . . . . . 120 000$00
Associação Os Pioneiros de Portugal . . . . . . . . . . 80 000$00
Centro Social da Musgueira — Mediateca . . . . . 150 000$00
Centro Lusitano de Unificação Cultural . . . . . . . 10 000$00
Comuna — Teatro Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Fio d’Azeite — G. de Marionetas Chão de Oliva 20 000$00
CIVITAS — Núcleo de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Fundação Champagnat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

ART — Associação de Residentes de Telheiras 220 000$00
Associação Juvenil Tá a Mexer . . . . . . . . . . . . . . . 230 000$00
Centro Comunitário da Paróquia de Carcavelos 60 000$00
Elo Social — Assoc. Integ. e o Apoio ao Defi-

ciente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Soito — Assoc. Cultural e de Desenvolvimento 60 000$00
Associação Unidos de Cabo Verde . . . . . . . . . . . 70 000$00
Núcleo Antigos Alunos do Liceu Passos Manuel 140 000$00
A. E. F. Letras de Lx — Academia de St.o Amaro 300 000$00
Associação Juvenil de Teatro Teatro em Branco 120 000$00
ACAPO — Assoc. de Cegos e Amblíopes de

Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
U. C. C. L. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Associação Cultural de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Ass. Est. Ens. Sup. de S. Mt. Agraço . . . . . . . . . . 150 000$00
Ass. Est. 2, 3 Cardoso Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Ass. Est. Pedro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00
Associação Colectivo Sopa Produções . . . . . . . . . 150 000$00
Ass. Juv. Estudos e Comunicação . . . . . . . . . . . . . 345 000$00
Ass. Est. Angolanos em Portugal . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
União Ciclista e Recreativa da Buraca . . . . . . . . . 35 000$00
Centro Social Paroquial de Torres Vedras . . . . . 200 000$00
Grupo Bíblico Universitário de Portugal . . . . . . . 80 000$00
AMASCULTURA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Civitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Ass. Juv. Trupo Boomerang . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Fala-Só Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
ASALA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Soc. Filarmónica de Pêro Pinheiro . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Ass. Criatividade Dramática . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sandra Gisela Marote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Patrícia Portela (Grupo de Teatro O Resto) . . . . . 260 000$00
Carlos Carranca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 300 000$00
Miguel Cutileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Luís Miguel Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paulo Nuno Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Ana Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Hugo Manuel A. Gonçalves (G. T. Komodia) . . 31 000$00
Luís Miguel Domingos António . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Paulo Octávio Bezerra Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Henrique Tigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Pedro Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Maria Natália Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Maria Gabriela Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Sílvia Patrão Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
JACK — Marisol Adrião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Paulo Jorge Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
José Carlos de Pina Teixeira Cabral . . . . . . . . . . . 50 000$00
Nuno dos Anjos Caldas Albino . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
G. de Teatro Clássico Anankê — Liliana Pereira 289 000$00
Jiska Morgenthal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Pedro Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Nuno Ricou Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Carlos Carranca Oliveira e Sousa . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
Teatro Alternativo — Elsa Branco . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Nélson Bruno Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Luís Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Teresa Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Teatro Sem Rede — Hugo Diniz . . . . 100 000$00
Rosa Lemos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
André Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
G. de Teatro Cepa Torta — M. Francelina Car-

valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Sara Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Joana Craveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Frederico Santa-Bárbara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Filipe Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Cecília Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Susana Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Nuno Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 13 500 000$00

Portalegre

Comissão de Trabalhadores da FINO’s . . . . . . . . 60 000$00
Ass. Pais da EB 2,3 José Régio . . . . . . . . . . . . . . . 72 000$00
Grupo Desportivo Portalegrense . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Portalegrense . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Grupo Experimental de Ponte de Sor . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Jovem Fronteirense . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro de Cultura e Desporto de St.o Ant.o das

Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
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PR’ANIMAÇÃO — Associação de Animação
Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00

Associação de Pais do Colégio Luso-Britânico . . . . 70 000$00
Orquestra Juvenil de Belver/Grupo de Cantares 70 000$00
Orquestra Juvenil de Belver/Grupo de Cantares 80 000$00
Banda Municipal Alterense . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Casa do Povo do Ervedal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Federação das Associações Juvenis do Alentejo 40 000$00
Rancho Folclórico de Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento 142 80 000$00
Rancho Folclórico de Belver . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Alliance Française . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Grupo de Promoção Sócio-Cultural de Montargil 100 000$00
Ocre — Associação para a Valorização do Amb. 70 000$00
Centro de Cult. e Desp. da Banda Juvenil de

Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Centro de Cultura e Desp da Banda Juv. de

Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Juventude Atlético de Vila Boim . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação de Juventude Carreirense . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Cultura e Acção Social de Marvão 150 000$00
Banda Municipal Alterense . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Centro Cultural e Desportivo Desportalegre . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Portalegrense . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro de Cult. e Desp. do Pess. CM de

Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Sociedade Recreativa de Vila Fernando . . . . . . . 80 000$00
Sociedade Recreativa Musical Alegretense . . . . . 65 000$00
Orfeão de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
CCD Ases do Pedal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
LOGOSEVÊ — Núcleo de Fotog. do Norte

Alentejano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283 000$00
Grupo 2000/Ilda Sofia Afonso Pereira . . . . . . . . . 80 000$00
Nuno Miguel Baguinho Guimarães . . . . . . . . . . . 90 000$00
Jorge Manuel Palmeiro Pinheiro . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Sérgio Vicente Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 000$00
Diana Naír Azinhais Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
João Manuel Camejo Candeias . . . . . . . . . . . . . . 26 000$00
Brigitte M. P. G. P. G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Catarina Eustáquio Almeida Bucho . . . . . . . . . . . 70 000$00
Arlindo José Loles Bagorro . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Sandra Sofia Belo Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 000$00
Alina Fátima Carrilho Crisanto . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00
Maria Filomena Venâncio Manuel Ricardo . . . . 68 000$00
Rui Miguel Nora Trindade Tavares . . . . . . . . . . . 25 000$00
Catarina Eustáquio Almeida Bucho . . . . . . . . . . . 70 000$00
Alberto Alexandre Soares Simões . . . . . . . . . . . . 55 000$00
Rui Miguel Nora Trindade Tavares . . . . . . . . . . . 15 000$00
Francisco José de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Jaime d’Assis Mourato Ceia . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
António Manuel Tavares Caixeiro . . . . . . . . . . . . 25 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

Porto

ACAPO — Ass. de Cegos e Amblíopes de Por-
tugal — DR Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

ADESCO — Associação para o Desenvolvi-
mento Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 000$00

ANUC — Associação da Nova Urbanização das
Condominhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00

Assoc. de Pais e Encarregados de Educação da
Esc. EB2 e 3 de Vila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 000$00

Assoc. Portuguesa para Protecção Autis-
tas — DR do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Associação Casa do Povo da Longra . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes Angolanos em Por-

tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes de S. Tomé e Príncipe 50 000$00
Associação de Surdos do Porto . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva de Amarante . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Juvenil Aventura . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Juvenil — Planeta Azul . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Penafiel Projovem . . . . . . . . . . . . . . . 49 000$00
Assoc . Por tuguesa de Para l i s i a Cere -

bral — Núcleo Reg. Norte . . . . . . . . . . . . . . . . 326 000$00
Associação Recreativa Aurora de Liberdade . . . 150 000$00
Associação Salão Internacional de Banda Dese-

nhada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Centro Recreativo e Cultural da Cruz de Pau . . . 35 000$00
Cineclube do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

Clube Náutico de Crestuma . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Espaço T . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00
Federação de Cineclubes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Federação Portuguesa de Campismo . . . . . . . . . . 200 000$00
Fundação Portuguesa A Comunidade contra a

Sida — Del. Reg. Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Gesto — Cooperativa Cultural, CRL . . . . . . . . . . 250 000$00
Gondomar Cultural — Ass. Desenvolvimento

Desp. Cult. de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 300 000$00
Grupo de Jovens Pedras Vivas . . . . . . . . . . . . . . . 245 000$00
Grupo de Música Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Teatro — Ponto Convergente . . . . . . . 80 000$00
Grupo Etnográfico da Esc. Prep. de Rio Tinto . . . 50 000$00
Liga Portuguesa de Profilaxia do Alcoolismo e

Toxicomanias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Núcleo de Experimentação Coreográfica . . . . . . 280 000$00
Obra Diocesana de Promoção Social — C. S.

Carriçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
Paróquia de Cedofeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Projecto Aliança — Associação Sócio-Cultural 100 000$00
Seminário Maior de N.a Sr.a da Conceição . . . . . 35 000$00
TABANCA — Ass. Africana de Solidariedade

Social 100 000$00
Tuna de S. Faustino de Fridão . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
União Académica António Aroso . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Alberto Carlos Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Carla Daniela Ferreira Moreira . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Fernando António Ribeiro de Alvim . . . . . . . . . . 100 000$00
Frei Miguel Patinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Hugo Miguel Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Idalina Maria Correia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Joana de Sousa Cunha Fonseca . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Joana Filipa Nieto Guimarães Pimentel . . . . . . . 150 000$00
João Carlos Mendes Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . 187 000$00
João José Axelsson Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
João Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
João Paulo Gonçalves Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00
Joaquim Rui Pacheco Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jorge Taveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
José Cláudio Almeida Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
José Eduardo Leite Fernandes da Silva . . . . . . . . 25 000$00
Liliana Cristina Borges da Costa . . . . . . . . . . . . . 56 000$00
Luís Miguel Pereira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Manuel Alexandre Solla . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Marcus Garcia Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Maria Hermínia da Costa Bradão . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Mário Ireneu Gomes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 49 000$00
Mário José Marques Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Nuno Miguel Cabral Carreira Coelho . . . . . . . . . 120 000$00
Nuno Miguel Pereira da Silva Raminhos . . . . . . . 150 000$00
Pedro Miguel Saraiva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Regina Maria Póvoas Pessoa Martins . . . . . . . . . 130 000$00
Ricardo Brito Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Rita Gabriela Monteiro Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Victor Manuel Moura Magalhães . . . . . . . . . . . . 19 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 16 846 000$00

Santarém

Sociedade de Instrução Musical Rossiense . . . . . 50 000$00
Casa da Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Sociedade Filarmónica de Instrução Recreio . . . 100 000$00
Calma — Clube Actividades Lazer Manutenção 50 000$00
Companhia de Teatro do Ribatejo . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Assoc. Estudantes da Escola Secundária Coruche 80 000$00
Assoc. Estudantes da Escola Secundária Mação 80 000$00
Assoc. Estudantes da Escola Secundária Ourém 80 000$00
Carlos Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Cármen Margarida Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Ana de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Jorge Paulo Duarte Hipólito Sá . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
José Paulo Figueiredo Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Sociedade Recreativa e Musical Pedreira . . . . . . 100 000$00
Subterra — Grupo de Espeleologia . . . . . . . . . . . 90 000$00
Coral Sinfónico de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Cultural Desportiva Recreativa Serra 50 000$00
Helena Maria dos Santos Leonor . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Acção Católica Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Cult. Desp. Rec. Casa Branca, Areias e

Lampreia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
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Sociedade Filarmónica Alpiarcense . . . . . . . . . . . 60 000$00
Palha de Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paulo José Almeida Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Maria José Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Rancho Folclórico e Etnográfico do Casal Sen-

tista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rui Manuel Freitas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
João Nuno Mota de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Carlos Manuel Condeixa Fernandes . . . . . . . . . . 60 000$00
Assoc. Estudantes Escola Secundária Rio Maior 80 000$00
Maria António Correia Lourenço . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Juventude Amizade e Convívio . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Assoc. Des. Sócio-Educativo ABC Alcanena . . . 100 000$00
AVUCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Banda Filarmónica Alveguense . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Juvenil de Teatro — Teatro em

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Associação Juvenil Novos Horizontes Entronc. 150 000$00
CLAPA — Associação Popular Ecológica . . . . . 40 000$00
Rancho Folclórico do Bairro Santarém, Grainho 40 000$00
Centro Dramático Bernardo Santareno . . . . . . . . 200 000$00
WILD — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Montepio Abrantino Soares Mendes . . . . . . . . . . 400 000$00
Pára Clube Nacional Os Boinas Verdes . . . . . . . . 40 000$00
Soc. Banda Republicana Marcial Nabantina . . . . 200 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 4 160 000$00

Setúbal

Rui Miguel Cristina Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Ana Maria M. Jerónimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 500$00
António José M. P. da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Sandra C. R. C. Cantante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Fernando Casaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Jorge Miguel Oliveira Feliciano . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Gonçalo Ant. D. Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 500$00
Ana Sousa Guerra Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Carla Cristina O. Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Pedro Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 500$00
Luís Carlos D. da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Pedro Alexandre F. M. Meireles . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Teatro Extremo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Cl. Ginást. de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Cult. Ninho de Víboras . . . . . . . . . . . 165 000$00
Rancho Etnográfico D. C. Barra Cheia . . . . . . . . 228 000$00
Conselho Local P. Des. do Miratejo . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Cultural de Sant. do Cacém . . . . . . . 112 500$00
Centro de Dia S. Francisco da Serra . . . . . . . . . . 50 000$00
CACAV — Coop. An. C. de Alhos Vedros . . . . . 190 000$00
AJAGATO — Ass. J. Amigos do Gato . . . . . . . . 125 000$00
Clube Náutico de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Academia M. e Rec. 8 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . 37 500$00
Casa do Povo de Alvalade — Sado . . . . . . . . . . . . 56 250$00
I Igreja Baptista de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Associação Académica de Alcochete . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Desportivo de Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
Clube de Recreio e Instrução . . . . . . . . . . . . . . . . 37 500$00
Delegação Clube 3-A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 000$00
Companhia de Dança de Almada . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Sociedade F. Capricho Moitense . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural Orq. Clarinetes Almada . . . 100 000$00
Associação Semear para Unir . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Centro de S. S. Pinhal de Frades . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Grupo Académico J. Alcochete . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
C. E. R. C. I. M. M. — Cooperativa Ed. R. C.

da Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 500$00
Associação Teatral Olho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 500$00
Assistência Médica Int. — AMI . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Desportivo do Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Gestos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 4 349 250$00

Viana do Castelo

Alfredo Jorge da Rocha Martins . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Ana Luísa Sousa Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Ana Raquel do Souto Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Anabela Garelha Domingues Gonçalves . . . . . . . 100 000$00
António Custódio Martins e Costa . . . . . . . . . . . . 100 000$00
António Manuel Negrão Antunes . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Bruno César Armada Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

Cátia de Jesus Lourenço Asseiro . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Célia Angélica Afonso Esteves . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Cláudia Cristina Viana Marinho . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Elisa Carla Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Fernanda Maria Barros da Cunha . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Fernanda Maria Vila Franca Gonçalves . . . . . . . 130 000$00
João Nuno Lourenço da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Luís Miguel Alves Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Manuel Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Maria Natavidade Fernandes da Silva . . . . . . . . . 30 000$00
Nélson Manuel Lima de Freixo . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Nuno Fernando Teixeira Ferreira Silva . . . . . . . . 40 000$00
Paulo Alexandre Almeida R. Sampaio . . . . . . . . 30 000$00
Pedro Miguel Costa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Pedro Miguel Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Pedro Miguel Saraiva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Ricardo Bruno Cunha de Brito . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Rui Jorge Gonçalves Arieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Shauna Catherine Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
O Canastro — Oficina de Teatro de Animação

Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
ADAPENHA — Associação dos Amigos da

Penha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
ADECAS — Associação Desportiva Cultural

Aboim/ Sabadim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
ADERE — Ass. Desenv. Regiões Parq. Nacional

Peneda-Gerês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
AMIR — Associação Moledense de Instrução e

Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
APPACDM — Ass. Port. Pais Cidadão Defi-

ciente Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
APPACDM — Viana Castelo/Melgado . . . . . . . 40 000$00
Associação de Atletismo de Viana do Castelo . . . . 40 000$00
Ass. Pais. Encarreg. Educ. Esc. Frei Bartolomeu

Mártires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação Amigos do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Associação Budokai Shotokai de Portugal . . . . . 100 000$00
Ass. Cultural Recreativa Desp. Amigos Merufe 80 000$00
Associação Cultural Recreativa Desportiva

Amonde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural Recreativa Desportiva

Moselos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Associação Cultural Recreativa Desportiva

Padornelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Associação de Coleccionismo do Vale do Neiva 130 000$00
Associação de Pais Agrup. Escolas Moinhos do

Vez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Associação de Pais da Escola E. B. 2, 3 António

Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Anha . . . . . 110 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Guilhadezes 80 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Neiva . . . . . 160 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Perre . . . . . 30 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Portela Susã 50 000$00
Associação Estudantes Esc. Sec. Arcos de Val-

devez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 500$00
Associação Estudantes Esc.a Secundária Ponte

de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Estudantes Escola C+S de Barro-

selas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Estudantes Escola C+S de Caminha 80 000$00
Associação Estudantes Escola C+S de Viana do

Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Associação Estudantes Escola Sec. St.ta M. Maior 130 000$00
Associação Estudantes Escola Secundária

Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Associação Juventude de Viana . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Karaté-Do Portugal — Delegação

Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Musical de S. Pedro da Torre . . . . . . 100 000$00
Associação Sócio-Cult. M. Núcleo Habitac. Abe-

lheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Portuguesa de Karaté-Do Shotokai 90 000$00
Banda de Música de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Casa do Povo de Cardielos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Casa do Povo de S. Julião de Freixo (Grupo

de Teatro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Casino Afifense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
CENSO — Cent. Soc. Cult. Rec. Messegães

Valadares Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Centro Paroquial e Social de Santiago de Bran-

dara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
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Entidade/grupo informal M. atribuído

CIRV — Centro Instrução Recreio Vilarmou-
rense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Clube de Andebol de Caminha . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
CNAV — Clube Náutico de Arcos de Valdevez 50 000$00
Comissão de Pais do Agrupamento do Lima . . . 80 000$00
Federação Port. Cicloturismo Deleg. V. Castelo 40 000$00
Grupo Cultural e Recreativo Lavradores Paço

Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Desportivo de Castanheira (Associação

Cultural) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Grupo Folclórico Cultural Danças Cantares de

Carreço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
SIRC — Sociedade de Instrução e Recreio de

Carreço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Sociedade de Instrução e Recreio Ancorense . . . 150 000$00
Sport Clube Vianense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
Sporting Clube Caminhense . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
União Desportiva Friestense . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
União dos Sindicatos de Viana do Castelo . . . . . 7 500$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 5 970 000$00

Vila Real

Centro Cultural Lordelense . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Prom. Ed. Desenv. de Sabrosa . . . . . . . . . 40 000$00
Ass. Cult. Rec. Fidalgos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Grupo Danças e Cantares S.to Estêvão . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desp. S. Cibrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Jov. Caminheiros Emáus . . . . . . . . . . . 80 000$00
Grupo Cult. Rec. Desp. Canaveses . . . . . . . . . . . 80 000$00
Mar de Pedra — Ass. Rec. Cultural . . . . . . . . . . . 90 000$00
ACREPES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
Rancho Folclórico de Borbela . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
Ass. Cult. Rec. Trab. Câmara V. Pouca Aguiar 75 000$00
Casa de Cultura de Vidago . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Cult. Desp. Func. da Câmara de Alijó . . . . 75 000$00
Rancho Folclórico Casa Povo de Sanfins . . . . . . 50 000$00
Grupo Desp. Cult. Bomb. Cruz Branca . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Etnográfico de Borbela . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Comissão de Festas N.a Sr .a da Piedade . . . . . . . 50 000$00
Abambres Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cult. Reg. de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Banda de Música de Carlão . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Cult. Rec. de Mondim de Basto . . . . . . . . 70 000$00
Ass. Desenv. Rural Intrev. Vale do Poio . . . . . . . 80 000$00
Ass. Cult. Rec. de S.ta Marinha . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Cutural Mãos à Obra . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Grupo Cultural de Andrães . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Clube Rec. Cultural de Vila Verde . . . . . . . . . . . 40 000$00
Sofia Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
José Manuel Guedes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Óscar Miguel Andrade Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Paulo Jorge S. Rodrigues Afonso . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Raul Filipe da Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Miguel Fernandes Nóvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Eduardo Manuel Morais Ferraz . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
José Manuel Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Albertina Videira Ferrador Jaulino . . . . . . . . . . . 100 000$00
Maria José Santos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Carlos Manuel Moreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Eurico Notário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 775$00
Rita Bárbara Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Pedro Miguel Saraiva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Luís Manuel Madureira Almeida . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Adriano Manuel Gomes Tavares . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Pedro Miguel Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 2 948 775$00

Viseu

Filarmónica de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Casa Povo Abravezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
APPC — Núcleo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 209 000$00
Associação Cultura Rec. Ermidense . . . . . . . . . . 127 000$00
Assoc. Cult. Social Teivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Assoc. Pais Esc. Prim. Santiago . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Juventude Ervedosense . . . . . . . . . . . 162 000$00
PROVISEU — Assoc. Viseu Região . . . . . . . . . . 210 000$00
Centro Social Paroq. Torredeita . . . . . . . . . . . . . . 82 000$00
Assoc. Cult. Flôr d’Amendoeira . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
Associação Defesa Pat. Freg. Tendais . . . . . . . . . 70 000$00
Associação Cult. Recreativa Pascoal . . . . . . . . . . 82 000$00

Entidade/grupo informal M. atribuído

Clube Recreativo S. Joaninho . . . . . . . . . . . . . . . . 312 000$00
Centro Cult. Distrital Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . 154 000$00
Associação Cult. Recreativa Desp. Guimarães . . . . 45 000$00
Instituto Liberal Instrução Recreio . . . . . . . . . . . 60 000$00
Juventude Desp. Mondim Beira . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Assoc. Pais E. B. Oliv. Frades . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000$00
Associação Social Cult. Vale Dão . . . . . . . . . . . . 107 000$00
Casa Povo Mões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Assoc. Social Lages Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Casa Povo de Caparrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Casa do Povo de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Pais Esc. Secundária Sátão . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Cult. Rec. Negrelos . . . . . . . . . . . . . . 52 000$00
AVIS — Assoc. Conc. Cult. Viseu . . . . . . . . . . . . 220 000$00
Assoc. Estudantes Esc. Repeses . . . . . . . . . . . . . . 72 000$00
ADRL — Assoc. Des. Rural Lafões . . . . . . . . . . . 70 000$00
Assoc. Viseense Bom Vol. Viseu . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Assoc. Estudantes Esc. Sec. V. N. Paiva . . . . . . . 75 200$00
Confraria Gastronómica do Dão . . . . . . . . . . . . . 65 000$00
Assoc. Est. Escola Secundária Cinfães . . . . . . . . . 72 000$00
Assoc. Pais Esc. Sec. E. Navarro . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Academia Portuguesa Karaté . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cult. Desporto Cinfães . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Est. Esc. Sec. Resende . . . . . . . . . . . . . . . . 58 000$00
Rancho Folc. Santa Quitéria . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Centro Artes Pedagógicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265 000$00
Centro Cultural Currelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 000$00
BUB — Centro B. Unidos Balsa . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Assoc. Cult. Rec. Sangemil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000$00
Associação Desp. Cult. Nogueira Côta . . . . . . . . 45 000$00
Rancho Folc. Rouxinóis Dão . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Danças C. Vila Maior . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
Rancho Folc. S. Miguel Anreade . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Arcadas — Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Associação Escola Grão Vasco . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Associação Solid. As Abelhinhas . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Centro Cívico de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Associação Social Concelho Guardão . . . . . . . . . 25 000$00
Instituto Piaget . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sociedade Filarmónica Pinheirense . . . . . . . . . . . 104 000$00
Sociedade Musical Rec. Tondela . . . . . . . . . . . . . 65 000$00
Rancho Folclórico Pindelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Rancho Folclórico Gumirães . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Est. Escola Prof. Torredeita . . . . . . . 70 000$00
Grupo Folclórico Santa Maria Cabril . . . . . . . . . 40 000$00
Associação Desp. Cultural Malhada . . . . . . . . . . 40 000$00
Centro Social Vila Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Casa Povo do Concelho V. N. Paiva . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Jovens Empresários . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Associação Cult. Rec. Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Grupo Cavaquinhos Cant. Beira . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Social Lages Silgueiros . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Banda Filarmónica Ribafeita . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Ginásio Jazzbel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Dínamo Clube da Estação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Social Vale do Dão . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação Cult. Rec. Vila da Rua . . . . . . . . . . . . 40 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 5 893 200$00

Financiamentos atribuídos pelos Serviços Centrais

Modalidade Apoio total

Protocolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 002 920$00
Apoios pontuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 578 781$00

Financiamentos atribuídos pelas delegações regionais do IPJ

Modalidade Apoio total

Apoios pontuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 619 225$00



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 061

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 684/2000. — O fenómeno da sobrelo-
tação existente na grande maioria dos estabelecimentos prisionais
levou a que se procedesse a obras de ampliação em vários estabe-
lecimentos prisionais e à adaptação de prédios reafectados ao domínio
do Ministério da Justiça em instalações prisionais.

Este facto implica naturalmente, entre outros aspectos, a neces-
sidade de aumentar os efectivos do pessoal do Corpo da Guarda
Prisional, da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, necessidade essa
que se fará sentir de forma mais acentuada com a saída para breve
do pessoal da Guarda Nacional Republicana, que de há muito vem
a fazer a segurança externa à periferia dos Estabelecimentos Prisionais
de Caxias e de Lisboa.

Importa, assim, proceder ao recrutamento de pessoal não vinculado
à função pública para o exercício de funções de guarda prisional,
com recurso ao disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio.

Nestes termos, determina-se o seguinte:
São descongelados, com carácter excepcional, 200 lugares para

guarda prisional de 2.a classe.

14 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 685/2000. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e da
democracia pelo cidadão José Lobato Pulquério, merecedor de público
reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

Resolve-se conceder ao cidadão José Lobato Pulquério uma pensão
do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a redacção dada,
respectivamente, pelo artigo único do Decreto-lei n.o 43/78, de 11
de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87, de 20 de Março,
e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

14 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 686/2000. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e da
democracia pela cidadã Maria Alice Diniz Parente Capela Silva, mere-
cedor de público reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

Resolve-se conceder à cidadã Maria Alice Diniz Parente Capela
Silva uma pensão, do quantitativo que lhe competir, nos termos dos
n.os 1 e 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril,
com a redacção dada, respectivamente, pelo artigo único do Decre-
to-Lei n.o 43/78, de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 140/87, de 20 de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80,
de 9 de Janeiro.

A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

14 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 687/2000. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e da
democracia pela cidadã Úrsula Machado Castelhano, merecedor de
público reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

Resolve-se conceder à cidadã Úrsula Machado Castelhano uma
pensão, do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a
redacção dada, respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 43/78, de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87,
de 20 de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

14 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 688/2000. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e da
democracia pelo cidadão Adelino Pereira Silva, merecedor de público
reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

Resolve-se conceder ao cidadão Adelino Pereira Silva uma pensão,
do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a redacção dada,
respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 43/78, de 11 de
Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87, de 20 de Março,
e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

14 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 689/2000. — Verificando-se a necessi-
dade de proceder à substituição do vogal suplente do Ministério das
Finanças no Conselho Superior de Estatística, é nomeada, por pro-
posta do Ministro das Finanças, ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o
da Lei n.o 6/89, de 15 de Abril, a Dr.a Conceição de Jesus Amaral
como vogal suplente do Ministério das Finanças.

7 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae

Identificação:

Nome: Conceição de Jesus Amaral;
Data de nascimento: 11 de Março de 1966;
Naturalidade: Angola;
Bilhete de identidade: 7411076, emitido em 18 de Novembro

de 1996 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa;
Estado civil: solteira.

Habilitações académicas:

Licenciatura em Economia (curso de 1985-1990) no Instituto
Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica de
Lisboa (média final — 13 valores);

Fase escolar do mestrado em Matemática Aplicada à Economia
e Gestão (1990-1991), na área de opção de Estatística e Eco-
nometria (média final — 13 valores).

Actividade profissional:

Actual — Outubro de 1999: directora de serviços de Estudos de
Economia na Direcção-Geral de Estudos e Previsão do Minis-
tério das Finanças;

Outubro de 1999 — Julho de 1996: ingresso no quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Estudos e Previsão, na categoria de téc-
nica superior de 1.a classe. Transição para a categoria de técnica
superior economista principal em Dezembro de 1999;

Experiência nas seguintes áreas: análise da conjuntura económica
e elaboração de cenários macroeconómicos de curto e médio
prazos;

Julho de 1996 — Setembro de 1990: ingresso no Departamento
de Prospectiva e Planeamento do Ministério do Planeamento
e da Administração do Território, na Divisão de Modelos e
Metodologias;

Experiência nas seguintes áreas: elaboração de modelos macroe-
conométricos e do tipo input-output e avaliação do impacte
macroeconómico de programas de desenvolvimento econó-
mico (QCA I, QCA II e PIDDAC) e de grandes projectos
de investimento (AutoEuropa e Expo 98); acompanhamento
dos principais agregados macroeconómicos das contas nacio-
nais e identificação das principais determinantes da sua
evolução.

Trabalhos escritos difundidos:

Medição do PIB Potencial, DPP, Janeiro de 1997;
Séries Retrospectivas das Contas Nacionais Portuguesas

(1958-1991) — Ensaio de Compatibilização com SCNP — 86,
co-autora com Ana Maria Dias, DPP, 1995;

Metodologias de Estimação do Stock de Capital — Aplicação do
Método do Inventário Permanente ao Caso Português, co-autora
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com Vera Freitas, DPP, Documento de trabalho n.o 5/94, e
Revista Planeamento, vol. 16, 1994.

Estudo da Função Importações — Abordagem pela Teoria da
Co-integração, co-autora com Ana Maria Dias, DPP, Revista
Planeamento, vol. 16, 1994.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 935/2000 (2.a série). — No âmbito da aplicação do
Decreto-Lei n.o 406-A/75, de 29 de Julho, expropriou a Portaria
n.o 363/76, de 12 de Junho, a Francisco Manuel Pina o prédio rústico
denominado «Couto das Areias», com 222,4000 ha, sito na freguesia
e município de Alter do Chão e inscrito na respectiva matriz cadastral
sob o artigo 2 da secção C.

Na sequência do pedido de reversão formulado por Helena da
Graça Pina, herdeira do sujeito passivo da expropriação, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro, foi orga-
nizado e instruído o respectivo processo administrativo, no decurso
do qual ficou provado que a peticionária regressou à posse do lote
n.o 4 daquele prédio, lote esse com 84,4150 ha, após o desinteresse
da rendeira do mesmo em manter o arrendamento.

Por tal razão, encontram-se reunidos os pressupostos e requisitos
exigidos pelo retromencionado n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95,
de 1 de Setembro, para a reversão da sobredita área.

Nestes termos, manda o Governo pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a expropriação da supra-referida área de 84,4150 ha, do prédio
denominado «Couto das Areias», determinando, em consequência,
a derrogação da Portaria n.o 363/76, de 12 de Junho, na parte em
que a expropria.

6 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 936/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Manuel Chabert Vicente da Silva cessou, em 17 de Novem-
bro de 1999, o exercício de funções dirigentes no cargo de director
do Centro de Estudos e Formação Desportiva;

Considerando que o funcionário em causa, detentor da categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista do quadro
de pessoal do Centro de Estudos e Formação Desportiva, reunia,
naquela data, os requisitos necessários para acesso à categoria de
técnico superior principal da respectiva carreira;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros Adjunto e da Reforma do Estado
e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal do Centro de Estudos e For-
mação Desportiva, constante da Portaria n.o 849/98, de 8 de Outubro,
um lugar de técnico superior principal da carreira de jurista, a extinguir
quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 17 de Novembro de 1999.

1 de Junho de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 13 348/2000 (2.a série). — Considerando que o
feriado municipal do concelho de Povoação, por aprovação da Câmara
e da Assembleia Municipal, será a partir deste ano comemorado no
dia 3 de Julho;

Considerando, ainda, que aquele feriado municipal era comemo-
rado na sexta-feira do Corpo de Deus;

Considerando o facto de o feriado nacional do próximo dia 22
de Junho, Dia do Corpo de Deus, recair numa quinta-feira;

Assim, determino que, ao abrigo do despacho de delegação de
poderes do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, seja con-
cedida tolerância de ponto no dia 23 de Junho de 2000 aos funcionários
e agentes do Estado, dos institutos públicos e dos serviços descon-
centrados da administração central, sediados no concelho de Povoa-
ção.

9 de Junho de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 690/2000. — Nos termos do disposto no
n.o 7 do despacho conjunto n.o 531-A/2000, de 29 de Fevereiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Maio de 2000, é
nomeada a licenciada Maria José Simões Castelo Henriques Carrilho
adida para a educação da Delegação para a Cooperação da Missão
de Portugal em Díli.

18 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Luís
Filipe Marques Amado, Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 13 349/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Junho de 2000, ao abrigo do estabelecido nos arti-
gos 136.o e 141.o do Código do Procedimento Administrativo, ficam
revogados os meus despachos de nomeação de Rui Manuel Pacheco
Ferreira de Carvalho e Ana Margarida Faria Pereira de Brito como
arquitectos principais do quadro dos serviços centrais da DGEMN,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2000, com fundamento na sua invalidade por violação do disposto
no n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
em virtude de ter sido interposto recurso hierárquico da homologação
da lista de classificação final do respectivo concurso, o qual, não
obstante ter chegado ao conhecimento desta Direcção-Geral tardia-
mente, foi interposto no prazo e nas condições legais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 13 350/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de Transportes Terrestres e do director regio-
nal do Ambiente — Alentejo de 11 de Abril e de 16 de Maio de
2000, respectivamente:

Maria Irene da Costa Pinto, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — transferida, com a mesma categoria, para o quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, ficando exone-
rada do lugar de origem, com efeitos à data da aceitação da nomea-
ção. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 13 351/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 8 de Junho de
2000:

Sandra Isabel Pinto de Araújo, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, e Ana
Cristina Ferreira Lopes, assistente administrativa do quadro de pes-
soal da Câmara Municipal de Lisboa — nomeadas definitivamente,
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precedendo concurso, assistentes administrativas principais, da car-
reira de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres, sendo exoneradas da anterior
categoria, com efeitos a partir da data da aceitação dos novos luga-
res. (Não carece fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 13 352/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 14 de Junho
de 2000:

Maria Zulmira Miranda dos Santos, assistente administrativa espe-
cialista da carreira de assitente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomeada, em
comissão de serviço, precedendo concurso, tesoureira da carreira
de tesoureiro do mesmo quadro de pessoal, durante o período
probatório de um ano, findo o qual será nomeada definitivamente
sem quaisquer formalidades. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1397/2000. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 16 de Março de 2000:

Paula Cristina Gonçalves Dias Urze — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento, para o exercício de funções docentes na Escola Náutica
Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial, como equiparada
à categoria de professor-adjunto, com efeitos a partir de 17 de
Março de 2000, pelo período de um ano, ficando posicionada no
escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com a carga horária correspondente
a seis horas lectivas semanais, com o vencimento de 50 % da cate-
goria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 167 500$. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 353/2000 (2.a série). — Considerando que o
Ministério da Defesa Nacional lançou um concurso público inter-
nacional para aquisição de uma prestação de serviços de seguros de
vida para os militares integrados em missões humanitárias e de paz
no estrangeiro, na sequência da criação deste seguro pelo Decreto-Lei
n.o 348/99, de 27 de Agosto;

Considerando que, dada a complexidade das matérias em questão
e a configuração do seguro a contratar, se torna necessário um cons-
tante acompanhamento da execução do contrato;

Considerando que no artigo 23.o do Caderno de Encargos se prevê
que seja designada pelo Ministro da Defesa Nacional uma entidade
com competência para acompanhar a execução do contrato a celebrar:

Determino o seguinte:
1 — A comissão de acompanhamento é composta por três elemen-

tos, sendo um designado pelo secretário-geral do Ministério da Defesa
Nacional, que preside, um pelo Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e um pelo director-geral de Pessoal.

2 — Compete à comissão de acompanhamento o exercício das fun-
ções suscitadas pela execução do contrato, designadamente as seguin-
tes:

a) Indicação dos efectivos militares que se encontrem em missão,
nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do caderno de encargos;

b) Comunicação à seguradora da actualização dos valores a que
corresponde o capital seguro individual;

c) Comunicação à seguradora da ocorrência de mortes, desa-
parecimentos ou deliberações da junta médica sobre a inca-
pacidade dos segurados, acompanhada, nos dois primeiros
casos, da indicação da pessoa ou pessoas a quem devem ser
pagos os capitais seguros;

d) Comunicação à seguradora das datas e locais de realização
das juntas médicas;

e) Comunicação da aprovação das alterações, denúncia ou reso-
lução do contrato previstas nos artigos 16.o, 17.o e 18.o do
caderno de encargos;

f) Penalidades a aplicar aos casos concretos, nos termos do
artigo 20.o do caderno de encargos;

g) Comunicação aos ramos das Forças Armadas dos procedi-
mentos suscitados pela execução do contrato.

3 — Para a execução das funções que lhe são cometidas, a comissão
de acompanhamento é apoiada pelos serviços das entidades que a
compõem, de acordo com as respectivas competências.

4 — A comissão de acompanhamento pode solicitar o apoio técnico
de peritos, sempre que necessário.

16 de Junho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 13 354/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

José Coutinho dos Santos Pereira — nomeado, após reclassificação,
no lugar de sota-patrão de costa do troço do mar, automaticamente
criado e a extinguir quando vagar, do quadro do pessoal militarizado
da Marinha, com efeitos a partir de 1 de Julho de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 13 355/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2000 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada:

Elisabete dos Santos Silvério Ferreira, psicóloga em regime de contrato
de avença na Marinha — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a 31 de Dezembro de 1999.

9 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 10 517/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Chefe
de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por despacho de
30 de Maio de 2000 do tenente-general ajudante-general do exército,
proferido por delegação de competências, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de chefe de serviço da área funcional de
ortopedia do quadro de pessoal civil do Exército aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 224/92, de 20 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos especiais de
admissão que estejam vinculados à função pública, independente-
mente dos serviços a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Apresentação das candidaturas — conforme a secção IV da Por-
taria n.o 177/97, de 11 de Março.
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5 — Requisitos de admissão — só serão admitidos a concurso os
candidatos que até ao início do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso satisfaçam aos requisitos especiais de admissão constantes do
n.o 53 da secção V da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

6 — Selecção dos candidatos — conforme a secção VI da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Chefe do Estado-
-Maior do Exército, podendo ser entregue pessoalmente no Hospital
Militar Regional n.o 1 (D. Pedro V), Avenida da Boavista, 4100 Porto,
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

8 — Do requerimento devem constar os elementos expressos no
n.o 50 da secção IV da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — Constituição do júri:

Presidente — tenente-coronel médico António Castro Oliveira
Barreto, director do HMR 1.

Vogais efectivos:

Dr. José Bárbara Branco, chefe de serviço/director do ser-
viço de ortopedia do HGSA, Porto.

Dr. José Alves, chefe de serviço do Hospital de São Marcos,
Braga.

Dr. Henrique Maia Soares Martins Alves, chefe de ser-
viço/director do serviço de ortopedia do Hospital de
Valongo.

Dr. Manuel António Correia Martins, chefe de serviço/direc-
tor do serviço de ortopedia do Hospital de São Pedro
Pescador — Póvoa de Varzim.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Firmino Almeida, chefe de serviço do Hospital
de Santos Silva, Vila Nova de Gaia.

Dr. Joaquim Ferreira Carvalho Ribeiro, chefe de ser-
viço/director do serviço de ortopedia do Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães.

10 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

11 — O local onde podem ser pedidos esclarecimentos ou infor-
mações e ainda consultadas as listas de candidatos é o indicado no
n.o 7.

1 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel na reserva.

Despacho (extracto) n.o 13 356/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada,
em regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial, para
o 3.o TMTL, a auxiliar de serviço Jesuína Maria Bravo Galinha Pereira.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 13 357/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada,
em regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial, para
o 2.o TMTL, a auxiliar de serviço Rosa Maria de Jesus Silva Rocha.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel RES.

Despacho (extracto) n.o 13 358/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 do chefe da RPC/DAMP, proferido
no uso de competência subdelegada:

Renato Manuel Sousa Lopes, operário qualificado, estofador, do qua-
dro de pessoal da Casa Pia de Lisboa (Ministério do Trabalho
e da Solidariedade) — autorizada a transferência para o quadro
de pessoal civil do Exército, com colocação na EPSM. Tem direito
ao vencimento correspondente ao escalão 1, índice 130, da tabela
de vencimentos da função pública. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel RES.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 13 359/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Maio de 2000, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP,
após subdelegação do TGEN AG, por delegação recebida do general

Chefe do Estado-Maior do Exército, são promovidos ao posto de
cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data a que cada uma
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 2 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de
Janeiro, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primei-
ros-cabos a seguir indicados:

Primeiro-cabo RC 195 topografia (NIM 28775892) Daniel Pedro Gon-
çalves Cristo — antiguidade desde 11 de Agosto de 1999.

Primeiro-cabo RC 672 CAR (NIM 09965593) Rui Miguel Faria
Silva — antiguidade desde 27 de Setembro de 1999.

Primeiro-cabo RC 263 PE (NIM 09873493) Pedro Fernando Rebelo
Rocha da Silva — antiguidade desde 1 de Outubro de 1999.

Primeiro-cabo RC 673 CAR/VI (NIM 35517391) Sérgio Manuel
Demétrio Domingos — antiguidade desde 15 de Outubro de 1999.

Primeiro-cabo RC 712 munições (NIM 32538892) Licínio de Almeida
Ventura — antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

Primeiro-cabo RC 461 músico (NIM 03298193) Paulo Jorge Franco
Charrua de Sousa — antiguidade desde 1 de Dezembro de 1999.

Primeiro-cabo RC 651 secretariado (NIM 22841892) Isabel Cristina
Taveira Seco dos Santos — antiguidade desde 1 de Fevereiro de
2000.

Primeiro-cabo RC 627 lav. banhos (NIM 36979192) Bruno Alberto
Barros Brasão — antiguidade desde 10 de Fevereiro de 2000.

Primeiro-cabo RC 606 reab. víveres (NIM 32234493) Bruno Manuel
Cândida Vieira da Silva — antiguidade desde 10 de Fevereiro de
2000.

Primeiro-cabo RC 437 op. TTY (NIM 00895790) Carlos Alberto Sam-
paio Vieira — antiguidade desde 3 de Março de 2000.

Primeiro-cabo RC 437 op. TTY (NIM 03001791) António José Soares
da Silva — antiguidade desde 3 de Março de 2000.

Primeiro-cabo RC 620 cozinheiro (NIM 30746292) Nuno Miguel da
Silva Feiticeiro — antiguidade desde 21 de Março de 2000.

Primeiro-cabo RC 461 músico (NIM 37942893) Paulo Jorge Tavares
Rodrigues Almeida — antiguidade desde 8 de Abril de 2000.

Primeiro-cabo RC 672 CAR (NIM 18858391) José Joaquim Galão
Rodrigues — antiguidade desde 10 de Abril de 2000.

Primeiro-cabo RC 421 op. tm. (NIM 28959191) Jorge Miguel dos
Santos Simões — antiguidade desde 10 de Abril de 2000.

Primeiro-cabo RC 613 reab. comb. lub. (NIM 00550492) Manuel Fran-
cisco Melo Rato — antiguidade desde 12 de Abril de 2000.

Primeiro-cabo RC 189 mun. art. (NIM 25071892) Bruno Alexandre
Henriques de Oliveira Gama — antiguidade desde 12 de Abril de
2000.

Primeiro-cabo RC 501 socorrista (NIM 35048692) Paulo João Rosado
Neves — antiguidade desde 12 de Abril de 2000.

Primeiro-cabo RC 713 mec. arm. lig. (NIM 22519993) Paulo Jorge
Lourenço Fialho — antiguidade desde 12 de Abril de 2000.

Primeiro-cabo RC 462 clarim (NIM 18923292) Celestino Cordeiro
Ribeiro — antiguidade desde 13 de Abril de 2000.

Primeiro-cabo RC 772 reb. mtr. (NIM 27858892) João Miguel Oliveira
Coelho — antiguidade desde 14 de Abril de 2000.

Primeiro-cabo RC 031 atirador (NIM 31662593) Nuno Miguel Ferreira
Fernandes — antiguidade desde 5 de Maio de 2000.

Primeiro-cabo RC 197 tm. art. (NIM 19153291) Adelino Fernandes
Costa — antiguidade desde 9 de Maio de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Centro de Recrutamento e Mobilização

Aviso n.o 10 518/2000 (2.a série). — Concurso para candidatura
ao curso de Formação de Oficiais em Regime de Contrato da Força
Aérea, na especialidade de Piloto. — 1 — Nos termos do despacho do
CEMFA de 16 de Março de 2000 e tendo presente o disposto na
Portaria n.o 204/96, de 7 de Junho, torna-se público que se encontra
aberto até 11 de Agosto de 2000 concurso para admissão de voluntários
civis, de ambos os sexos, destinado à frequência do curso de Formação
de Oficiais em Regime de Contrato da Força Aérea, na especialidade
de Piloto.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de 12 vagas destinadas
à respectiva especialidade da Força Aérea.

Normas de admissão:
3 — Ter nacionalidade portuguesa originária ou adquirida nos ter-

mos da lei, de ambos os sexos;
4 — Ter, no mínimo, 17 anos e não completar 23 anos até 31 de

Dezembro de 2000;
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5 — Estar autorizado a concorrer, pelos pais ou por quem exerça
o poder paternal, no caso de o candidato ter menos de 18 anos;

6 — Ter como habilitações literárias mínimas o 12.o ano de esco-
laridade quando apresentar a candidatura;

7 — Ter altura compreendida entre 1,64 m e 1,90 m para os can-
didatos do sexo masculino e 1,60 m e 1,90 m para os do sexo feminino;

8 — Não ter antecedentes criminais;
9 — Estar em situação militar regular, no caso de o candidato ser

do sexo masculino;
10 — Ter aptidão psicotécnica, médica e física comprovada por exa-

mes realizados pela Força Aérea, adequada à especialidade;
11 — Ter aptidão no exame de inglês, escrito e oral, a realizar

pela Força Aérea.
Documentos do concurso:
12 — Ficha de candidatura, fornecida para o efeito, devidamente

preenchida pelo candidato, segundo instruções nela expressas;
13 — Certidão de registo de nascimento passada nos três meses

que precedem a data de entrega;
14 — Certificado de registo criminal passado nos três meses que

precedem a data de entrega;
15 — Pública-forma da carta de curso ou certificado de habilitações

literárias referente ao 12.o ano de escolaridade, devendo sempre nele
constar a classificação obtida. Só são aceites documentos certificados
pelo Ministério da Educação ou passados por estabelecimentos de
ensino por ele reconhecidos;

16 — Declaração do centro de recrutamento a que pertence o can-
didato atestando que se encontra em situação militar regularizada.

Entrega de documentos:
17 — Os candidatos devem fazer chegar ao Centro de Recruta-

mento e Mobilização (CRM) da Força Aérea os documentos indicados
até à data de encerramento do concurso documental.

18 — Para informações, solicitação de impressos e entrega de docu-
mentos, bem como para o subsequente processamento do concurso,
contactar:

Centro de Recrutamento e Mobilização da Força Aérea, Azi-
nhaga dos Ulmeiros, 1649-020 Lisboa;

Telefones:

Normal: 217572625;
Linha verde: 800206449;
Linha azul: 808206449;

Fax: 217519607;
E-mail: crm.fap@mail.telepac.pt;
Home page: http://www.emfa.pt.

14 de Junho de 2000. — O Chefe, Henrique Armando Neves Rodri-
gues, TCOR/TOMET.

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 13 360/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Nomeado, precedendo concurso interno de ingresso, na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior de
arquivo do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea o técnico
profissional de 2.a classe de arquivo do quadro dos Serviços Muni-
cipalizados de Loures José Joaquim Pepe Roque, ficando exonerado
do lugar anterior, com efeitos reportados à data de aceitação do
novo lugar, ficando posicionado no escalão 1, índice 400. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major TPAA.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 691/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingressos na categoria de assistente admi-
nistrativo, do grupo de pessoal administrativo, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, em anexo ao presente des-
pacho e do qual faz parte integrante.

16 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de assistente admi-
nistrativo, do grupo de pessoal administrativo, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas.

Noções gerais de organização política e administrativa do Estado:
1 — Órgãos de soberania (Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais):
1.1 — Competências.
Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica do emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Código do Procedimento Administrativo:
2.1 — Noções gerais.
Contabilidade pública:
1 — Despesas e receitas públicas:
1.1 — Classificação e formalidades a observar.
2 — Orçamento do Estado:
2.1 — Regime duodecimal, cabimentos, reforços, transferência de

verbas.
Aprovisionamento e património:
1 — Regime jurídico das aquisições.
2 — Bens do Estado:
2.1 — Inventário e cadastro.
Expediente e arquivo:
1 — Conceito de arquivo administrativo.
2 — Formas de registo e classificação de documentos.
3 — Prazos de conservação de documentos.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 937/2000 (2.a série). — O Estatuto do Pessoal da
Polícia de Segurança Pública (PSP), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, estabelece, no seu artigo 34.o, que
o ingresso no posto de subcomissário é restrito aos indivíudos habi-
litados com licenciatura ministrada pelo Instituto Superior de Ciências
Policiais e Segurança Interna.

Contudo, o artigo 7.o, n.o 1, do referido diploma legal alarga, pelo
período de cinco anos contados a partir da entrada em vigor do Esta-
tuto, o recrutamento para o posto de subcomissário ao pessoal oriundo
da carreira de subchefe não detentor daquela licenciatura, mediante
a aprovação em curso de formação, requerendo a admissão à fre-
quência desse curso um processo de selecção adequado que carece
de regulamentação.

Foram ouvidas as associações representativas do pessoal com fun-
ções policiais da Polícia de Segurança Pública.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 78.o do Estatuto do Pessoal
da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, que
seja aprovado o Regulamento do Concurso para Admissão ao Curso
de Formação de Subcomissários da Polícia de Segurança Pública, a
ministrar no Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança
Interna, em anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

15 de Junho de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

REGULAMENTO DO CONCURSO PARA ADMISSÃO
AO CURSO DE FORMAÇÃO DE SUBCOMISSÁRIOS

DA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente Regulamento define os princípios gerais do processo
de concurso para admissão ao curso de formação de subcomissários
da Polícia de Segurança Pública (PSP), ministrado no Instituto Supe-
rior de Ciências Policiais e Segurança Interna.

Artigo 2.o

Princípios

O concurso obedece aos seguintes princípios:

a) Liberdade de candidatura;
b) Igualdade de condições e oportunidades para todos os

candidatos;
c) Divulgação atempada dos métodos e provas de selecção a

utilizar e dos respectivos programas e sistemas de clas-
sificação;

d) Aplicação de métodos e critérios objectivos de classificação;
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e) Neutralidade na composição do júri;
f) Direito de recurso.

Artigo 3.o

Processo de concurso e prazo de validade

1 — A abertura do concurso é da competência do director nacional
e efectiva-se com a publicitação do respectivo aviso na Ordem de
Serviço da Direcção Nacional.

2 — O pessoal que reúna as condições para concorrer mas que
esteja ausente do comando, unidade ou serviço respectivo, por motivos
justificados, é notificado por qualquer meio adequado.

3 — Cada concurso só é válido para o curso de formação a que
respeita.

Artigo 4.o

Constituição e composição do júri

1 — A constituição do júri consta do despacho que autoriza a aber-
tura do concurso.

2 — O júri é composto por um presidente e por dois vogais efectivos.
3 — Do despacho a que se refere o n.o 1, consta a designação

do vogal efectivo que substitui o presidente, bem como os vogais
suplentes, em número igual ao dos efectivos.

Artigo 5.o

Competência e funcionamento do júri

1 — O júri é responsável por todas as operações do concurso e
é secretariado por um vogal por ele escolhido ou por um funcionário
a designar para o efeito.

2 — O júri só pode funcionar quando estiverem presentes todos
os seus membros, sendo as respectivas deliberações tomadas por maio-
ria e sempre por votação nominal.

3 — Das reuniões do júri são lavradas actas contendo as delibe-
rações tomadas e os respectivos fundamentos.

4 — Os candidatos têm direito de acesso às actas e aos documentos
em que assentam as deliberações do júri, nos termos da lei, bem
como a solicitar e a obter certidões ou reproduções desses mesmos
elementos.

Artigo 6.o

Aviso de abertura

O aviso de abertura do concurso contém os seguintes elementos:

a) A indicação do número de candidatos a admitir ao curso;
b) O prazo de validade;
c) A forma e o prazo de apresentação das candidaturas;
d) As matérias sobre que versam as provas escritas de aptidão

profissional e de aptidão cultural;
e) O dia, hora e local de prestação das provas;
f) A composição do júri;
g) Os métodos de selecção e os critérios de avaliação;
h) A forma de notificação da relação dos candidatos admitidos

e excluídos do concurso e da lista de classificação final;
i) Menção expressa do presente Regulamento e demais legis-

lação aplicável ao concurso.

Artigo 7.o

Instrução do processo

1 — O processo de candidatura ao concurso de admissão é instruído
com os seguintes documentos:

a) Requerimento do candidato dirigido ao director nacional;
b) Nota de assentos do candidato;
c) Informação devidamente fundamentada sobre as qualidades

profissionais do candidato, prestada pelo respectivo coman-
dante ou chefe de serviço;

d) Acta da junta médica do respectivo comando.

2 — No prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação
do aviso de abertura do concurso ou da data da notificação, o candidato
deve entregar pessoalmente o requerimento a que se refere a alínea a)
do número anterior no respectivo comando, havendo lugar à passagem
de recibo comprovativo, ou remetê-lo por correio com aviso de recep-
ção, atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

3 — Após o termo do prazo referido no número anterior, devem
os comandos a que pertencem os candidatos instruir os respectivos
processos com os documentos referidos no n.o 1, bem como outros
eventualmente necessários à comprovação dos requisitos exigidos para
admissão ao concurso, e remetê-los, no prazo de 10 dias úteis, ao
júri do concurso.

4 — O modelo do documento a que se refere a alínea a) do n.o 1
é aprovado por despacho do director nacional.

Artigo 8.o

Requisitos de admissão ao concurso

1 — São condições de admissão ao concurso:

a) Ter, pelo menos, quatro anos de serviço efectivo na carreira
de subchefe, um dos quais desempenhado em funções ope-
racionais numa esquadra, em serviço ordinário de escala;

b) Estar na classe de comportamento exemplar ou de 1.a classe
de comportamento;

c) Possuir robustez física e estado geral sanitário compatíveis
com o desenvolvimento do curso e com as funções do posto
a que concorre, tendo em conta o Regulamento do Serviço
de Saúde da PSP;

d) Ter o 11.o ano de escolaridade ou equivalente;
e) Possuir qualidades profissionais indispensáveis ao desempe-

nho da função, as quais serão verificadas pela informação
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo anterior.

2 — No que respeita à condição prevista na alínea a) do n.o 1,
o tempo de serviço numa esquadra não é exigível desde que o can-
didato tenha o curso de operações especiais e preste serviço efectivo
da sua especialidade no Grupo de Operações Especiais.

3 — O candidato deve reunir as condições previstas nos números
anteriores até ao termo do prazo previsto para apresentação de
candidaturas.

Artigo 9.o

Inspecção médica

1 — As condições previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo anterior
são comprovadas pela junta de saúde do respectivo comando, nos
termos do Regulamento do Serviço de Saúde da PSP.

2 — Das deliberações das juntas de saúde dos comandos cabe
recurso para a Junta Superior de Saúde, nos termos do Regulamento
mencionado no número anterior.

Artigo 10.o

Procedimento de admissão de candidatos

1 — Após a recepção dos processos de candidatura, o júri, no prazo
de 10 dias úteis, procede à verificação dos requisitos de admissão
dos candidatos.

2 — Findo o procedimento referido no número anterior, o júri noti-
fica os candidatos a excluir através de aviso publicitado na Ordem
de Serviço da Direcção Nacional ou por qualquer outro meio ade-
quado, quando os concorrentes estejam ausentes do comando, unidade
ou serviço respectivo, com indicação sucinta dos fundamentos de inten-
ção de exclusão, para, no prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito
o que se lhes oferecer, nos termos do disposto nos artigos 100.o e
101.o do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Após o termo do prazo de audição a que se refere o número
anterior, o júri aprecia e decide, em 10 dias úteis, as alegações dos
interessados e elabora a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso, a notificar, consoante os casos, por qualquer dos meios
previstos no número anterior.

Artigo 11.o

Recurso hierárquico

1 — Da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe recurso hie-
rárquico para o director nacional, a interpor no prazo de 10 dias
úteis contados da data de publicitação da lista ou da notificação efec-
tuada por qualquer outro meio adequado, quando os candidatos este-
jam ausentes do comando, unidade ou serviço respectivo, por motivos
justificados.

2 — O recurso não suspende as operações do concurso, salvo
quando haja lugar à aplicação de métodos de selecção que requeiram
a presença simultânea de todos os candidatos.

3 — O director nacional decide do recurso no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da sua interposição.

4 — Sempre que do provimento de recurso resulte a alteração da
lista, a mesma é objecto de nova notificação, a efectuar, consoante
os casos, por qualquer dos meios previstos no n.o 2 do artigo anterior.

Artigo 12.o

Métodos de selecção

1 — Os candidatos admitidos são submetidos aos seguintes métodos
de selecção, com carácter eliminatório:

a) Provas físicas;
b) Prova escrita de aptidão profissional;
c) Prova escrita de aptidão cultural.
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2 — Só serão admitidos às provas escritas os candidatos conside-
rados aptos nas provas físicas.

3 — No termo da aplicação de cada método eliminatório, os can-
didatos eliminados são notificados da deliberação do júri, podendo,
no prazo de cinco dias úteis, recorrer da mesma para o director nacio-
nal, com os efeitos previstos no n.o 2 do artigo 11.o

4 — O prazo de decisão do recurso é de cinco dias úteis.

Artigo 13.o

Provas físicas

1 — As provas físicas destinam-se a verificar se o candidato reúne
condições físicas indispensáveis às funções a desempenhar.

2 — As provas físicas obrigatórias, as respectivas normas de exe-
cução e os mínimos exigidos constam do anexo ao presente Regu-
lamento, do qual faz parte integrante.

3 — Os deficientes, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 55.o
do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, e os acidentados em serviço podem ser dis-
pensados de alguma ou de todas as provas, por despacho do director
nacional, mediante parecer da Junta Superior de Saúde, a reque-
rimento do interessado.

Artigo 14.o

Prova escrita de aptidão profissional

1 — A prova escrita de aptidão profissional destina-se a avaliar
os conhecimentos técnico-policiais e consta dos seguintes temas:

a) Teste de instrução geral, táctica e técnica;
b) Resolução de um caso de natureza policial.

2 — São atribuídas duas horas para a realização de cada um dos
temas da prova escrita de aptidão profissional.

Artigo 15.o

Prova escrita de aptidão cultural

1 — A prova escrita de aptidão cultural destina-se a avaliar os
conhecimentos de cultura geral e capacidade de exposição e consta
do seguinte:

a) Exposição sobre um tema;
b) Perguntas sobre diversas matérias.

2 — São atribuídas duas horas para a realização da prova de aptidão
cultural.

Artigo 16.o

Sistema de classificação

1 — As provas físicas são classificadas em Apto ou Inapto.
2 — A não satisfação de qualquer das provas físicas estabelecidas

para a admissão implica a eliminação imediata do candidato.
3 — Cada um dos temas da prova escrita de aptidão profissional

e a prova de aptidão cultural são classificados de 0 a 20 valores.
4 — A classificação da prova escrita de aptidão profissional é a

média aritmética dos temas que a compõem.
5 — A classificação final das provas escritas é a média aritmética

da prova de aptidão profissional e da prova de aptidão cultural, após
aplicação dos coeficientes previstos no número seguinte.

6 — Às médias finais das provas escritas são atribuídos os seguintes
coeficientes de ponderação:

a) Prova escrita de aptidão profissional — 3;
b) Prova escrita de aptidão cultural — 2.

Artigo 17.o

Classificação final

1 — A classificação final dos candidatos resulta da média aritmética
dos resultados das provas escritas de aptidão profissional e de aptidão
cultural, tendo em conta os coeficientes estabelecidos no n.o 6 do
artigo 16.o

2 — Os candidatos são ordenados segundo a média das classifi-
cações obtidas, com a aproximação às centésimas, por ordem decres-
cente.

3 — Em caso de igualdade de classificação, preferem, sucessiva-
mente, os seguintes candidatos:

a) Mais antigo no posto, na carreira e na PSP;
b) Com maiores habilitações literárias;
c) Com menor idade.

4 — Consideram-se não aprovados os candidatos abrangidos por
qualquer das seguintes situações:

a) Que tenham sido classificados como inaptos nas provas físicas;
b) Que tenham obtido nota inferior a 9,5 valores na prova escrita

de aptidão profissional ou na prova escrita de aptidão cultural.

Artigo 18.o

Lista de classificação final

1 — Finda a aplicação dos métodos de selecção, o júri procede,
no prazo de 10 dias úteis, à ordenação dos candidatos, elaborando
acta da qual conste a lista seriada dos candidatos aprovados e não
aprovados, bem como a respectiva fundamentação.

2 — A acta a que se refere o número anterior é objecto de noti-
ficação aos interessados através da publicitação de aviso na Ordem
de Serviço da Direcção Nacional, ou por qualquer outro meio ade-
quado, quando os candidatos estejam ausentes do comando, unidade
ou serviço respectivo, por motivos justificados, com a indicação de
que os candidatos dispõem do prazo de 10 dias úteis para efeitos
do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, o júri aprecia as
alegações apresentadas pelos interessados e efectua as diligências con-
sideradas pertinentes, se for caso disso, lavrando, no prazo de 10
dias úteis, acta onde conste a lista de classificação final.

4 — A acta a que se refere o número anterior é homologada pelo
director nacional.

5 — Homologada a lista de classificação final, o júri promove a
notificação dos interessados por qualquer um dos meios previstos
no n.o 2, consoante os casos.

Artigo 19.o

Recurso hierárquico

1 — Da homologação pelo director nacional cabe recurso hierár-
quico, com efeito suspensivo, a interpor para o Ministro da Admi-
nistração Interna no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
citação da lista de classificação final ou da notificação efectuada por
qualquer outro meio adequado.

2 — O prazo de decisão do recurso é de 15 dias úteis, conside-
rando-se o mesmo tacitamente indeferido, com cessação do efeito
suspensivo, quando não seja proferida decisão naquele prazo.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior, será publi-
citado aviso na Ordem de Serviço da Direcção Nacional, com indicação
dos candidatos admitidos ao curso e a data da sua apresentação no
Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna.

4 — No caso dos candidatos que estejam ausentes do comando,
unidade ou serviço respectivo, por motivos justificados, a notificação
prevista no número anterior será efectuada por qualquer outro meio
adequado.

Artigo 20.o

Convocação para frequência do curso

1 — Os candidatos são convocados para a frequência do curso pela
ordem de classificação, até ao limite fixado, desde que estejam na
classe de comportamento exemplar ou na 1.a classe de comportamento.

2 — Presume-se a desistência do candidato que, aprovado no con-
curso e regularmente convocado, não compareça para a frequência
do curso.

3 — Excluem-se do número anterior as situações de impossibilidade
física de comparência do candidato em virtude de doença clinicamente
comprovada, acidente em serviço ou outra situação relevante, a apre-
ciar caso a caso pelo director nacional.

Artigo 21.o

Cursos

1 — As normas relativas à duração, plano de curso, frequência,
aproveitamento e classificação são aprovadas por despacho do Minis-
tro de Administração Interna, sob proposta do director nacional.

2 — Os cursos realizam-se segundo calendário a aprovar, para cada
curso, por despacho do director nacional.

Artigo 22.o

Direito subsidiário e prazo de vigência

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
Regulamento e que com ele seja compatível, é aplicável o regime
geral do recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da Admi-
nistração Pública.

2 — A presente portaria manter-se-á em vigor pelo período de cinco
anos contados nos termos do disposto no artigo 7.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro.
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ANEXO

Provas físicas

(artigo 13.o, n.o 2, do Regulamento do Concurso
para Admissão ao Curso de Formação de Subcomissários

da Polícia de Segurança Pública)

1 — Na execução das provas físicas deverá ter-se em atenção o
seguinte:

a) As provas são prestadas no mesmo dia e pela seguinte ordem:

Corrida de 100 m planos;
Salto do muro, sem apoio;
Flexões do tronco à frente;

b) Antes do início da prova e dos diversos exercícios os can-
didatos serão elucidados pelo júri sobre as condições da sua
realização e demais disposições da prova e suas consequências.
A explicação de cada exercício será acompanhada de exem-
plificação;

c) Entre cada dois exercícios é concedido a cada candidato um
descanso de cinco minutos, pelo menos, bem como entre as
tentativas para a corrida de 100 m planos e para as flexões
do tronco à frente;

d) Todos os exercícios atrás citados são eliminatórios, desde que
não executados nas condições exigidas, sendo o candidato
excluído do concurso logo que deixe de realizar um deles,
esgotadas as tentativas permitidas;

e) Cada candidato deverá fazer-se acompanhar do seguinte
material de ginástica, necessário para a realização das provas:

Camisola;
Calções;
Sapatos de ginástica;
Fato de treino (facultativo).

2 — Os tempos máximos permitidos para a execução de cada prova
são os seguintes:

Até 34 anos Dos 35 aos 39 anos Dos 40 aos 44 anos Dos 45 aos 49 anos Mais de 50 anos

Mas. Fem. Mas. Fem. Mas. Fem. Mas. Fem. Mas. Fem.

Corrida de 100 m planos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5 N 17,3 N 16,1 N 18,0 N 16,7 N 18,7 N 18,2 N 19,2 N 18,6 N 19,6 N
Flexões do tronco à frente em 45 N . . . . . . . . 18 16 17 15 16 14 13 12 12 10
Salto do muro sem apoio . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 m 0,70 m 0,70 m 0,60 m 0,70 m 0,60 m 0,60 m 0,50 m 0,60 m 0,50 m

3 — Execução dos exercícios:
3.1 — Corrida de 100 m planos:

a) Descrição — percorrer a distância de 100 m numa superfície
plana e rija;

b) Condições de execução:

A prova será executada em grupos de dois a quatro
candidatos;

Na partida será adoptada a posição «de pé»;
O sinal de partida será dado pelas vozes «aos seus lugares»,

«pronto» e «parte» ou pelas duas primeiras, seguidas
de um tiro ou apito;

Os candidatos devem durante a prova correr na mesma
pista do início ao fim;

São permitidas duas tentativas, não contando as falsas par-
tidas como tentativas.

3.2 — Flexões do tronco à frente:

a) Descrição — na posição de sentado, efectuar as flexões em
45 N, no mínimo;

b) Condições de execução:

Partindo da posição de «deitado dorsal», no solo, com
os membros inferiores flectidos a 90o, as mãos atrás
da nuca com os dedos entrelaçados e os pés seguros
por um ajudante, tocar com os cotovelos nos joelhos,
através da flexão do tronco à frente;

Só são válidas as flexões em que os cotovelos toquem nos
joelhos e em que na extensão do tronco os omoplatas
toquem no solo;

A contagem é efectuada por cada toque dos cotovelos nos
joelhos;

Durante o exercício os candidatos podem fazer pausas;
São permitidas duas tentativas.

3.3 — Salto do muro sem apoio:

a) Descrição — transpor por duas vezes, sem toques ou apoios,
um muro com 0,25 m de espessura e 1,50 m de frente e com
as alturas constantes do quadro indicado no n.o 2 supra;

b) Condições de execução:

O candidato deverá transpor o muro através de um salto
frontal, podendo utilizar a corrida como balanço;

Não poderão ser utilizadas no salto as técnicas de «salto
de peixe», de «tesoura», de «costas» ou «flop»;

O candidato tem de transpor o muro por duas vezes, sem
nele tocar e sem se apoiar;

O candidato dispõe de três tentativas.

Portaria n.o 938/2000 (2.a série). — O Estatuto do Pessoal da
Polícia de Segurança Pública (PSP), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, estabelece, no seu artigo 36.o, que
o recrutamento para o posto de subchefe é feito de acordo com as

vagas existentes, de entre agentes principais habilitados com curso
de formação adequado ministrado pela Escola Prática de Polícia, pela
ordem de classificação obtidas no respectivo curso, ao qual poderão
ser admitidos desde que detenham um mínimo de três anos de efectivo
serviço no posto, requerendo a admissão à frequência do curso um
processo de selecção adequado, nos termos de regulamento a aprovar
por portaria do Ministro da Administração Interna.

Foram ouvidas as associações representativas do pessoal com fun-
ções policiais da Polícia de Segurança Pública.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 36.o do Estatuto do Pessoal
da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, que
seja aprovado o Regulamento do Concurso para Admissão ao Curso
de Formação de Subchefes da Polícia de Segurança Pública, a ministrar
na Escola Prática de Polícia, em anexo ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

15 de Junho de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

REGULAMENTO DO CONCURSO PARA ADMISSÃO
AO CURSO DE FORMAÇÃO DE SUBCHEFES

DA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente Regulamento define os princípios gerais do processo
de concurso para admissão ao curso de formação de subchefes, da
Polícia de Segurança Pública (PSP), ministrado na Escola Prática de
Polícia.

Artigo 2.o

Princípios

O concurso obedece aos seguintes princípios:

a) Liberdade de candidatura;
b) Igualdade de condições e oportunidades para todos os

candidatos;
c) Divulgação atempada dos métodos e provas de selecção a

utilizar e dos respectivos programas e sistemas de clas-
sificação;

d) Aplicação de métodos e critérios objectivos de classificação;
e) Neutralidade na composição do júri;
f) Direito de recurso.

Artigo 3.o

Processo de concurso e prazo de validade

1 — A abertura do concurso é da competência do director nacional
e efectiva-se com a publicitação do respectivo aviso na Ordem de
Serviço da Direcção Nacional.
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2 — O pessoal que reúna as condições para concorrer mas que
esteja ausente do comando, unidade ou serviço respectivo, por motivos
justificados, é notificado da abertura do concurso por qualquer meio
adequado.

3 — Cada concurso só é válido para o curso de formação a que
respeita.

Artigo 4.o

Constituição e composição do júri

1 — A constituição do júri consta do despacho que autoriza a aber-
tura do concurso.

2 — O júri é composto por um presidente e por dois vogais efectivos.
3 — Do despacho a que se refere o n.o 1, consta a designação

do vogal efectivo que substitui o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos, bem como os vogais suplentes, em número igual ao dos
efectivos.

Artigo 5.o

Competência e funcionamento do júri

1 — O júri é responsável por todas as operações do concurso e
é secretariado por um vogal por ele escolhido ou por um funcionário
a designar para o efeito.

2 — O júri só pode funcionar quando estiverem presentes todos
os seus membros, sendo as respectivas deliberações tomadas por maio-
ria e sempre por votação nominal.

3 — Das reuniões do júri são lavradas actas contendo as delibe-
rações tomadas e os respectivos fundamentos.

4 — Os candidatos têm direito de acesso às actas e aos documentos
em que assentam as deliberações do júri, nos termos da lei, bem
como a solicitar e a obter certidões ou reproduções desses mesmos
elementos.

Artigo 6.o

Aviso de abertura

O aviso de abertura do concurso contém os seguintes elementos:

a) A indicação do número de candidatos a admitir ao curso;
b) O prazo de validade;
c) A forma e o prazo de apresentação das candidaturas;
d) As matérias sobre que versam as provas escritas de aptidão

profissional e de aptidão cultural;
e) O dia, hora e local de prestação das provas;
f) A composição do júri;
g) Os métodos de selecção e os critérios de avaliação;
h) A forma de notificação da relação dos candidatos admitidos

e excluídos do concuso e da lista de classificação final;
i) Menção expressa do presente Regulamento e demais legis-

lação aplicável ao concurso.

Artigo 7.o

Instrução do processo

1 — O processo de candidatura é instruído com os seguintes
documentos:

a) Requerimento do candidato dirigido ao director nacional;
b) Nota de assentos do candidato;
c) Informação devidamente fundamentada sobre as qualidades

profissionais do candidato, prestada pelo respectivo coman-
dante ou chefe de serviço;

d) Acta da junta médica do respectivo comando.

2 — No prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação
do aviso de abertura do concurso ou da data da notificação, o candidato
deve entregar pessoalmente o requerimento a que se refere a alínea a)
do número anterior nos respectivos comandos, havendo lugar à pas-
sagem de recibo comprovativo, ou remetê-lo por correio com aviso
de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

3 — Após o termo do prazo referido no número anterior, devem
os comandos a que pertencem os candidatos instruir os respectivos
processos com os documentos referidos no n.o 1, bem como outros
eventualmente necessários à comprovação dos requisitos exigidos para
admissão ao concurso, e remetê-los, no prazo de 10 dias úteis, ao
júri do concurso.

4 — O modelo do documento a que se refere a alínea a) do n.o 1
é aprovado por despacho do director nacional.

Artigo 8.o

Requisitos de admissão ao concurso

1 — São condições de admissão ao concurso:

a) Ter, pelo menos, três anos de serviço efectivo no posto de
agente principal, dois anos dos quais desempenhados em fun-
ções operacionais numa esquadra, em serviço ordinário de
escala;

b) Estar na classe de comportamento exemplar ou de 1.a classe
de comportamento;

c) Possuir robustez física e estado geral sanitário compatíveis
com o desenvolvimento do curso e com as funções do posto
a que concorre, tendo em conta o Regulamento do Serviço
de Saúde da Polícia de Segurança Pública;

d) Não ter sido classificado como Não aprovado três vezes, segui-
das ou alternadas, em concurso anterior;

e) Não ter desistido, sido eliminado ou reprovado duas vezes
em curso anterior, salvo por doença ou motivo justificado;

f) Possuir qualidades profissionais indispensáveis ao desempe-
nho da função, as quais serão verificadas pela informação
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo anterior;

g) Ter o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

2 — No que respeita à condição prevista na alínea a) do n.o 1,
é observado o seguinte:

a) O tempo de serviço prestado numa esquadra não é exigido
desde que igual tempo tenha sido prestado no Corpo de Inter-
venção, no Grupo de Operações Especiais, no Corpo de Segu-
rança Pessoal ou ainda em serviço operacional nas divisões
e subunidades de segurança ou de trânsito, desde que o can-
didato possua os respectivos cursos das especialidades;

b) O tempo de serviço prestado numa esquadra também não
é exigido desde que igual tempo tenha sido prestado no desem-
penho de funções das especialidades de transmissões, saúde
e informática.

3 — O candidato deve reunir as condições previstas nos números
anteriores até ao termo do prazo previsto para apresentação de
candidaturas.

Artigo 9.o

Inspecção médica

1 — As condições previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo anterior
são comprovadas pela junta de saúde do respectivo comando, nos
termos do Regulamento do Serviço de Saúde da PSP.

2 — Das deliberações das juntas de saúde dos comandos cabe
recurso para a Junta Superior de Saúde, nos termos do Regulamento
mencionado no número anterior.

Artigo 10.o

Procedimento de admissão de candidaturas

1 — Após a recepção dos processos de candidatura, o júri, no prazo
de 10 dias úteis, procede à verificação dos requisitos de admissão
dos candidatos.

2 — Findo o procedimento referido no número anterior, o júri noti-
fica os candidatos a excluir através de aviso publicitado na Ordem
de Serviço da Direcção Nacional ou por qualquer outro meio ade-
quado, quando os concorrentes estejam ausentes do comando, unidade
ou serviço respectivo, por motivos justificados, com indicação sucinta
dos fundamentos de intenção de exclusão, para, no prazo de 10 dias
úteis, dizerem por escrito o que se lhes oferecer, nos termos do disposto
nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Após o termo do prazo de audição a que se refere o número
anterior, o júri aprecia e decide, em 10 dias úteis, as alegações dos
interessados e elabora a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso, a notificar, consoante os casos, por qualquer dos meios
previstos no número anterior.

Artigo 11.o

Recurso hierárquico

1 — Da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe recurso hie-
rárquico para o director nacional, a interpor no prazo de 10 dias
úteis contados da data de publicitação da lista ou da notificação efec-
tuada por qualquer outro meio adequado, quando os candidatos este-
jam ausentes do comando, unidade ou serviço respectivo, por motivos
justificados.

2 — O recurso não suspende as operações do concurso, salvo
quando haja lugar à aplicação de métodos de selecção que requeiram
a presença simultânea de todos os candidatos.

3 — O director nacional decide do recurso no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da sua interposição.

4 — Sempre que do provimento de recurso resulte a alteração da
lista, a mesma é objecto de nova notificação, a efectuar, consoante
os casos, por qualquer dos meios previstos no n.o 2 do artigo anterior.
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Artigo 12.o

Métodos de selecção

1 — Os candidatos admitidos são submetidos aos seguintes métodos
de selecção, com carácter eliminatório:

a) Provas físicas;
b) Prova escrita de aptidão profissional;
c) Prova escrita de aptidão cultural.

2 — Só serão admitidos às provas escritas os candidatos conside-
rados aptos nas provas físicas.

3 — No termo da aplicação de cada método eliminatório, os can-
didatos eliminados são notificados da deliberação do júri, podendo,
no prazo de cinco dias úteis, recorrer da mesma para o director nacio-
nal, com os efeitos previstos no n.o 2 do artigo 11.o

4 — O prazo de decisão do recurso é de cinco dias úteis.

Artigo 13.o

Provas físicas

1 — As provas físicas destinam-se a verificar se o candidato reúne
condições físicas indispensáveis às funções a desempenhar.

2 — As provas físicas obrigatórias, as respectivas normas de exe-
cução e os mínimos exigidos constam do anexo ao presente Regu-
lamento, do qual faz parte integrante.

3 — Os deficientes, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 55.o
do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, e os acidentados em serviço podem ser dis-
pensados de alguma ou de todas as provas, por despacho do director
nacional, a requerimento do interessado.

Artigo 14.o

Prova escrita de aptidão profissional

1 — A prova escrita de aptidão profissional destina-se a avaliar
os conhecimentos técnico-policiais e consta dos seguintes temas:

a) Teste de instrução geral, táctica e técnica;
b) Resolução de um caso de natureza policial.

2 — São atribuídas duas horas para a realização de cada um dos
temas da prova escrita de aptidão profissional.

Artigo 15.o

Prova escrita de aptidão cultural

1 — A prova escrita de aptidão cultural destina-se a avaliar os
conhecimentos de cultura geral e capacidade de exposição e consta
do seguinte:

a) Exposição sobre um tema;
b) Teste com perguntas sobre diversas matérias.

2 — São atribuídas duas horas para a realização da prova de aptidão
cultural.

Artigo 16.o

Sistema de classificação

1 — As provas físicas são classificadas em Apto ou Inapto.
2 — A não satisfação de qualquer das provas físicas estabelecidas

para a admissão implica a eliminação imediata do candidato.
3 — Cada um dos temas da prova escrita de aptidão profissional

e a prova de aptidão cultural são classificados de 0 a 20 valores.
4 — A classificação da prova escrita de aptidão profissional é a

média aritmética dos temas que a compõem.
5 — A classificação final das provas escritas é a média aritmética

da prova de aptidão profissional e da prova de aptidão cultural, após
aplicação dos coeficientes previstos no número seguinte.

6 — Às médias finais das provas escritas são atribuídos os seguintes
coeficientes de ponderação:

a) Prova escrita de aptidão profissional — 3;
b) Prova escrita de aptidão cultural — 2.

Artigo 17.o

Classificação final

1 — A classificação final dos candidatos resulta da média aritmética
das notas das provas escritas de aptidão profissional e de aptidão
cultural, tendo em conta os coeficientes estabelecidos no n.o 6 do
artigo 16.o

2 — Os candidatos são ordenados segundo a média das classifi-
cações obtidas, com a aproximação às centésimas, por ordem decres-
cente.

3 — Em caso de igualdade de classificação, preferem, sucessiva-
mente, os seguintes candidatos:

a) Mais antigo no posto, na carreira e na PSP;
b) Com maiores habilitações literárias;
c) Com menor idade.

4 — Consideram-se não aprovados os candidatos abrangidos por
qualquer das seguintes situações:

a) Que tenham sido classificados como inaptos nas provas físicas;
b) Que tenham obtido nota inferior a 9,5 valores na prova escrita

de aptidão profissional ou na prova escrita de aptidão cultural.

Artigo 18.o

Lista de classificação final

1 — Finda a aplicação dos métodos de selecção, o júri procede,
no prazo de 10 dias úteis, à ordenação dos candidatos, elaborando
acta da qual conste a lista seriada dos candidatos aprovados e não
aprovados, bem como a respectiva fundamentação.

2 — A acta a que se refere o número anterior é objecto de noti-
ficação aos interessados através da publicitação de aviso na Ordem
de Serviço da Direcção Nacional, ou por qualquer outro meio ade-
quado, quando os candidatos estejam ausentes do comando, unidade
ou serviço respectivo, por motivos justificados, com a indicação de
que os candidatos dispõem do prazo de 10 dias úteis para efeitos
do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, o júri aprecia as
alegações apresentadas pelos interessados e efectua as diligências con-
sideradas pertinentes, se for caso disso, lavrando, no prazo de 10
dias úteis, acta onde conste a lista de classificação final.

4 — A acta a que se refere o número anterior é homologada pelo
director nacional.

5 — Homologada a lista de classificação final, o júri promove a
notificação dos interessados por qualquer um dos meios previstos
no n.o 2, consoante os casos.

Artigo 19.o

Recurso hierárquico

1 — Da homologação pelo director nacional cabe recurso hierár-
quico, com efeito suspensivo, a interpor para o Ministro da Admi-
nistração Interna no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
citação da lista de classificação final ou da notificação efectuada por
qualquer outro meio adequado.

2 — O prazo de decisão do recurso é de 15 dias úteis, conside-
rando-se o mesmo tacitamente indeferido, com cessação do efeito
suspensivo, quando não seja proferida decisão naquele prazo.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior, será publi-
citado aviso na Ordem de Serviço da Direcção Nacional, com indicação
dos candidatos admitidos ao curso e a data da sua apresentação na
Escola Prática de Polícia.

4 — No caso dos candidatos que estejam ausentes do comando,
unidade ou serviço respectivo, por motivos justificados, a notificação
prevista no número anterior será efectuada por qualquer outro meio
adequado.

Artigo 20.o

Convocação para frequência do curso

1 — Os candidatos são convocados para a frequência do curso pela
ordem de classificação, até ao limite fixado, desde que estejam na
classe de comportamento exemplar ou na 1.a classe de comportamento.

2 — Presume-se a desistência do candidato que, aprovado no con-
curso e regularmente convocado, não compareça para a frequência
do curso.

3 — Excluem-se do número anterior as situações de impossibilidade
física de comparência do candidato em virtude de doença clinicamente
comprovada, acidente em serviço ou outra situação relevante, a apre-
ciar caso a caso pelo director nacional.

Artigo 21.o

Cursos

1 — As normas relativas à duração, plano de curso, frequência,
aproveitamento e classificação são aprovadas por despacho do Minis-
tro de Administração Interna, sob proposta do director nacional.

2 — Os cursos realizam-se segundo calendário a aprovar, para cada
curso, por despacho do director nacional.

Artigo 22.o

Norma transitória

Durante os primeiros três anos a contar da data da entrada em
vigor do presente Regulamento, a admissão ao concurso é alargada



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 071

aos agentes principais possuidores do 9.o ano de escolaridade ou
equivalente.

Artigo 23.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
Regulamento e que com ele seja compatível, é aplicável o regime
geral do recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da Admi-
nistração Pública.

ANEXO

Provas físicas

(artigo 13.o, n.o 2, do Regulamento do Concurso
para Admissão ao Curso de Formação de Subchefes

da Polícia de Segurança Pública)

1 — Na execução das provas físicas deverá ter-se em atenção:

a) As provas são prestadas no mesmo dia e pela seguinte ordem:

Corrida de 100 m planos;
Salto do muro, sem apoio;
Flexões do tronco à frente;

b) Antes do início da prova e dos diversos exercícios os can-
didatos serão elucidados pelo júri sobre as condições da sua
realização e demais disposições da prova e suas consequências.
A explicação de cada exercício será acompanhada de exem-
plificação;

c) Entre cada dois exercícios é concedido a cada candidato um
descanso de cinco minutos, pelo menos, bem como entre as
tentativas para a corrida de 100 m planos e para as flexões
do tronco à frente;

d) Todos os exercícios atrás citados são eliminatórios, desde que
não executados nas condições exigidas, sendo o candidato
excluído do concurso logo que deixe de realizar um deles,
esgotadas as tentativas permitidas;

e) Cada candidato deverá fazer-se acompanhar do seguinte
material de ginástica, necessário para a realização das provas:

Camisola;
Calções;
Sapatos de ginástica;
Fato de treino (facultativo).

2 — Os tempos máximos permitidos para a execução de cada prova
são os seguintes:

Até 34 anos Dos 35 aos 39 anos Dos 40 aos 44 anos Dos 45 aos 49 anos Mais de 50 anos

Mas. Fem. Mas. Fem. Mas. Fem. Mas. Fem. Mas. Fem.

Corrida de 100 m planos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5 N 17,3 N 16,1 N 18,0 N 16,7 N 18,7 N 18,2 N 19,2 N 18,6 N 19,6 N
Flexões do tronco à frente em 45 N . . . . . . . . 18 16 17 15 16 14 13 12 12 10
Salto do muro sem apoio . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 m 0,70 m 0,70 m 0,60 m 0,70 m 0,60 m 0,60 m 0,50 m 0,60 m 0,50 m

3 — Execução dos exercícios:
3.1 — Corrida de 100 m planos:

a) Descrição — percorrer a distância de 100 m numa superfície
plana e rija;

b) Condições de execução:

A prova será executada em grupos de dois a quatro
candidatos;

Na partida será adoptada a posição «de pé»;
O sinal de partida será dado pelas vozes «aos seus lugares»,

«pronto» e «parte» ou pelas duas primeiras, seguidas
de um tiro ou apito;

Os candidatos devem durante a prova correr na mesma
pista do início ao fim;

São permitidas duas tentativas, não contando as falsas par-
tidas como tentativas.

3.2 — Flexões do tronco à frente:

a) Descrição — na posição de sentado, efectuar as flexões em
45 N, no mínimo;

b) Condições de execução:

Partindo da posição de «deitado dorsal», no solo, com
os membros inferiores flectidos a 90o, as mãos atrás
da nuca com os dedos entrelaçados e os pés seguros
por um ajudante, tocar com os cotovelos nos joelhos,
através da flexão do tronco à frente;

Só são válidas as flexões em que os cotovelos toquem nos
joelhos e em que na extensão do tronco os omoplatas
toquem no solo;

A contagem é efectuada por cada toque dos cotovelos nos
joelhos;

Durante o exercício os candidatos podem fazer pausas;
São permitidas duas tentativas.

3.3 — Salto do muro sem apoio:

a) Descrição — transpor por duas vezes, sem toques ou apoios,
um muro com 0,25 m de espessura e 1,50 m de frente e com
as alturas constantes do quadro indicado supra no n.o 2;

b) Condições de execução:

O candidato deverá transpor o muro através de um salto
frontal, podendo utilizar a corrida como balanço;

Não poderão ser utilizadas no salto as técnicas de «salto
de peixe», de «tesoura», de «costas» ou «flop»;

O candidato tem de transpor o muro por duas vezes, sem
nele tocar e sem se apoiar;

O candidato dispõe de três tentativas.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 361/2000 (2.a série). — 1 — Usando da facul-
dade que me é conferida pelo n.o 2 do artigo 26.o do Estatuto do
Pessoal da Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, e de acordo com o disposto na alínea q)
do n.o 2 do artigo 13.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, determino
que o n.o 1.1 do despacho n.o 3260/2000 (2.a série), de 29 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10
de Fevereiro de 2000, através do qual foram delegadas competências
no director nacional da Polícia de Segurnaça Pública, passe a ter
a seguinte redacção:

«1.1 — Nomear e promover agentes, subchefes e oficiais de polícia
até ao posto de comissário, inclusive;»

2 — Ratifico todos os actos praticados até à data da publicação
do presente despacho.

30 de Maio de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 13 362/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, com efeitos a 31 de Maio de 2000, a licenciada Sandra
Marisa Cruz da Silva das funções de secretária pessoal.

7 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 10 519/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 6 de Junho de 2000 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi
promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infantaria
n.o 730131, Abílio dos Santos Fernandes, da Brigada n.o 4 desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
20 de Junho de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.
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Aviso n.o 10 520/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 9 de Fevereiro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade, os soldados
de infantaria abaixo indicados, da Brigada Fiscal desta Guarda, con-
tando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 17 de Junho
de 2000:

736171, Matias Francisco Torrão Preto.
746178, Domingos Frausto Machado.

14 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 10 521/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 6 de Junho de 2000 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi
promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infantaria
n.o 736051, Francisco dos Santos Pereira, da Brigada Fiscal desta

Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
10 de Junho de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 13 363/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, nomeio para o cargo
de adjunto do meu gabinete de apoio pessoal o licenciado João Nuno
Ferreira Gonçalves de Azevedo, fixando-lhe, no uso da competência
delegada, o vencimento correspondente ao índice 650, nos termos
do mesmo preceito legal.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, fica autorizado a exercer actividades compreendidas
na respectiva especialidade profissional, sem carácter de permanência.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Governador Civil, João Luís da Inês Vaz.

Serviço Nacional de Bombeiros

Despacho n.o 13 364/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, são reclassificados os funcionários abaixo indicados com efeitos à data do referido despacho:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Ana Isabel dos Santos Almeida Fortunato . . . . . Assistente administrativo . . . . 1 190 Técnico superior de 2.a classe (a) 1 400
Pedro Artur Boavista Fernandes Carlos . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
5 260 Técnico superior de 2.a classe (a) 1 400

(a) Lugar vago no quadro de pessoal.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim Manuel Rebelo Marinho.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 692/2000. — Visando facultar à PSP e
à GNR condições específicas de acção e intervenção, uma visibilidade
pública desincentivadora de comportamentos criminosos e uma maior
proximidade aos agentes educativos e à população escolar em geral,
foi oportunamente lançado o Programa Escola Segura, que hoje goza,
merecidamente, de uma boa imagem pública, encontrando-se em apli-
cação em todo o País.

Importa agora, no entanto, retirar do conjunto de informação dis-
ponível sobre a sua aplicação a identificação dos seus pontos fortes
e fracos e das suas potencialidades e hipóteses de desenvolvimento
futuro, bem como seleccionar modalidades de desenvolvimento ainda
inexploradas e formas de adequar melhor o Programa às especifi-
cidades do meio escolar.

Haverá ainda que identificar necessidades de formação e aper-
feiçoamento dos agentes e guardas destacados para esta tarefa e reco-
lher dados sobre os meios logísticos e operacionais até aqui destinados
a essa função, visando colmatar lacunas, melhorar desempenhos e
ganhar eficácia.

Ao mesmo tempo, a experiência adquirida no âmbito do Programa
Escola Segura e a crescente colaboração entre os Ministérios da Admi-
nistração Interna e da Educação pode e deve ser agora desenvolvida,
através da identificação de novas necessidades e novos recursos e,
designadamente, através da realização de auditorias de segurança
regulares e sistemáticas, aos estabelecimentos de ensino.

Nesse quadro, determina o Governo, pelos Secretários de Estado
da Administração Interna e da Administração Educativa, o seguinte:

1 — Que seja constituído um grupo de trabalho encarregado de,
analisando os resultados da avaliação desencadeada pelas Inspecções-
-Gerais das Finanças, da Administração Interna e da Educação e
outros elementos de informação relevantes, preparar um relatório
circunstanciado sobre o Programa Escola Segura e a forma como
o mesmo foi levado à prática nos últimos três anos lectivos.

2 — Que do mesmo relatório constem propostas concretas sobre
os meios disponibilizados para apoio do programa, respectivo rácio
meios-escolas, falhas detectadas e formas mais correctas de as suprir.

3 — Que do mesmo relatório constem ainda propostas concretas
sobre a organização e a coordenação do Programa e sobre a sua
articulação com as restantes dimensões e meios de promoção da segu-
rança nos estabelecimentos de ensino.

4 — O grupo de trabalho terá a seguinte composição:

Dr.a Adelaide Franco, em representação do Gabinete do Secre-
tário de Estado da Administração Interna.

Dr. José António Coelho Antunes, em representação do Gabinete
do Secretário de Estado da Administração Educativa.

Comissário Pires Belo Leonardo, em representação da PSP.
Capitão Jorge Manuel Henriques Amado, em representação da

GNR.
Major Jorge Saraiva Parracho, em representação do Gabinete

de Segurança do Ministério de Educação.

5 — O grupo de trabalho deverá dar por concluídos os seus tra-
balhos e apresentar o relatório solicitado no prazo de 60 dias a contar
da data do presente despacho.

30 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel dos Santos Silva Patrão. — O Secretário de
Estado da Administração Educativa, Augusto Santos Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 365/2000 (2.a série). — Considerando que a
resolução do Conselho de Ministros n.o 60/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2000,
criou junto do Ministério das Finanças a Comissão Nacional do Euro,
não prevendo no entanto estrutura orçamental para suportar os encar-
gos com o seu funcionamento;

Considerando que esta Comissão vem aglutinar a ex-Comissão do
Euro do Ministério das Finanças, a ex-Comissão Coordenadora das
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Acções de Informação e Divulgação do Euro e a ex-Comissão para
a Promoção de Adaptação das Empresas não Financeiras ao Euro;

Considerando que se torna imperioso satisfazer encargos urgentes
e inadiáveis, designadamente com vencimentos:

Determino:
1 — Que enquanto não for definida a estrutura orçamental ade-

quada, a afectar à Comissão Nacional do Euro, todos os encargos
com o seu funcionamento sejam suportados pelos orçamentos das
referidas ex-Comissões, nos exactos termos em que tal vinha suce-
dendo antes da extinção das mesmas;

2 — Que as delegações e subdelegações existentes para aquelas
ex-Comissões se considerem em vigor até à criação da nova estrutura
orçamental.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Maio
de 2000.

15 de Junho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 13 366/2000 (2.a série). — Regulamento de Trans-
ferências dos Funcionários da Direcção-Geral dos Impostos. — 1 — Dis-
posições gerais:

1.1 — A mobilidade interna por transferência a pedido dos fun-
cionários da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) rege-se pelas regras
constantes do presente Regulamento;

1.2 — A transferência consiste na colocação do funcionário em lugar
do quadro de contingentação diferente daquele a que pertence, da
mesma categoria e carreira ou correspondente ao mesmo cargo de
chefia tributária, neste caso sem prejuízo da equiparação referida
no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 16 de Dezembro.

2 — Procedimento:
2.1 — Os pedidos de transferência são efectuados em requerimento

de modelo tipo dirigido ao director-geral dos Impostos, no qual os
interessados indicarão, por ordem de preferência, o serviço em cujo
quadro pretendem ser colocados, até 15 opções;

2.2 — Os requerimentos podem ser entregues pessoalmente na
Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos ou para a
mesma remetidos pelo correio, com aviso de recepção;

2.3 — Os requerimentos enviados pelo correio só serão conside-
rados desde que expedidos até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação dos pedidos;

2.4 — O período para apresentação dos requerimentos decorre
entre 1 e 15 de Maio e 1 e 15 de Outubro de cada ano;

2.5 — Serão liminarmente indeferidos os requerimentos apresen-
tados antes do início ou após o termo do prazo mencionado no número
anterior;

2.6 — Os pedidos de transferência são válidos apenas no âmbito
do movimento a que respeitam;

2.7 — A colocação mediante transferência efectua-se em lugares
vagos à data do termo do prazo para apresentação dos pedidos e
naqueles que vagarem no âmbito do processo de realização de cada
movimento;

2.8 — As vagas que ocorram após cada movimento de transferências
são consideradas no movimento seguinte, não podendo ser preen-
chidas mediante nomeação antes do termo do referido movimento;

2.9 — Só podem solicitar transferência os funcionários que até ao
termo do prazo fixado para a apresentação dos pedidos possuam,
pelo menos, um ano de serviço efectivo no lugar de origem e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, reportada ao ano imedia-
tamente anterior;

2.10 — Para efeitos do número anterior, considera-se como pres-
tado no lugar de origem o serviço prestado na situação de desta-
camento e de deslocação autorizada pela entidade competente, bem
como o desempenho de funções em qualquer situação de que resulte
cativação do referido lugar.

3 — Factores de ponderação:
3.1 — Constituem factores a ponderar na apreciação dos pedidos

de transferência:

a) A antiguidade no serviço de origem;
b) A antiguidade na categoria ou cargo, neste caso quando se

trate de transferência do pessoal de chefia tributária;
c) A antiguidade no quadro de pessoal da DGCI;

3.2 — Os factores indicados no número anterior serão ponderados
de acordo com as seguintes regras:

a) A antiguidade no serviço de origem é valorizada com 0,75 pon-
tos por cada ano de serviço completo;

b) A antiguidade na categoria ou cargo é valorizada com 0,5 pon-
tos por cada ano de serviço completo;

c) A antiguidade no quadro da DGCI é valorizada com 0,25 pon-
tos por cada ano de serviço completo;

3.3 — A notação final, para efeitos de ordenação dos interessados,
será o resultado do somatório dos valores parciais obtidos pela apli-
cação do número anterior, sendo os funcionários que concorram a
um mesmo lugar posicionados pela ordem da respectiva classificação;

3.4 — Em caso de igualdade são observadas as seguintes pre-
ferências:

a) O cônjuge do funcionário exercer, com carácter de perma-
nência, actividade profissional no município onde se situe
o serviço para onde aquele pretende ser transferido;

b) Maior antiguidade no serviço de origem;
c) Maior antiguidade na categoria ou cargo;
d) Maior antiguidade no quadro da DGCI;
e) Maior antiguidade na função pública;

3.5 — As antiguidades referidas nas alíneas b) a e) no número ante-
rior são referidas a anos completos de serviço;

3.6 — Para efeitos do disposto no n.o 3.2 e nas alíneas b) a d)
do n.o 3.4, a antiguidade dos funcionários incluídos no mesmo movi-
mento de primeira nomeação, de promoções, de colocações ou de
transferências reporta-se à data da publicação do respectivo despacho;

3.7 — Quando os pedidos de transferência sejam efectuados para
lugares com dotação global, serão apreciados por ordem decrescente
das categorias, atentas as regras indicadas no n.o 3.2.

4 — Situações especiais de preferências:
4.1 — Os funcionários pertencentes aos serviços do continente que,

por motivo de promoção ou de colocação em lugares de chefia tri-
butária, sejam providos em lugares dos quadros dos serviços da DGCI
sediados nas Regiões Autónomas têm preferência absoluta na trans-
ferência para os primeiros dos referidos serviços quando nos segundos
hajam prestado, pelo menos, dois anos de serviço efectivo e con-
tinuado;

4.2 — A preferência prevista no número anterior aplica-se aos fun-
cionários pertencentes aos serviços das Regiões Autónomas que, pelas
razões no mesmo indicadas, sejam colocados em lugares de quadros
de serviços do continente e pretendam ser transferidos para aqueles;

4.3 — O disposto no n.o 4.1 aplica-se, ainda, aos funcionários per-
tencentes aos serviços de uma das Regiões Autónomas que, pelas
razões no mesmo indicadas, sejam colocados em lugares de quadros
de serviços sediados na outra e pretendam ser transferidos para a
região de origem;

4.4 — A preferência prevista no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 557/99, de 16 de Dezembro, sobrepõe-se às referidas nos números
anteriores.

5 — Disposições transitórias:
5.1 — No corrente ano, os pedidos relativos ao primeiro movimento

de transferências podem ser efectuados até cinco dias úteis após a
publicação do presente Regulamento, considerando-se válidos os pedi-
dos que, entretanto, já tenham sido apresentados entre 15 e 30 de
Abril;

5.2 — Podem solicitar transferência no âmbito do movimento cujos
pedidos tenham de dar entrada nos serviços até ao prazo referido
no número anterior os funcionários que ainda não tenham concluído
um ano de serviço no lugar em que foram colocados em anteriores
movimentos de transferência;

5.3 — Para efeitos dos n.os 3.1, alínea a), e 3.2, alínea b), aos fun-
cionários referidos no número anterior será contado o tempo de ser-
viço prestado no lugar imediatamente anterior àquele em que se
encontram colocados.

Nos termos do n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 16 de Dezembro, aprovo o Regulamento de Transferências dos
Funcionários da Direcção-Geral dos Impostos.

9 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 10 522/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000, é autorizada a constituição de equipas de
trabalho, bem como a designação para as respectivas chefias, dos
funcionários abaixo indicados, da Inspecção Tributária da Direcção
de Finanças do Porto, devendo os respectivos coordenadores ser abo-
nados nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7
de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, com efeitos a partir de 16 de
Fevereiro e até 31 de Dezembro de 1999:

Fernando Jorge Rosas Belém, técnico economista principal — desig-
nado coordenador da equipa 27 — Apoio ao NAC.
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Manuel Fernando Patrício Rocha, supervisor tributário — designado
coordenador da equipa 28 — Acções Especiais.

Joaquim Manuel Matos Neto Silva, supervisor tributário — designado
coordenador da equipa 29 — Serviço de Programação e Apoio
Técnico.

Júlia Maria Moutinho Sousa Neto, supervisora tributária — designada
coordenadora da equipa 30 — Equipa de Apoio Técnico (SPAT).

Porcina Ferreira Godinho, perita de fiscalização tributária de
1.a classe — designada coordenadora da equipa 31 — Núcleo de
Programação (SPAT).

Maria Graciete Dantas Oliveira Bastos, chefe de secção — designada
coordenadora da equipa 33 — Secção de Expediente (IT).

Reinaldo Antéro Silva Moreira, técnico tributário — designado coor-
denador da equipa 34 — Divisão Inspecção I (equipa A).

Maria Celeste Costa Balreira, perita de fiscalização tributária de
1.a classe — designada coordenadora da equipa 35 — Divisão Ins-
pecção I (equipa B).

Manuel Adriano Centeio Vieira, técnico economista assessor prin-
cipal — designado coordenador da equipa 36 — Divisão Inspecção I
(equipa C).

Horácio Manuel Machado Sousa, perito de fiscalização tributária de
1.a classe — designado coordenador da equipa 37 — Divisão Ins-
pecção I (equipa D).

António Nascimento Alves Machado, técnico economista asses-
sor — designado coordenador da equipa 38 — Divisão Inspecção I
(equipa E).

Rodrigo Manuel Almeida Fernandes, técnico economista asses-
sor — designado coordenador da equipa 39 — Divisão Inspecção I
(equipa F).

Francisco José Ferreira Rebelo Fernandes, supervisor tributá-
rio — designado coordenador da equipa 40 — Divisão Inspecção I
(equipa G).

José Miguel Xavier Carvalho, supervisor tributário — designado coor-
denador da equipa 41 — Divisão Inspecção I (equipa H).

Aida Alves Neves Santos Leite, perita de fiscalização tributária de
1.a classe — designada coordenadora da equipa 42 — Divisão Ins-
pecção II (equipa A).

António Alberto Silva Alves Guimarães, supervisor tributário — desig-
nado coordenador da equipa 43 — Divisão Inspecção II (equipa B).

Emanuel Augusto Vidal Lima, técnico economista assessor princi-
pal — designado coordenador da equipa 44 — Divisão Inspecção II
(equipa C).

José Carlos Reis Henriques Silva, técnico economista asses-
sor — designado coordenador da equipa 45 — Divisão Inspecção II
(equipa D).

Ana Francisca Santos Louçano, supervisora tributária — designada
coordenadora da equipa 46 — Divisão Inspecção II (equipa E).

António Pedro Ferreira Silva, perito de fiscalização tributária de
1.a classe — designado coordenador da equipa 47 — Divisão Ins-
pecção II (equipa F).

Carlos Alberto Seabra Balreira, supervisor tributário — designado
coordenador da equipa 48 — Divisão Inspecção II (equipa G).

Manuel Joaquim Mendes Vaz, supervisor tributário — designado
coordenador da equipa 49 — Divisão Inspecção II (equipa H).

Maria Clementina Castro Paupério Matos, perita de fiscalização tri-
butária de 1.a classe — designada coordenadora da equipa 50 — Divi-
são Inspecção III (equipa A).

António Rui Azevedo Gonçalves, supervisor tributário — designado
coordenador da equipa 51 — Divisão Inspecção III (equipa B).

Joaquim Alexandre Oliveira Silva, técnico economista assessor prin-
cipal — designado coordenador da equipa 52 — Divisão Inspec-
ção III (equipa C).

Américo Armando Jesus Barbosa Araújo, supervisor tributá-
rio — designado coordenador da equipa 53 — Divisão Inspecção III
(equipa D).

Maria Albertina Lopes Braga Bastos Silva, técnica economista prin-
cipal — designada coordenadora da equipa 54 — Divisão Inspec-
ção III (equipa E).

José Domingos Maciel Gonçalves, perito de fiscalização tributária
de 1.a classe — designado coordenador da equipa 55 — Divisão Ins-
pecção III (equipa F).

Maria Joaquina Paiva Vasconcelos, supervisora tributária — desig-
nada coordenadora da equipa 56 — Divisão Inspecção III
(equipa G).

Joaquim Luís Caetano Meneses, supervisor tributário — designado
coordenador da equipa 57 — Divisão Inspecção III (equipa H).

César Joaquim Fernandes, perito de fiscalização tributária de
2.a classe — designado coordenador da equipa 58 — Divisão Ins-
pecção IV (equipa A).

Ana Maria Melo Leitão, perita de fiscalização tributária de
1.a classe — designada coordenadora da equipa 59 — Divisão Ins-
pecção IV (equipa B).

Paulo Cruz Vieira Silva, técnico economista assessor princi-
pal — designado coordenador da equipa 60 — Divisão Inspecção IV
(equipa C).

Manuel Zeferino Silva, supervisor tributário — designado coordena-
dor da equipa 61 — Divisão Inspecção IV (equipa D).

Mário Augusto Campos Rangel Pereira, técnico economista asses-
sor — designado coordenador da equipa 62 — Divisão Inspecção IV
(equipa E).

Francelina Silva Moreira Mota Maia, supervisora tributária — desig-
nada coordenadora da equipa 63 — Divisão Inspecção IV
(equipa F).

Manuel Cunha Puga, supervisor tributário — designado coordenador
da equipa 64 — Divisão Inspecção IV (equipa G).

Manuel Paralvas Vilas Boas, supervisor tributário — designado coor-
denador da equipa 65 — Divisão Inspecção IV (equipa H).

Américo Tavares Ferreira, supervisor tributário — designado coor-
denador da equipa 67 — Equipa de Controlo Bens em Circulação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 523/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000:

Claudino Augusto Abrunhosa Amado, perito tributário de
1.a classe — designado chefe do Serviço de Apoio às Comissões
de Revisão da Direcção de Finanças do Porto, devendo ser abonado
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, com efeitos a 16 de Fevereiro de
1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 524/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000, é autorizada a constituição de equipas de
trabalho, bem como a designação para as respectivas chefias, dos
funcionários abaixo indicados, da Justiça Tributária da Direcção de
Finanças do Porto, devendo os respectivos coordenadores ser abo-
nados nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7
de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, com efeitos de 16 de Fevereiro
a 31 de Dezembro de 1999:

António Joaquim Borges, subdirector tributário — designado coor-
denador da equipa B — justiça contenciosa.

Carlos Augusto Rodrigues, subdirector tributário — designado coor-
denador da equipa informal (equipa de projecto).

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 525/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000, são designados os seguintes funcionários
para chefiarem os serviços a seguir indicados da Direcção de Finanças
do Porto, devendo ser abonados nos termos do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro,
com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 1999:

Manuel Oliveira Pereira, técnico economista de 1.a classe — designado
para a chefia do Serviço de Administração de Pessoal.

Augusta Conceição Silva Pereira Machado Menezes, técnica superior
assessora principal — designada para a chefia do Serviço de Admi-
nistração Financeira e do Material.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 526/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Junho de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

Mónica Cristina Ferreira Silva Real, técnica de administração tri-
butária-adjunta estagiária, a exercer funções na 1.a Repartição de
Finanças de Vila Nova de Gaia — rescindido, a seu pedido, o con-
trato administrativo de provimento celebrado com esta DGCI, com
efeitos a 4 de Abril de 2000.

16 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 527/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do disposto nos n.os 2
a 5 do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro,
faz-se público que, por despacho de 22 de Maio de 2000 do direc-
tor-geral dos Impostos, se encontra aberto, pelo prazo de sete dias
úteis a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso limitado para as categorias de
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técnico de administração tributária, nível 1, e inspector tributário,
nível 1, do grupo de administração tributária (GAT) do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI).

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 557/99, de 17 de Dezembro, Regulamento dos Concursos
de Ingresso e de Acesso nas Carreiras do Pessoal Técnico de Admi-
nistração Fiscal da DGCI, aprovado pela portaria n.o 1064/99, de
30 de Setembro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 240,
de 14 de Outubro de 1999, despacho conjunto n.o 885/99, de 26 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 19
de Outubro de 1999, e Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.

3 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários da DGCI que reúnam os seguintes
requisitos:

3.1 — Possuam a categoria de técnico de administração tributá-
ria-adjunto, posicionados no nível 3;

3.2 — Possuam a categoria de técnico de administração tributária
ou de inspector tributário, posicionados no nível 1, na situação de
supranumerários, nomeados após 13 de Dezembro de 1999, nos termos
da parte final do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de
Dezembro.

4 — Prazo de validade — a validade do presente concurso é de
um ano contado a partir da publicação no Diário da República da
lista de classificação final.

5 — As funções serão exercidas nos serviços centrais, regionais e
locais da DGCI.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Nos termos do artigo 7.o do Regulamento dos Concursos

de Ingresso e de Acesso nas Carreiras do Pessoal Técnico de Admi-
nistração Fiscal da DGCI, a selecção para a categoria de técnico
de administração tributária, nível 1, constará de uma prova escrita
de conhecimentos específicos, com a duração máxima de três horas.

6.1.1 — A classificação final dos candidatos será a da nota obtida
na prova indicada, sendo excluídos os que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

6.2 — Nos termos do artigo 8.o do mesmo Regulamento, a selecção
para a categoria de inspector tributário, nível 1, constará da prova
referida no n.o 6.1 e, ainda, de uma prova escrita de conhecimentos
específicos sobre matérias relacionadas com a inspecção tributária,
com a duração máxima de três horas.

6.2.1 — A classificação final dos candidatos será a média das notas
obtidas em cada uma das provas referidas no n.o 6.2, sendo excluídos
os que obtenham classificação inferior a 9,5 valores e, ainda, os que
tenham nota inferior àquela em qualquer das referidas provas.

6.2.2 — Os candidatos que obtenham nota igual ou superior a
9,5 valores na prova referida no n.o 6.1 são incluídos na lista de apro-
vados na categoria de técnico de administração tributária, nível 1.

6.2.3 — As provas escritas destinadas à selecção para a categoria
de inspector tributário, nível 1, serão realizadas em dias alternados.

7 — Programa das provas:
7.1 — Nos termos do n.o 2 do despacho conjunto referido no n.o 2

do presente aviso, a prova escrita de conhecimentos específicos des-
tinada à selecção para a categoria de técnico de administração tri-
butária, nível 1, incidirá sobre as seguintes matérias:

a) Liquidação e cobrança respeitantes aos impostos administra-
dos pela Direcção-Geral dos Impostos;

b) Regime jurídico das infracções fiscais não aduaneiras;
c) Código de Processo Tributário;
d) Lei Geral Tributária.

7.2 — Nos termos do n.o 3 do mesmo despacho, uma das provas
escritas de conhecimentos específicos para a categoria de inspector
tributário, nível 1, incidirá sobre as matérias referidas nas alíneas a)
a d) do n.o 7.1 e a outra sobre as seguintes matérias:

a) Contabilidade geral e analítica;
b) Análise de balanços e verificação de contas;
c) Regime complementar do procedimento da inspecção tri-

butária.

7.3 — Para além das matérias referidas no n.o 7.1, com aplicação
do n.o 3 do artigo 3.o do Regulamento dos Concursos de Ingresso
e Acesso nas Carreiras do Pessoal Técnico de Administração Fiscal
da DGCI, a prova incluirá matérias optativas das áreas mencionadas
no n.o 8 do despacho conjunto indicado no n.o 2 do presente aviso.

8 — Na realização das provas escritas de conhecimentos específicos
é permitida a utilização de elementos de consulta.

9 — As candidaturas serão formalizadas mediante a apresentação
de requerimento, de modelo tipo, dirigido ao director-geral dos Impos-
tos (modelo n.o 1/DSGRH/2000), entregue pessoalmente na Direcção
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da DGCI, Rua do
Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio para a Direcção
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Apartado 2883,
1122-001 Lisboa, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O modelo de requerimento será fornecido nos serviços cen-
trais (DSGRH), nas direcções de finanças, nos serviços de finanças
e nas tesourarias de finanças.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
concorrentes resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. No caso de subsistir igualdade, competirá ao júri, nos termos
do n.o 3 do mesmo artigo, o estabelecimento de outros critérios de
preferência.

11 — A relação de candidatos admitidos e excluídos do concurso
bem como a lista de classificação final serão publicadas no Diário
da República.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a sua situação, a apresentação de documentos
comprovativos das referidas declarações.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Armando Henrique Lourenço Santos,
director de finanças.

Vogais efectivos:

1.o António Manuel Coelho Seixas, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado Joaquim Gomes Quaresma, inspector tri-
butário.

3.o Rui Manuel Santos Abreu, chefe de finanças.
4.o António Pereira Victor, tesoureiro de finanças.

Vogais suplentes:

1.o António Luís Costa Martins, chefe de finanças.
2.o Francisco da Silva Freitas, chefe de finanças.
3.o José Manuel Alves, chefe de finanças.
4.o José Manuel Oliveira Leite, chefe de finanças.

19 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 10 528/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Junho
de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

Artur Jorge Vizinha Mirones, técnico de administração tributária-
-adjunto estagiário, a exercer funções na 1.a R. F. do Seixal — res-
cindido, a seu pedido, o contrato administrativo de provimento
celebrado com esta DGCI com efeitos a 8 de Maio de 2000.

19 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 529/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 1 de Junho de 2000, transitam
para os grupos de pessoal técnico superior e técnico, nos termos do
artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, os fun-
cionários do quadro da DGCI, pertencente ao grupo de pessoal técnico
de administração fiscal, a seguir indicados, ficando colocados nos ser-
viços centrais:

Grupo de pessoal técnico superior:

Francisco Martins Lopes, técnico superior principal, escalão 2,
índice 560.

João Eduardo Simões da Silva, técnico superior principal, escalão 2,
índice 560.

Julieta Ana Coutinho, técnica superior principal, escalão 2, índice 560.
Paulo Alexandre Vieira da Mota, técnico superior principal, escalão 2,

índice 560.
Filipe Francisco e Silva, técnico superior de 1.a classe, escalão 4,

índice 545.

Grupo de pessoal técnico:

Carlos Jorge Santa Maria Laranjeira de Lemos Elias, técnico principal,
escalão 4, índice 475.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho n.o 13 367/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do n.o 1.6 da parte II do despacho
n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, subdelego nos
tesoureiros de finanças as competências para apresentar ou desistir
de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes de emissão
de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda Pública.
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Este despacho produz efeitos desde 15 de Março de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito da matéria ora objecto de subdelegação de competências.

5 de Junho de 2000. — O Director de Finanças da Guarda, Fer-
nando de Jesus Anciães.

Direcção-Geral do Orçamento

Rectificação n.o 1802/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5660/2000 (2.a série), de abertura do concurso
para o cargo de director de contabilidade da Direcção de Serviços
de Administração do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
do Orçamento, rectifica-se o referido aviso, que passa a ter a seguinte
redacção, contando-se novo prazo de entrega de candidaturas a partir
da data da publicação desta rectificação, sendo consideradas, no
entanto, válidas as candidaturas já apresentadas:

«Aviso n.o 5660/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 14 de Março de
2000 e nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para o preenchimento de um lugar vago no
cargo de director de contabilidade da Direcção de Serviços de Admi-
nistração do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Orça-
mento, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 344/98, de 6
de Novembro.

2 — Área de actuação — a referida nos artigos 15.o e 21.o do Decre-
to-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, conjugados com as competências
genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo período de
um ano, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as funções serão exercidas em Lisboa,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — a este
concurso poderá candidatar-se quem preencher, até final do prazo
para a apresentação das candidaturas, os requisitos gerais previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuir
ainda os requisitos especiais referidos numa das alíneas seguintes:

a) Reunir os requisitos previstos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas para
os efeitos da alínea a) da mesma disposição legal as licen-
ciaturas em Direito, Administração Pública, Economia, Ges-
tão de Empresas e outras na área de Finanças ou Gestão; ou

b) Deter a categoria de subdirector de contabilidade, conforme
o previsto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 344/98,
de 6 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, nos métodos de selecção eliminatórios ou
na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante reque-
rimento, devidamente datado e assinado, redigido em papel norma-
lizado, dirigido ao director-geral do Orçamento, acompanhado dos
demais documentos e enviado para a Rua da Alfândega, 5 e 5-A,
2.o, 1194-004 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente no mesmo

endereço, na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ou remetido por correio registado com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência e código postal;

b) Declaração, obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, dos perío-
dos em que as mesmas decorreram e da respectiva duração.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Orçamento estão dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos será afixada
na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o, em Lisboa,
e a lista de classificação final será notificada aos candidatos, nos termos
da lei.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado do Orçamento de 14 de Março de 2000, após
a realização do sorteio a que se refere o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, efectuado no dia 1 de Fevereiro de 2000, conforme
a acta n.o 48/2000 da COA, sendo constituído pelos seguintes membros:

Presidente — Licenciado João António dos Santos da Silva
Rodrigues, subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Odete de Carvalho Ferreira, directora de
contabilidade.

2.o Licenciado José Manuel Carreto, director de conta-
bilidade.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Fernanda Ribeiro Landeiro Rodrigues, direc-
tora de contabilidade.

2.o Licenciada Maria Teresa Gonçalves da Cruz, directora
de contabilidade.»

16 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Rectificação n.o 1803/2000. — Por ter saído com inexactidão o
anúncio n.o 50/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 296, de 8 de Junho de 2000, rectifica-se que, de p. 9838 a p. 9843,
onde se lê:

«Alberto Joaquim Bompostor Coelho.
Ana Cristina Santos Mateus da Silva Revez.
Ana Paula Lopes Teneiro.
Cecília Beatriz Sampaio Baptista Evaristo Antunes.
Cláudia Filipa G. Cardoso.
Dina S. Matos Geifão Alves.
Henrique Miguel Neves Pereira Barbeitos.
Isabel Belmira Soares Freitas Rhotko.
João Gabriel Martins Gonçalves da Inês.
Maria Judite Pereira da Silva.
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Maria Luz Leitão Morais Pereira.
Paula Alexandra Pereira Delgado Damasco Correia.
Paula Cristina Fereira Relvas.
Paulo Renato Alves Figueiredo Calda Pimentel.
Ruth Rosália M. Fernandes.
Susana Filomena F. Carvalho.
Ana Margarida Freire Leal Mateus (a) (d).
Gonçalo José Feliz Vicente Martins (d) (f).»

deve ler-se:

«Alberto Joaquim Bompostor Coelho.
Ana Cristina Santos Mateus da Silva Revêz.
Ana Paula Lopes Tenreiro.
Célia Beatriz Sampaio Baptista Evaristo Antunes.
Cláudia Filipa Gomes Cardoso.
Dina Sandra de Matos Gueifão Alves.
Henrique Miguel Neves Pereira Barbeitos Paulino.
Isabel Belmira Soares Freitas Hrotkó.
João Gabriel Martins Gonçalves Antunes da Inês.
Maria Judite Pereira Pedrosa da Silva.
Maria Luz Leitão Mendes Pereira.
Paula Alexandra Pereira Delgado Dâmaso Correia.
Paula Cristina Ferreira Relvas.
Paulo Renato Alves Figueiredo Caldas Pimentel.
Ruth Rosália Mariano Fernandes.
Susana Filomena Figueiredo Carvalho.
Ana Margarida Freire Leal Mateus (a) (e).
Gonçalo José Feliz Vicente Martins (e) (f).»

19 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Luísa Barata
da Silva Carrondo Alexandre.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 10 530/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/00. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 7 de Junho de 2000 da
subdirectora-geral do Património, no uso de poderes delegados, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação
no Diário da República do presente aviso, se encontra aberto concurso
interno de ingresso para preenchimento de quatro vagas para a cate-
goria de auxiliar administrativo, da carreira de auxiliar administrativo,
do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património, aprovado pela portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, com
a alteração constante da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, sendo o prazo de validade de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando, escrupulosamente, no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Local de trabalho — instalações da Direcção-Geral do Patri-
mónio, em Lisboa.

5 — Requisitos de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de
1966 — 4.a classe do ensino primário (n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — seis anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezembro);

Para os alunos inscritos no 1.o ano do ensino básico em
1987-1988 e nos anos lectivos subsequentes — nove anos
de escolaridade (n.o 1 do artigo 63.o e n.o 1 do artigo 6.o
da Lei de Bases do Sistema Educativo).

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — assegurar o contacto entre os serviços
através de recepção e entrega do expediente e encomendas e outro
material, efectuar recados e outras tarefas elementares, no interior
e no exterior, indispensáveis ao funcionamento dos serviços e acom-
panhar os visitantes aos locais pretendidos, sem prejuízo de, quando
necessário, serem chamados a exercer funções correspondentes a
porteiro.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Orlando Simões de Andrade, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel Soares Miranda Pinto, chefe de secção.
Olívia Maria Sozinho Caraça Matias, assistente administra-

tiva principal.

Vogais suplentes:

Maria das Dores Marques Dolores Ferreira, assistente admi-
nistrativa principal.

António Marques Tiago, encarregado de pessoal auxiliar.

9 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

10 — Método de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será utilizado como método
de selecção a prova de conhecimentos.

10.1 — Prova de conhecimentos — a prova será oral, terá a duração
de trinta minutos e versará sobre conhecimentos gerais cujas matérias
corresponderão ao nível das habilitações literárias legalmente exigidas,
nos termos do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias legalmente exigidas para o desempenho
do cargo;

c) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
mencionando de maneira inequívoca a natureza do vínculo
e a categoria detida;

b) Certificado das habilitações literárias.

11.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação do documento refe-
rido na alínea b) do n.o 11.2 do presente aviso desde que o mesmo
conste dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser
expressamente mencionado nos seus processos de candidatura.

11.4 — Os candidatos poderão apresentar simples fotocópia do ele-
mento exigido na alínea b) do n.o 11.2 do presente aviso, devendo
declarar, sob compromisso de honra, que a mesma corresponde inte-
gralmente ao original. Em qualquer fase do concurso poderá ser exi-
gida a apresentação do referido documento autenticado.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
quando o número de candidatos a excluir for igual ou superior a
100, e afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral, na Avenida de
Elias Garcia, 103, em Lisboa, se o número de candidatos for inferior
a 100.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

15 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto, pela Lei n.o 44/99, de 11 de
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Junho, pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 175/98,
de 2 de Julho, e pelas Portarias n.o 8/92, de 9 de Janeiro, e 378/99,
de 10 de Abril.

9 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

ANEXO

Legislação e bibliografia

I — Conhecimentos adquiridos ao nível das habilitações exigidas
para ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

II — a) Direitos e deveres da função pública (Decreto-Lei n.o 24/84,
de 14 de Fevereiro).

b) Deontologia profissional (Carta Ética, publicação do Secretariado
para a Modernização Administrativa)

Aviso (extracto) n.o 10 531/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Junho de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

Maria Filomena da Silva Pais de Sousa, técnica profissional especialista
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos — autorizada
a prorrogação da requisição para esta Direcção-Geral, com efeitos
desde 5 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 693/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e ao abrigo
do disposto na alínea a) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea a)
do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato, reconhece-se que os donativos
destinados às actividades do âmbito da acção social desenvolvidas
pela instituição particular de solidariedade social Florinhas do Vouga,
com sede em Aveiro, que foram consideradas de superior interesse
social, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

Os donativos acima referidos são levados a custos em valor cor-
respondente a 140 % do respectivo total, tendo em conta o disposto
nas alíneas a) e c) do n.o 3 do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato,
medidas em que se incluem as actividades desenvolvidas pela ins-
tituição.

11 de Maio de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Rui António Ferreira Cunha, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 694/2000. — O aproveitamento in-
dustrial de maçãs de pequeno calibre, que não são, por isso, comer-
cializáveis em estado fresco, foi estimulado, com resultados visíveis,
pela concessão de uma ajuda com esse objectivo durante as últimas
campanhas.

Tendo em conta que se mantém a necessidade de incentivar o
fornecimento dessa maçã à indústria de transformação e que se jus-
tifica alargar na presente campanha este apoio à pêra, face às grandes
dificuldades de escoamento desta fruta nos mercados interno e
externo, contribuindo, desse modo, para a regularização e funcio-
namento dos respectivos mercados.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, determina-se o seguinte:

1.o É instituída uma ajuda destinada a incentivar o fornecimento
à indústria de transformação de maçã e de pêra da produção nacional
da campanha 1999-2000 não sujeitas à obrigação de cumprimento
das normas de qualidade.

2.o O valor da ajuda por quilograma de maçã e de pêra entregue
para transformação é de 3$.

3.o O montante máximo da ajuda é de 50 000 contos, sendo
35 000 contos para a maçã e 15 000 contos para a pêra.

4.o Caso o montante referido no número anterior para cada uma
das espécies não seja utilizado na totalidade, o valor remanescente
poderá, se necessário, ser utilizado para a outra espécie.

5.o São beneficiários da ajuda as organizações de produtores reco-
nhecidas que procederam à concentração e comercialização de maçã
e de pêra para a indústria transformadora no período compreendido
entre 15 de Agosto de 1999 e 31 de Março de 2000.

6.o Poderão igualmente beneficiar desta ajuda os agricultores que
não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas,
desde que tenham feito a entrega da fruta no período referido no
número anterior através dessas organizações, sendo que, neste caso,
a ajuda a atribuir será de 80 % do valor referido no n.o 2.o, des-
tinando-se os restantes 20 % à respectiva organização de produtores
para pagamento dos encargos administrativos inerentes às operações
de concentração e entrega do produto.

7.o Os pedidos de ajuda devem ser apresentados ao Instituto Nacio-
nal de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) até 30 de Junho
de 2000.

8.o Caso o somatório dos pedidos de ajuda exceda o montante
global referido no n.o 3.o, será efectuado um rateio proporcional às
quantidades de maçã e de pêra entregues.

9.o A ajuda será paga pelo INGA directamente às organizações
de produtores reconhecidas no prazo de 90 dias a contar da data
referida no n.o 7.o

10.o O INGA definirá as normas de execução necessárias ao paga-
mento da ajuda.

18 de Junho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA CULTURA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 939/2000 (2.a série). — Encontrando-se a exercer
funções, em regime de requisição, no Instituto Português de Museus,
dois técnicos superiores de 1.a classe Maria Amélia Bizarro Leitão
Fernandes e Elsa Cristina Carvalho Gomes Garrett Pinho, da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, em lugares criados a extinguir quando vagarem;

Havendo interesse, por parte do Instituto Português de Museus,
na transferência dos referidos técnicos superiores de 1.a classe, importa
criar os correspondentes lugares no respectivo quadro de pessoal.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Cultura e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, que sejam criados
no quadro de pessoal do Instituto Português de Museus, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 903/98, de 20 de Outubro, dois lugares
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagarem.

6 de Junho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz
Pinto, Secretária de Estado da Cultura. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 695/2000. — A assistente Ana Maria Par-
dal Peralta exerceu funções docentes na Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa até 14 de Outubro de 1998, mediante contrato
celebrado ao abrigo do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado
por ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Considerando que se encontram reunidas as condições previstas
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 48/85, de 27 de Fevereiro, na redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 370/86, de 4 de Novembro,
e nos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 124/85, de 23 de Abril,

com a redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 334/88, de
27 de Setembro:

Ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o e no artigo 3.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se a
sua afectação à Direcção-Geral da Administração Pública na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Grupo de pessoal Categoria

Vencimento

Escalão Índice
Vínculo

Ana Maria Pardal Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . 4 545 Agente.T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

31 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 696/2000. — A assistente Branca Maria
Pereira da Silva Martins da Cruz exerceu funções docentes na Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa até 11 de Dezembro de 1998,
mediante contrato celebrado ao abrigo do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, alterado por ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Considerando que se encontram reunidas as condições previstas
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 48/85, de 27 de Fevereiro, na redacção

dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 370/86, de 4 de Novembro,
e nos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 124/85, de 23 de Abril,
com a redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 334/88, de
27 de Setembro:

Ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o e no artigo 3.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se a
sua afectação à Direcção-Geral da Administração Pública na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Grupo de pessoal Categoria

Vencimento

Escalão Índice
Vínculo

Branca Maria Pereira da Silva Martins da Cruz . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . 4 545 Agente.T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

31 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 697/2000. — Ao abrigo do disposto na
alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 48/85, de 27 de
Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 370/86,
de 4 de Novembro, e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 124/85, de
23 de Abril, com a redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 334/88, de 27 de Setembro, determina-se a afectação ao Depar-
tamento de Reclassificação, Reconversão e Colocação de Pessoal,

criado na Direcção-Geral da Administração Pública, da assistente da
Universidade de Évora licenciada Maria do Rosário dos Santos Gon-
çalves, nos termos da alínea g) do artigo 2.o, conjugado com o artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.
1 — A sua situação jurídico-funcional é a constante do quadro

anexo:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice Agente

Maria do Rosário dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . 4 545 Agente.T é c n i c a s u p e r i o r d e
1.a classe.

2 — A afectação à DGAP produz efeitos a partir da data do presente despacho conjunto.

31 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Rectificação n.o 1804/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 12 164/2000 (2.a série), inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000,
a p. 10 062, rectifica-se que onde se lê «Licenciados Ana Paula do
Rosário Raimundo Casimiro [. . . ] a remuneração líquida de 233 600$,
correspondente ao escalão 1, índice 400, do actual estatuto remu-
neratório.» deve ler-se «Licenciados Ana Paula do Rosário Raimundo
Casimiro [. . . ] a remuneração ilíquida de 233 600$, correspondente
ao escalão 1, índice 400, do actual estatuto remuneratório.»

19 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Laurentina da
Graça.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 13 368/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciado João Carlos Carrasco Guerra, técnico profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da DGI — reclassificado, com efeitos
à data do despacho, para exercer funções em comissão de serviço
extraordinária, como técnico superior estagiário, escalão 1,
índice 310, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 6.o e
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.
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Despacho (extracto) n.o 13 369/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciada Ana Cristina Farinha da Costa Veríssimo, programado-
ra-adjunta de 2.a classe do quadro de pessoal da DGI — reclas-
sificada, com efeitos à data do despacho, para a categoria de técnica
superior de informática de 2.a classe, escalão 1, índice 450, nos
termos e ao abrigo do disposto no artigo 6.o e n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 13 370/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do director-geral da Indústria:

Ana Cristina Rodrigues Oliveira Costa da Silveira Ramos, estagiária
da carreira de técnico superior — nomeada definitivamente, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do
despacho, técnica superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) do
quadro de pessoal da DGI. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 13 371/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 da subdirectora-geral das Relações
Económicas Internacionais, na condição de substituta legal da direc-
tora-geral:

Manuel Rodrigues Correia, chefe de secção do quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeado, precedendo con-
curso, chefe da Repartição de Pessoal e Expediente do mesmo
quadro, em comissão de serviço extraordinária. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinha Cid Sobreirinho.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 10 532/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Luís Miguel Brites de Sousa, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal do INETI — autorizada, a seu pedido, a passagem a
situação de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
a partir de 3 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 372/2000 (2.a série). — 1 — Por motivo da
minha ausência no estrangeiro em visita oficial e nos termos dos
artigos 5.o e 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
delego no Secretário de Estado da Segurança Social, Dr. José António
Fonseca Vieira da Silva, com faculdade de subdelegação no Secretário
de Estado do Trabalho e Formação, as competências que me estão
atribuídas no âmbito do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — A delegação referida no número anterior tem a duração cor-
respondente ao período compreendido entre 7 e 12 de Junho de
2000, não abrange as competências já delegadas nos referidos Secre-
tários de Estado e produz efeitos desde a data da sua assinatura.

2 de Junho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 13 373/2000 (2.a série). — 1 — Por motivo da
minha ausência no estrangeiro em visita oficial e nos termos dos
artigos 5.o e 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
delego no Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha, com faculdade
de subdelegação nos Secretários de Estado do Trabalho e Formação
e da Segurança Social, as competências que me estão atribuídas no
âmbito do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — A delegação referida no número anterior tem a duração cor-
respondente ao período compreendido entre 13 e 16 de Junho de
2000, não abrange as competências já delegadas nos referidos Secre-
tários de Estado e produz efeitos desde a data da sua assinatura.

2 de Junho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 13 374/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do artigo 2.o e dos n.os 3 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 28 de Julho, nomeio, para prestar colaboração no meu
Gabinete, no âmbito das suas qualificações profissionais, a licenciada
Paula Cristina Agapito Silva Barbas.

2 — A nomeação ora em apreço é feita pelo prazo de um ano,
renovando-se, automaticamente, por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — O nomeado auferirá a remuneração mensal de adjunto de gabi-
nete, incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição e os demais
abonos e subsídios, designadamente o de representação.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho
de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 13 375/2000 (2.a série). — Nos termos do des-
pacho do então Secretário de Estado da Segurança Social
n.o 24-A/SESS/95, de 30 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro de 1995, a taxa de rendibilidade
dos fundos especiais sob a gestão do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social (IGFSS), com excepção do Fundo Especial de
Segurança Social dos Profissionais de Banca dos Casinos, tinha como
base de referência a TD-3, apurada através da média aritmética simples
das taxas anuais nominais brutas praticadas nos depósitos de residentes
em moeda nacional, com prazos superiores a 180 dias mas não supe-
riores a um ano, pelas três instituições com maior saldo desse tipo
de depósitos e ponderadas pelos respectivos saldos em vigor no último
dia do mês anterior ao início do semestre a que respeitasse o juro,
cuja divulgação se encontrava atribuída à então Junta do Crédito
Público.

Por sua vez, os rendimentos das aplicações financeiras do Fundo
Especial de Segurança Social da Banca dos Casinos resultava das
taxas de juro praticadas pela banca para o conjunto das aplicações
do IGFSS.

Deste modo, em cada gerência, a taxa anual de rendimento líquida
era aplicada à média do valor do saldo do fundo especial em 31
de Dezembro do ano anterior, deduzido das aplicações existentes
e do valor contabilizado em 31 de Dezembro do ano em causa, acres-
cido das receitas de gerência, excepto as provenientes de aplicações
incorporadas no rendimento correspondente a esse ano, e deduzido
das correspondentes despesas.

Para compensação dos encargos de administração que onerassem
o IGFSS, enquanto entidade gestora dos referidos fundos especiais,
era deduzida, à taxa de rendimento, uma parcela de 0,5 % referente
às despesas de administração.

O despacho do Secretário de Estado da Segurança Social e das
Relações Laborais n.o 8096/99, de 31 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 93, de 21 de Abril de 1999, revogou o
despacho n.o 24-A/SESS/95 com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
1996 e determinou que a valorização dos fundos especiais fosse feita
à taxa média anual bruta de rendibilidade do Fundo de Estabilização
Financeira da Segurança Social (FEFSS), fazendo de igual modo
retroagir os seus efeitos a partir daquela data.

Acontece, porém, que, nos termos da legislação aplicável ao IGFSS,
à data da assinatura do despacho n.o 8096/99, aquele está inibido
de assegurar o respectivo cumprimento, porquanto o referido des-
pacho não se encontra totalmente em conformidade com tal legislação,
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constatando-se, pois, um vício de violação de lei. Assim é atendendo
aos seguintes regimes legais: em primeiro lugar, porque o FEFSS
não faz, nem pode fazer, o apuramento das taxas médias anuais brutas
de rendibilidade — este é, na verdade, sujeito passivo de IRC, no
que respeita a rendimentos de capitais tal como são definidos para
efeitos de IRS, nunca apurando taxas de rendibilidade brutas, antes
e apenas taxas de rendibilidade líquidas; em segundo lugar, constata-se
que ao IGFSS apenas está autorizada a rendibilização dos excedentes
de tesouraria e, concomitantemente, dos saldos dos fundos especiais,
em aplicações de curto prazo e de espectro limitado, as quais con-
dicionam, desde logo, a respectiva rendibilidade.

Na verdade, da legislação aplicável ao IGFSS, à data da assinatura
do mencionado despacho n.o 8096/99, em especial o Decreto-Lei
n.o 17/77, de 12 de Janeiro, e o Decreto Regulamentar n.o 24/77,
de 1 de Abril, quedava vedada, no contexto das atribuições deste
Instituto em matéria de gestão financeira, a possibilidade de efectuar
aplicações financeiras de longo prazo. Esta ideia foi, aliás, reiterada
no novo Estatuto do IGFSS, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 260/99,
de 7 de Julho. Por último, cumpre notar que o IGFSS e desde a
aprovação do Estatuto dos Benefícios Fiscais (Decreto-Lei n.o 215/89,
de 1 de Julho) não está isento de IRC no que respeita a rendimentos
de capitais tal como definidos para efeitos de IRS, tal como o Estado
e demais instituições de segurança social, o que agrava, ainda mais,
o diferencial entre a taxa líquida de rendibilidade das aplicações do
IGFSS e a que foi fixada pelo despacho n.o 8096/99, tornando-o
inexequível.

Assim sendo, determina-se o seguinte:
1 — Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 141.o do Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA), a revogação do despacho
n.o 8096/99, de 31 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 93, de 21 de Abril de 1999.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 145.o do Código do Procedimento
Administrativo, a revogação mencionada no número anterior tem
efeito retroactivo a partir de 1 de Janeiro de 1996.

3 — A valorização dos fundos especiais confiados à guarda do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social com origem nas anti-
gas ou nas actuais caixas de previdência é feita à taxa média anual
de rendibilidade líquida das aplicações feitas pelo mesmo Instituto.

4 — A valorização prevista no número anterior faz-se, a partir de
1 de Janeiro de 2000, sem a dedução da parcela de 0,5 %, referente
a despesas de administração, fixada no despacho n.o 24-A/SESS/95,
de 30 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 244,
de 21 de Outubro de 1995.

5 — O disposto no n.o 3 produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 1996.

6 — O presente despacho entra em vigor à data da sua assinatura.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 13 376/2000 (2.a série). — O Departamento para
os Assuntos do Fundo Social Europeu, adiante designado por DAFSE,
é um serviço dotado de autonomia administrativa de apoio técnico
à gestão financeira das intervenções operacionais do Fundo Social
Europeu.

A Lei n.o 44/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, a aptidão e a experiência profissional
adequadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado Luís Filipe de Araújo Schaller Dias reúne, para além
dos requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
características especificamente adequadas para o exercício das funções
de subdirector-geral do referido serviço, considerando, designada-
mente, a sua experiência profissional na área da Administração Pública
em particular na área de auditoria, e enquanto subdirector-geral do
DAFSE.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado como artigo 16.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e no uso das com-
petências que me foram delegadas pelo despacho n.o 23 315/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro
de 1999, determino o seguinte:

1 — É nomeado subdirector-geral do Departamento para os Assun-
tos do Fundo Social Europeu o licenciado Luís Filipe de Araújo Schal-
ler Dias, sendo assim renovada a sua comissão de serviço.

2 — A presente nomeação produz efeitos no dia imediatamente
a seguir à cessação da anterior comissão de serviço.

26 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 13 377/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no uso das faculdades que me são conferidas pelo despacho
n.o 12 305/2000 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 24 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137,
de 15 de Junho de 2000, subdelego, sem prejuízo do poder de avocação,
as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — No presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão

do Fundo Social Europeu (IGFSE), licenciado Francisco Ventura
Ramos:

1.1.1 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

1.1.2 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou
agentes arguidos em processos disciplinares;

1.1.3 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.1.4 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes de reconhecido inte-
resse que se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso,
devem envolver o número de funcionários estritamente necessário
e ser sempre realizados sem prejuízo do normal funcionamento dos
serviços;

1.1.6 — Autorizar as deslocações, por motivo de serviço público,
de funcionários e agentes ao estrangeiro, as quais, em qualquer caso,
devem envolver o número de funcionários e agentes estritamente
necessário à prossecução das atribuições cometidas ao IGFSE;

1.1.7 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro, previstas em plano aprovado, bem como as não previstas
em relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.1.8 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.1.9 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o
e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como
autorizar o regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.1.10 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.1.11 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.1.12 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.1.13 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.1.14 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IGFSE nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — No conselho directivo do IGFSE, no âmbito do III Quadro

Comunitário de Apoio (QCA III):
2.1.1 — Apreciar e decidir os pagamentos em prestações relativos

a restituições de apoios financeiros concedidos no âmbito do Fundo
Social Europeu.

3 — Em matéria de despesas, para o IGFSE, nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

3.1 — No conselho directivo do IGFSE, autorizar a realização das
despesas previstas no artigo 17.o do mencionado diploma, respec-
tivamente nos seguintes montantes:

3.1.1 — Até 75 000 contos, para a realização de despesas de locação,
aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas;

3.1.2 — Até 150 000 contos, para despesas, devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividade que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.1.3 — Até 250 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou de programas plurianuais legalmente aprovados;
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3.1.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras
públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos montantes referidos
nos n.os 3.1.1, 3.1.2 ou 3.1.3;

3.1.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 50 000 contos;

3.1.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
subdelegado;

3.1.7 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante subdelegado;

3.1.8 — Iniciar o procedimento de arrendamento de imóveis para
instalação de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos
contratos e autorizar arrendamentos, quando a renda anual não exceda
40 000 contos, sem prejuízo do regime especial previsto no Decreto-Lei
n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.1.9 — Autorizar previamente, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a realização de despesas
com seguros que seja considerado conveniente fazer.

4 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, são subdelegáveis as competências
por mim subdelegadas, com excepção das relativas à autorização de
despesas, as quais só são subdelegáveis em qualquer dos membros
do conselho directivo do IGFSE.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 29 de Março de
2000, ficando, nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo, ratificados, desde já, todos os actos
entretanto praticados em conformidade com a presente subdelegação
de competências.

15 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Deliberação (extracto) n.o 799/2000. — Por deliberação de 30
de Maio de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Rosa Maria Salgado dos Anjos Vieira Ferreira, terceiro-oficial na
situação de licença sem vencimento de longa duração desde 16
de Fevereiro de 1998 — autorizado o regresso ao serviço na cate-
goria de assistente administrativo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 800/2000. — Delegação de poderes nos directores
de serviços sub-regionais. — 1 — No uso dos poderes que lhe são con-
feridos pelo artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho,
o conselho directivo delibera aditar ao n.o 1.5, «Em matéria de gestão
em geral», da deliberação n.o 9/CD/2000, de 15 de Fevereiro, um
novo número, com a seguinte redacção:

«1.5.14 — Autorizar o cancelamento de hipotecas constituídas ao
abrigo da Lei n.o 2092, bem como o cancelamento dos ónus de ina-
lienabilidade e impenhorabilidade que impendem sobre as habitações
adquiridas ou construídas ao abrigo daquela lei, após completa amor-
tização dos empréstimos.»

6 de Junho de 2000. — O Conselho Directivo, Manuel Cruz Pires,
presidente. — J. Cardoso dos Santos, vogal. — José Brilhante, vogal.

Despacho n.o 13 378/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 214/2000, de 15 de Janeiro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, e da deliberação n.o 218/2000,
de 15 de Fevereiro, do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, subdelego:

1 — Na chefe da Divisão de Contas Correntes, licenciada Maria
José Gaiato Santana, a competência para:

1.1 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições;

1.2 — Autorizar a transferência de verbas entre instituições ou
regimes;

1.3 — Autorizar a restituição de contribuições pagas indevidamente;
1.4 — Requerer a constituição de hipotecas legais, bem como repre-

sentar o Centro Regional perante qualquer repartição de finanças
e conservatória para o referido efeito;

1.5 — Autorizar o cancelamento de hipotecas legais sobre imóveis
constituídas a favor do Centro Regional;

1.6 — Passar certidões de dívidas ao Centro Regional, para fun-
damentar a sua exigência judicial e demais serviços de justiça fiscal;

1.7 — Emitir declarações de situação contributiva;
1.8 — Assinar toda a correspondência e expediente normal do

âmbito da intervenção do serviço que dirige;
1.9 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.10 — Autorizar os planos de férias e autorizar as respectivas

alterações;
1.11 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e

o gozo de férias interpoladas;
1.12 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.13 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários ou fazer os pedidos pelo telefone em caso de urgência.

2 — Nos chefes de repartição Maria de Jesus Afonso Gaspar Bento,
Maria Fernanda Teixeira Almeida e Leonel Silva Antunes a com-
petência para:

2.1 — Passar certidões de dívidas ao Centro Regional, para fun-
damentar a sua exigência judicial e demais serviços de justiça fiscal;

2.2 — Emitir declarações de situação contributiva;
2.3 — Assinar a correspondência de expediente normal no âmbito

de intervenção dos serviços que dirigem;
2.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.5 — Autorizar os planos de férias e autorizar as respectivas

alterações;
2.6 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e

o gozo de férias interpoladas;
2.7 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.8 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
ou fazer os pedidos pelo telefone em caso de urgência.

3 — No chefe de repartição José Avelino da Costa Ribeiro a com-
petência para:

3.1 — Assinar a correspondência de expediente normal no âmbito
de intervenção do serviço que dirige;

3.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
3.3 — Autorizar os planos de férias e autorizar as respectivas

alterações;
3.4 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e

o gozo de férias interpoladas;
3.5 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

3.6 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
ou fazer os pedidos pelo telefone em caso de urgência.

4 — Nas chefes de secção Dália Emília Madeira Santos Valentim,
Maria Teresa Cerveira Silveira Carvalho Passão, Ana Maria Ribeiro
Oliveira, Maria Isabel Galvão Dias Silva, Maria Amélia Fialho Basílio
Oliveira, Maria do Carmo Correia Martins Palma, Maria Fernanda
Redondo Semedo, Maria Isabel Luna Leão, Luísa Alice Dores Pereira
e Maria José Petrucci Alexandre Saraiva Ribeiro a competência para:

4.1 — Passar certidões de dívidas ao Centro Regional, para fun-
damentar a sua exigência judicial e demais serviços de justiça fiscal;

4.2 — Emitir declarações de situação contributiva;
4.3 — Assinar a correspondência de expediente normal no âmbito

de intervenção dos serviços que dirigem.
5 — Nas assistentes administrativas especialistas Maria Augusta

Vaz Velho Moita e Maria Helena Faria Martins Ferreira Cabral e
nas assistentes administrativas principais Ana Bela Machado Ventura
Pereira, Francelina Marques Bento Pires, Maria Fernanda Vieira
Palhinhas e Maria Manuela Pereira Massapina-Beirão, a exercerem
funções na Loja do Cidadão, e enquanto lá colocadas, a competência
para:

5.1 — Emitir declarações de situação contributiva.
6 — Na técnica superior de 1.a classe Elsa Cristina da Silva Casca

de Cerqueira Osório a competência para assinar toda a correspon-
dência e o expediente normal dos processos, no âmbito da intervenção
de serviço do NAER e enquanto nele inserida.

O presente despacho produz efeitos desde 15 de Janeiro de 2000.

17 de Maio de 2000 — O Director de Serviços de Contribuintes,
António Manuel Jesus Rodrigues.
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Departamento de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 13 379/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, proferido no uso de
competência delegada, foi aprovada a transição de pessoal efectuada nos termos conjugados do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 418/98, de
31 de Dezembro, para o quadro de pessoal do Departamento de Cooperação do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, cuja listagem seguidamente se publica:

Situação actual Transição em conformidade com as disposições n.os 1 a 4 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, conjugado com o artigo 13.o

do Decreto-Lei n.o 418/98, de 31 de Dezembro

Quadro
de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Nome

Maria Dulce de Jesus Garrido Oliveira Gon-
çalves.

DAFSE Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770

Rosalinda Maria Nunes da Cunha Gomes
Rodrigues da Silva.

DGRSS Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710

Fernando Vítor de Sousa Júnior . . . . . . . . . . . DAFSE Inspector . . . . . . . . . . . . . . . Inspector de 1.a classe . . . . 1 460 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe 1 460
Olga Maria Pereira Vicente Henriques . . . . . ex-DGATG Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400
Maria Inês Neves Nabais Faria . . . . . . . . . . . . DAFSE Assistente de relações pú-

blicas.
Assistente de relações pú-

blicas de 1.a classe.
1 215 Técnico-profissional . . . . . . Assistente de relações pú-

blicas de 1.a classe.
1 215

Francisca Maria de Campos . . . . . . . . . . . . . . DAFSE Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

3 285

Maria Aliete Bento Sequeira Santos Bor-
ralho.

SG Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1 215 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1 215

Sandra Cristina Martins de Almeida . . . . . . . SG Assistente administrativo Assistente administrativo 1 200 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 200

15 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília da Costa Figueira.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Centro de Medicina de Reabilitação

Deliberação (extracto) n.o 801/2000. — Pela deliberação
n.o 899/2000, de 1 de Junho, da mesa da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa (SCML):

Rosa Maria Freitas Reis, enfermeira especialista do quadro único
da SCML — autorizado o regresso ao serviço da situação de licença
sem vencimento de longa duração, em que se encontrava desde
1 de Setembro de 1991, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 380/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a mestra Cláudia Maria Cruz Santos para prestar colaboração no
meu Gabinete, com funções de apoio jurídico nas áreas da sua
especialidade.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração mensal correspondente
à de adjunto de Gabinete, incluindo um montante equivalente ao
das despesas de representação por estes auferidas, a incorporar no
vencimento, incluindo subsídio de refeição.

3 — A nomeada terá direito a subsídio de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

4 — A nomeada está autorizada a beneficiar das faculdades pre-
vistas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

1 de Junho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 13 381/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 138.o e no n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, a pedido da interessada e ouvida a Procuradoria-Geral
da República, revogo a nomeação da licenciada Maria Onilda Maia
Condeças Oliveira Sousa como assessora para coadjuvação dos magis-
trados do Ministério Público nos tribunais da Relação, constante do
despacho n.o 7010/2000 (2.a série), de 20 de Março, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 31 de Março de 2000.

16 de Junho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 13 382/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 5 de Junho de 2000:

Acácia Maria Ferreira Pinheiro, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Torres Vedras — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Predial de Torres Vedras (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Aida da Conceição Aleixo, escriturária da 4.a Conservatória do Registo
Civil do Porto — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
do Registo de Automóveis do Porto (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Alda Maria Correia de Sousa Rocha, escriturária superior da 9.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Alexandra Filipa Brochado Costa Melo, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Felgueiras — nomeada para idêntico lugar da

Conservatória do Registo Predial de Penafiel (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Ana Cristina Aniceto de Almeida, escriturária da 2.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da
4.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Ana Cristina Aragão Pedreira Afonso, escriturária do Cartório Nota-
rial de Paredes de Coura — nomeada para idêntico lugar do Car-
tório Notarial de Vila Nova de Cerveira (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Ana Cristina Nunes Duarte dos Santos Lourenço, escriturária superior
da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial de Odivelas
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Cristina Vicente Pereira Sena Neto, escriturária superior da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Sobral de Monte
Agraço — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do
Registo Predial de Portalegre (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Ana Isabel Duarte Chagas, escriturária da 11.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Ana Maria Rodrigues Silva, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Coimbra — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
dos Registos Comercial e Automóveis de Coimbra (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Maria Rosa Gamito, escriturária da 2.a Conservatória do Registo
Predial de Vila Franca de Xira — nomeada para idêntico lugar
do 1.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Ana Paula Cardoso Pinto Soares, escriturária da 4.a Conservatória
do Registo Civil do Porto — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Resende (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Teresa Crespo Coelho Correia de Castro, escriturária da 6.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Anabela da Graça Rijo Santos Aleixo, escriturária superior da Con-
servatória do Registo Civil de Queluz — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Anabela de Sousa Antunes, escriturária da 4.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

António Miguel Conceição Anjos Fernandes Joaquim, escriturário
da Conservatória do Registo Comercial de Cascais — nomeado para
idêntico lugar da 1.a Conservatória do Registo Predial de Cascais
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Bela Correia Pedro de Gouveia, escriturária da Conservatória do
Registo Predial de Peniche — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil de Caldas da Rainha (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Camila da Silva Domingues Dias Rodrigues, escriturária superior da
Conservatória do Registo Predial da Moita — nomeada para idên-
tico lugar do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das
Empresas de Setúbal (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Cidália Isabel Sarroeira dos Santos, escriturária da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

David José Vicente Fonseca, escriturário da Conservatória dos Regis-
tos Civil, Predial e Cartório de Belmonte — nomeado para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Predial de Covilhã (mantendo
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a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Elisabete Maria Silva Sanches, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Azambuja — nomeada para idêntico
lugar da 2.a Conservatória do Registo Predial de Loures (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Elisabete Paula Camacho Carapinha Piteira, escriturária superior da
Conservatória do Registo Civil de Beja — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Portel (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Emília Maria Paiva Costa Pessoa, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Ansião — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Predial de Montemor-o-Velho (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Esperança Maria Tacanho Pereira Venâncio, escriturária da Con-
servatória do Registo Predial de Santa Comba Dão — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Civil de Santa
Comba Dão (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções a data da aceitação do novo lugar.

Fernanda Maria Duarte Batáguas Antunes Gomes, escriturária da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alcanena — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial de Torres
Novas (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Gilberta Ivone Mira Macedo Gião, escriturária superior da Conser-
vatória do Registo Predial de Cantanhede — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial, de Ferreira
do Alentejo (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Helena Luísa Viana Furtado Roque, escriturária da 6.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Helena Maria Gonçalves Barata de Magalhães Vieira, escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila Nova da
Barquinha — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do
Registo Predial de Torres Novas (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Helena Maria Santos Almeida, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Arganil — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Predial da Mealhada (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Idália Maria Branco Reis Duarte Ventura, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil de Montemor-o-Velho — nomeada para
idêntico lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de
Condeixa-a-Nova (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Isabel Maria de Matos Martins, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório de Góis — nomeada para idên-
tico lugar da 2.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova
de Famalicão (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

João Augusto Antunes Fernandes da Costa, escriturário da Conser-
vatória do Registo Predial de Barcelos — nomeado para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Póvoa de
Lanhoso (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Jorge Gomes Pereira, escriturário da Conservatória do Registo Civil
de Vila do Conde — nomeado para idêntico lugar da Conservatória
do Registo Predial de Póvoa de Varzim (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

José Manuel Osório Pinto, escriturário do Arquivo Central do
Porto — nomeado para idêntico lugar da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Cartório de Santa Marta de Penaguião (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

José Pereira Ferreira, escriturário do Arquivo Central do
Porto — nomeado para idêntico lugar da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Castelo de Paiva (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Lucília Maria Tormenta Conde, escriturária da Conservatória do
Registo Civil da Guarda — nomeada para idêntico lugar da 2.a Con-
servatória do Registo Predial de Lisboa (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Maria Alice Rato Costa Morais, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Covilhã — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Predial de Covilhã (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Maria Assunção Mendes Aldeia, escriturária da 10.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do
3.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Celeste Carvalho Mucha, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório de Ribeira de Pena — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Cabeceiras de Basto (mantendo a mesma situação remunera-
tória), ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação
do novo lugar.

Maria do Céu Silva Cerqueira Gonçalves, escriturária da 2.a Con-
servatória do Registo Civil do Porto — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Predial de Barcelos (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Clara Viais Fontes, escriturária da 1.a Conservatória do Registo
Predial de Leiria — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
dos Registos Comercial e Automóveis de Coimbra (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição Pina de Almeida Costa Rodrigues, escriturária
do Cartório Notarial de Seia — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Civil de Viseu (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição Simões Pimentel Coelho Paiva Martinho, escri-
turária superior do 3.o Cartório Notarial de Coimbra — nomeada
para idêntico lugar do Cartório Notarial do Centro de Formalidades
das Empresas de Coimbra (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Ester Ferreira Cardoso Borges, escriturária superior da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório de Boti-
cas — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do Registo
Civil de Chaves (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria de Fátima Dias Moreira Martinho, escriturária da Conserva-
tória do Registo Civil de Olhão — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Predial de Olhão (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Guerreiro, escriturária superior da 5.a Conservatória
do Registo Predial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Filomena Silva Santos, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Aveiro — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
do Registo Civil de Coimbra (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Gertrudes Justo da Silva Sousa, escriturária superior da Con-
servatória do Registo Civil de Torres Vedras — nomeada para idên-
tico lugar da Conservatória do Registo Predial de Torres Vedras
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Graça Pinheiro Carreira Calado, escriturária do Cartório
Notarial de Óbidos — nomeada para idêntico lugar da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Leiria (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Maria Joana Massano Gonçalves de Sousa, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil de Oeiras — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José Adão Pereira Farinha, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório de Pedrógão Grande — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Proença-a-Nova (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Laura Ribeiro Cosme, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Torres Vedras — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Predial de Torres Vedras (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.
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Maria Liseta Nogueira Oliveira Fortunato, escriturária do 10.o Car-
tório Notarial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Luísa Lino Godinho Geadas, escriturária da Conservatória do
Registo Comercial de Cascais — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Predial de Agualva-Cacém (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Lurdes Gonçalves Domingues Martins, escriturária superior
do Cartório Notarial do Seixal — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Predial de Sesimbra (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Manuela Ferreira Félix Guerra, escriturária do Cartório Nota-
rial de Vila Real — nomeada para idêntico lugar do Cartório Nota-
rial de Peso da Régua (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Natália Rodrigues Martins, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Nelas — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório de Vila
Nova de Paiva (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Suzete Anunciação Rodrigues, escriturária superior da Con-
servatória do Registo Comercial de Cascais — nomeada para idên-
tico lugar da 1.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Teresa da Costa Santos, escriturária da 3.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Palmira da Graça Pinhão, escriturária da 6.a Conservatória do Registo
Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Rogério Augusto Andrade Ferreira, escriturário da Conservatória do
Registo Nacional de Pessoas Colectivas de Lisboa — nomeado para
idêntico lugar da Conservatória do Registo de Automóveis de Lis-
boa (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exone-
rado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Rui Francisco Ferreira Silva, escriturário da Conservatória do Registo
de Automóveis do Porto — nomeado para idêntico lugar da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Paços de Ferreira (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Sílvia Maria Vieira Valério, escriturária do 2.o Cartório Notarial de
Setúbal — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do
Registo Predial de Palmela (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Teresa Amélia Marinho Figueiredo, escriturária do Cartório Notarial
de Tabuaço — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do
Registo Civil de Viseu (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Teresa Rita Nazaré Silva, escriturária superior da 1.a Conservatória
do Registo Predial de Setúbal — nomeada para idêntico lugar da
2.o Conservatória do Registo Predial de Setúbal (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 10 533/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de informática de 1.a classe. — 1 — nos ter-
mos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por meu despacho, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso geral (referência 40/2000), para
o provimento de duas vagas na categoria de técnico superior de infor-

mática de 1.a classe, da carreira técnica superior de informática, de
dotação global, do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis,
nomeadamente, o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, o
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a alteração dada pelo
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, a Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e o Decreto-Lei n.o 12/2000, de
11 de Fevereiro.

4 — Conteúdo funcional específico — colaborar nos estudos neces-
sários a adequação dos sistemas de informação aos objectivos da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários e dos tribunais, tendo em vista
a reestruturação e modernização dos mesmos; colaborar na melhoria
dos sistemas de informação, garantindo a sua integração, normalização
e coerência; proceder ao levantamento e manter actualizado o inven-
tário dos dados necessários aos vários sistemas de informação; exercer
as funções de administrador de dados; elaborar a documentação res-
peitante aos estudos em que participar; acompanhar a evolução da
tecnologia associada aos sistemas de informação na DGSJ e nos tri-
bunais, antecipando os seus possíveis impactes;

5 — Local, vencimento e condições de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será na Direcção-Geral dos Serviços Judi-

ciários, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa.
5.2 — O vencimento resulta da aplicação do mapa n.o 1 anexo ao

Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central em especial as aplicáveis ao Minis-
tério da Justiça.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os

enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de informática

de 2.a classe com, pelo menos, dois anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom e, em qual-
quer dos casos, formação complementar em informática nos termos
do n.o 1 do artigo 16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, com carácter eli-
minatório, complementada com entrevista profissional de selecção,
conforme o previsto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.1 — Avaliação curricular — serão considerados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar posto a concurso e do disposto no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8 — Sistema de classificação:
8.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

sendo a mesma resultante da média aritmética simples das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção, avaliação curricular e entre-
vista profissional de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na avaliação curricular ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e a entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos, sempre que para isso sejam solicitadas.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, redigido em papel de formato A4 ou em papel contínuo, como
abaixo se indica, deverá ser entregue na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.
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Instruções para o preenchimento do requerimento — deve escrever
sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras que antecedem
as diversas situações, exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: Portuguesa.
Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone (para contacto mais rápido): . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

9.2.1 — Currículo detalhado, datado e assinado, do qual conste a
experiência profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções;

9.2.2 — Fotocópias dos cursos de formação que possui e que sejam
relevantes para o desempenho da função.

9.2.3 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se
acham vinculados os candidatos, da qual constem, de forma porme-
norizada, o tempo de serviço na categoria, carreira, função pública,
o tipo de vínculo e a classificação de serviço.

9.3 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere o n.o 9.2.3.

10 — Afixação das listas — a relação de candidatos admitidos e
a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, na Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125,
em Lisboa.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Joaquim Alexandre Dias Pereira Delgado,
subdirector-geral da DGSJ.

Vogais efectivos:

Licenciada Helena Julieta Sequeira Pina Vasconcelos, asses-
sora informática principal da DGSJ.

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria do Céu Capucho Pereira Malhado, asses-
sora do DGSJ.

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da DGSJ.

12 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Aviso n.o 10 534/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que por desistência da única candidata ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de uma vaga de oficial
porteiro do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Anadia,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
de 10 de Dezembro de 1999, referência 29DC/99, o mesmo encontra-se
concluído por ter ficado deserto.

13 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Vale.

Despacho n.o 13 383/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Julho de 1999 do Ministro da Justiça:

Ângelo Manuel Viana da Silva, escrivão-adjunto — concedida licença
especial, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de
Abril, e no Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com efeitos
a 1 de Agosto de 1999, pelo período de um ano, para exercício
de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

Albino do Nascimento Ramos, escrivão-adjunto — concedida licença
especial, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de
Abril, e no Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com efeitos
a 1 de Agosto de 1999, pelo período de um ano, para exercício
de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

Bernardette Maria Heitor Rosa Marques Carrulo, escrivã-
-adjunta — concedida licença especial, nos termos previstos no
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 66/99,
de 11 de Março, com efeitos a 1 de Agosto de 1999, pelo período
de um ano, para exercício de funções na Região Administrativa
Especial de Macau.

Maria Odeta da Silva Sequeira, escrivã-adjunta — concedida licença
especial, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de
Abril, e no Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com efeitos
a 1 de Agosto de 1999, pelo período de um ano, para exercício
de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 13 384/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Julho de 1999 do Ministro da Justiça:

António Manuel de Araújo Barrias, escrivão de direito — concedida
licença especial, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com
efeitos a 1 de Agosto de 1999, pelo período de um ano, para exercício
de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 13 385/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Miguel Tenreiro Santana, advogado, com escritório na Avenida
da República, 47, 7.o, direito, 1050 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 386/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 6 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Gon-
çalo Rebelo de Almeida, advogado, com escritório no Campo Grande,
28, 3.o, F/G, 1700-093 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

6 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 387/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José
J. Vieira, advogado, com escritório na Avenida de Conde de Valbom,
71, 5.o, esquerdo, 1050 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

8 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 388/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Paulo
Farinha Alves, advogado, com escritório na Avenida da Liberdade,
224, Edifício Eurolex, 1250-148 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
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sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

8 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 389/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. João
Ribeiro, advogado, com escritório na Rua Rosário, 201, 1.o, esquerdo,
traseiras, 4050-524 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

8 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 390/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 1999 do Ministro da Justiça:

Maria Manuela Barata Gonçalves Gorgueira Barrias, técnica de jus-
tiça-adjunta — concedida licença especial, nos termos previstos no
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 66/99,
de 11 de Março, com efeitos a 1 de Agosto de 1999 e pelo período
de um ano, para o exercício de funções na Região Administrativa
Especial de Macau.

Serafim Fernando Gouveia Cardoso, técnico de justiça-adjunto — con-
cedida licença especial, nos termos do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com
efeitos a 1 de Agosto de 1999 e pelo período de um ano, para
o exercício de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

8 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 13 391/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Julho de 1999 do Ministro da Justiça:

Luís Miguel Drummond Morlim Cardoso, escrivão-adjunto do quadro
transitório da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — concedida
licença especial, nos termos do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13
de Abril, e do Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com efeitos
desde 1 de Outubro de 1999 e pelo período de um ano, para o
exercício de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

8 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 13 392/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José
Guerreiro Joaquim, advogado, com escritório na Rua de Aquiles Mon-
teverde, 28, 2.o, direito, 1000-018 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

8 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 393/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Tiago
Nunes de Lacerda, advogado, com escritório na Rua Braamcamp,
12, 3.o, direito, 1250-050 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

8 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 394/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-

rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Carlos
Rocha, advogado, com escritório na Rua Rosário, 201, 1.o, esquerdo,
traseiras, 4050-524 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

8 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 395/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Banco
Português de Investimento S. A. com sede na Rua de Sá da Bandeira,
20, 4000-427 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

8 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 396/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Junho de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Isabel Carvalhido Videira de Abreu Magalhães, técnica profissional
de 2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
d e V i a n a d o C a s t e l o , r e m u n e r a d a p e l o e s c a l ã o 1 ,
índice 191 — nomeada definitivamente técnica profissional de
2.a classe, área de arquivo, do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral dos Juízos de Competência Especializada Cível e Criminal
de Vila do Conde, continuando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 191.

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 13 397/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da directora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento
do Ministério da Justiça de 8 de Junho de 2000:

Licenciados Luís Manuel Santos Teodoro e Álvaro David Esteves
Pires, estagiários da carreira técnica superior do Gabinete de Estu-
dos e Planeamento do Ministério da Justiça — nomeados defini-
tivamente, após aprovação no estágio, técnicos superiores de
2.a classe do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Justiça. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 698/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso para a categoria de especialista
de polícia, área funcional de perícia financeiro-contabilística, do qua-
dro de pessoal da Polícia Judiciária, constante do anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante.

19 de Junho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casa-
nova Nabais.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de especialista de
polícia (área funcional de perícia financeiro-contabilística) do
quadro de pessoal da Polícia Judiciária.

1 — Criminalidade económica e financeira:

a) No âmbito da investigação pela Polícia Judiciária;
b) No contexto da coadjuvação com as autoridades judiciais.

2 — Contabilidade e análise financeira:

a) Contabilidade geral;
b) Contabilidade analítica de exploração;
c) Operações de financiamento;
d) Demonstrações financeiras;
e) Técnicas de análise de contas.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 10 535/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Junho
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Carlos Rui de Lemos Neves Branco, técnico superior principal do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo — nomeado, precedendo concurso, assessor do mesmo
quadro, a que corresponde o escalão 1/610 da tabela de vencimentos
do regime geral da função pública. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 10 536/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Maio de 2000 da Ministra do Planeamento:

Joaquina Emília Gonçalves da Cunha Miranda, assessora principal
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — nomeada, em regime de substituição, directora do Núcleo
Regional de Coordenação dos Gabinetes de Apoio Técnico. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 398/2000 (2.a série). — Considerando o des-
pacho conjunto n.o 318/2000, de 21 de Março, que constitui o Grupo
de Trabalho para o Estudo da Regulamentação sobre as Novas Regras
Comunitárias em Matéria de Fundos Estruturais — FSE;

Considerando que o Dr. Manuel Rosa, nomeado em representação
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
para o referido Grupo de Trabalho, desempenha as funções de adjunto
do Gabinete do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural;

Considerando que importa assegurar a representação do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas no referido
Grupo de Trabalho e que a Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural
tem a tutela da formação profissional:

Determino:
A minha representação no Grupo de Trabalho referido anterior-

mente será assegurada, nas faltas e impedimentos do nomeado pelo
despacho conjunto n.o 318/2000, de 21 de Março, pelo engenheiro
Fernando Manuel Ventura Costa, da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, com iguais competências e responsabilidades.

11 de Abril de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 13 399/2000 (2.a série). — Considerando que o
funcionamento do grupo de acompanhamento da campanha agrícola
de 1999-2000, criado pelo meu despacho de 8 de Março de 2000,
deixou de se justificar devido às alterações verificadas nas condições
climatéricas da campanha agrícola de 1999-2000, designadamente à
quantidade de precipitação ocorrida após o mês de Março;

Determino o seguinte:
É extinto o grupo de acompanhamento da campanha agrícola de

1999-2000 criado pelo meu despacho n.o 6264/2000, de 8 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Março de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 400/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Junho de 2000:

Américo da Cruz Ferreira, assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso interno de acesso geral, para o lugar
de chefe de secção (área de orçamento), do mesmo quadro, ficando
posicionado no escalão 1, índice 330. A esta nomeação é reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 13 401/2000 (2.a série). — Por despachos de 14
de Junho de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação
(isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Ana Lúcia do Amaral Cruz Caldeira, Maria da Assunção Calhau
Queiroga Freudenthal e Teresa Maria Nogueira Casaca, técnicas
superiores de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Veterinária, as duas primeiras, e,
a terceira, do Instituto Nacional de Investigação Agrária — nomea-
das definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico
superior de 1.a classe, posicionadas no escalão 1, índice 460, da
mesma carreira do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Vete-
rinária, considerando-se exoneradas do anterior lugar à data da
aceitação da nova categoria.

Maria de Jesus da Mota Ferreira de Carvalho António, chefe de
secção do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veteriná-
ria — nomeada, mediante concurso, na categoria de chefe de repar-
tição (posicionada no escalão 1, índice 460). A presente nomeação,
em regime de comissão de serviço, terá um período probatório
de um ano, findo o qual será convertida em nomeação definitiva,
independentemente de quaisquer formalidades, considerando-se
exonerada do anterior lugar àquela data.

15 de Junho de 2000. — Pela Directora de Serviços, em regime
de gestão corrente, o Chefe da Divisão de Formação e Gestão de
Recursos Humanos, João José Máximo Codina.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 13 402/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Junho de 2000 do subdirector, em substituição do
director, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Licenciada Maria Amélia Sarmento Gouveia Osório de Aragão Gomes
Ferreira, técnica superior de 2.a classe da carreira de jurista do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar — promovida, mediante concurso, na cate-
goria de técnico superior de 1.a classe da mesma carreira, escalão 1,
índice 460, do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-alimentar, considerando-se exonerada do lugar ante-
rior a partir da data da aceitação do novo lugar.

20 de Junho de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Rectificação n.o 1805/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 11 724/2000 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000, a
p. 9769, rectifica-se que onde se lê «reclassificado na categoria de
impressor de artes gráficas principal na carreira de impressor de artes
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gráficas», deve ler-se «reclassificado na categoria de operário da car-
reira de impressor de artes gráficas».

19 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite
Azenha.

Rectificação n.o 1806/2000. — Por terem sido publicados com
inexactidão os despachos (extractos) n.os 11 716/2000, 11 717/2000,
11 718/2000, 11 719/2000, 11 720/2000, 11 721/2000, 11 722/2000,
11 723/2000, 11 724/2000, 11 725/2000, 11 726/2000 e 11 727/2000
(2.a série), insertos no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7
de Junho de 2000, a pp. 9768, 9769 e 9770, rectifica-se que onde
se lê «da subdirectora, em substituição do director do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar», deve ler-se «do subdirector,
em substituição do director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar».

19 de Junho de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca
Miguel.

Rectificação n.o 1807/2000. — Por terem sido publicados com
inexactidão os despachos (extractos) n.os 12 198/2000, 12 200/2000 e
12 201/2000 (2.a série), insertos no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 14 de Junho de 2000, a pp. 10 080 e 10 081, rectifica-se
que onde se lê «da subdirectora, em substituição do director do Gabi-
nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar», deve ler-se «do
subdirector, em substituição do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar».

19 de Junho de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca
Miguel.

Rectificação n.o 1808/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 11 723/2000 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000, a
p. 9769, rectifica-se que onde se lê «reclassificado na categoria de
impressor de artes gráficas principal da carreira de impressor de artes
gráficas, escalão 2, índice 245», deve ler-se «reclassificado na categoria
de operário principal da carreira de impressor de artes gráficas, esca-
lão 3, índice 245».

19 de Junho de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca
Miguel.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Estação Agronómica Nacional

Despacho n.o 13 403/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do despacho n.o 6941/2000 (2.a série), de 15 de Março, do
conselho administrativo do Instituto Nacional de Investigação Agrária,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março
de 2000, subdelego no engenheiro agrónomo José António Teodózio
Amaro, ex-subdirector da Estação Agronómica Nacional, todas as
competências que me foram subdelegadas por aquele despacho.

Este despacho apenas produz efeitos no período de 17 de Janeiro
a 28 de Fevereiro últimos e ratifico todos os actos praticados no
âmbito dos poderes que se subdelegam durante aquele espaço de
tempo.

5 de Abril de 2000. — O Director, António Maria Marques Mexia.

Despacho n.o 13 404/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do despacho n.o 6941/2000, de 15 de Março, do conselho
administrativo do Instituto Nacional de Investigação Agrária, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de
2000, subdelego na professora-adjunta Cristina Isabel de Vitória
Pereira Amaro da Costa de Almeida Machado, assessora do director
da Estação Agronómica Nacional, todas as competências que me
foram subdelegadas por aquele despacho e ratifico todos os actos
praticados no âmbito dos poderes que se subdelegam.

19 de Abril de 2000. — O Director, António Maria Marques Mexia.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 10 537/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 119/97, de 15 de
Maio, torna-se público que, no ano de 2000, os valores da taxa de
certificação a cobrar pela Comissão de Viticultura da Região dos
Vinhos Verdes são os constantes do quadro seguinte:

Taxa de certificação

No acto de entrega
da declaração

da produção (1.a fracção)

No acto de certificação
(2.a fracção) Total

VQPRD (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$49/litro 4$48/litro 5$97/litro
Vinho regional (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$49/litro

(ou fracção)
4$48/litro

(ou fracção)
5$97/litro

(ou fracção)

(1) Vinho verde.
(2) Minho.

14 de Junho de 2000. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 538/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 24 de Abril de 2000, e pelo prazo de 10 dias úteis,
se encontra aberto concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal
qualificado para o cargo de chefe de divisão do Centro de Informação
e Relações Públicas do quadro de pessoal dirigente da Secreta-
ria-Geral.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento do Centro de Informação e Relações Públicas
do Ministério da Educação, com a competência constante do n.o 1
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto.

3 — Requisitos legais de admissão:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — São condições preferenciais:
4.1 — Licenciatura nas áreas de Ciências Sociais e Humanas;
4.2 — Experiência na área funcional a que se reporta o concurso.
5 — Composição do júri:
5.1 — O júri foi constituído por sorteio, nos termos do disposto

no artigo 6.o da Lei n.o 49/99, e tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Joana Bento da Silva Santos,
secretária-geral do Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Teresa Barbosa Raposo, directora de
serviços da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

2.o Licenciada Maria Etelvina Ganchas Pereira de Freitas,
secretária-geral-adjunta do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria José de Figueirola Frazão de Castello
Branco, directora de serviços da Direcção-Geral de
Administração Educativa do Ministério da Educação.
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2.o Licenciada Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gon-
çalves, directora de serviços da Direcção Regional de
Educação de Lisboa do Ministério da Educação.

5.2 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorada de 0 a 20
valores.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido à secretária-geral do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, 1069-018 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 6.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

10 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

11 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o
vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

12 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 10 539/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 24 de Abril de 2000, e pelo prazo de 10 dias úteis,
se encontra aberto concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal
qualificado para o cargo de director de serviços de Arquivo e Docu-
mentação do quadro de pessoal dirigente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Arquivo e Docu-
mentação, com a competência constante do n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto.

3 — Requisitos legais de admissão:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — São condições preferenciais:
4.1 — Licenciatura com especialização em Ciências Documentais,

nas dominantes de Arquivo ou de Biblioteca.
4.2 — Experiência na área funcional a que se reporta o concurso.
5 — Composição do júri:
5.1 — O júri foi constituído por sorteio, nos termos do disposto

no artigo 6.o da Lei n.o 49/99, e tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Joana Bento da Silva Santos,
secretária-geral do Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Manuela Araújo Costa Martins de
Almeida Coimbra, directora de serviços da Secretaria-
-Geral do Ministério da Educação.

2.o Licenciada Maria Etelvina Ganchas Pereira de Freitas,
secretária-geral-adjunta do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria José de Figueirola Frazão de Castello
Branco, directora de serviços da Direcção-Geral de
Administração Educativa do Ministério da Educação.

2.o Licenciada Maria João Gonçalves Nunes Amante de
Matos Trigo, directora de serviços do Instituto de Ino-
vação Educacional do Ministério da Educação.

5.2 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorada de 0 a 20
valores.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.
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7 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido à secretária-geral do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, 1069-018 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 6.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,

nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.
11 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe

o vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

12 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 10 540/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 24 de Abril de 2000, e pelo prazo de 10 dias úteis,
se encontra aberto concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal
qualificado para o cargo de chefe de divisão de Instalações e Equi-
pamento do quadro de pessoal dirigente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Instalações e Equipamento,
com a competência constante do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 143/96,
de 26 de Agosto.

3 — Requisitos legais de admissão:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — São condições preferenciais:
4.1 — Licenciatura em Engenharia Civil ou em Engenharia Elec-

trotécnica ou em Arquitectura.
4.2 — Experiência na área funcional a que se reporta o concurso.

5 — Composição do júri:
5.1 — O júri foi constituído por sorteio, nos termos do disposto

no artigo 6.o da Lei n.o 49/99, e tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria José Diniz Pires Varela Pinto,
secretária-geral adjunta do Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Henriqueta Santos Falé Leandro,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Educação.

2.o Licenciada Maria da Conceição Alves Silva Borges Pires,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Educação.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Paula Alexandra Ochôa Carvalho, chefe de divi-
são do Centro de Documentação da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação.

2.o Licenciada Maria José de Figueirola Frazão de Castello
Branco, directora de serviços da Direcção-Geral de
Administração Educativa do Ministério da Educação.

5.2 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorada de 0 a 20
valores.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido à secretária-geral do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, 1069-018 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 6.1 do presente aviso;
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b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,

nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.
11 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o

vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

12 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica do 1.o Ciclo de Olhão n.o 3

Aviso n.o 10 541/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Jorge
Bragança.

Aviso n.o 10 542/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao presidente do conselho executivo.

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Jorge
Bragança.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária José Estêvão

Aviso n.o 10 543/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Carlos Manuel
Rodrigues Peixoto, auxiliar de acção educativa da Escola Secundária
José Estêvão, de Aveiro, com última morada conhecida na Rua de
João Celestino Gomes, 32-A, 2.o, direito, 3830 Ílhavo, de que contra
ele se encontra pendente um processo disciplinar, a correr seus trâ-
mites na citada Escola, sendo igualmente por esta via citado para
apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso, podendo durante o referido
período consultar o processo no local atrás indicado às horas normais
de expediente.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Arsé-
lio de Almeida Martins.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Luís de Ataíde

Aviso n.o 10 544/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
D. Luís de Ataíde, Peniche, a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Lígia
Neves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 10 545/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de classificação final do concurso externo de ingresso para
provimento de seis lugares de enfermeiro, cujo aviso de abertura
n.o 1842/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26,
de 1 de Fevereiro de 2000: Valores

1.o Carla Susana Pereira Alves Pires Martins . . . . . . . . . . . . . . 14,25
2.o Bartolomé Garcia Raviriego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,89
3.o Rui Manuel Nunes Pires Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
4.o Sandra Cristina Grácio Gomes Correia Almeida . . . . . . . . 12,85
5.o Isabel Antunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
6.o Francisco José Martin Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23

Do despacho de homologação de 7 de Junho de 2000, proferido
pela coordenadora sub-regional de Saúde, por delegação de com-
petências, cabe recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, no prazo de 10 dias úteis a
contar da data da presente publicação.

12 de Junho de 2000. — A Coordenadora, Maria Alzira Serrasqueiro.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 10 546/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, a prover
nos serviços de âmbito sub-regional de saúde de Lisboa, aberto pelo
aviso n.o 777/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 17 de Janeiro de 2000:

1.o Sílvia Patrícia dos Santos Antunes — 14,80 valores.
2.o Isabel Maria Rodrigues Correia — 14,25 valores.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Júri, Artur Pinto dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 10 547/2000 (2.a série). — Concurso n.o 82/99 — assis-
tente de radiologia (Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de
Janeiro de 2000). — Para conhecimento, publica-se a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso n.o 82/99 — assis-
tente de radiologia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, homologada por despacho
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra em
30 de Maio de 2000:

1.a Ana Marta Henriques Lopes da Costa Marques — 18,1 valores.
2.a Ângela Maria Moreira Caridade — 18 valores.
3.a Maria Ausenda Romão Gageiro de Almeida — 17,6 valores.
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Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso.

Antes da homologação atrás mencionada, foram efectuadas as
audiências prévias aos interessados, nos termos dos artigos 100.o e
seguintes do Código de Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 10 548/2000 (2.a série). — Concurso n.o 83/99 — chefe
de serviço de cardiologia pediátrica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra de 27 de Outubro de 1999, se encontra aberto concurso
de provimento para preenchimento de um lugar vago de chefe de
serviço de cardiologia pediátrica da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado
pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, e alterado pela Portaria
n.o 425/96, de 30 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 204/97, de
25 de Março.

2 — O concurso é institucional, interno geral de acesso, aberto a
todos os médicos possuidores de todos os requisitos de admissão e
visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada no número ante-
rior, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Centro
Hospitalar de Coimbra ou em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração, de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

4 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão
ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.1 — É requisito especial a posse do grau de consultor na área
de cardiologia pediátrica.

4.2 — Ter a categoria de assistente graduado de cardiologia pediá-
trica há, pelo menos, três anos ou beneficiar do previsto no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da afixação do Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra e entregue no Serviço Pessoal,
pavilhão das consultas externas, do Hospital Geral dos Covões, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Apartado 7005-3040 Coimbra, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 5.1. Aquando da entrega pessoal
da candidatura, os candidatos devem ser portadores da fotocópia do
requerimento, a fim de a mesma servir de recibo.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone, número, data e validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

c) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

d) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor ou
equivalente se o mesmo não existir no processo individual;

b) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — O método de selecção é uma prova pública, que consiste na
discussão do currículo do candidato, conforme o disposto na secção
VI da Portaria n.o 177/98, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Dr.a Maria Manuela Lima Pequito, chefe de serviço de cardio-
logia pediátrica do Hospital de Santa Marta, Lisboa.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Sashicanta Kaku, chefe de serviço de cardio-
logia pediátrica do Hospital de Santa Marta.

Dr.a Maria de Lourdes Almeida Neto Chieira, chefe de
serviço de pediatria médica do Centro Hospitalar de
Coimbra.

Dr. António Sá e Melo, chefe de serviço de cardiologia
pediátrica dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr.a Sílvia Alcina Álvares, chefe de serviço de cardiologia
pediátrica do Hospital Central e Especializado de Crian-
ças Maria Pia, Porto.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor José Carlos Areias, chefe de serviço de car-
diologia pediátrica do Hospital de São João, Porto.

Dr. Fernando Maymone Martins, chefe de serviço de car-
diologia pediátrica e director do serviço de cardiologia
pediátrica do Hospital de Santa Cruz.

12 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 10 549/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de pessoal dos serviços gerais. — Para os devidos efeitos e conhecimento
dos interessados, torna-se pública a relação de candidatos admitidos
ao concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999:

Albino Manuel Ferreira Correia.
Amélia da Ascensão Valente Gonçalves.
Ana Elisabete Lemos de Barros.
Ana Mónica Marques Pereira.
António Eduardo Gonçalves da Silva Sobral.
Bruno Filipe Pinheiro Pires.
Carla Luísa Lopes de Sousa.
Carla Maria Serra Azevedo Silva.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Conceição Monteiro Pina.
Enide Maria Afonso Curado.
Francisca Juliana Ernesto David Magalhães Barreto Ferreira Botelho.
João Carlos Candeias Ramos Mendes.
José António Cardoso Vieira.
José Luís Coelho Pessoa.
Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias.
Júlio Miguel Figueira da Silva Pereira.
Mafalda Sofia Alves Pedro.
Manuel António Rodrigues Escaleira.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Augusta Andrade Monteiro.
Maria do Carmo Lopes Rodrigues.
Maria da Conceição Pinto Galveia.
Maria Fernanda Rodrigues.
Maria Madalena Maldonado da Silva Afonso Alexandre.
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Maria Teresa Nunes Gomes Sarmento.
Maria João dos Santos Fialho.
Marta Susana Simovna Schofield do Rosário.
Patrícia Alexandra Cosme de Sousa.
Patrícia Sofia Nunes Lourenço.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paulo Jorge da Silva Guerreiro.
Ricardo Jorge Pereira Belo.
Pita Maria Gomes Lopes Brito.
Sérgio Filipe Gomes Gracioso.
Sérgio Manuel Godinho Duarte Serra.
Sónia Alexandra Oliveira Vicente da Conceição.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Telma Filipa Martins Ogêa.
Teresa Maria Duarte Rafael.
Tiago Belchior Figueiredo Pirão da Silva.
Tiago Manuel Bernardino Dinis.
Vítor Manuel dos Santos Marques.
Vanda Rute Fernandes Elias Lopes.

16 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Hospital do Barlavento Algarvio

A v i s o n .o 1 0 5 5 0 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 09/2000 — interno de acesso limitado para a categoria de operador
principal da carreira de canalizador do quadro provisório do Hospital
do Barvalento Algarvio. — Devidamente homologada por despacho da
comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que a lista de classificação final do único candidato ao concurso
supra-referido, aberto por aviso publicado em Ordem de Serviço,
n.o 09/2000, de 15 de Maio, se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal deste Hospital:

João Sanches da Veiga — 13,25 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

5 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administra-
dora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 10 551/2000 (2.a série). — Anulação. — Por despacho
da comissão instaladora foi anulado o concurso n.o 79/99 — institu-
cional interno geral para provimento de dois lugares de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, aviso
n.o 915/2000 (2.a série), por falta de candidatos.

5 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administra-
dora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 10 552/2000 (2.a série). — Anulação. — Por despacho
da comissão instaladora foi anulado o concurso n.o 75/99 — institu-
cional interno geral para provimento de dois lugares de assistente
de pediatria da carreira médica hospitalar, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, aviso n.o 366/2000
(2.a série), por falta de candidatos.

5 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administra-
dora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 10 553/2000 (2.a série). — Anulação. — Por despacho
da comissão instaladora foi anulado o concurso n.o 69/99 — institu-
cional externo para provimento de um lugar de assistente de pneu-
mologia da carreira médica hospitalar, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, aviso
n.o 18 296/2000 (2.a série), por falta de candidatos.

5 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administra-
dora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 10 554/2000 (2.a série). — Concurso n.o 59/99 — externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico de diagnóstico e
terapêutica de 2.a classe — área de terapia da fala do quadro provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por
despacho da comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-

trativo, torna-se público que a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 288, de 13 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital:

Valores

Solange Coutinho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
Cristina Maria Ferro Rebola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,12

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

7 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administra-
dora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 10 555/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso. — Nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, que regulamenta os concursos da carreira de enfer-
magem do Ministério da Saúde, a seguir se publica a lista da candidata
admitida ao concurso interno geral de acesso de provimento na cate-
goria de enfermeiro especialista, nível 2, na área de enfermagem de
saúde infantil e pediátrica, para preenchimento de uma vaga existente
no quadro de pessoal do Hospital Distrital de Chaves, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 20 de
Abril de 2000, a p. 7273:

Candidata admitida:

Ana Maria Brás da Silva.

14 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Germana Marques
Gomes Santos Gaitas.

Aviso n.o 10 556/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso. — Nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, que regulamenta a carreira de Enfermagem do Minis-
tério da Saúde, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso interno geral de ingresso de provimento de
20 enfermeiros de nível 1, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 94, de 20 de Abril de 2000, a p. 7272.

Candidatos admitidos:

Alice Amaro Coutinho Alves Mendes.
Ana Paula Morais Malta Ribeiro.
Ana Paula Ribeiro Martinho Moutinho.
Ana Paula Seabra Pereira.
Belmira Joaquina Pereira Rodrigues.
Benvinda Anjos Fernandes Gonçalves.
Carla Maria Chaves Cunha.
Claudia Ramos Frade.
Cristina Gomes Rodrigues.
Cristina Grilo Queiroga.
Cristina Maria Borges Coelho.
Cristina Maria Fernandes Carneiro.
Cristina Ramos Coelho.
Elisabeta Martins Fontoura Lopes.
Elvira Manuela Martinho dos Santos Penela.
Felicidade Amélia Fragata Pinto.
Fernando Jorge Ferreira.
Florbela Paula dos Santos Valpaços Moço.
Florbela Silva Costa Silva.
Francisco João de Oliveira Cardoso.
Francisco José Ferreira Alves.
Graça Maria Vieira Gomes Chiotte.
Helena Maria Barreira Borges.
Ivone Branco Moura Paiva.
Ivone Maria Henriques Serôdio.
Joana Elisa Gomes de Castro Videira
Jorge Hélder Pereira Veiga da Cunha.
Jorge Manuel Calvário da Cunha Nogueira da Costa.
José Augusto Ferreira Teixeira.
Leontina Maria Soares Teixeira.
Luís Miguel da Cunha Correia.
Maria de Fátima Rua Rodrigues Morais.
Maria do Carmo Paiva Soqueiro.
Maria Fernanda Lopes Gomes Carneiro.
Maria Paula Vaz André Batista.
Marília da Cruz de Jesus.
Maria Zélia Pereira Rodrigues.
Miguel Angelo dos Santos Ferreira Ribeiro.
Paula Fernanda Batista Xavier Cardoso.
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Paula Jacinta Neves Coelho.
Paula Maria de Carvalho Xavier Costa.
Rui Jorge Martins de Carvalho.
Sónia Patrícia Dias.
Vasco Filipe Pinto Penela.
Zenaide da Encarnação Dias Rua.

Candidatos excluídos:

Alexandra Maria Ramos Doutel (a).
Carla Cristina Alves Magalhães Santos (a).
Cláudio Marques Gonçalves (a).
Elisa Maria Fernandes das Neves (a).
Fernanda Maria Mendes de Andrade (a).
Isabel Maria Bento Neto Marcos (a) (b).
John Manuel Coelho Fontes (a) (c).
Lucena Miguel Freitas da Silva (a).
Luís Cândido Ferreira Pereira (a).

(a) Não apresentar declaração dos requisitos gerais previstos no
n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91 de 8 de Novembro.

(b) Não apresentar declaração do tempo de serviço.
(c) Não ter nacionalidade portuguesa.
Da homologação da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe

recurso, de acordo com o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Inês Pereira
Dias.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 10 557/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico especialista de neurofisiografia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 1 de
Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
de técnico especialista de neurofisiografia da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o provimento
do lugar colocado a concurso.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover está previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento estabelecido de acordo com
o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção

o de avaliação curricular, aplicando-se para este efeito o disposto
nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, conforme o artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e provas públicas de discussão curricular, nos termos
do artigo 57.o do mesmo Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais previstos no n.o 5.1 do presente aviso;

b) Certificado autenticado das habilitações literárias e profis-
sionais;

c) Certidão e ou documentos comprovativos dos requisitos que
possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista da classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Virgínia Maria Silva Ribeiro Gonçalves, técnica
especialista de 1.a classe de neurofisiografia do Hospital de
Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

Maria Odete Iria Nogueira, técnica especialista de 1.a classe
de neurofisiografia do Hospital de São José.

Maria Teresa Campos Gonçalves, técnica especialista de
neurofisiografia do Hospital de Pedro Hispano.

Vogais suplentes:

Orquídea Inês Leite Costa, técnica especialista de neuro-
fisiografia do Hospital Geral de Santo António.

Elsa Margarida Jesus Silva, técnica especialista de neuro-
fisiografia do Hospital do Conde de Ferreira.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

9 de Junho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 10 558/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor. — 1 — Para os devidos
se publica que, por deliberação do conselho de administração de 22
de Maio de 2000 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8
de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
de provimento para enfermeiro-supervisor da carreira de enfermagem,
do quadro de pessoal do Hospital Distrital do Peso da Régua, aprovado
pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral, aberto a todos
os funcionários possuidores dos respectivos requisitos de admissão.

3 — Objectivo — o concurso visa a constituição de reserva de recru-
tamento, na previsão da ocorrência de vaga no prazo de validade
do concurso na categoria referida no n.o 1.

4 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é dois
anos, contado da data da publicação da respectiva lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Funções e local de trabalho — as funções a exercer são as
descritas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
o local de trabalho é no Hospital Distrital do Peso da Régua ou
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de cooperação.

7 — Vencimento — o vencimento é o resultante da aplicação do
disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

8.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 5 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
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9 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados a ava-
liação curricular e a prova pública de discussão curricular, de acordo
com o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

9.1 — Métodos de selecção a utilizar — de carácter eliminatório,
cada um classificado de 0 a 20 valores, conforme disposto no n.o 4
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9.2 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=(AC×1)+(PPDC×2)
3

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

9.3 — Os critérios da avaliação curricular e da prova pública de
discussão curricular não mencionados neste aviso constam de acta
de reunião do júri do concurso, que será afixada no placard do Serviço
de Pessoal no dia da publicação no Diário da República do presente
aviso.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento, em papel liso, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital do Peso
da Régua, entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia estabelecido no n.o 1 do presente
aviso, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
considerando-se, neste caso, como entregues dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos cujo registo tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, estado civil, naturalidade, filiação e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, telefone, se o tiver, e número fiscal de
contribuinte;

b) Categoria profissional de acordo com o artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e instituição a cujo
quadro ou mapa pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao número, série, data e página do Diário da República
onde este aviso vem publicado;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar, sob pena de exclusão, os seguintes documentos autênticos ou
autenticados:

a) Diploma ou certificado de habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou

agente da Administração Pública, passada pela instituição a
que pertence, donde conste, de forma clara e inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, bem como a sua
natureza, a categoria que detém e a respectiva antiguidade
na carreira de enfermagem e na função pública, em anos,
meses e dias, e a classificação de serviço do último triénio;

c) Diploma ou certificado do curso de Enfermagem Geral;
d) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

previstas no n.o 5 do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
documentação que interfira na classificação, podendo para
o efeito fazê-lo num dos curricula vitae;

g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae devidamente datados
e assinados.

11.1 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

11.2 — Os enfermeiros pertencentes ao Hospital Distrital do Peso
da Régua são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que existam os respectivos docu-
mentos comprovativos no seu processo individual;

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além de eventual responsabilização
disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Alberto Valdemar Asseiro, enfermeiro-supervisor
em funções de enfermeiro-director do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Carmezinda Leite Martins, enfermeira-supervisora em fun-
ções de enfermeira-directora do Hospital de São José
de Fafe.

Maria Odete Silva Pinheiro, enfermeira-supervisora em fun-
ções de enfermeira-directora do Hospital Conde de São
Bento — Santo Tirso.

Vogais suplentes:

Manuel da Conceição Silva da Rocha, enfermeiro-supervisor
do Hospital de São João — Porto.

José Manuel Oliveira Santos, enfermeiro-supervisor do Hos-
pital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

9 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 10 559/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
em cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que
Rosa Maria de Jesus Albuquerque, Paula Regina Fernandes Duarte
de Oliveira Pinto e Natércia Sofia Almeida Faria, classificadas res-
pectivamente em 1.o, 2.o e 5.o lugares no concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1), aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 21 de Dezembro de
1999, em virtude de terem recusado o provimento a que tinham direito,
serão abatidas à lista de classificação final do referido concurso.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Despacho n.o 13 405/2000 (2.a série). — Concurso externo de
ingresso para auxiliar de acção médica. — Devidamente homologada
pelo conselho de administração deste Hospital de 14 de Junho de
2000, após ter sido dado cumprimento ao Código do Procedimento
Administrativo, relativamente à audiência dos interessados, torna-se
público que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso,
conforme o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297,
de 23 de Dezembro de 1999, se encontra afixada no placard existente
junto ao Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis.

14 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Despacho n.o 13 406/2000 (2.a série). — Concurso externo de
ingresso para telefonista. — Devidamente homologada pelo conselho
de administração deste Hospital de 14 de Junho de 2000, após ter
sido dado cumprimento ao Código do Procedimento Administrativo,
relativamente à audiência dos interessados, torna-se público que a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso, conforme o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de
Dezembro de 1999, se encontra afixada no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis.

14 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Despacho n.o 13 407/2000 (2.a série). — Concurso externo de
ingresso para auxiliar de alimentação. — Devidamente homologada
pelo conselho de administração deste Hospital de 14 de Junho de
2000, após ter sido dado cumprimento ao Código do Procedimento
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Administrativo, relativamente à audiência dos interessados, torna-se
público que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso,
conforme o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada no placard existente
junto ao Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis.

14 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Rectificação n.o 1809/2000. — No aviso n.o 9641/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000,
a p. 10 096, rectifica-se que onde se lê «2.o Dr.a Maria Cândida Sousa
Miranda, chefe de serviço de anestesiologia do Hospital Nossa Senhora
de Fátima» deve ler-se «2.o Dr.a Maria Cândida Sousa Miranda, chefe
de serviço de anestesiologia do Hospital Nossa Senhora da Ajuda».

14 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
Neto.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 10 560/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliares de acção médica e auxiliares de apoio e vigilância
da carreira de pessoal de serviços gerais. — 1 — Por despacho do admi-
nistrador-delegado de 13 de Dezembro de 1999, no uso de competência
subdelegada pelo conselho de administração, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso com vista ao preenchimento de 46 lugares de auxiliar
de acção médica e 26 lugares de auxiliar de apoio e vigilância do
quadro de pessoal deste Hospital.

2 — Lugares postos a concurso — os lugares postos a concurso
foram objecto de descongelamento, conforme quotas atribuídas para
o ano de 1999 e fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre a
existência de excedentes, a qual informou da sua inexistência.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do número de lugares correspondentes às quotas atribuídas
e para as que eventualmente venham a ser atribuídas pelo mesmo
despacho de descongelamento no prazo de validade de um ano con-
tado a partir da data da publicação da lista de classificação final
dos candidatos no Diário da República.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo n.o 2
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração
resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo n.o 2
do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as condições de tra-
balho são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António e
suas extensões.

8 — Requisitos gerais de admissão — concurso de provimento em
funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso indi-
víduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, os requi-
sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido o serviço militar ou cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robusteza física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.1 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal nas horas normais
de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
contra recibo, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, e expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fis-
cal, residência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, identificando o mesmo e

fazendo referência ao número, à data e à página do Diário
da República onde se encontra publicado este aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais constantes do n.o 8 do aviso
de abertura;

c) No caso de já ser funcionário ou agente da Administração
Pública, documento passado pelo organismo de origem com-
provativo da categoria e da situação do vínculo;

d) Três exemplares do currículo, devidamente datados e assi-
nados.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo
estruturada com questões que fazem apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e
de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum. Tem
carácter eliminatório, o que significa que os candidatos que não obti-
verem no mínimo 50 % de uma classificação de 0 a 20 valores (10 valo-
res, por arredondamento) serão eliminados. Os candidatos que forem
classificados com valorização igual ou superior a 10 valores sujei-
tar-se-ão aos métodos de selecção seguintes: avaliação curricular e
entrevista profissional de selecção.

10.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, comprovada por documento, em
que se pondera a probabilidade de desempenho das funções
na área de actividade para a qual o concurso é aberto, bem
como outras aptidões adequadas.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por objectivo
determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as capacidades e aptidões profissionais do candidato
por pontuação dos parâmetros seguintes:

a) Aspectos comportamentais;
b) Argumentação;
c) Motivação profissional.

11 — Avaliação — os critérios de apreciação e ponderação da ava-
liação curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.
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13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Alves de Barros Ferreira, chefe de serviços
gerais do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Joaquim José
Alves Monteiro, encarregado de serviços gerais do HGSA.

2.o vogal efectivo — Joaquim Coelho Monteiro da Mota, encar-
regado de serviços gerais do HGSA.

1.o vogal suplente — Maria Cidália Martins da Costa Ferreira,
encarregada de serviços gerais do HGSA.

2.o vogal suplente — Jaciria Conceição Ribeiro Marinho, encar-
regada de serviços gerais do HGSA.

14 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 10 561/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se que a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo geral de ingresso para
provimento de seis lugares de auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no átrio principal deste Hospital a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a entidade que auto-
rizou a abertura do concurso no prazo de 10 dias a contar da data
da afixação da referida lista.

7 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 10 562/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 29
de Maio de 2000, se encontra aberto concurso institucional interno
geral para o provimento de um lugar de assistente de psiquiatria
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de
Magalhães Lemos, aprovado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de
Outubro.

2 — O concurso é institucional aberto a todos os médicos possui-
dores dos respectivos requisitos de admissão e que estejam vinculados
à função pública e é válido para o preenchimento da vaga posta a
concurso e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano.

2.1 — Local de trabalho — os candidatos admitidos podem vir a
prestar serviço não só neste Hospital mas também em outras ins-
tituições com as quais este estabelecimento tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

2.2 — Regime de trabalho/vencimento — dedicação exclusiva, salvo
se os candidatos declararem a sua opção pelo regime de tempo com-
pleto, podendo qualquer deles ser desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90. O vencimento é o
constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
conjugado com o mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de
Janeiro.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Posse do grau de assistente da respectiva área profissional
ou equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal do Hospital de Magalhães Lemos, Rua do Professor Álvaro
Rodrigues, 4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

4.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

4.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau da área profis-
sional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

4.5 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituído por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação em que o candidato se encontra
em relação a esse requisito.

4.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4.4 implica a não admissão ao
concurso.

4.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
motivo de infracção disciplinar.

6 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

7 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal do Hospital de
Magalhães Lemos, sendo os candidatos notificados sempre que o
Código do Procedimento Administrativo assim o exija.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Adriano da Silva Fernandes, director
clínico.

Vogais efectivos — Dr.a Maria José Moura Dias Oliveira e Dr.
José Fernando dos Santos Almeida, assistentes graduados de
psiquiatria.

Vogais suplentes — Dr.a Teresa Maria Salgado Rodrigues e Dr.
Jorge Manuel Moniz Lopes, assistentes graduados de psi-
quiatria.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

9 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Junho de 2000. — O Director, António de Sá Leuschner.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 10 563/2000 (2.a série). — Informa-se que o concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de assistente
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de laboratório, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
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de 1999, ficou deserto, por falta de candidatos que reunissem os requi-
sitos especiais.

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Ivo Martins.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 10 564/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de ingresso para assistente hospitalar de cardiologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de Outubro, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Medica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 7 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de
Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
o seu prazo de validade é de dois anos contados da data da publicação
da respectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de cardiologia, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os médicos a prover poderão vir a prestar
serviço não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas mas
também noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como os seus regimes
de trabalho poderão ser desenvolvidos em horário desfasado, de
acordo com as disposições legais existentes sobre a matéria.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal, Largo das Forças Armadas, 2350-754
Torres Novas, durante as horas normais de expediente, ou enviado
pelo correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro
do prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, código postal e telefone, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu e número de contribuinte fiscal e código da repartição
de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cardiologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI, da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital.

12 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de car-
diologia, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Joaquim Azevedo Vieira e Linder, assis-
tente graduado do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Rabaçal Silva, assistente graduado do
Hospital de Reynaldo dos Santos.

Dr. Luís Manuel Gil Martins Brízida, assistente do Hospital
de Reynaldo dos Santos.

Vogais suplentes:

Dr. Ernesto José Ferreira Gonçalves Carvalho, assistente
graduado do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Dr. Carlos Manuel Teixeira Mendonça, assistente do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

13 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 10 565/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 31 de
Maio de 2000, foi homologada a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de quatro vagas de
enfermeiro supervisor, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 59, de 11 de Março de 1997:

Valores

1.o Maria Madalena Silva Correia da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Ana Paula Dias Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
3.o Gaudência Jesus Crisóstomo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
4.o Maria Isabel Cordeiro Serra Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
5.o Josefa Moreno Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Despacho n.o 13 408/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo delego na Dr.a Ana Paula
Garcia Borges, administradora hospitalar, competência para autorizar
termos de responsabilidade para meios complementares de diagnós-
tico requisitados ao exterior.

Para efeitos da presente delegação, devem ser elaborados relatórios
mensais sobre as autorizações dadas.

O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

10 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Luiz Manuel
Caldeira Pinto.
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Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 10 566/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — con-
curso interno geral de acesso para o provimento de enfermeiro especialista,
nível 2. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier de 4 de Maio
de 2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
o provimento de quatro lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, na área de especialização de enfermagem de
reabilitação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a categoria de enfermeiro espe-
cialista, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da administração central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou em outras instituições nas quais per-
maneçam ou se desloquem doentes seus.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e

possuir os requisitos de acesso, de acordo com o n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ser enfermeiro graduado habilitado com um curso de espe-
cialização estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso
de estudos superiores especializados em Enfermagem que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
de especialização para a qual é aberto o presente concurso,
independentemente do tempo na categoria e avaliação de
desempenho de Satisfaz;

b) Ser enfermeiro (nível 1) habilitado com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
para que é aberto o presente concurso, independentemente
do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz;

c) Ser enfermeiro (nível 1) habilitado com um curso de espe-
cialização em Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio,
na área para que é aberto o presente concurso, com três
anos de serviço na categoria e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HA×2) + (CE×1) + (FP×8) + (EP×9)

20
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
CE=curso de especialização;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Administração de Pessoal do mesmo Hospital
durante o horário de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas
e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos)
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido

até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o
Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque, 1495 Lisboa
Codex.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso mediante referência

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo da posse do curso mencionado nas
alíneas a), b) e c) do n.o 7.2 do presente aviso e da respectiva
classificação;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certidão, passada pelo estabelecimento ou serviço a que per-

tence o candidato, comprovativa da existência de vínculo à
função pública, do tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e da avaliação de desempenho;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

10 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea a) do
n.o 9.3 deste aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente
declare no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11 — A publicação das listas dos candidatos será efectuada nos
termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Oliveira Rebelo Mendes Bastardo,
enfermeira-chefe.

Vogais efectivos:

Carla Manuela Pavão Fragoso Dores Rebelo, enfermeira
especialista de reabilitação.

Ana Maria Gonçalves Bívar Sousa Oliveira, enfermeira espe-
cialista de saúde pública.

Vogais suplentes:

Isabel Cristina Gonçalves Sá Marques Ferreira, enfermeira
especialista de reabilitação.

Maria Helena Escudeiro Santos, enfermeira especialista de
médico-cirurgia.

13.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Francisco Xavier.

15 de Junho de 2000. — A Enfermeira-Directora, Fernanda Rosa.

Aviso n.o 10 567/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a constituição de reservas de recru-
tamento para o provimento de enfermeiro especialista, nível 2, área de
saúde do idoso e geriátrico. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público que, por des-
pacho do conselho de administração do Hospital de São Francisco
Xavier de 4 de Maio de 2000, no uso de competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para a constituição de reservas de recrutamento para
o provimento de três lugares na categoria de enfermeiro especialista,
nível 2, na área de especialização de enfermagem de saúde do idoso
e geriátrico.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
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30 de Dezembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a categoria de enfermeiro espe-
cialista, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da administração central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou em outras instituições nas quais per-
maneçam ou se desloquem doentes seus.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e

possuir os requisitos de acesso, de acordo com o n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ser enfermeiro graduado habilitado com um curso de espe-
cialização estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso
de estudos superiores especializados em Enfermagem que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
de especialização para a qual é aberto o presente concurso,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de
desempenho de Satisfaz;

b) Ser enfermeiro (nível 1) habilitado com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
para que é aberto o presente concurso, independentemente
do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz;

c) Ser enfermeiro (nível 1) habilitado com um curso de espe-
cialização em Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio,
na área para que é aberto o presente concurso, com três
anos de serviço na categoria e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HA×2) + (CE×1) + (FP×8) + (EP×9)

20
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
CE=curso de especialização;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Administração de Pessoal do mesmo Hospital
durante o horário de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas
e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos)
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o
Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque, 1495 Lisboa
Codex.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso mediante referência

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo da posse do curso mencionado nas
alíneas a), b) e c) do n.o 7.2 do presente aviso e da respectiva
classificação;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certidão, passada pelo estabelecimento ou serviço a que per-

tence o candidato, comprovativa da existência de vínculo à
função pública, do tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e da avaliação de desempenho;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

10 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea a) do
n.o 9.3 deste aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente
declare no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11 — A publicação das listas dos candidatos será efectuada nos
termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Oliveira Rebelo Mendes Bastardo,
enfermeira-chefe.

Vogais efectivos:

Carla Manuela Pavão Fragoso Dores Rebelo, enfermeira
especialista de reabilitação.

Ana Maria Gonçalves Bívar Sousa Oliveira, enfermeira espe-
cialista de saúde pública.

Vogais suplentes:

Isabel Cristina Gonçalves Sá Marques Ferreira, enfermeira
especialista de reabilitação.

Maria Helena Escudeiro Santos, enfermeira especialista
médico-cirúrgica.

13.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Francisco Xavier.

16 de Junho de 2000. — A Enfermeira-Directora, Fernanda Rosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 10 568/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 25 de Maio de 2000, é alterada a distribuição
do número de enfermeiros especialistas, por especialidade, do quadro
de pessoal deste Hospital, que passa a ser a seguinte:

Lugares

Médico-cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33
Reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Infantil e pediátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38
Materna e obstétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55
Mental e psiquiátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Enfermagem na comunidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

175

16 de Junho de 2000. — Pela Chefe de Repartição do Departamento
de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 10 569/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso interno geral para provimento de
um lugar de chefe de serviço de medicina interna, com o perfil de
medicina intensiva, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
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do Hospital de São Teotónio — Viseu (Diário da República, 2.a série,
n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000):

Único candidato:

António Figueiredo Leão Pimentel — 18,5 valores.

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 13 de Junho
de 2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso no Diário da República, para o
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro e a entregar no secretariado do conselho de
administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

14 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 10 570/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo principal. —
1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 8 de Junho de 2000,
se encontra aberto concurso interno de acesso misto para provimento
de 13 lugares vagos na categoria de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar;

c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
e) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 10 dias úteis contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas postas a concurso, as quais se encontram assim
distribuídas:

12 lugares para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa;

1 lugar para funcionários que a ele não pertençam.

5 — Conteúdo funcional — as funções descritas no artigo 1.o do
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

6 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

7 — Vencimento — o estipulado no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias sociais previstas
para a generalidade da função pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — os definidos na alínea a) do n.o 1 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
9 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
9.1 — O ordenamento final dos candidatos, resultante da aplicação

do método de selecção descrito, será expresso de 0 a 20 valores,
com aproximação às centésimas e basear-se-á na aplicação da seguinte
fórmula:

AC=2EP+HL+FP+CS
5

em que:

EP=experiência profissional;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

Experiência profissional — será determinada de acordo com a
seguinte fórmula:

EP=a+b+c+D
3

em que:

a=tempo de serviço na categoria que actualmente detém, valo-
rado com segue:

Até 3 anos — 12 valores;
De 4 a 7 anos — 14 valores;

De 8 a 11 anos — 16 valores;
Mais de 12 anos — 18 valores;

b=tempo de serviço na carreira administrativa, valorado como
segue:

Até 4 anos — 12 valores;
De 5 a 9 anos — 14 valores;
De 10 a 14 anos — 16 valores;
Mais de 15 anos — 18 valores;

c=tempo de serviço na função pública, valorado como segue:

Até 6 anos — 12 valores;
De 7 a 12 anos — 14 valores;
De 13 a 19 anos — 16 valores;
Mais de 20 anos — 18 valores;

D=outras funções, em que, pela sua natureza, serão valorados
desempenho de funções ou cargos de interesse público, a par-
ticipação em grupos de trabalho, a participação em comissões,
a nomeação como membro efectivo de júri de concursos, as
funções de coordenação, os méritos oficialmente reconhecidos,
a aprovação anterior em concurso para assistente adminis-
trativo principal/segundo oficial, etc.

A pontuação a atribuir a este factor será a seguinte:

Verificando-se uma destas situações — 1 valor;
Verificando-se mais de uma destas situações — 2 valores;
A mesma função ou actividade relevante, ainda que verificada

por diversas vezes, apenas será valorada com 1 valor.

A prova das funções referidas só é admitida através de declaração
autêntica ou de fotocópia da mesma declaração passada pelo serviço
onde o funcionário exerceu as referidas funções, sendo suficiente a
apresentação de fotocópia do Diário da República, caso a situação
tenha sido objecto de publicação.

Habilitações literárias — a pontuação das habilitações literárias será
calculada da seguinte forma:

Inferiores ao 9.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 14
valores;

9.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 18 valores;
11.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 19 valores;
Superiores ao 11.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 20

valores.

Formação profissional — na determinação do valor atribuído à for-
mação profissional serão considerados os seguintes factores:

Sem formação profissional — 14 valores;
Formação profissional específica e directamente relacionada com

o conteúdo funcional do lugar a prover:

Cursos até 30 horas — mais 1 valor;
Cursos até 50 horas — mais 2 valores;
Cursos até 70 horas — mais 3 valores;
Cursos até 90 horas — mais 4 valores;
Cursos até 120 horas — mais 5 valores;
Cursos superiores a 120 horas — mais 6 valores.

Formação profissional genérica, mas com interesse para as fun-
ções a desempenhar, nomeadamente curso de dactilografia,
de informática e de secretariado:

Cursos até 30 horas — mais 0,5 valores;
Cursos até 60 horas — mais 1 valor;
Cursos até 90 horas — mais 1,5 valores;
Cursos superiores a 90 horas — mais 2 valores.

Tanto na hipótese da formação profissional genérica como no caso
da formação profissional especifica, o número de horas respeita à
carga horária de formação global e não ao número de horas de duração
de cada curso individualmente considerado.

A prova das acções de formação só é admitida através de declaração
autêntica ou de fotocópia da declaração da entidade onde o candidato
efectuou a formação.

Nos casos em que o certificado comprovativo da frequência do
curso apenas mencione o início e o fim da acção de formação, sem
que seja expressamente referida a respectiva carga horária, atribuir-
-se-á 0,25 valores por cada acção de formação.

O factor formação profissional não excederá, em qualquer circuns-
tância, 20 valores.

Classificação de serviço — para a classificação de serviço será con-
siderada a média das classificações quantitativas dos últimos três anos,
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que se multiplicará pelo factor 2 para efeitos de correspondência
à escala de 0 a 20 valores.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4, conforme a seguir se indica:

Minuta do requerimento

Ao Conselho de Administração da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . , em

. . . / . . . / . . ., válido até . . . / . . . / . . .
Contribuinte n.o . . .
Morador em: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Vínculo: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . .
Tempo na carreira administrativa: . . .
Tempo de serviço na função pública: . . .
Classificação de serviço quantitativa dos últimos três anos: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento: . . .

requer a VV. Ex.as se dignem admiti-lo(a) ao seguinte concurso (iden-
tificação do concurso e referência ao Diário da República onde está
inserta a publicação): . . .

Declara ainda, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais de admissão referidos nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, onde o candidato apresente
de forma inequívoca o seu trajecto profissional, de acordo
com os factores que serão objecto de apreciação e que constam
da fórmula de avaliação curricular divulgada no presente
aviso;

b) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca:

b.1) A existência e a natureza do vínculo à função pública;
b.2) A categoria que actualmente detém;
b.3) O tempo de serviço na categoria e na carreira de assis-

tente administrativo, bem como o número de anos com-
pletos de serviço prestados noutras carreiras inseridas
no grupo de pessoal administrativo, caso se encontre
nessa situação, e, por último, o tempo na função pública;

b.4) As habilitações literárias que possui;
b.5) A classificação de serviço quantitativa dos últimos três

anos.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis e constantes do presente aviso de
abertura determina a exclusão do concurso, observando-se, no que
respeita aos candidatos da instituição, o que se encontra estipulado
nos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10.4 — Envio de candidaturas — os requerimentos de admissão a
concurso, bem como os documentos que os devam instruir, poderão
ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 3 do presente
aviso, no ou para o Serviço de Pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa, Rua de Viriato, 1069-089, Lisboa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Local de afixação de resultados — a relação dos candidatos
admitidos e excluídos, bem como a lista de classificação final, serão
afixadas no átrio da porta principal desta instituição.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Isabel Maria dos Santos Morais Garrido, chefe de
secção do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa.

Vogais efectivos:

1.o João Manuel Moura Nunes, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

2.o Maria Zélia Alves Teixeira Alves, assistente administra-
tiva principal do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António de Oliveira Santos, assessor principal da
carreira técnica superior do regime geral do quadro de
pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Dr. João Gonçalo Afonso Mineiro Branco, consultor jurí-
dico de 1.a classe da carreira técnica superior do regime
geral do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Aviso n.o 10 571/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de chefe de repartição. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa de 8 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno geral de ingresso
para o preenchimento de um lugar de chefe de repartição na área
de contabilidade constante do quadro de pessoal desta Maternidade,
aprovado pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho; e
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
está relacionado com a coordenação e chefia na área de contabilidade,
nos termos do anexo I à Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se todos os funcionários que até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
os do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, articulado
com o Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho.

6 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa e entregue na Secção de Pessoal desta Mater-
nidade durante as horas normais de expediente e até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, dele devendo constar a menção dos seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, morada e telefone);

b) Indicação da categoria que detém e qual a natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao número, à data e à série do Diário da República
onde se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;
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e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão a concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Certificado, ou fotocópia do mesmo, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração passada pelo serviço de origem da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço dos anos
relevantes para efeitos de concurso;

c) Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes perío-
dos, de acordo com os factores que serão objecto de apre-
ciação e que constam da fórmula de avaliação curricular divul-
gada no presente aviso, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções de formação finalizadas,
devendo ser apresentado certificado delas comprovativo.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a prova de conhecimentos específicos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos terá a forma escrita, com a duração de uma hora
e trinta minutos, obedecendo ao programa aprovado pelo despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, e versará sobre os seguintes temas:

Regime de administração financeira do Estado;
Classificação das despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado; orçamentos privativos e execução orça-

mental; alterações orçamentais;
Conta de gerência;
Noções de contabilidade analítica;
Plano oficial de contas dos serviços de saúde.

O local, a data e a hora de realização da prova de conhecimentos
específicos serão divulgados nos termos previstos no artigo 35.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — A avaliação curricular terá por finalidade avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando a experiência profissional,
a habilitação académica de base e a formação profissional e tendo
em atenção o desempenho de funções na área de actividade rela-
cionada com o lugar a prover. A nota final resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

AC=2EP+HL+FP

4
em que:

EP=experiência profissional;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional.

A experiência profissional será determinada de acordo com a
seguinte fórmula:

EP=a+b+2c+D
4

sendo:

a=tempo de serviço na função pública, valorado como se segue:

Até 9 anos — 12 valores;
De 10 a 14 anos — 14 valores;
De 15 a 19 anos — 16 valores;
Mais de 20 anos — 18 valores;

b=tempo de serviço na área financeira hospitalar, valorado como
se segue:

Sem experiência na área financeira — 10 valores;
Com experiência na área financeira fora do contexto hospitalar —

12 valores;
Com experiência na área financeira hospitalar:

Até 9 anos — 14 valores;
De 10 a 14 anos — 16 valores;
Mais de 15 anos — 18 valores;

c=tempo de serviço no desempenho de funções de chefia na área
para que é aberto o concurso:

Sem experiência de chefia — 12 valores;
Com experiência de chefia fora do contexto hospitalar, fora da

área para que é aberto o concurso ou inferior a 2 anos na
área — 14 valores;

Experiência de chefia na área entre 2 e 5 anos — 16 valores;
Experiência de chefia na área superior a 5 anos — 18 valores;

D=outras componentes curriculares de relevo, que serão valori-
zadas segundo o desempenho de funções ou cargos de interesse
público, participação em grupos de trabalho, participação em comis-
sões, nomeação como membro de júri de concursos, méritos oficial-
mente reconhecidos, participação em trabalhos de especial rele-
vância, etc.

Verificando-se uma destas situações, será atribuído 1 valor.
Caso a nomeação tenha sido como suplente, será atribuída metade

da pontuação referida, ou seja, 0,5 valores.
O exercício de funções em categoria igual ou superior àquela para

que é aberto concurso e na mesma área será valorado com 1 valor;
caso ocorra em área diferente, será valorado com 0,5 valores.

A classificação deste factor só será efectuada nos casos em que
os concorrentes apresentem documento comprovativo da situação que
descrevem.

Habilitações literárias — a pontuação das habilitações literárias será
calculada da seguinte forma:

Licenciatura — 20 valores;
Curso superior — 19 valores;
Habilitação inferior a curso superior — 18 valores.

Formação profissional — as acções de formação serão classificadas
em função do conteúdo temático, valorizando-se distintamente a fre-
quência devidamente comprovada de cursos relacionados com a área
financeira, considerada formação específica:

Sem formação profissional — 14 valores;
Com formação profissional específica e directamente relacionada

com o conteúdo funcional do lugar a prover:

Cursos até trinta horas — mais 2 valores;
Cursos entre trinta e uma e sessenta horas — mais 4 valores;
Cursos entre sessenta e uma e noventa horas — mais 5 va-

lores;
Cursos superiores a noventa e uma horas — mais 6 valores.

Formação profissional genérica com interesse para as funções a
desempenhar, nomeadamente cursos sobre direitos e deveres da fun-
ção pública em geral, cursos de informática, etc.:

Cursos até trinta horas — mais 1 valor;
Cursos entre trinta e uma e sessenta horas — mais 2 valores;
Cursos superiores a sessenta e uma horas — mais 3 valores.

Tanto no caso da formação profissional genérica como no caso
da formação profissional específica, o número de horas respeita à
carga horária de formação global e não ao número de horas de for-
mação de cada curso individualmente considerado.

Sempre que o certificado seja omisso relativamente ao número
total de horas ou não o refira em concreto, será atribuída a pontuação
mínima de 0,5 valores.

O factor formação profissional não excederá em qualquer circuns-
tância 20 valores.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais dos candidatos, que serão classificados de 0 a
20 valores, sendo apreciados os seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico;
Capacidade de relacionamento;
Motivação para o exercício de funções de chefia.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos

de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
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10.2 — Nos métodos de selecção, a prova de conhecimentos espe-
cíficos tem carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os
candidatos que nesse método obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.3 — A classificação final será também expressa na escala de
0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas nos métodos de selecção referidos no n.o 9.

10.4 — Os critérios da apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos específicos, da avaliação curricular e da entrevista profis-
sional de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos placards
do Serviço de Pessoal, situados no átrio principal desta Maternidade.

12 — Legislação e bibliografia necessárias à preparação dos can-
didatos:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, 1.a S/PL (publicação

no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho
de 1998);

Plano oficial de contas dos serviços de saúde (despacho do Secre-
tário de Estado da Saúde de 16 de Julho de 1991, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro
de 1991);

Plano de contabilidade analítica dos hospitais (Ministério da
Saúde, Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde).

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Leonel Inocêncio Sequeira Rodrigues, administra-
dor-delegado da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Ana Paula Oliveira César Rodrigues Martins Pereira,
assessora da carreira técnica superior do regime geral
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa.

2.o Maria João Antunes Lopes Afonso, chefe de repartição
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o António de Oliveira Santos, assessor principal da carreira
técnica superior do regime geral da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

2.o João Gonçalo Afonso Mineiro Branco, consultor jurídico
de 1.a classe da carreira técnica superior do regime geral
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação n.o 1810/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1880/2000 (2.a série), relativo ao concurso externo
de ingresso para a categoria de assistente da carreira médica de saúde
pública, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de
Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê, no n.o 6.4, alínea a),
«Documento comprovativo da posse do grau de assistente de clínica
geral ou equivalente» deve ler-se «Documento comprovativo da posse
do grau de assistente de saúde pública», onde se lê «Presi-
dente — Dr.a Ana Maria Costa Sousa Ramos Ramalho Ribeiro, chefe
de serviço da ARSLVT, Sub-Região de Saúde de Santarém» deve
ler-se «Presidente — Dr.a Ana Maria Costa Sousa Ramos Ramalho
Ribeiro, chefe de serviço de saúde pública do quadro de pessoal do

SPTT/DRLVT» e onde se lê, nos vogais efectivos, «2.o Dr. António
Manuel Freire Cardoso Ferreira, chefe de serviço da Direcção Regio-
nal do Centro» deve ler-se «2.o Dr. António Manuel Freire Cardoso
Ferreira, chefe de serviço de saúde pública do quadro de pessoal
da ARS do Centro — Sub-Região de Saúde da Guarda».

2 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 13 409/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Junho de 2000 do director-geral do Ambiente, no uso de sub-
delegação de competências:

Isabel Luísa Mendes de Almeida, assistente administrativa princi-
pal — autorizada a licença sem vencimento por mais um ano, ao
abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
a partir de 15 de Julho próximo.

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Aviso n.o 10 572/2000 (2.a série). — Foi emitido, em 5 de Junho
de 2000, em nome de CARTORUMO — Cartografia e Serviços, L.da,
com sede na Rua do Prof. Doutor Jorge Mineiro, lote 54, loja,
2745-572 Queluz de Baixo, o alvará n.o 2/2000 CT para o exercício
das seguintes actividades no domínio da produção de cartografia: topo-
grafia e nivelamento, triangulação aérea, restituição fotogramétrica,
numerização de informação cartográfica, edição de dados cartográ-
ficos e ortorrectificação. O alvará é válido até 5 de Junho de 2005.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, Vítor Campos.

Despacho n.o 13 410/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza de 8 de Junho de 2000:

Licenciado Dimas Augusto Dias Veigas — nomeado, em comissão
de serviço, precedendo concurso, director de serviços de Cadastro
deste Instituto, com efeitos a partir da mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 411/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 6.o do anexo I à Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 20 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, o gestor e a Unidade
de Gestão da Intervenção Operacional da Cultura serão apoiados
por dois chefes de projecto, um para a área de gestão de programas
e projectos e outro para a área de gestão de programação financeira,
os quais serão nomeados por despacho do Ministro da Cultura.

Nesta conformidade, determino:
1 — São nomeados chefes de projecto da Intervenção Operacional

da Cultura os licenciados Rui Manuel Palmeiro dos Santos e Ana
Maria Lavadinho Telo da Gama Magalhães Feijó.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

1 de Junho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.
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Despacho n.o 13 412/2000 (2.a série). — Considerando que os
Ministros da Cultura da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) aprovaram, em 6 de Maio de 2000, no âmbito da Cimeira
de Ministros da Cultura da CPLP, um plano de acção destinado a
promover acções comuns de cooperação no domínio cultural;

Considerando que, nos termos do referido Plano, compete a cada
Ministério da Cultura nomear o responsável pelo acompanhamento
e implementação do mesmo;

Considerando ainda que o Plano contém, para além das medidas
de âmbito global, medidas de âmbito sectorial, nomeadamente nas
áreas do património, do livro e das bibliotecas, do cinema e do
áudio-visual:

Determino:
1 — Nomeio a mestra Patrícia Simões de Carvalho de Salvação

Barreto, directora do Gabinete das Relações Internacionais (GRI),
responsável pelo acompanhamento e implementação do Plano de
Acção destinado a promover acções comuns de cooperação no domínio
cultural.

2 — Para o efeito deverão os diversos organismos dependentes do
Ministério da Cultura prestar toda a informação e colaboração
solicitada.

8 de Junho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1398/2000:

Licenciada Mariana Judite Velez de Andrade Mendes Abreu Lou-
reiro — renovado o contrato de trabalho a termo certo, celebrado
com efeitos a 1 de Junho de 1999, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de técnico superior de 1.a classe, esca-
lão 2, índice 475, na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura,
com a remuneração de 277 400$, por mais seis meses.

9 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Contrato (extracto) n.o 1399/2000:

Licenciado Diogo José da Silva Pereira Homem — renovado o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado com efeitos a 1 de Junho
de 1999, para o exercício de funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, escalão 4, índice 455, na Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura, com a remuneração de
265 700$, por mais seis meses.

9 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Contrato (extracto) n.o 1400/2000:

Licenciada Rita Bettencourt Pereira Forjaz — renovado o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado com efeitos a 1 de Junho
de 1999, para o exercício de funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, na Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura, com a remuneração de
233 600$, por mais seis meses.

9 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Contrato (extracto) n.o 1401/2000:
Carla Maria Veloso Rodrigues — renovado o contrato de trabalho a termo

certo, celebrado com efeitos a 1 de Junho de 1999, para o exercício
de funções correspondentes à categoria de técnico profissional espe-
cialista principal, escalão 5, índice 360, na Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, com a remuneração de 210 200$, por mais seis meses.

9 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 10 573/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 9 de Junho de 2000 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista ao preenchimento de um lugar vago de auxiliar adminis-
trativo, da carreira de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal do

Arquivo Distrital de Portalegre, aprovado pela Portaria n.o 316/99,
de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu pro-
vimento.

3 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo asse-
gurar o contacto entre os serviços através da recepção e entrega de
expediente e encomendas oficiais, efectuar recados e tarefas elemen-
tares indispensáveis ao funcionamento do serviço e acompanhar os
visitantes aos locais pretendidos.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Por-
talegre, Palácio Barahona, Largo de Serpa Pinto, 7300-102 Portalegre,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente, nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais, aprovado
por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, que se transcreve em anexo ao
presente aviso.

6.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teórica,
com a duração máxima de duas horas, e será classificada de 0 a
20 valores.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção indicados.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;
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f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma,
director do Arquivo Distrital de Portalegre, que será substi-
tuído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Maria Filomena Tavares Gonçalves Lopes, assistente admi-
nistrativa especialista do Arquivo Distrital de Portalegre.

Maria dos Anjos Assunção Cruz Raimundo, assistente admi-
nistrativa principal do Arquivo Distrital de Portalegre.

Vogais suplentes:

António João dos Santos Ramalho Casqueira, chefe de sec-
ção do Instituto Politécnico de Portalegre.

Maria Helena Santos Taborda França Gouveia, assistente
administrativa especialista do Arquivo Distrital de Castelo
Branco.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Portalegre, Palácio Barahona, Largo de
Serpa Pinto, Apartado 265, 7300-102 Portalegre, local onde poderão
também ser consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a
lista de classificação final.

12 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
na carreira do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto dos Arquivos

Nacionais/Torre do Tombo.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 10 574/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da subdirectora do Instituto Português de Museus de 1 de Junho
de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
assistente administrativo especialista, da carreira de assistente admi-
nistrativo, no quadro do pessoal do Museu de Alberto Sampaio, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que reporta o presente aviso de abertura.

3 — Local de trabalho — Museu de Alberto Sampaio, em Gui-
marães.

4 — Área funcional — ao assistente administrativo compete exe-
cutar, a partir de orientação, todo o processamento administrativo
das áreas de actividade funcional, nomeadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património e expediente e arquivo.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — só podem ser opositores funcionários

que reúnam as condições previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a equiparação, legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que serão obtidos os valores quan-
titativos das classificações de serviço de três anos relevantes,
convertidos à escala de 0 a 20 valores, mediante a multi-
plicação do valor obtido pelo coeficiente de 2, a dividir por 3.

7.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas ou ponderadas da classi-
ficação, numa escala de 0 a 20 valores.

7.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, ala sul, 1300 Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através
de carta registada, com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Formação profissional (cursos de formação e outros), com

a respectiva duração;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito;
e) Referência ao concurso a que se candidata;
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f) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Os candidatos do Instituto Português de Museus e serviços
dependentes ficam dispensados da apresentação da documen-
tação prevista nas alíneas a), b) e c) do n.o 9 do presente
aviso, desde que constem nos processos individuais;

e) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Granja Fernandes, directora do
Museu de Alberto Sampaio, substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Maria Antonieta Lopes Duarte, técnica superior de
1.a classe.

João António Feio Pereira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Natália da Silva Pacheco Andrade, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Cristiana Silva Fernandes Sanches, chefe de secção.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas nas instalações do Instituto Português
de Museus e nas do Museu de Alberto Sampaio e enviadas aos
candidatos.

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Aviso n.o 10 575/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da subdirectora do Instituto Português de Museus de 1 de Junho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de assis-
tente administrativo especialista, da carreira de assistente adminis-
trativo, do quadro do pessoal do Museu de Arte Popular, aprovado
pela Portaria n.o 909/98, de 20 de Outubro.

2 — Área funcional — pessoal, contabilidade, património, econo-
mato, expediente e arquivo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Museu de Arte Popular, Avenida de Bra-
sília, 1400 Lisboa.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, nela sendo obri-
gatoriamente considerados e ponderados os factores descritos nas alí-
neas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião de júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada da classificação, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Palácio
Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entregue pessoalmente ou enviado
pelo correio em carta registada, com aviso de recepção, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

6.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação relativas à clas-
sificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos
do concurso (três anos), com indicação quantitativa e qua-
litativa;

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

6.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Português
de Museus e seus serviços dependentes ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b) e c) do n.o 6.1
do presente aviso, desde que os mesmos constem dos respectivos
processos individuais, devendo tal facto ser expressamente mencio-
nado no respectivo requerimento de candidatura, nos termos do n.o 5
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.

7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será o Instituto Português de Museus e o Museu
de Arte Popular.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Elisabeth Figueiredo Costa, directora
do Museu de Arte Popular, substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Ribeiro Nunes, assessora principal.
Maria Antonieta Magalhães Lopes Duarte, técnica superior

de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Cristiana Silva Fernandes Sanches, chefe de secção.
Victor Manuel Machado Amaral, assistente administrativo

especialista.

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 13 413/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da subdirectora do Instituto Português
de Museus, por delegação:

Mário Jorge Rocha de Almeida, técnico profissional de 2.a classe
da carreira de assistente de conservador do quadro de pessoal do
Museu Nacional de Arqueologia — autorizado a regressar ao ser-
viço após licença sem vencimento de longa duração. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 13 414/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 22 de Maio de
2000:

Maria de Fátima Biscaia Esteves de Carvalho, assessora principal
do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia —
nomeada, precedendo concurso e nos termos do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, e dos artigos 16.o e
18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço,
para exercer o cargo de directora de Serviços de Programas e Pro-
jectos da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, criado pela
alínea b) do artigo 6.o e constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 188/97, de 28 de Julho, com efeitos a partir 22 de Maio de
2000, por ter sido reconhecida a urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — O Presidente, Luís Torres Magalhães.

Despacho (extracto) n.o 13 415/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
de 31 de Dezembro de 1999:

Autorizada a renovação, por igual período de tempo, do contrato
de trabalho a termo certo celebrado entre Sandra Ventura Vaz
dos Santos e a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com início
em 12 de Julho de 2000, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

15 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 10 576/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 7 de Junho de 2000 do presidente do Instituto de
Meteorologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de operário principal
(carpinteiro) do quadro de pessoal do ex-INMG, anexo à Portaria
n.o 506/88, de 28 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a referida vaga,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Centro de Coordenação de Castelo
Branco.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 335/81, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Portaria n.o 506/88, de 28 de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Ser operário, da carreira de operário qualificado (carpinteiro),
com, pelo menos, seis anos na categoria e classificação de
serviço não inferior a Bom.

6 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
neste concurso é a avaliação curricular.

7 — Classificação:
7.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que, na classificação final,
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do Instituo de Meteorologia e entregue

pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, Aeroporto de Lisboa,
1749-077 Lisboa, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, número e data do bilhete
de identidade, estado civil e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento comprovativo da habilitação académica de base;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-

zada do desempenho efectivo de funções na área de actividade
para a qual o concurso é aberto;

e) Declaração comprovativa da categoria, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço quantitativa nos anos
relevantes para o concurso (sendo funcionário do Instituto
de Meteorologia, esta declaração deve ser solicitada à Divisão
de Gestão e Formação de Recursos Humanos, que, poste-
riormente, será oficiosamente entregue ao júri do concurso.)

9 — Lista de candidatos admitidos e lista de classificação
final — são afixadas, para consulta, no átrio da sede deste Instituto,
em Lisboa.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Composição do júri:

Presidente — Manuel António Magalhães Teixeira, observador
especialista.

Vogais efectivos:

Cristiano Vale Ferreira, técnico profissional especialista
principal, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Carlos Monteiro Nunes, observador de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Madalena Maria Brito Gomes Moniz, observadora de
1.a classe.

Cidalina M. Carmona Ferreira Nunes, observadora de
1.a classe.

19 de Junho de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Rectificação n.o 1811/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 12 121/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 12 de Junho de
2000, rectifica-se que onde se lê «nomeados, por urgente conveniência
de serviço, a partir da data do despacho, na categoria de assistente
administrativo principal do quadro do IM» deve ler-se «nomeados,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de Junho de 2000,
na categoria de assistente administrativo principal do quadro do IM».

19 de Junho de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Deliberação n.o 802/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 14 de Junho de 2000:

Licenciado Nuno da Silva Salgado, juiz conselheiro, actualmente a
exercer funções além do quadro na Secção de Contencioso Admi-
nistrativo do Supremo Tribunal Administrativo — colocado, a título
definitivo, no mesmo Tribunal e Secção.

19 de Junho de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 10 577/2000 (2.a série). — Pelo despacho do conse-
lheiro presidente do Tribunal de Contas n.o 60/00-GP, de 15 de Junho
de 2000, nos termos do artigo 74.o, n.o 1, alínea m), da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, e dos artigos 11.o e 12.o, n.o 2, alíneas c) e d),
do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro:

Nomeados, em comissão de serviço, com efeitos de 15 de Junho
de 2000 a 31 de Dezembro de 2001, os seguintes audi-
tores-coordenadores:

Consultora Maria Leonor Sardinha Corte-Real Amaral — auditora-
-coordenadora do Departamento de Auditoria I.

Auditora Maria Augusta de Campos Alvito — auditora-coordenadora
do Departamento de Auditoria II.

Consultora Lia Olema Ferreira Videira de Jesus Correia — audito-
ra-coordenadora do Departamento de Auditoria III.

Auditora Maria da Conceição dos Santos Vaz Antunes — auditora-
-coordenadora do Departamento de Auditoria IV.

Auditora Maria Helena Moreira de Oliveira Rebordão — auditora-
-coordenadora do Departamento de Auditoria V.

Auditor Abílio Augusto Pereira de Matos — auditor-coordenador do
Departamento de Auditoria VI.

Auditor António Manuel Fonseca da Silva — auditor-coordenador do
Departamento de Auditoria VII.

Auditor António Manuel Barata da Costa e Silva — auditor-coor-
denador do Departamento de Auditoria VIII.

Auditora Maria Gabriela Batista Ramos Couto dos Santos — audi-
tora-coordenadora do Departamento de Auditoria IX.

Auditor Justino José Batista Janeiro — auditor-coordenador do
Departamento de Verificação Interna de Contas.

Consultor Lídio José Leite Pinheiro de Magalhães — auditor-coor-
denador dos Departamentos de Controlo Prévio e de Controlo
Concomitante, ficando a sua comissão de serviço suspensa enquanto
exercer as funções de chefe do Gabinete do Presidente da Repú-
blica, nos termos do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
aplicável ex vi do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de
Novembro.

Auditora Ana Maria Fernandes de Sousa Bento — nomeada audi-
tora-coordenadora dos Departamentos de Controlo Prévio e de
Controlo Concomitante em regime de substituição, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a fim de suprir o
impedimento do auditor-coordenador Lídio José Leite Pinheiro de
Magalhães, no exercício de funções de chefe do Gabinete do Pre-
sidente da República.

Consultora Maria da Conceição de Oliveira Lopes — auditora-coor-
denadora do Departamento de Apoio Técnico do Serviço de Apoio
Regional dos Açores, continuando, porém, requisitada no Gabinete
do conselheiro Presidente do Tribunal de Contas até à sua
substituição.

Auditor Carlos Manuel Maurício Bedo — nomeado auditor-coorde-
nador do Departamento de Apoio Técnico do Serviço de Apoio
Regional dos Açores, em regime de substituição, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a fim de suprir o
impedimento da auditora-coordenadora Maria da Conceição de
Oliveira Lopes, requisitada no Gabinete do conselheiro Presidente
do Tribunal de Contas.

Técnico verificador superior de 2.a classe Daniel Teixeira Seguro San-
ches — auditor-coordenador do Departamento de Apoio Técnico
do Serviço de Apoio Regional da Madeira.

Consultor Manuel Freire Barros — auditor-coordenador do Depar-
tamento de Consultadoria e Planeamento.

Juntam-se notas curriculares dos nomeados.

16 de Junho de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

Nota curricular de Maria Leonor Sardinha Corte Real Amaral

1 — Consultora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas.

2 — Licenciada em Economia pelo Instituto Superior de Economia
em 1982, com média final de 15 valores.

3 — Funcionária da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
Fevereiro de 1981, tendo exercido funções como técnica na área da
fiscalização sucessiva e como técnica superior no Gabinete de Estudos,
desde 1985 até 1989. É contadora-chefe desde Outubro de 1989.

4 — Suspendeu a sua comissão de serviço entre Novembro de 1997
e Dezembro de 1998 para exercer funções de assessoria no Gabinete
do Ministro da Ciência e da Tecnologia.

5 — Ministrou vários cursos de formação em áreas relacionadas
com finanças públicas e auditoria.

6 — Foi consultora das Nações Unidas na área de formação em
verificação de contas, tendo exercido essa actividade em Cabo Verde
em 1989.

7 — Exerce, desde Janeiro de 1999, funções de coordenação de
um sector de auditoria.

Nota curricular de Maria Augusta de Campos Alvito

1 — Auditora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

2 — Licenciada em Finanças pelo Instituto Superior de Economia
de Lisboa em 1975, com a classificação final de 14 valores.

3 — Docente efectiva do 6.o grupo do ensino secundário entre 1977
e 1984, tendo sido co-autora de duas publicações nas áreas da con-
tabilidade e economia.

4 — Técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Organização Administrativa, entre 1984 e 1986.

5 — Membro do Gabinete do Ministro da Justiça entre Janeiro
de 1981 e Junho de 1983.

6 — Técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas entre 1987 e 1999.

7 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
desde Outubro de 1989; exerce em comissão de serviço, desde Janeiro
de 1999 até à presente data, funções de coordenadora do Sector de
Auditoria II.

Nota curricular de Lia Olema Videira Ferreira de Jesus Correia

1 — Consultora do quadro da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas.

2 — Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade Clássica de Lisboa em 1982.

3 — Técnica e perita de fiscalização tributária na DGCI, Ministério
das Finanças, de 2 de Maio de 1977 a 1 de Julho de 1982. Jurista
no Gabinete Técnico da Secretaria Regional de Finanças do Governo
Regional dos Açores de 1 de Julho de 1982 a 31 de Maio de 1986.
Contadora-geral na SRTCA de 31 de Maio de 1986 a 31 de Dezembro
de 1987 e na DGTC desde 1988.

4 — Presidente do conselho administrativo, membro da comissão
instaladora e assessora do juiz conselheiro da SRTCA de 31 de Maio
de 1986 a 31 de Dezembro de 1987.

5 — Membro da comissão de fiscalização dos Serviços Sociais do
Ministério das Finanças desde 1988. Membro de grupos de trabalho
de âmbito nacional e no âmbito da União Europeia.

6 — Autora e co-autora de diversas publicações nas áreas de finan-
ças públicas regionais, finanças locais, auditoria e controlo financeiro.

7 — Formadora do INA desde 1994.

Nota curricular de Maria da Conceição dos Santos Vaz Antunes

1 — Auditora do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde 1 de
Dezembro de 1999.

2 — Licenciada em Economia em 1980 pelo Instituto Superior de
Economia da Universidade Técnica de Lisboa.

3 — Funcionária da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
1980, exercendo funções técnicas na área da fiscalização sucessiva
até 1985.

4 — Assessora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas até Dezembro de 1999.

5 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
desde Março de 1985, exercendo as funções de coordenadora de um
sector de auditoria, em regime de gestão, desde 1 de Dezembro de
1999 até à presente data.

6 — Monitora de acções de formação nas áreas de fiscalização suces-
siva e de prestação de contas.

7 — Membro da delegação portuguesa à reunião anual do Inter-
national Board of Auditors da NATO com as instituições superiores
de controlo financeiro dos países da NATO.

Nota curricular de Maria Helena Moreira de Oliveira Rebordão

1 — Auditora, último escalão, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Tribunal de Contas, desde 1 de Dezembro de 1999.

2 — Licenciada em Economia no ano lectivo de 1970-1971 pelo
Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

3 — Técnica contratada além do quadro do Arsenal do Alfeite (final
de 1971 a Fevereiro de 1972), exercendo funções técnicas. Técnica
de questões económicas do Arsenal do Alfeite de 4 de Fevereiro
de 1972 a 28 de Janeiro de 1973, tendo, nesta qualidade, exercido
funções técnicas e de coordenação.

4 — Ingressou em 29 de Janeiro de 1973, mediante concurso, no
quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Fazenda Pública, actual
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Direcção-Geral do Tesouro, como técnica de 2.a classe; em 1975 e
1977, ascendeu, respectivamente, a técnica de 1.a classe e técnica
principal, exercendo funções técnicas com reporte directo ao direc-
tor-geral (1973-1981). Participação em grupos de trabalho interde-
partamentais. Representante do Ministério das Finanças no Comité
de Auxílio ao Desenvolvimento (OCDE) em 1974.

5 — Assessora do Secretário de Estado das Finanças, de Outubro
de 1981 a Maio de 1983.

6 — Em regime de requisição e destacamento, desempenhou fun-
ções até Setembro de 1986 na Direcção-Geral de Protecção Social
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), tendo
a seu cargo o exercício de funções técnicas e de coordenação do
Núcleo de Planeamento, Organização e Métodos.

7 — Contadora-geral da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
em comissão de serviço, desde 2 de Outubro de 1986. Nesta qualidade
exerceu funções de coordenação e supervisão técnica nos domínios
da fiscalização prévia, da fiscalização sucessiva e do parecer sobre
a Conta Geral do Estado. Membro do conselho administrativo da
Direcção-Geral do Tribunal de Contas de Outubro de 1986 a Setembro
de 1997. Representante do Tribunal de Contas na estrutura de missão
encarregue da elaboração do Plano Oficial de Contabilidade Pública.
Membro de diversos grupos de trabalho a nível interno e interde-
partamental. Monitora de acções de formação, em especial na área
do controlo financeiro.

8 — Assessora e assessora principal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas em 1988 e 1993, respectivamente,
precedendo concurso, continuando a exercer funções dirigentes como
contadora-geral até à actualidade.

9 — Desde 1974, técnica de contas; actualmente, inscrita na Câmara
dos Técnicos Oficiais de Contas.

Nota curricular de Abílio Augusto Pereira de Matos

1 — Auditor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas desde 1 de Dezembro de 1999.

2 — Licenciado em Economia em 1988 pelo Instituto Superior de
Economia da Universidade Técnica de Lisboa.

3 — Funcionário do Centro Nacional de Pensões de 1974 a 1980.
4 — Técnico da Direcção-Geral do Tribunal de Contas de 1980

a 1985.
5 — Contador-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas de

1985 a 1998.
6 — Contador-geral e assessor da Secção Regional da Madeira do

Tribunal de Contas e vogal da comissão instaladora de 1993 a 1995.
7 — Coordenador de um sector de auditoria da Direcção-Geral

do Tribunal de Contas desde Janeiro de 1999.

Nota curricular de António Manuel Fonseca da Silva

1 — Auditor do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde 1 de
Dezembro de 1999.

2 — Licenciado em Gestão de Empresas pelo Instituto Superior
de Línguas e Administração em 1988.

3 — Funcionário da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
16 de Janeiro de 1981, exercendo funções técnicas na área do controlo
sucessivo até 11 de Dezembro de 1989.

4 — Contador-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas de
12 de Dezembro de 1989 a 12 de Outubro de 1992.

5 — Exerce, em comissão de serviço, desde 13 de Outubro de 1992
até à presente data as funções de contador-geral da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas.

6 — Detentor do curso de Formação Pedagógica de Formadores
e monitor de acções de formação na Direcção-Geral do Tribunal
de Contas e na Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas,
no Instituto Nacional de Administração — INA, no Instituto de Ges-
tão e Administração Pública — IGAP, na SFN — Sociedade de For-
mação e Consultoria, L.da, no Centro de Estudos para o Desenvol-
vimento Regional e Local — CEDREL e em diversos serviços da
Administração Pública, nas áreas da fiscalização sucessiva, de audi-
toria, da prestação de contas e do controlo da administração.

7 — Vogal efectivo e coordenador, em representação da Adminis-
tração, na comissão paritária nos anos de 1996, 1997 e 1998.

8 — Na qualidade de membro substituto e de assessor do Board
of Auditors da UEO, participou, anualmente, no triénio de 1997-1999,
em auditorias a três entidades da UEO — Secretaria-Geral (Bruxelas),
Centro de Satélites (Torrejon, Madrid) e Instituto de Estudos de Segu-
rança (Paris).

9 — Co-autor de diversas publicações, editadas pela Tribunal de
Contas, nomeadamente do projecto do Manual de Auditoria e de Pro-
cedimentos do Tribunal de Contas, aprovado em sessão do plenário
da 2.a Secção de 28 de Janeiro de 1999.

Nota curricular de António Manuel Barata da Costa e Silva

1 — Auditor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, onde exerce funções técnicas na área da fiscalização suces-
siva desde 1983.

2 — Licenciado em Organização e Gestão de Empresas pelo Ins-
tituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa, em
1989.

3 — Nomeado contador-chefe da DGTC em 8 de Janeiro de 1998.
4 — Designado coordenador do Sector de Auditoria VIII — Admi-

nistração Local, desde a entrada em vigor do programa de fiscalização
para 1999, em Março do mesmo ano.

5 — Membro do grupo de trabalho que elaborou as instruções
n.o 1/92 (instruções para a organização e documentação das contas
dos organismos e serviços com contabilidade autárquica) e do grupo
de trabalho que elaborou as instruções n.o 1/94 (instruções para a
organização e documentação das contas dos serviços municipalizados
e federações de municípios).

6 — Representante da DGTC no grupo de trabalho para reforma
da contabilidade autárquica.

7 — Membro do grupo de trabalho para elaboração das instruções
para prestação de contas das autarquias locais, no âmbito do POCAL.

8 — Membro do grupo de trabalho que elaborou o projecto de
Manual de Auditoria e Procedimentos do Tribunal de Contas, aprovado
em plenário da 2.a Secção de 28 de Janeiro de 1999.

Nota curricular de Maria Gabriela Baptista Ramos Santos

1 — Nomeada auditora da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
nos termos do Decreto-Lei n.o 449/99, 2 de Novembro.

2 — Licenciada em Organização e Gestão de Empresas pelo Ins-
tituto Superior de Economia de Lisboa em 1977.

3 — Desempenhou funções no domínio da contabilidade analítica
em estabelecimento fabril das Forças Armadas desde 1973, sendo
responsável, entre 1981 e 1986, pela área de contabilidade geral e
entre 1986 e 1987 exerceu funções no âmbito do aprovisionamento
na Direcção-Geral das Contribuições e Impostos.

4 — Integrada desde Outubro de 1987 na Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas, nos serviços de fiscalização sucessiva, tendo exe-
cutado auditorias financeiras e de gestão em diferentes domínios.

5 — Coordenadora da área de controlo do sector público empre-
sarial da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde 1997.

6 — Membro do conselho geral da Comissão de Normalização Con-
tabilística e do Conselho de Normalização Contabilística da Admi-
nistração Pública.

Nota curricular de Justino José Batista Janeiro

1 — Auditor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas (DGCT).

2 — Licenciado em Organização e Gestão de Empresas em 1987
pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa
(ISCTE).

3 — De 1987 a 1992 realizou trabalhos de auditoria na área da
fiscalização sucessiva do Ministério da Saúde e no período de 1993
a 1997 exerceu, na mesma área, funções de coordenação das equipas
de auditoria, tendo os trabalhos realizados merecido público louvor
pelos despachos DP 94/97 e DP 95/97 (Diário da República, 2.a série,
n.o 151, de 3 de Julho de 1997).

4 — Em representação do Tribunal de Contas, realizou em 1991
uma visita de trabalho à Guiné-Bissau, com a finalidade de fazer
o levantamento da organização e funcionamento da Administração
Pública Guineense, tendo em vista a implementação do Tribunal de
Contas da Guiné-Bissau.

5 — Em 1998, foi responsável pela verificação interna das contas
dos caixas do Tesouro e desde Janeiro de 1999 é responsável pela
verificação interna das contas de todas as entidades sujeitas à jurisdição
e aos poderes de controlo financeiro do Tribunal de Contas.

6 — Contador-chefe da DGTC desde 1 de Março de 1993.
7 — Coordenador do Departamento de Verificação Interna de Con-

tas desde Janeiro de 1999.

Nota curricular de Lídio José Leite Pinheiro de Magalhães

1 — Consultor do corpo especial de fiscalização e controlo do Tri-
bunal de Contas.

2 — Licenciado em Direito (Coimbra, 1970).
3 — Exerceu a advocacia e foi consultor jurídico de serviços

públicos.
4 — Exerceu cargos dirigentes no Instituto de Investigação Cien-

tífica Tropical.
5 — Colaboração em projectos legislativos relacionados com ins-

tituições superiores de controlo dos países de língua portuguesa.
6 — Contador-geral do visto desde 1992.
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7 — Chefe do Gabinete do Presidente da República (desde 1996
e até à presente data).

8 — Conferencista e formador nas áreas de direito, administração
e finanças públicas.

9 — Autor de vários estudos e publicações.

Nota curricular de Ana Maria Fernandes de Sousa Bento

1 — Auditora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

2 — Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa
em 1980, com média final de 12 valores.

3 — Funcionária da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
1986, exercendo funções técnicas no Gabinete de Estudos (1986-1993)
e no Serviço de Gestão de Pessoal (1993-1995).

4 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
de 10 de Abril de 1995 a 2 de Novembro de 1998.

5 — Contadora-geral da Direcção-Geral do Tribunal de Contas em
regime de substituição, desde 3 de Novembro de 1998, na área da
fiscalização prévia e concomitante.

6 — Membro do conselho administrativo da Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas.

7 — Membro da comissão da dívida pública da INTOSAI.

Nota curricular de Maria da Conceição de Oliveira Lopes

1 — Consultora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas.

2 — Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa em 1984, com a média final de 12 valores.

3 — Exerce as funções de adjunta do Presidente do Tribunal de
Contas desde Março de 2000.

4 — Exerceu as funções de representante do Tribunal de Contas
e de auditora no Tribunal de Contas Europeu entre Março de 1996
e Março de 2000.

5 — É funcionária da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
Fevereiro de 1981, tendo exercido funções como técnica, na área
da fiscalização sucessiva e como técnica superior, no Gabinete de
Estudos.

6 — Suspende funções, em situação de licença sem vencimento,
para exercer as funções de assessora do conselho de administração
da empresa TORRALTA, CIF, S. A., de 1992 a 1993.

7 — Exerceu advocacia entre 1993 e 1996.
8 — Tem diversos trabalhos divulgados em publicações do Tribunal

de Contas.

Nota curricular de Carlos Manuel Maurício Bedo

1 — Desempenha funções de auditor do quadro de pessoal do Tri-
bunal de Contas.

2 — Licenciado em Finanças em 1975 (ISCEF). Programa Avan-
çado de Gestão para Executivos (Universidade Católica).

3 — Adjunto para a área do planeamento do Governo Regional
dos Açores (1979-1981).

4 — Director regional da Segurança Social dos Açores (1981-1983).
5 — Director regional de Estudos e Planeamento dos Açores

(1983-1996).
6 — Responsável, a nível dos Açores, pelas ligações com a União

Europeia nas questões do desenvolvimento regional e gestor dos pro-
gramas operacionais da RAA, assim como seu representante nos QCA
I e II (até finais de 1996).

7 — Coordenador do Sector de Auditoria III — Fiscalização Suces-
siva (1999-2000).

Nota curricular de Manuel Freire Barros

1 — Consultor da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.
2 — Licenciatura e mestrado em Direito pela Universidade de

Lisboa.
3 — Ingresso na carreira técnica superior em 1982, tendo atingido

o topo da mesma (assessor principal) em 1991.
4 — Chefe de divisão na Secretaria-Geral do ex-Ministério dos

Transportes e Comunicações (1984-1987) e director de serviços no
IGAPHE (1987-1989).

5 — Vogal do conselho directivo do IGAPHE (1989-1991).
6 — Contador-geral da Direcção-Geral do Tribunal de Contas (de

1995 até à presente data).
7 — Docente universitário e monitor de cursos de formação

profissional.
8 — Autor de vários estudos científico-técnicos, alguns dos quais

publicados.

Nota curricular de Daniel Teixeira Seguro Sanches

1 — Técnico verificador superior do quadro de pessoal da DGTC.
2 — Licenciado em Auditoria Contabilística pelo Instituto Superior

de Contabilidade e Administração de Lisboa em 1995.
3 — Exerce funções na DGTC no âmbito das áreas informática

e da fiscalização sucessiva nos sectores da educação, empresarial do
Estado e do Programa de Investimentos e Despesas de Desenvol-
vimento da Administração Central (PIDDAC) e dos fundos comu-
nitários desde 20 de Maio de 1988.

4 — Formador em diversas acções na área informática e co-autor
de publicações e comunicações nas áreas de informática e de auditoria.

5 — Representante da DGTC na Comissão de Informática do Tri-
bunal de Contas.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 42/98. — Magistrado judicial — Magistrado do Minis-
tério Público — Comissão de serviço — Casa de função — Subsídio de
renda de casa — Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares:

1.o Existe um nexo necessário entre o direito à habitação e o exercício
efectivo das funções de magistrado ou de funções exercidas em
outros cargos ficcionados pela lei como equivalentes às de magis-
trado.

2.o O direito a subsídio de compensação pelo não fornecimento de
casa de função tem natureza indemnizatória e destina-se a suportar
as despesas resultantes da não disponibilização de residência e habi-
tação por parte e da exclusiva responsabilidade do Estado.

3.o A Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional — Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 263/97, de 2 de Outubro — e o Decreto Regulamentar n.o 13/95,
de 23 de Maio, não contêm normativo a fazer equivaler as funções
exercidas na Direcção-Geral de Pessoal por magistrados do Minis-
tério Público às funções próprias ou equivalentes desta magistratura.

4.o O licenciado Manuel José Rafael de Jesus Alves não tem direito
a perceber subsídio de compensação pela não atribuição de casa
de função enquanto magistrado, por se encontrar em comissão de
serviço no Ministério da Defesa Nacional no cargo de subdirec-
tor-geral de Pessoal.

Sr. Ministro da Defesa Nacional, Excelência:

I — O licenciado Manuel José Rafael de Jesus Alves, magistrado
do Ministério Público, nomeado em comissão de serviço para o cargo
de subdirector-geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacional,
solicitou à respectiva Secretaria-Geral lhe fosse abonado o subsídio
de compensação a que considera ter direito enquanto magistrado
sem casa de função, bem como a sua não inclusão para efeitos de
IRS.

Sendo favorável a esta pretensão, o parecer jurídico emitido pela
Direcção-Geral da Contabilidade (1) (2) recebeu, no entanto, a opo-
sição da Secretaria-Geral desse Ministério, cujos serviços competentes
propuseram ao então secretário de Estado que fosse ouvido o Con-
selho Consultivo da Procuradoria-Geral da República sobre a ques-
tão (3), proposta que mereceu a sua concordância.

Cumpre, pois, emitir parecer.
II — 1 — Na sequência da sua nomeação para o cargo de subdi-

rector-geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacional, o reque-
rente, licenciado Manuel José Rafael de Jesus Alves, apresentou decla-
ração de opção pelo vencimento de magistrado, com a categoria de
delegado do procurador da República (4) (5).

2 — Sobre aquela declaração foi elaborada pela Secção de Ven-
cimentos da Secretaria-Geral uma primeira informação (6), da qual
se sublinha:

«1 — Através da declaração que se junta, o licenciado em referência
opta pelo vencimento do lugar de origem (delegado do procurador
da República).

[ . . . ]
3 — O licenciado não só se julga com direito ao referido subsídio

de compensação como também à sua não inclusão para efeitos de
IRS.

4 — Para o efeito, junta o ofício n.o 13 789, de 8 de Agosto de
1997, do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Justiça,
e fax do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público.

5 — Face ao que antecede, solicita-se orientação técnica adequada,
que habilite esta Secção a executar o que for entendido superiormente,
não só relativamente ao direito ao referido subsídio como também
ao respectivo desconto do IRS.»
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2.1 — A «orientação técnica adequada» assim solicitada foi dada
pela informação n.o 22 177/DGRH, da qual nos permitimos respigar
os seguintes passos:

«1 — A Secção de Vencimentos da Secretaria-Geral solicita ‘orien-
tação técnica adequada’ na resolução da questão do pagamento ao
Sr. Dr. Manuel José Rafael de Jesus Alves do subsídio de compensação
atribuído aos magistrados do Ministério Público que não disponham
de habitação durante o exercício das suas funções.

Pretende também saber se sobre o referido subsídio recai o dever
de efectuar a respectiva retenção na fonte do IRS.

[. . . ]
Enquadramento legal:
5 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 80.o da Lei n.o 47/86,

de 15 de Outubro, o Ministério da Justiça põe à disposição dos magis-
trados do Ministério Público, durante o exercício da sua função, casa
de habitação mobilada, mediante o pagamento de uma contrapres-
tação mensal.

De acordo com o n.o 2 do mesmo artigo, os magistrados que não
disponham de casa de habitação ou não a habitem têm direito a
um subsídio de compensação.

Apreciação:
Do direito ao subsídio de compensação:
6 — Decorre do artigo 80.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro,

que os magistrados do Ministério Público, durante o exercício da
sua função, têm direito a casa mobilada ou, em sua substituição, a
um subsídio de compensação.

De acordo com comunicado da direcção do Sindicato dos Magis-
trados do Ministério Público ‘a jurisprudência uniforme do Supremo
Tribunal Administrativo (*) sustenta que quer o fornecimento de casa
mobilada aos magistrados quer a atribuição do seu sucedâneo, o sub-
sídio de compensação, não constituem benefício ou regalia auferida
pela prestação ou em razão da prestação do trabalho dependente,
constituem, antes, condição do exercício da função de magistrado’.

[ . . . ]
8 — Contudo, o requerente não exerce, de momento, a mencionada

função de magistrado, mas sim a de subdirector-geral de Pessoal,
cargo cujo exercício não está dependente da qualidade ou condição
de magistrado do seu titular, atentas as atribuições daquela Direc-
ção-Geral.

Deste modo, não obstante o requerente ter optado pelo vencimento
da categoria de origem, não se nos afigura poder beneficiar de um
direito que constitui condição do exercício da função de magistrado
e que é atribuível durante o exercício daquela função, a fim de pos-
sibilitar o desempenho condigno da mesma, conforme decorre do
disposto no n.o 1 do artigo 80.o da Lei Orgânica do Ministério Público
e da jurisprudência citada.

Da sujeição do subsídio a IRS:
9 — Como referimos no ponto anterior, entendemos, pelas razões

ali expostas, não haver lugar ao pagamento do pretendido subsídio
de compensação.

Deste modo, fica sem objecto a questão de saber se o referido
subsídio está ou não sujeito à incidência do imposto sobre o ren-
dimento das pessoas singulares, embora a jurisprudência do Supremo
Tribunal Administrativo tenha vindo a defender que o subsídio de
compensação não está sujeito a tributação em IRS.»

Em conclusão, propõe-se na citada informação que o requerente
seja ouvido para os efeitos do artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo (doravante designado CPA).

3 — Ouvido o interessado, nos termos do n.o 4 do artigo 102.o
do CPA, veio opor, entre outros, os seguintes argumentos ao enten-
dimento veiculado pela Secretaria-Geral:

Quando foi convidado para ocupar o cargo, era pressuposto não
perder regalias remuneratórias;

Como acontece com todos os magistrados judiciais e do Minis-
tério Público em comissão de serviço em outros ministérios,
e ao contrário do que acontece no Ministério da Defesa Nacio-
nal, não se colocaram questões no que concerne a perderem-se
direitos adquiridos;

Questiona, por outro lado, se no caso de dispor de casa do Estado
e não de subsídio de compensação seria «vítima de uma acção
de despejo»;

Argumenta ainda que a Lei Orgânica do Ministério Público (7),
no seu artigo 115.o, esclarece que «o tempo em comissão de
serviço é considerado para todos os efeitos como de efec-
tividade na função», e, sendo certo que não exerce funções
como magistrado, exerce funções no Ministério da Defesa
Nacional porque era e é magistrado;

Desde Janeiro de 1983 que lhe é abonado esse subsídio e dele
nunca foi despojado, sendo que tal subsídio de compensação
integra, para todos os efeitos, o seu estatuto remuneratório,
porque é magistrado.

Questiona por fim se será aceitável que, a ser-lhe retirado o subsídio
de compensação, passe a auferir um rendimento igual ao que auferia
em Dezembro de 1995, para concluir que:

1.o O subsídio de compensação lhe é devido porque faz parte
integrante da sua remuneração;

2.o São-lhe devidas as quantias indevidamente descontadas a
título de IRS, desde Julho de 1997, devendo ser considerado
na decisão a tomar o parecer jurídico da Direcção-Geral do
Orçamento de 28 de Abril de 1995, cuja cópia juntou.

4 — O parecer jurídico da Direcção-Geral do Orçamento junto pelo
requerente tem as características de um documento tipo aplicável
a variadas situações de funcionários que passam a exercer transi-
toriamente funções em lugar ou cargo diferente daquele em que estão
providos, bem como a magistrados do Ministério Público em comissões
de serviço estranhas ao exercício da sua função.

4.1 — Nele se defende que, atento o disposto no artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, «o estatuto remuneratório
compreende todos os elementos de natureza pecuniária que são ou
podem ser percebidos pelos funcionários e agentes por motivo de
prestação de trabalho.

Quanto aos magistrados do Ministério Público, o artigo 73.o da
respectiva Lei Orgânica (Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro), na redacção
dada pela Lei n.o 2/90, de 20 de Janeiro, dispõe que o sistema retri-
butivo dos magistrados do Ministério Público é composto por:

a) Remuneração base;
b) Suplementos.

Entre os suplementos remuneratórios a que aqueles magistrados
têm direito conta-se o subsídio de compensação, devido quando não
lhes é atribuída pelo Estado casa de habitação (artigo 80.o da citada
Lei Orgânica).

Assim, tendo o magistrado optado pelo estatuto remuneratório de
origem, e não dispondo de casa de habitação fornecida pelo Estado,
dúvida não pode haver de que tem direito ao subsídio de compensação
que reclama.»

5 — Após a audiência do requerente e tendo presente a posição
daquela Direcção-Geral expressa no parecer que acabamos de refe-
renciar, foi elaborada nova informação pela Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional (8), na qual se pondera:

«[. . . ]
Da análise comparativa do teor da informação n.o 22 177, com

a resposta do interessado, decorre que a resolução da questão em
apreço passa por apurar se a opção pelo vencimento do lugar de
origem afasta ou não a percepção de componentes avulsos do sistema
retributivo do lugar de origem, atribuídos em função de particula-
ridades específicas da prestação de trabalho. Isto é, se o pretendido
‘subsídio de compensação’ é ou não devido em função do cargo efec-
tivamente desempenhado.

De acordo com o teor e pelas razões aduzidas no parecer jurídico
de 28 de Abril de 1995 da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública (**), os magistrados do Ministério Público em comissão de
serviço que tenham ‘optado pelo estatuto remuneratório de origem,
e não disponham de casa de habitação fornecida pelo Estado, [ . . . ]
têm direito ao subsídio de compensação’, uma vez que ‘o estatuto
remuneratório compreende todos os elementos de natureza pecuniária
que são ou podem ser percebidos pelos funcionários e agentes por
motivo de prestação de trabalho’ (artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho).

No entanto, a jurisprudência uniforme do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo (-) sustenta (para efeitos de afastamento da incidência de
IRS) que quer o fornecimento de casa mobilada aos magistrados
quer a atribuição do seu sucedâneo, o subsídio de compensação, não
têm natureza remuneratória, de retribuição de trabalho prestado, nem
constituem benefício ou regalia auferidos pela prestação ou em razão
da prestação do trabalho dependente, possibilitam, antes, o exercício
da função de magistrado.»

E, após transcrever passagem do Acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo de 2 de Outubro de 1996, pondera o citado parecer
que:

«Porém, o requerente não exerce, de momento, a mencionada fun-
ção de magistrado mas sim a de subdirector-geral de Pessoal, cargo
cujo exercício não está dependente da qualidade ou condição de magis-
trado do seu titular, atentas as atribuições daquela Direcção-Geral,
sugerindo, em conclusão, que o assunto seja submetido à apreciação
da Procuradoria-Geral da República, uma vez existirem sobre a mesma
questão pareceres diferentes.»

6 — As questões que demandam resposta deste corpo consultivo
são duas:

1) O licenciado Manuel José Rafael de Jesus Alves, magistrado
do Ministério Público em comissão de serviço com a categoria
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de subdirector-geral de Pessoal do Ministério da Defesa
Nacional, tem direito a subsídio de compensação pela não
atribuição de casa de função a que têm direito os magistrados
no exercício da sua função?

2.a Em caso afirmativo, estará tal subsídio isento de tributação
do IRS?

6.1 — A declaração de opção pelo vencimento de magistrado apre-
sentada pelo requerente tem cobertura legal no artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (9), que estabelece que os
funcionários a exercer transitoriamente funções em lugar ou cargo
diferente daquele em que se encontram providos podem optar pelo
estatuto remuneratório devido na origem.

Porque o requerente e os serviços competentes que tomaram já
posição sobre estas questões alicerçaram a sua convicção e solução
no facto de aquele ser magistrado, importará projectar previamente
aqui o enquadramento histórico-legal da atribuição de casa de função
ou, na sua falta, de um subsídio de compensação a todos os magistrados
judiciais e do Ministério Público no exercício das suas próprias e
respectivas funções.

III — 1 — A imposição de fornecimento de casa mobilada aos
magistrados remonta ao Decreto n.o 11 871, de 12 de Julho de 1926,
em cujo corpo do artigo 49.o se dispunha que «todos os municípios,
com a excepção dos de Lisboa, Porto e Coimbra, são obrigados a
fornecer, mediante o pagamento das competentes rendas, casas mobi-
ladas para habitação dos juizes de direito e delegados do Procurador
da República».

Esta obrigação manteve-se inalterada, com diferenças de pormenor,
através dos tempos, constando de todos os diplomas que versam o
estatuto dos magistrados. Assim, o direito a casa para os magistrados
manteve-se no artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 11 991, de 30 de Julho
de 1926, no artigo 165.o do Estatuto Judiciário, promulgado pelo
Decreto-Lei n.o 13 809, de 22 de Junho de 1927, e em homólogo
artigo do Estatuto seguinte, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 15 344,
de 12 de Abril de 1928.

O Decreto-Lei n.o 33 547, de 23 de Fevereiro de 1944, que pro-
mulgou novo Estatuto Judiciário, revogando a «legislação anterior
sobre assuntos de que trata este diploma» (10), manteve nos mesmos
moldes a obrigação imposta aos municípios de fornecerem casas de
habitação aos magistrados que exercessem funções nas respectivas
comarcas (cf. artigos 87.o e segs.).

O Decreto-Lei n.o 44 278, de 14 de Abril de 1962, promulga novo
Estatuto Judiciário, permanecendo, porém, imutável o regime de ins-
talação dos magistrados.

Dispunha sobre a matéria o artigo 167.o, n.o 1:

«Artigo 167.o

1 — Enquanto o Ministério da Justiça, através da Repartição Admi-
nistrativa dos Cofres, não construir casas de renda limitada ou em
regime de propriedade resolúvel para residência dos magistrados,
todos os municípios são obrigados a fornecer casas mobiladas, para
habitação dos magistrados judiciais de comarca ou sede do círculo
e a prover à sua conservação, mediante o pagamento da respectiva
renda, que não excederá um oitavo dos rendimentos orçamentais dos
magistrados. Esta obrigação não é extensiva aos municípios de Lisboa,
Porto e Coimbra.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O artigo 192.o determinava a aplicação deste normativo, entre
outros, ao «Ministério Público».

O Decreto-Lei n.o 281/71, de 24 de Junho, que alterou algumas
disposições daquele Estatuto Judiciário, veio pela primeira vez intro-
duzir a figura do subsídio de compensação, ao substituir o último
período do n.o 1 do artigo 167.o pelo seguinte texto:

«Em Lisboa, Porto e Coimbra, o Ministro da Justiça fixará os termos
em que, pelo Cofre dos Conservadores, Notários e Funcionários de
Justiça, é efectuada a compensação dos magistrados que desempe-
nhem cargos dependentes do Ministério da Justiça enquanto lhes não
seja fornecida habitação de harmonia com o disposto neste artigo.»

Este regime de atribuição, em termos limitados, de um subsídio
de compensação foi tornado extensivo a Évora, na nova redacção
dada ao citado artigo 167.o pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 202/73,
de 4 de Maio.

E assim, como se afirmou no parecer n.o 64/83 (11) deste corpo
consultivo, «[. . . ] surgiu em termos limitados o vulgarmente designado
‘subsídio de renda de casa’ concebido, logo à partida, como sucedâneo
do fornecimento de casa».

A natureza compensatória deste subsídio havia sido já afirmada
no parecer n.o 144/76 (12) deste Conselho.

Com a Constituição da República de 1976, a Lei n.o 85/77, de
13 de Dezembro (13), e a Lei n.o 39/78, de 5 de Julho (14), aprovam
o Estatuto dos Magistrados Judiciais e a Lei Orgânica do Ministério
Público, respectivamente, nos quais permanece inalterada a atribuição

aos magistrados do direito a casa mobilada, funcionando, em sua
substituição e na falta daquela, a atribuição de um subsídio de com-
pensação para fazer face às despesas com uma casa a arrendar aos
preços do mercado.

2 — O artigo 21.o da Lei n.o 85/77 dispunha:

«Artigo 21.o

Direito a casa mobilada

1 — Os magistrados judiciais têm direito a casa mobilada, para
sua habitação na sede do tribunal, fornecida pelo Estado, mediante
o pagamento de uma renda que não deve exceder um oitavo do
vencimento.

2 — Os encargos com casas fornecidas pelos municípios serão supor-
tados pelo Estado logo que tenha lugar a transferência para este
da respectiva propriedade.

3 — Quando não haja casas destinadas a habitação dos magistrados
judiciais, ser-lhes-á atribuído um subsídio de compensação [. . . ]

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Pela Lei n.o 21/85, de 30 de Julho (15), é aprovado novo Estatuto
dos Magistrados Judiciais e, não obstante, mantém-se intocável o
direito a casa de habitação, compensada, caso não exista, por um
subsídio a fixar pelo Ministro da Justiça.

O artigo 29.o dispõe:

«Artigo 29.o

Casa de habitação

1 — Nas localidades onde se mostre necessário, o Ministério da
Justiça, pelo Gabinete de Gestão Financeira, põe à disposição dos
magistrados judiciais, durante o exercício da sua função, casa de habi-
tação mobilada, mediante o pagamento de uma contraprestação men-
sal, a fixar pelo Ministro da Justiça, de montante não superior a
um décimo do total das respectivas remunerações (16).

2 — Os magistrados que não disponham de casa de habitação nos
termos referidos no número anterior ou não a habitem conforme
o disposto no n.o 3 do artigo 8.o têm direito a um subsídio de com-
pensação fixado pelo Ministério da Justiça, ouvidos o Conselho Supe-
rior da Magistratura e as organizações representativas dos magistrados,
tendo em conta os preços correntes no mercado local de habitação.»

A Lei n.o 143/99, de 31 de Agosto, manteve inalterável o conteúdo
deste n.o 1, passando o n.o 2 a ter a seguinte redacção:

«Artigo 29.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os magistrados que não disponham de casa ou habitação nos

termos referidos no número anterior ou não a habitem, conforme
o disposto no n.o 2 do artigo 8.o, têm direito a um subsídio de com-
pensação fixado pelo Ministro da Justiça, para todos os efeitos equi-
parado a ajudas de custo, ouvidos o Conselho Superior da Magistratura
e as organizações representativas dos magistrados, tendo em conta
os preços correntes no mercado local de habitação.»

O normativo contido neste n.o 2, acabado de transcrever, foi tornado
aplicável ao Ministério Público pelo artigo 4.o, n.o 1, da citada Lei
n.o 143/99.

2.1 — Relativamente aos magistrados do Ministério Público, dis-
punha o artigo 93.o da sua primeira Lei Orgânica — Lei n.o 39/78,
já citada:

«Artigo 93.o

Direito a casa mobilada

1 — Os magistrados do Ministério Público têm direito a casa mobi-
lada para sua habitação, na sede do tribunal ou serviço, fornecida
pelo Estado, mediante o pagamento de renda que não deve exceder
um oitavo dos vencimentos orçamentados.

2 — Os encargos com casas fornecidas pelos municípios serão supor-
tados pelo Estado logo que tenha lugar a transferência para este
da respectiva propriedade.

3 — Quando não haja casas destinadas a habitação dos magistrados
do Ministério Público, ser-lhes-á atribuído um subsídio de compen-
sação de montante que, ouvido o Conselho Superior do Ministério
Público, o Ministro da Justiça fixará, tendo em conta os preços cor-
rentes do mercado local de habitação.

4 — O subsídio referido no número anterior constitui encargo do
Cofre dos Conservadores, Notários e Funcionários de Justiça.»

Pela Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro (17), é aprovada nova Lei
Orgânica do Ministério Público, cujo artigo 80.o não altera substan-
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cialmente o anteriormente previsto no que concerne ao direito a casa
mobilada ou, sucedaneamente, ao subsídio de compensação:

«Artigo 80.o

Casa de habitação

1 — Nas localidades em que se mostre necessário, o Ministério
da Justiça põe à disposição dos magistrados do Ministério Público,
durante o exercício da sua função, casa de habitação mobilada, mediante
o pagamento de uma contraprestação mensal, não superior a um
décimo do total das respectivas remunerações (18).

2 — Os magistrados que não disponham de casa de habitação nos
termos referidos no número anterior ou não a habitem conforme
o disposto no n.o 2 do artigo 64.o têm direito a um subsídio de com-
pensação fixado pelo Ministro da Justiça, ouvidos o Conselho Superior
do Ministério Público e as organizações representativas dos magis-
trados, tendo em conta os preços correntes do mercado local de
habitação.»

A Lei n.o 47/86 foi recentemente alterada pela Lei n.o 60/98, de
27 de Agosto, mas sem reflexos de relevo na questão que ora nos
ocupa. Agora é o artigo 102.o que trata da casa de habitação, sendo
que a única alteração relativamente ao anterior artigo 80.o se traduz
na actualização do número do artigo que trata do domicílio necessário
e da autorização para residir em local diferente (antes era o artigo
64.o, n.o 2, e agora é o artigo 85.o, n.o 2, parte final):

«Artigo 102.o

Casa de habitação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os magistrados que não disponham de casa de habitação nos

termos referidos no número anterior ou não a habitem conforme
o disposto na parte final do n.o 2 do artigo 85.o têm direito a um
subsídio de compensação fixado pelo Ministro da Justiça, ouvidos
o Conselho Superior do Ministério Público e as organizações repre-
sentativas dos magistrados, tendo em conta os preços correntes do
mercado local de habitação.»

3 — Concomitantemente e em contrapartida a este direito a casa
mobilada ou, mais tarde e na falta daquela, a um subsídio de com-
pensação, o legislador teve sempre a preocupação de fixar obrigações
aos magistrados, nomeadamente a de permanência na comarca onde
prestam serviço, como forma de garantir uma sua total e absoluta
disponibilidade para o serviço e de contribuir para o prestígio do
órgão de soberania Tribunais, de que fazem parte, pela dignidade
do exercício da função e exemplo de conduta cívica.

3.1 — Ao mesmo tempo que se reconhece na lei o direito a casa
mobilada, impõe-se ao magistrado o pagamento de uma renda, ainda
que não a habite, sendo responsável pelos artigos de mobília que
se inutilizem ou danifiquem em uso diverso daquele a que são des-
tinados, ou por sua culpa ou negligência — artigos 165.o a 167.o do
Decreto-Lei n.o 13 809, de 22 de Junho de 1927; artigos 165.o a 167.o
do Decreto-Lei n.o 15 344, de 12 de Abril de 1928; artigos 87.o a
90.o do Decreto-Lei n.o 33 547, de 23 de Fevereiro de 1944; arti-
gos 167.o, 168.o, 169.o e 192.o do Decreto-Lei n.o 44 278, de 14 de
Abril de 1962; artigos 21.o, 22.o, e 23.o da Lei n.o 85/77, de 13 de
Dezembro; artigos 29.o, 30.o e 31.o da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho;
artigos 93.o, 94.o e 95.o da Lei n.o 39/78, de 5 de Julho; artigos 80.o,
81.o e 82.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, e artigos 103.o e
104.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto.

3.2 — Mas o legislador exigiu ainda que os magistrados tivessem
residência obrigatória na sede do tribunal onde prestam funções, pri-
meiro, na área da circunscrição judicial, depois, ou mais tarde, em
outros locais do País, da sua opção, mas sempre mediante autorização
dos respectivos conselhos superiores e sem prejuízo para o serviço.

3.2.1 — Durante a vigência do último Estatuto Judiciário, promul-
gado pelo Decreto-Lei n.o 44 278, o artigo 135.o proibia aos magis-
trados:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Residir fora da sua circunscrição judicial, podendo fazê-lo
em qualquer ponto dentro da área da comarca que seja servida
por carreira regular de viação eléctrica. O Ministro da Justiça
pode, porém, mediante parecer favorável do Conselho Supe-
rior Judiciário, autorizar a residência fora da comarca em
localidade que não diste da sede desta mais de 30 km, desde
que a facilidade das comunicações permita rápida deslocação
entre a residência e o tribunal;

b) Ausentar-se da sua circunscrição judicial, salvo por virtude
de licença ou nas férias judiciais;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A ausência ilegítima da respectiva circunscrição importa, além
da responsabilidade disciplinar, a perda total de vencimentos durante
o período em que se tenha verificado.»

3.2.2 — Após a Revolução de Abril e a entrada em vigor da Cons-
tituição da República Portuguesa de 1976, o legislador ordinário man-
teve o mesmo tipo de limitação à livre circulação dos magistrados
e ao direito de livre escolha da sua residência, ao estabelecer, para
os magistrados judiciais, nos artigos 10.o e 11.o da Lei n.o 85/77:

«Artigo 10.o

Domicílio necessário

1 — Os magistrados judiciais têm domicílio necessário na sede do
tribunal onde exercem funções, podendo, todavia, residir em qualquer
ponto da circunscrição judicial, desde que eficazmente servido por
transporte público regular.

2 — Ouvidos os interessados, o Conselho Superior da Magistratura
indicará o local onde devem residir os magistrados que servem num
grupo de comarcas.

3 — Quando ocorra motivo justificado, o Conselho Superior da
Magistratura pode autorizar a residência fora da circunscrição judicial.

Artigo 11.o

Ausência

1 — É proibido aos magistrados judiciais ausentarem-se da circuns-
crição judicial, a não ser em virtude de licença de férias ou nas férias
judiciais, domingos e feriados.

2 — A ausência ilegítima implica, além de responsabilidade dis-
ciplinar, a perda de vencimento durante o período em que se tenha
verificado.»

O Decreto-Lei n.o 264-C/81, de 3 de Setembro, introduziu, por
sua vez, alteração ao n.o 3 do transcrito artigo 10.o, restringindo a
permissão da residência dos juízes fora da circunscrição judicial, tor-
nando-a excepcional e sempre dependente do não prejuízo para o
serviço:

«Artigo 10.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Excepcionalmente, e desde que não haja prejuízo para o ser-

viço, o Conselho Superior da Magistratura pode autorizar a residência
fora da circunscrição judicial.»

A Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, ainda em vigor, mantém, no essen-
cial, o regime anterior, prescrevendo no artigo 8.o o domicílio neces-
sário, mas admitindo, no entanto, excepções ao princípio, delimitadas
e subordinadas ao interesse do serviço.

No artigo 9.o estabelece-se a proibição de os magistrados judiciais
se ausentarem da circunscrição judicial, salvo casos excepcionais:

«Artigo 8.o (19) (20)

Domicílio necessário

1 — Os magistrados judiciais têm domicílio necessário na sede do
tribunal onde exercem funções, podendo, todavia, residir em qualquer
ponto da circunscrição judicial, desde que não haja inconveniente
para o cabal exercício da função.

2 — Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça e das relações estão
dispensados da obrigação de domicílio, salvo determinação em con-
trário do Conselho Superior da Magistratura, por motivo de serviço.

3 — Quando as circunstâncias o justifiquem e não haja prejuízo
para o cabal exercício da função, os juízes de direito podem ser auto-
rizados pelo Conselho Superior da Magistratura a residir em local
diferente do previsto no n.o 1.

Artigo 9.o

Ausência

1 — É proibido aos magistrados judiciais ausentarem-se da circuns-
crição judicial, a não ser quando em exercício de funções, em virtude
de licença, ou nas férias judiciais, sábados, domingos e feriados.

2 — A ausência aos sábados não poderá prejudicar a realização
de serviço urgente.

3 — A ausência ilegítima implica, além de responsabilidade dis-
ciplinar, a perda de vencimento durante o período em que se tenha
verificado.»



N.o 149 — 30 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 117

3.2.3 — Por sua vez, a primeira Lei Orgânica dos Magistrados do
Ministério Público — Lei n.o 39/78 — impõe também um domicílio
necessário, uma proibição de ausência da respectiva circunscrição,
bem como uma autorização para fixação de residência fora da cir-
cunscrição, caso ocorra motivo justificado:

«Artigo 80.o

Domicílio necessário

1 — Os magistrados do Ministério Público têm domicílio necessário
na sede do tribunal ou serviço onde exerçam funções, podendo, toda-
via, residir em qualquer ponto da circunscrição desde que eficazmente
servido de transporte público regular.

2 — Ouvidos os interessados, o Conselho Superior do Ministério
Público indicará o local onde devem residir os magistrados que servem
num grupo de comarcas.

3 — Por motivo justificado, o Conselho Superior do Ministério
Público pode autorizar a residência fora da circunscrição.

Artigo 81.o

Ausência

1 — É proibido aos magistrados do Ministério Público ausenta-
rem-se da respectiva circunscrição, a não ser em virtude de licença
de férias ou nas férias judiciais, domingos e feriados.

2 — A ausência ilegítima implica, além da responsabilidade dis-
ciplinar, a perda de vencimento durante o período em que se tenha
verificado.»

Anote-se que, mesmo no caso de ausência justificada, sempre os
magistrados do Ministério Público devem informar previamente o
local em que podem ser encontrados (artigo 28.o, n.o 5).

A Lei Orgânica do Ministério Público aprovada pela Lei n.o 47/86,
de 15 de Outubro, manteve inalterável, nos artigos 64.o, 65.o e 66.o,
o regime estabelecido nos diplomas que vimos de citar (pelo artigo 3.o
da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, foi tornado extensível ao Ministério
Público o teor do artigo 8.o da Lei n.o 21/85, que acabámos de trans-
crever) (21).

A Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, já citada, e que introduziu alte-
rações àquela Lei Orgânica do Ministério Público, não se arredou,
na matéria que vimos tratando, dos princípios e parâmetros antes
estabelecidos, agora tratados nos artigos 85.o a 87.o

De registar que, relativamente aos magistrados do Ministério
Público, não é contemplada a dispensa — mitigada — da obrigação
de domicílio necessário, prevista no artigo 8.o do Estatuto dos Magis-
trados Judiciais para os juízes do Supremo Tribunal de Justiça e das
relações.

4 — Não são abundantes nem muito impressivos os textos que nos
permitiriam reconstituir o elemento teleológico que presidiu à con-
sagração normativa do direito a casa de habitação e do dever de
domicílio necessário dos magistrados no exercício das suas funções.
Mas as notas e referências disponíveis indicam que a preocupação
do legislador foi sempre a de proporcionar ao magistrado uma habi-
tação condigna e adequada às funções que desempenha, em área
próxima da comarca onde foi colocado, tendo sempre em devida conta
o prestígio e a essencialidade da função que prestam.

A primeira referência encontrada remonta a 1926 e consta do
preâmbulo do já citado Decreto n.o 11 871, onde se pode ler:

«Ao lado das deficiências intrínsecas de que até hoje tem sofrido
o organismo judicial, um outro motivo tem contribuído para o seu
defeituoso funcionamento: a falta de casas para residências dos magis-
trados, que, por lei e pela natureza especial das suas funções, são
obrigados a residir nas sedes das suas comarcas. E se alguns sofismam
esta obrigação legal, outros se desculpam, e com razão, com a falta
absoluta de casas para habitar [. . . ]

Vêem-se assim os magistrados coagidos a não residir nas comarcas,
em que por vezes não há sequer uma modesta hospedaria que os
albergue, e onde, quando haja, é absolutamente inconveniente a sua
permanência pelo contacto forçado a que esta os obriga com as pró-
prias partes, advogados e testemunhas.

[ . . . ]
Pretender que os magistrados residam nas suas comarcas e não

se lhes dar meios para isso é uma utopia que se não pode realizar.»
O Estatuto dos Magistrados Judiciais vertido na Lei n.o 21/85, de

30 de Julho, teve por base a proposta de lei n.o 76/III, antecedida
de um projecto de estatuto (22) que se destinava a converter-se em
proposta de lei, o que não chegou a acontecer. Embora na exposição
de motivos desse projecto nenhuma alusão explicativa seja feita à
razão de ser de atribuição de casa aos magistrados ou, na sua falta,
de um subsídio de compensação, nela se mencionam os «benefícios
de residência e de habitação» assegurados pelo Estado, bem como
a «obrigação de domicílio» com reflexos na rentabilidade de alguns
tribunais.

Pode ler-se no ponto 7 dessa exposição de motivos (23): «o reforço
da garantia de estabilidade é acompanhado de um regime mais estrito
que o actual quanto à obrigação de domicílio. Facultada ao magistrado
a possibilidade de se fixar numa circunscrição e assegurados pelo
Estado benefícios de residência e de habitação, deixou de ter jus-
tificação o sistema vigente de domicílio optativo que a experiência
demonstrou pesar substancialmente na rentabilidade de alguns tri-
bunais.

Pretende-se, ao mesmo tempo, que os magistrados possam cada
vez mais desempenhar no meio em que exercem funções, pelo seu
comportamento cívico, uma acção de pedagogia do direito.»

Nenhuma alusão específica se detecta também, relativamente a esta
matéria, nas notas justificativas que introduziram o articulado da res-
pectiva proposta de lei, e o sentido de algumas propostas de alteração
não permitem entender as diferenças de regime que vieram a ser
consagradas relativamente ao contemplado no anterior Estatuto dos
Magistrados Judiciais — Lei n.o 85/77.

As poucas alusões à matéria no processo legislativo que terminou
na Lei n.o 21/85, aqui em análise, nenhuma utilidade interpretativa
revelam.

Na discussão na generalidade no Plenário da Assembleia da Repú-
blica apenas se registam duas intervenções respeitantes à questão
de habitação dos magistrados judiciais, afirmando-se: «Reformular
o Estatuto dos Magistrados sem uma devida ponderação dos direitos
de natureza social que lhes devem ser especialmente reconhecidos,
como o de habitação, e os de natureza económica, como o da justa
remuneração profissional, constituiria gravíssima desatenção por parte
desta Assembleia.»

Entendeu-se que representava um reforço da independência dos
magistrados a «atribuição de casa mobilada» (24).

No preâmbulo do Decreto-Lei n.o 281/71, de 24 de Junho, que,
como já dissemos, veio introduzir, ainda que em termos limitados,
o subsídio de compensação pela não atribuição aos magistrados de
casa de função, diz-se:

«Aproveita-se, todavia, a oportunidade para alterar alguns preceitos
relativos aos magistrados, cuja revisão urgia. Designadamente atentas
as frequentes mudanças de comarca que a carreira impõe, procura-se
colocá-los a todos o mais possível em condição de igualdade quanto
a habitação [. . . ]»

5 — Sendo certo que estas notas foram as únicas encontradas a
justificar ou a tocar a problemática e razão de ser da atribuição de
casa aos magistrados ou, na sua falta, de subsídio de compensação,
certo é que sempre, com alterações de pormenor, o legislador manteve
nos diversos e sucessivos diplomas legislativos sobre o Estatuto dos
Magistrados, que atravessaram as várias vicissitudes políticas do País,
o direito a casa mobilada e, mais tarde, a um subsídio compensatório
no caso de lhes não ser fornecida habitação, pelo que se pode concluir
que aquelas preocupações e razão de ser da opção legislativa se man-
têm, ou seja, a casa de habitação ou, na sua falta, o subsídio de
compensação são atribuídos aos magistrados por causa da função que
exercem.

6 — Face ao teor dos normativos citados, à sua inserção sistemática
nos respectivos diplomas e à interpretação conjugada dos mesmos,
há que concluir que o legislador, dadas as específicas e fundamentais
funções dos magistrados, competindo-lhes a realização do direito, pro-
mover e fazer a justiça para e em nome do povo, sempre procurou,
independentemente dos regimes políticos prosseguidos, fixar os magis-
trados nas comarcas onde exerciam funções.

Funções que não se compadecem com a existência e cumprimento
de horários ou ausências que prejudiquem o serviço público que pres-
tam. O magistrado tem de permanecer disponível para o serviço,
nomeadamente o urgente.

Exigências estas de interesse e ordem pública a imporem ao Estado,
como condição do exercício das funções, a atribuição de casa ou,
na sua falta, de um subsídio compensatório aos magistrados, que,
em contrapartida, são obrigados a ter um domicílio necessário, vendo
comprimidos direitos fundamentais, como sejam a liberdade de cir-
culação e de escolha livre da localidade domiciliária. Devem comunicar
aos respectivos conselhos superiores as ausências da comarca e, para
não habitarem na sede desta ou na área da circunscrição judicial,
têm de solicitar autorização àqueles órgãos superiores de gestão e
fiscalização disciplinar, que só anuirão ao pedido demonstrado que
seja o não prejuízo para o serviço.

A estas razões acresce a frequente mobilidade a que estão sujeitos
os magistrados na sua colocação nas várias comarcas do País e por
causa das promoções nas respectivas carreiras, que igualmente não
se compadece com as contingências do mercado de habitação, conhe-
cidas que são as assimetrias entre as diversas regiões do País, com
reflexos na oferta de habitação condigna e a preços acessíveis.

Se a disponibilidade permanente dos magistrados para o serviço,
sobretudo para o urgente, e a mobilidade a que estão sujeitos por
força dos frequentes movimentos se mostram mais evidentes e incisivas
nos tribunais de 1.a instância, o prestígio da função, no qual se reflecte
a dignidade da habitação, já contende, por igual, com todas as cate-
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gorias profissionais, desde os magistrados da 1.a instância aos do
Supremo Tribunal de Justiça.

Importa ainda reter que, como já se assinalou, mesmo relativamente
aos juízes do Supremo Tribunal de Justiça e das relações, se pode
verificar um condicionalismo à livre escolha do domicílio, por decisão
do Conselho Superior da Magistratura, determinada por motivos de
serviço.

A circunstância de o legislador dispensar, em princípio, os juízes
dos tribunais superiores da obrigação de domicílio — o que se com-
preende, atenta a amplitude da circunscrição territorial em que exer-
cem funções e a menor intensidade e frequência do trabalho urgente —
não põe em causa a incindibilidade entre a atribuição de casa ou,
na sua falta, de um subsídio de compensação, e o exercício das funções
de magistrado.

Simultaneamente, a consagração legal do princípio da dispensa de
obrigação de domicílio para aqueles magistrados e a permanência
do direito a casa de habitação ou de subsídio de compensação podem
traduzir a permanente preocupação do legislador com a projecção
de uma imagem de dignidade da função.

Como se afirma no Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo
de 18 de Fevereiro de 1998, no processo n.o 20 901, «[. . . ] deverá
continuar a entender-se que a disposição de uma habitação condigna
pelos magistrados, como membros de um órgão de soberania, constitui
uma necessidade complementar da própria instalação dos tribunais,
sendo exigida ao magistrado a sua manutenção como um dos aspectos
exteriores à função, mas necessárias ao seu prestígio.

A razão da atribuição de tais casas condignas, assim, é uma neces-
sidade imposta pelo prestígio da própria função, idêntica à que, a
outro nível, impõe ao Presidente da República e aos chefes do Governo
a residência em palácios a esse fim destinados.

Tal atribuição de casa visa ‘dignificar a função de titulares de órgãos
de soberania e, reflexivamente, a própria imagem do Estado face
aos cidadãos (***).»

Para os magistrados poderem exercer condignamente a sua função,
a lei disponibiliza-lhes uma casa de habitação ou, na sua falta, um
subsídio de compensação.

Assim, a atribuição de subsídio de compensação pressupõe a prévia
inexistência de casa mobilada, da inteira responsabilidade do Estado.

Disse-se no parecer n.o 68/83, de 9 de Junho de 1983, já citado,
que o subsídio de compensação continua a funcionar como sucedâneo
do fornecimento de casa: «só há direito a subsídio se houver direito
a casa e se este direito não for satisfeito pelo Estado».

Retomando o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de
18 de Fevereiro de 1998, que vimos acompanhando, nele se afirma
a certo passo:

«É certo que a atribuição de casa nos termos referidos tem também
vantagem para os magistrados que a habitam. Porém, é por essa razão
que a atribuição de casa não é gratuita, sendo paga uma ‘contra-
prestação mensal’ pelo magistrado a quem é atribuída (artigo 29.o,
n.o 1, da Lei n.o 21/85), que visa precisamente restituir à atribuição
de casa a neutralidade a nível do estatuto remuneratório dos magis-
trados, retirando-lhe o carácter de remuneração em espécie.

Por ser uma necessidade imposta pela função é que a lei impõe
aos magistrados a manutenção da casa atribuída, com o correspectivo
pagamento da renda, mesmo que o magistrado não a habite (artigo 30.o
da Lei n.o 21/85, citado), situação em que, como é evidente, a atribuição
de casa constitui, manifestamente, um encargo.

Sendo a manutenção de uma casa condigna uma exigência da pró-
pria função de magistrado, a exigência de possuir uma habitação que
obedeça a esse requisito é imposta também aos magistrados a quem
ela não é atribuída que, por isso, terão de, pelos seus próprios meios,
dar satisfação àquela necessidade imposta pela função.

É por essa razão que a estes magistrados, a quem é imposta tal
obrigação sem o fornecimento em espécie dos meios para o seu cum-
primento, é atribuído o referido ‘subsídio de compensação’, que tem
esta denominação precisamente por visar compensar os magistrados
dos encargos que têm de suportar para cumprirem a referida obrigação
de manterem a casa condigna com a sua posição social que o prestígio
das suas funções reclama. [. . . ]»

IV — 1 — Traçado o quadro conceitual em que se movem estes
direitos — o direito dos magistrados ao fornecimento de casa de fun-
ção ou, na sua falta, ao subsídio de compensação —, estamos já em
condições de enfrentar as questões concretas que nos são colocadas.

1.1 — Recuperando aqui a primeira das questões colocadas, qual
seja a de saber se o magistrado do Ministério Público licenciado
Manuel José Rafael de Jesus Alves tem o direito a subsídio de com-
pensação, importa reter que aquele magistrado se encontra em comis-
são de serviço no Ministério da Defesa Nacional, no cargo de sub-
director-geral de Pessoal, a desempenhar funções que nada têm a
ver com as específicas e próprias dos magistrados do Ministério
Público.

O requerente optou pelo «vencimento de magistrado».
Nos termos do artigo 95.o, n.o 1, do Estatuto do Ministério

Público (25), o sistema retributivo dos magistrados do Ministério
Público é composto por remuneração base e suplementos, sendo que

dispõe o artigo 96.o do mesmo diploma que se mantêm a título de
suplementos as compensações a que se refere, nomeadamente, o
artigo 102.o, normativo que trata precisamente da casa de habitação
(n.o 1) e do subsídio de compensação (n.o 2), equiparado para todos
os efeitos a ajudas de custo. (Cf. o artigo 1.o) — que deu nova redacção
ao n.o 2 do artigo 29.o do Estatuto dos Magistrados Judiciais — e
o artigo 4.o, n.o 1, ambos da Lei n.o 143/99, de 31 de Agosto.)

1.2 — Sem curar de saber da natureza jurídica deste direito a casa
mobilada e do sucedâneo subsídio de compensação, por não interessar
à economia do parecer, tendo presente o que atrás se expendeu,
resulta incontornável o nexo entre a atribuição de casa mobilada e
o exercício da função de magistrado ou de função que por lei seja
equiparada ou equivalente à de magistrado. Se este não exerce efec-
tivamente tais funções, não tem direito a casa. Ora, sendo o subsídio
de compensação um sucedâneo do direito à casa e que se destina
exclusivamente a cobrir as despesas originadas pelo não fornecimento
daquela, se não subsiste o direito à atribuição de habitação, inexiste
suporte legal para a percepção de subsídio de compensação.

Se não se verificar o direito a casa de função, não haverá lugar
a compensação monetária pela sua não atribuição.

Os magistrados judiciais e do Ministério Público têm direito a casa
de habitação mobilada nas condições previstas nos respectivos esta-
tutos, das quais releva a de se encontrarem durante o exercício da
sua função (artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 21/85 e artigo 102.o, n.o 1,
da Lei n.o 60/98).

Quando, durante o exercício da sua função, não disponham de casa
mobilada — ou não a habitem se preenchidas determinadas circuns-
tâncias —, os magistrados têm direito a um subsídio de compensa-
ção — n.o 2 dos citados artigos 29.o e 102.o

Para que aos magistrados seja reconhecido o direito àquele subsídio,
resulta, assim, necessário que se possam considerar no exercício da
sua função.

Esta conclusão já havia sido extraída por este corpo consultivo
nos pareceres n.os 6483 (26), 5/85 (27) e 47/92 (28). «O nexo entre
o fornecimento de casa e a função exercida parece aqui inevitável.
Se o magistrado não exerce funções não tem direito a casa. E se
o subsídio de compensação se destina a cobrir, de algum modo, as
despesas originadas pela falta de fornecimento de casa, uma vez que
este procedimento não seja já devido não haverá que o compensar.»

Também o Supremo Tribunal Administrativo, pelo seu Acórdão
de 27 de Fevereiro de 1996 (29) (30), sublinha a relação necessária
entre o fornecimento de casa de habitação mobilada ao magistrado
e o tribunal em que este exerce funções ao analisar e interpretar
integradamente os artigos 21.o, n.os 1 e 3, 22.o e 10.o, n.o 1, da Lei
n.o 85/77, de 13 de Dezembro — Estatuto dos Magistrados Judiciais:

«Por outro lado, o n.o 3 do artigo 21.o não pode interpretar-se
isoladamente.

De um lado, tem de ser articulado com o n.o 1 desse mesmo artigo,
onde se estabelece uma relação necessária entre o fornecimento de
casa de habitação mobilada ao magistrado e o tribunal em que este
exerce funções.

E, de outro, com o artigo seguinte, onde, no que concerne ao
dever de pagamento da renda de casa fornecida do magistrado judicial,
tal dever surge directamente ligado com a data da publicação da
deliberação de nomeação daquele (que marca o início da obrigação)
e com a publicação da alteração da situação anterior (que marca
o termo da obrigação).

Desta sorte, o subsídio de compensação funciona como substituto
do direito a casa mobilada com o respectivo dever de pagamento
de uma renda.

Só há direito a subsídio se houver direito a casa de habitação mobi-
lada e se este direito não for satisfeito pelo Estado.»

E só não será assim, ou seja, só não demandará o nexo entre o
direito a casa de habitação ou, na sua falta, o subsídio de compensação
e o exercício das funções do magistrado, se a lei ficcionar o exercício
de funções em cargo diverso como equivalentes ou equiparadas às
funções próprias e específicas dos magistrados (31), ou exigir magis-
trados para o desempenho de determinados cargos ou lugares.

O parecer n.o 47/92 deste Conselho, já citado, debruçou-se sobre
o conteúdo do artigo 31.o (32) da Lei Orgânica da Provedoria de
Justiça, com o n.o 10/78, de 2 de Março — entretanto revogada pelo
Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto, que sofreu alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro —, afirmando
que nele se ficciona «que os magistrados no exercício do cargo res-
pectivo na Provedoria de Justiça exercem funções equivalentes às
que lhes são próprias, e tal não pode deixar de relevar no âmbito
da previsão do artigo 29.o, n.o 1, do Estatuto dos Magistrados Judiciais,
como cumprimento do apontado requisito funcional indispensável à
concessão do subsídio de compensação».

No mesmo sentido, o já citado Acórdão do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 27 de Fevereiro de 1996 (33), que, tratando do subsídio
de renda de casa dos funcionários da Polícia Judiciária, decidiu veri-
ficar-se o pressuposto da manutenção do nomeado no exercício de
funções «se a lei considerar o exercício de funções em cargo diverso,
para todos os efeitos legais, como prestado no serviço ou instituto
de origem» (34).
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1.3 — Compulsada a Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacio-
nal — Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 263/97, de 2 de Outubro —, bem como o Decreto
Regulamentar n.o 13/95, de 23 de Maio (35), que veio estabelecer
a organização e competências da Direcção-Geral de Pessoal do Minis-
tério da Defesa Nacional, não se surpreende em nenhum dos seus
respectivos normativos a mínima referência a funções ali eventual-
mente exercidas por magistrados que devam ser consideradas como
equivalentes ou equiparadas ao exercício efectivo da função de magis-
trado judicial ou do Ministério Público.

Dispõe o artigo 12.o da citada Lei Orgânica (que se mantém
inalterado):

«Artigo 12.o

Direcção-Geral de Pessoal

1 — A DGP é o serviço de concepção, coordenação e apoio técnico
no âmbito da definição e execução da política de recursos humanos
necessários às FA.

2 — À DGP compete, em especial:

a) Estudar, propor e assegurar a concretização das medidas de
política de recursos humanos, respectivos regimes jurídicos
e demais legislação aplicável;

b) Estudar e propor as bases gerais da política de recrutamento,
convocação e mobilização;

c) Coordenar estudos, elaborar projectos e emitir pareceres
sobre quadros, carreiras e remunerações do pessoal;

d) Formular propostas nos domínios das políticas de ensino, for-
mação, instrução e desenvolvimento dos efectivos e acom-
panhar a respectiva execução;

e) Contribuir para a definição e desenvolvimento da política
social, no âmbito dos sistemas de saúde e segurança social
das FA;

f) Estudar e propor a política de reabilitação dos deficientes
das FA;

g) Propor e difundir as medidas aplicáveis no enquadramento
das actividades gimnodesportivas das FA.

3 — Junto da DGP funciona a chefia dos Serviços de Assistência
Religiosa das Forças Armadas.

4 — A DGP é dirigida por um director-geral, coadjuvado por um
subdirector-geral.»

Por seu lado, o Decreto Regulamentar n.o 13/95, já referido, dispõe
no seu artigo 1.o:

«Artigo 1.o

Natureza

A Direcção-Geral de Pessoal (DGP) do Ministério da Defesa Nacio-
nal (MDN) é o serviço de concepção, coordenação e apoio técnico
no âmbito da definição e execução da política de recursos humanos
necessários às Forças Armadas.»

As suas competências constam do artigo 2.o:

«Artigo 2.o

Competências

1 — À DGP compete, em especial:

a) Estudar, propor e assegurar a concretização das respectivas
medidas de política de recursos humanos, regimes jurídicos
e demais legislação aplicável;

b) Estudar e propor as bases gerais da política de recrutamento,
convocação e mobilização;

c) Coordenar estudos, elaborar projectos e emitir pareceres
sobre quadros, carreiras e remunerações do pessoal;

d) Formular propostas nos domínios das políticas de ensino, for-
mação, instrução e desenvolvimento dos efectivos e acom-
panhar a respectiva execução;

e) Contribuir para a definição e desenvolvimento da política
social, no âmbito dos sistemas de saúde e segurança social
das Forças Armadas;

f) Estudar e propor a política de reabilitação dos deficientes
das Forças Armadas;

g) Propor e difundir as medidas aplicáveis no enquadramento
das actividades gimnodesportivas das Forças Armadas.

2 — Na dependência da DGP funciona a Comissão de Educação
Física e Desportos das Forças Armadas, regulada por diploma próprio.

3 — Os Serviços de Assistência Religiosa das Forças Armadas são
regulados por diploma próprio, funcionando a respectiva chefia junto
da DGP para efeitos de apoio logístico.»

O requerente apresentou, como já se assinalou, declaração de opção
pelo vencimento de magistrado, considerando-se, por isso, com direito
a subsídio de compensação.

Este subsídio, porém, só é devido aos magistrados que durante
o exercício da sua função não disponham de casa de habitação, situação
que manifestamente se não verifica no caso concreto, uma vez que
o licenciado Manuel José Rafael de Jesus Alves se encontra em comis-
são de serviço no Ministério da Defesa Nacional a desempenhar o
cargo de subdirector-geral de Pessoal.

Face a tudo o que se deixou exposto e ao teor dos normativos
transcritos, tem de concluir-se não ser devido ao requerente o subsídio
de renda de casa, que requereu invocando a sua qualidade de
magistrado.

2 — Resulta assim prejudicada a segunda das questões que nos
foi colocada e que era a de saber se sobre aquele subsídio, a ser
percebido, incidiria IRS.

V — Termos em que se conclui:

1.o Existe um nexo necessário entre o direito à habitação e o
exercício efectivo das funções de magistrado ou de funções
exercidas em outros cargos ficcionados pela lei como equi-
valentes às de magistrado;

2.o O direito a subsídio de compensação pelo não fornecimento
de casa de função tem natureza indemnizatória e destina-se
a suportar as despesas resultantes da não disponibilização
de residência e habitação por parte e da exclusiva respon-
sabilidade do Estado;

3.o A Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional — Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 263/97, de 2 de Outubro —, e o Decreto
Regulamentar n.o 13/95, de 23 de Maio, não contêm normativo
a fazer equivaler as funções exercidas na Direcção-Geral de
Pessoal por magistrados do Ministério Público às funções pró-
prias ou equivalentes desta magistratura;

4.o O licenciado Manuel José Rafael de Jesus Alves não tem
direito a perceber subsídio de compensação pela não atri-
buição de casa de função enquanto magistrado, por se encon-
trar em comissão de serviço no Ministério da Defesa Nacional
no cargo de subdirector-geral de Pessoal.

(1) Informação n.o 15 da 13.a Delegação da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública, junta aos autos.

(2) Agora Direcção-Geral do Orçamento, por força da Lei Orgânica
do Ministério das Finanças — Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setem-
bro — e da Lei Orgânica da Direcção-Geral do Orçamento — Decre-
to-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

(3) Informação n.o 22 177-A/DGRH, processo n.o 126/97 da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, junta aos autos.

(4) Pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, passou a designar-se
«procurador-adjunto».

(5) Declaração subscrita em 30 de Julho de 1997, junta aos autos.
(6) Informação n.o 19 225/97 — processo n.o 21, de 7 de Outubro

de 1997.
(*) «V. designadamente os Acórdãos de 19 de Janeiro de 1994,

12 de Outubro de 1994 e 2 de Outubro de 1996 in, respectivamente,
Acórdãos Doutrinais do Supremo Tribunal Administrativo, n.os 389, de
Maio de 1994, 398, de Fevereiro de 1995, e 427, de Julho de 1997 [. . . ]»

(7) A Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro.
(8) Informação n.o 22 177-A/DGRH, processo n.o 126/97, de 6 de

Março de 1998.
(**) Junto ao processo pelo interessado.
(9) O diploma foi objecto de diversas alterações sem projecção

no normativo que citamos: Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 420/91, de 29 de Outubro, 137/92, de 16 de Julho, 109/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/89, de 30 de Dezem-
bro, e 498/99, de 19 de Novembro.

(10) Do respectivo sumário, in Diário do Governo, 1.a série, n.o 37,
de 23 de Fevereiro de 1944.

(11) De 9 de Julho de 1983, homologado por despacho do Ministro
da Justiça de 1 de Agosto do mesmo ano, não publicado.

(12) De 4 de Maio de 1978, não publicado.
(13) Rectificada em 13 de Fevereiro de 1978, no Diário da República,

1.a série, n.o 36; alterada, sem relevância para o caso ora em análise,
pela Lei n.o 28/79, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 348/80, de
3 de Setembro, rectificado por declaração inserta no Diário da Repú-
blica, de 27 de Setembro de 1980, Decreto-Lei n.o 264-C/81, de 3
de Setembro, com as rectificações constantes do Diário da República,
1.a série, n.o 237, de 15 de Outubro, e do Diário da República, 1.a série,
n.o 283, de 10 de Dezembro.

(14) Rectificada, por determinação do Presidente da Assembleia
da República, no Diário da República, 1.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 1979; sujeita a múltiplas alterações sem incidência no caso em
análise: pelo Decreto-Lei n.o 441/79, de 7 de Novembro, relativamente
aos vencimentos; pelo Decreto-Lei n.o 348/80, de 3 de Setembro,
com rectificação inserta no Diário da República, 1.a série, n.o 224,
de 27 de Setembro; Decreto-Lei n.o 264-C/81, de 3 de Setembro,
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rectificado por declarações da Presidência do Conselho de Ministros,
no Diário da República, 1.a série, n.o 237, de 15 de Outubro, e Diário
da República, 1.a série, n.o 283, de 10 de Fevereiro.

A Lei n.o 24/85, de 9 de Agosto, determinou a aplicação aos magis-
trados do Ministério Público das disposições do Estatuto dos Magis-
trados Judiciais contido na Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, atinentes
ao estatuto remuneratório.

(15) O diploma veio a sofrer sucessivas alterações mas sem relevância
para o caso, à excepção da sexta alteração, introduzida pela Lei
n.o 143/99, de 31 de Agosto, que a seu tempo será tratada no texto.

(16) Sublinhado agora.
(17) Rectificada por declaração da Assembleia da República, in

Diário da República, 1.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de 1986,
alterada pela Lei n.o 2/90, de 20 de Janeiro, pela Lei n.o 23/92, de
20 de Agosto, e, por último, pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto,
que, entre o mais, alterou a respectiva designação para Estatuto do
Ministério Público.

(18) Sublinhado agora.
(19) Redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.
(20) A Lei n.o 143/99, de 31 de Agosto, veio introduzir alterações

de pormenor na redacção do preceito, limitadas a uma mera troca
na ordenação dos n.os 2 e 3.

(21) A Lei Orgânica do Ministério Público foi objecto de outras
alterações mas sem incidência na questão ora tratada.

(22) Publicado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 330, pp. 37
e segs., como estudo legislativo, e em separata do mesmo.

(23) As mesmas referências e explicação encontram-se no ponto 5
da exposição de motivos do projecto relativo à Lei Orgânica do Minis-
tério Público, publicada no mesmo Boletim referido na nota anterior,
p. 111.

(24) Para mais desenvolvimentos, cf. o parecer n.o 27/86, de 30
de Julho de 1986, deste Conselho Consultivo, in Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 361, p. 182, que seguimos nesta parte.

(***) Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 15 de Maio
de 1996, proferido no recurso n.o 20 320, publicado no Boletim do
Ministério da Justiça, n.o 457, pp. 199 e segs.

(25) A Lei n.o 21/85 contempla, nos artigos 22.o e 23.o, por força
de alteração que lhes foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 2/90,
de 20 de Janeiro, um sistema retributivo em tudo idêntico ao ora
referido.

Por sua vez, o artigo 2.o da mesma Lei n.o 2/90 estabeleceu idêntico
sistema retributivo para os magistrados do Ministério Público, ao alte-
rar a redacção dos artigos 73.o e 74.o da Lei n.o 47/86.

(26) Cf. nota 11.
(27) Publicado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 350, Novembro

de 1985, pp. 112 e segs., e no Diário da República, 2.a série, n.o 215,
de 18 de Setembro de 1985.

(28) Homologado por despacho da Secretária de Estado Adjunta
e do Orçamento, com a excepção das conclusões 10.a e 11.a, de 30
de Novembro de 1993, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 76, de 31 de Março de 1994.

(29) Recurso n.o 23 208, publicado no apenso ao Diário da República,
de 30 de Janeiro de 1998.

(30) No mesmo sentido, o Acórdão do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 2 de Outubro de 1996, recurso n.o 20 902, da 2.a Secção,
Acórdãos Doutrinais, ano XXXVI, n.o 427, de Julho de 1997.

(31) Sobre o conceito e funcionamento da figura de «ficção legal»,
cf. o parecer deste Conselho n.o 71/92, de 14 de Janeiro de 1993.

(32) O artigo 31.o dispunha: «Os magistrados judiciais e do Minis-
tério Público providos em comissão de serviço consideram-se como
exercendo funções equivalentes às que lhes são próprias na actividade
judicial, podendo aquela comissão ser exercida sem limitações de
tempo.»

(33) Cf. nota 29.
(34) Do respectivo sumário.
(35) Rectificado pela declaração n.o 108/95, no Diário da República,

1.a série-B, de 31 de Julho de 1995.

Este parecer foi votado na sessão do conselho consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 20 de Janeiro de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Maria Cândida Guimarães Pinto
de Almeida (relatora) — Isabel Celeste Alves Pais Martins — Alberto
Augusto Andrade de Oliveira — Eduardo de Melo Lucas Coe-
lho — António Silva Henriques Gaspar — Luís Novais Lingnau da Sil-
veira — Alberto Esteves Remédio — Carlos Alberto Fernandes Cadi-
lha — António Manuel dos Santos Soares — Nélson Rui Gomes Carmo
Rocha.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secre-
tário de Estado da Defesa Nacional de 18 de Março de
2000.)

Está conforme.

Lisboa, 14 de Junho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da
Mota.

Parecer n.o 67/99. — Empreitada de obras públicas — Emprei-
teiro — Incumprimento — Revisão de preços — Custo de materiais.

Nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 348-A/86, de
16 de Outubro, quando se verifique, por facto imputável ao emprei-
teiro, atraso no cumprimento do plano de trabalhos e cronograma
financeiro aprovados, os indicadores económicos a considerar na
revisão serão os correspondentes ao período em que os trabalhos
por ela abrangidos deveriam ter sido executados, salvo se, con-
siderados globalmente, os indicadores económicos relativos ao
período real da execução produzirem um coeficiente inferior, caso
em que se aplicam estes últimos.

Senhor Ministro do Equipamento Social, Excelência:

I — 1 — O Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário sugeriu a S. Ex.a o Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, na estrutura do XIII Governo Constitucional, a sub-
missão ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República
de questão relacionada com o regime de revisão de preços em emprei-
tadas de obras públicas. S. Ex.a o Secretário de Estado concordou
e dignou-se solicitar parecer.

Cumpre, assim, emiti-lo.
II — Origem e objecto da questão.
2 — A empresa José E. Q. Pereira da Costa, L.da, fornecedora

de programa informático para a revisão de preços das empreitadas,
enviou ao Tribunal de Contas uma carta onde expunha o facto de
existir uma diferenciação sistemática entre os resultados provenientes
do seu novo programa e os que resultam de outras aplicações infor-
máticas em matéria de revisão de preços. Tais diferenças derivam
de interpretações distintas da parte final do n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro.

O Tribunal de Contas remeteu a carta para o Ministério das Finan-
ças, donde, após diligências efectuadas pela Inspecção-Geral de Finan-
ças, foi remetida para a Comissão de Índices e Fórmulas de Emprei-
tadas (CIFE), não se tendo chegado a posição unânime no seio daquela
Comissão.

Dispõe o n.o 2 do artigo 5.o do diploma indicado:
«Quando se verifique, por facto imputável ao empreiteiro, atraso

no fornecimento de materiais ou no cumprimento do plano de tra-
balhos e do cronograma financeiro aprovados, os indicadores eco-
nómicos a considerar na revisão serão os correspondentes ao período
em que os trabalhos por ela abrangidos deveriam ter sido fornecidos
ou executados, atendendo-se, no entanto, às baixas dos custos de
mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de apoio de que o
empreiteiro tenha beneficiado posteriormente.»

A pergunta é, como interpretar a determinação da parte final deste
n.o 2, ou seja, havendo atraso no cumprimento do plano de trabalhos
e do cronograma financeiro aprovados, por facto imputável ao emprei-
teiro, como é que se atende, na revisão de preços, às baixas dos
custos de que tenha beneficiado posteriormente?

III — 3 — O regime do contrato de empreitada de obras públicas
está nuclearmente estabelecido no Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março.

Com excepção do respeitante ao contencioso dos contratos, este
diploma só é aplicável às obras postas a concurso após a sua entrada
em vigor, que se operou três meses após a data da sua publicação
(artigo 278.o).

Este regime sucede ao regime estabelecido no Decreto-Lei
n.o 405/93, de 10 de Dezembro, que continua, pois, a ter um vasto
campo de aplicação.

Por sua vez, este último revogara o regime estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto.

E ainda este havia revogado o Decreto-Lei n.o 48 871, de 19 de
Fevereiro de 1969.

No contexto histórico-normativo que vamos considerar, são estes
os quatro diplomas fundamentais do regime jurídico dos contratos
de empreitadas de obras públicas que teremos em conta, pelo que
os deixamos já identificados.

Igualmente vão ser objecto da nossa particular atenção os diplomas
especialmente dedicados à revisão de preços de empreitadas de obras
públicas, em particular o Decreto-Lei n.o 47 945, de 16 de Setembro
de 1967, o Decreto-Lei n.o 273-B/75, de 3 de Junho, e o já enunciado
Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro, onde se contém a norma
cujo conteúdo se pretende obter.

O diálogo que se opera entre os diplomas que fixam o regime
jurídico do contrato administrativo de empreitada de obras públicas
e as leis que lhes são complementares, e para que aqueles remetem,
servir-nos-á a captar o sentido e o alcance com que deve valer a
lei na matéria em equação.

4 — Uma característica especial deste tipo de contrato, embora
não exclusiva dele, é a previsão de revisão de preços (1) em situações
em que tal não seria permitido pela teoria da inalterabilidade do
contrato (2).
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Durante muito tempo vigorou no domínio das empreitadas de obras
públicas o princípio da inalterabilidade do contrato, acolhido no
artigo 71.o do Decreto de 9 de Maio de 1906, segundo o qual «o
empreiteiro não terá o direito a reclamar nem a receber qualquer
indemnização ou aumento no preço de sua empreitada pela elevação
do preço dos jornais ou dos materiais que sobrevier na localidade,
no decorrer da execução dos trabalhos da mesma empreitada» (3).

Contudo, a evolução das condições do mercado de materiais e dos
custos de mão-de-obra, fortemente influenciadas por factores eco-
nómicos e financeiros de pendor inflaccionário, repudiaram a manu-
tenção daquele princípio por colidente com a justiça comutativa e
as próprias necessidades da Administração.

Perante esta realidade, o legislador português — seguindo o fenó-
meno legislativo e jurisprudencial francês (4) — começou a admitir
pontualmente a relevância do princípio da imprevisão nos contratos
de fornecimento e de empreitadas de obras públicas, o que se pode
detectar na seguinte série de diplomas:

Decreto n.o 1536, de 27 de Abril de 1915;
Decreto n.o 4076, de 10 de Abril de 1918;
Portaria n.o 1295, de 10 de Abril de 1918;
Portaria n.o 1635, de 9 de Janeiro de 1919;
Decreto n.o 5335, de 26 de Março de 1919;
Lei n.o 1118, de 29 de Agosto de 1921;
Lei n.o 1578, de 10 de Abril de 1924;
Decreto n.o 14 668, de 5 de Dezembro de 1927;
Decreto n.o 16 076, de 26 de Outubro de 1928;
Decreto-Lei n.o 31 911, de 10 de Março de 1942;
Decreto-Lei n.o 32 432, de 24 de Novembro de 1942;
Decreto-Lei n.o 34 073, de 31 de Outubro de 1944;
Decreto-Lei n.o 34 443, de 16 de Março de 1945.

5 — Reconhecendo-se a necessidade de sistematizar e actualizar
as disposições avulsas que estavam inscritas nos diplomas anterior-
mente indicados, surge o Decreto-Lei n.o 47 945, de 16 de Setembro
de 1967, dedicado exclusivamente a esse instituto.

No preâmbulo deste diploma faz-se, aliás, a história da situação
legal na matéria, dando particular referência à Lei n.o 1578, verificando
«que as disposições da Lei n.o 1578 se revelam insuficientes para
assegurar aos adjudicatários de obras públicas do Estado e dos corpos
administrativos a possibilidade de cumprirem as suas obrigações con-
tratuais em face das constantes e profundas alterações dos custos
de materiais derivadas da actual conjuntura económica, quer porque
a faculdade de revisão está confinada aos casos em que expressamente
se clausulou tal faculdade, quer porque o sistema estabelecido no
Decreto n.o 4076 — baseado nos preços compostos, já em desuso,
se mostra não só inadequado, como justifica que se adopte um regime
em que os tipos de revisão se adaptem melhor à natureza dos
trabalhos».

E, depois de informar «que está a ser objecto de atenta revisão
a legislação geral sobre empreitadas e fornecimentos de obras públi-
cas», conclui o preâmbulo:

«Desde já, e reconhecida a conveniência de tratamento deste pro-
blema particular, decide o Governo alterar o regime legal vigente,
no sentido não só de passar a ficar garantida a actualização periódica
dos preços contratuais de futuras empreitadas e fornecimentos de
obras públicas em correspondência com as variações de custo da mão-
-de-obra e materiais utilizados, mas também no de indemnizar, no
que for considerado razoável e dentro de determinados condiciona-
mentos, o prejuízo de empreitadas em curso à data do presente
diploma.»

Dispunha-se neste tão importante diploma:

«Artigo 1.o

1 — Os preços das empreitadas e fornecimentos de obras públicas
adjudicadas mediante concursos abertos posteriormente à data do
presente diploma e cuja execução, de acordo com os termos do con-
trato, ultrapasse em mais de 180 dias a data da abertura das respectivas
propostas ficam sujeitos a revisão, em função das variações, para mais
ou para menos, dos salários e dos custos dos materiais, relativamente
aos correspondentes valores no mês em que tenha decorrido a abertura
das propostas.

2 — A revisão será efectuada nos termos que forem prescritos nas
cláusulas insertas nos contratos, com observância do disposto no pre-
sente diploma.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

1 — As cláusulas de revisão de preços poderão estabelecer que
esta se efectue mediante fórmulas resultantes da adaptação ao con-

dicionalismo próprio dos diferentes tipos de empreitadas ou forne-
cimentos da fórmula geral:

Ct=a St +b Mt +bM
MMt +bN

MNt + . . .+c,
So Mo MMo MNo

na qual:
Ct é o coeficiente de actualização a aplicar ao montante sujeito

a revisão;
St é o índice ponderado dos salários correspondentes ao tipo

de obra ou de fornecimento, relativo ao período a que respeita
a revisão;

So é o mesmo índice, mas relativo ao mês em que teve lugar
a abertura das propostas;

Mt, MMt, MNt são os índices ponderados nos custos dos materiais
ou tipos de materiais mais significativos, incorporados ou não,
em função do tipo de obra ou de fornecimento, relativos ao
período a que respeita a revisão;

Mo, MMo, MNo são os mesmos índices, mas relativos ao mês em
que teve lugar a abertura das propostas;

a, b, bM, bN são os coeficientes correspondentes à influência de
cada um dos termos a considerar na fórmula (salários e tipos
de materiais), no custo global da obra de fornecimentos;

c é uma parcela que representa a percentagem na empreitada
das importâncias não abrangidas pela revisão, tais como encar-
gos gerais, juros e amortização do equipamento e meios auxi-
liares, e valor dos materiais não significativos; não deve ser,
em regra, superior a 0,20 e em qualquer caso a soma
‘a+b+bM+bN ... +c’ deverá ser igual à unidade.

2 — Poderá estabelecer-se mais de uma forma de revisão para o
mesmo contrato, designadamente em atenção à natureza dos diversos
trabalhos ou às respectivas fases, mas a fórmula ou fórmulas espe-
cificadas não poderão ser alteradas depois da adjudicação.

3 — Quando se verifique, por facto imputável ao adjudicatário,
atraso no cumprimento do programa de trabalhos aprovado, os índices
dos salários e dos custos dos materiais a considerar na revisão serão
os correspondentes ao período em que os trabalhos por ela abrangidos
deveriam ser executados, segundo o referido programa, atendendo-se
sempre, no entanto, às baixas de salários ou de custos de materiais
de que o empreiteiro tenha beneficiado posteriormente.»

6 — Justamente, a revisão da legislação geral sobre empreitadas
de obras públicas, prenunciada no preâmbulo, veio a ser efectuada
pelo Decreto-Lei n.o 48 871, de 19 de Fevereiro de 1969, que continha
um preceito específico sobre a revisão de preços, o artigo 173.o

Entretanto, geraram-se dificuldades de conjugação dos dois diplo-
mas, designadamente do artigo 173.o com o artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 48 871, dificuldades que se pretendeu superar através de um
diploma articulando a ligação entre ambos, o Decreto-Lei n.o 157/74,
de 19 de Abril.

Veio, depois, o Decreto-Lei n.o 781/74, de 31 de Dezembro, esta-
belecer um novo regime de revisão de preços, mas teve vida efémera
porque, como se justifica no preâmbulo do Decreto-Lei n.o 273-B/75,
de 3 de Junho, «a localização de alguns lapsos na sua redacção e
ainda dúvidas suscitadas após a sua publicação justificam que se intro-
duzam as necessárias correcções publicando-se um novo diploma, para
facilidades de consulta, mas mantendo o texto e a sistematização do
revogado».

Na economia deste parecer a discussão das questões então geradas
é lateral, pelo que, nesta digressão histórica, nos podemos ocupar,
já, da sucessão operada pelo Decreto-Lei n.o 273-B/75.

7 — O Decreto-Lei n.o 273-B/75 revoga o Decreto-Lei n.o 47 945,
o artigo 173.o do Decreto-Lei n.o 48 871, e os Decretos-Leis n.os 157/74
e 781/74 e vem, na vertente sobre que nos debruçamos, estabelecer:

«Artigo 1.o

1 — Os preços das empreitadas e fornecimentos de obras públicas
adjudicadas pelo Estado, instituto público autónomo, autarquias
locais, empresas públicas, de economia mista e concessionárias do
Estado ou das autarquias locais, directamente ou mediante concursos
abertos posteriormente à data do presente diploma, cujo valor global
no contrato inicial ultrapasse os 5000 contos e cuja execução, de acordo
com os termos do contrato, ultrapasse em mais de 90 dias a data
da abertura das respectivas propostas, fica sujeito a revisão, em função
das variações, para mais ou para menos, dos custos da mão-de-obra
e dos materiais, relativamente aos correspondentes valores no mês
em que tenha decorrido a abertura das propostas.

2 — A revisão será efectuada nos termos que forem prescritos nas
cláusulas insertas nos contratos, com observância do disposto no pre-
sente diploma.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 3.o

1 — As cláusulas de revisão de preços poderão estabelecer que
esta se efectue mediante fórmulas resultantes da adaptação ao con-
dicionalismo próprio dos diferentes tipos de empreitadas ou forne-
cimentos da fórmula geral:

Ct=a St +b Mt +bM
MMt +bN

MNt + . . .+c,
So Mo MMo MNo

na qual:

Ct é o coeficiente de actualização a aplicar ao montante sujeito
a revisão;

St é o índice ponderado dos salários correspondentes ao tipo
de obra ou de fornecimento, relativo ao período a que respeita
a revisão;

So é o mesmo índice, mas relativo ao mês em que teve lugar
a abertura das propostas;

Mt, MMt, MNt são os índices ponderados nos custos dos materiais
ou tipos de materiais mais significativos, incorporados ou não,
em função do tipo de obra ou de fornecimento, relativos ao
período a que respeita a revisão, considerando-se como mais
significativos os materiais que representem, pelo menos, 1 %
do valor global do contrato;

Mo, MMo, MNo são os mesmos índices, mas relativos ao mês em
que teve lugar a abertura das propostas;

a, b, bM, bN são os coeficientes correspondentes à influência de
cada um dos termos a considerar na fórmula (tipos de mão-
-de-obra e materiais), no valor da adjudicação ou da parte
correspondente, no caso de existirem várias fórmulas;

c é uma parcela que representa a percentagem na empreitada
das importâncias não abrangidas pela revisão, tais como encar-
gos gerais, juros e amortizações dos equipamentos e meios
auxiliares, e valor dos materiais não significativos; não deve
ser, em regra, superior a 0,15 e, em qualquer caso, a soma
a+b+bM+bN ... +c deverá ser igual à unidade.

2 — Poderá estabelecer-se mais de uma fórmula de revisão para
o mesmo contrato, designadamente em atenção à natureza dos diver-
sos trabalhos ou às respectivas fases, mas a fórmula ou fórmulas espe-
cificadas não poderão ser alteradas depois da adjudicação.

3 — Quando se verifique, por facto imputável ao adjudicatário,
atraso no fornecimento de materiais ou no cumprimento do programa
de trabalhos aprovado, os índices dos custos de mão-de-obra e dos
materiais a considerar na revisão serão correspondentes ao período
em que os trabalhos por ela abrangidos deveriam ter sido fornecidos
ou executados, segundo o referido programa, atendendo-se sempre,
no entanto, às baixas dos custos da mão-de-obra ou dos materiais
de que o adjudicatário tenha beneficiado posteriormente.

4 — Os valores de Mt, MMt, MNt serão reportados ao período a que
digam respeito as revisões.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

A análise das normas do Decreto-Lei n.o 273-B/75 permite concluir
que se manteve o figurino fundamental do Decreto-Lei n.o 47 945,
sendo as alterações, também sublinhadas no seu preâmbulo, despi-
ciendas para a temática em causa.

Há, pois, uma sucessão, sem reais soluções de continuidade, face
ao regime do Decreto-Lei n.o 47 945.

8 — Se assistimos a esta sucessão sem quebra de continuidade mate-
rial na legislação especial sobre revisão do regime de preços, veri-
ficamos o mesmo nos diplomas enquadradores do regime geral dos
contratos de empreitadas de obras públicas.

Efectivamente, o Decreto-Lei n.o 232/80, de 16 de Julho, dando
nova redacção a vários preceitos do Decreto-Lei n.o 48 871, rein-
troduziu-lhe o artigo 173.o, embora com nova redacção.

«Artigo 173.o

Revisão por alteração das circunstâncias

1 — Quando as circunstâncias em que as partes hajam fundado
a decisão de contratar sofram alteração anormal e imprevisível,
segundo as regras da prudência e da boa fé, de que resulte grave
aumento de encargos na execução da obra que não caiba nos riscos
normais, o empreiteiro terá direito à revisão do contrato para o efeito
de, conforme a equidade, ser compensado do aumento dos encargos
efectivamente sofridos ou se proceder à actualização dos preços.

2 — O preço das empreitadas e fornecimentos de obras públicas
será revisto nos termos das cláusulas insertas nos contratos, as quais,
todavia, deverão subordinar-se aos princípios fundamentais previstos
na lei especial aplicável.

3 — Se na data da ordem do pagamento da situação de trabalhos
não forem conhecidos os valores finais dos índices, o dono da obra
deve proceder ao pagamento provisório com base no valor inicial

previsto no contrato ou com base no valor inicial em função da última
situação económica conhecida.

4 — Logo que os elementos necessários sejam determinados, o dono
da obra procederá integralmente à revisão.

5 — O acerto da revisão referido no número anterior pode, contudo,
desde que o contrato o estipule, ser efectuado no fim da empreitada
ou no fim de cada ano para as empreitadas cuja execução se prolongue
por vários anos.»

Este Conselho teve oportunidade de se pronunciar expressamente
sobre este preceito, nos seguintes termos:

«Temos, assim, que o n.o 1 consagra o princípio da revisão excep-
cional, acolhendo a teoria da imprevisão, que tinha desaparecido da
letra dos diplomas administrativos relativos aos contratos de forne-
cimentos e empreitadas de obras públicas, com a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 273-B/75. De notar apenas que agora se fala de
alteração anormal e imprevisível, diferença que, na prática, não sig-
nificará uma alteração de regime em relação ao texto anterior da
mesma disposição.

Os n.os 2 e seguintes prevêem a revisão normal, nos termos das
cláusulas insertas nos contratos, as quais deverão subordinar-se aos
princípios fundamentais previstos na lei especial aplicável — actual-
mente o referido Decreto-Lei n.o 273-B/75.

Trata-se de dois sistemas complementares que velam pela manu-
tenção da justiça contratual, ideia à qual deve reconduzir-se o fun-
damento da teoria da imprevisão, mesmo no direito administrativo (*).
O primeiro prevê uma compensação, a fixar em termos de equidade;
o segundo leva ao estabelecimento de novos preços, segundo fórmulas
pré-determinadas (5).»

9 — Verdadeiramente, poderemos, afinal, dizer que a revisão nor-
mal vela pela manutenção da justiça contratual, mas já não se alicerça
na teoria da imprevisão.

Aliás, a consagração na lei desta revisão normal de preços foi a
sequência natural da evolução operada nos contratos, em particular
nos contratos de concessão de serviços públicos.

«Instruídos pela experiência, a Administração e os seus co-con-
tratantes entenderam prevenir-se nos próprios contratos contra as
consequências da modificação das condições económicas. Para esse
fim foi rapidamente adoptada a prática de inserir nos contratos cláu-
sulas de variações de preços ou das tarifas em função da evolução
de parâmetros tais como o custo das matérias-primas, da electricidade,
dos salários, etc. . . . Os preços e as tarifas fixadas evoluíam desde
então em função da própria evolução económica (6).»

Ela está, portanto, baseada numa certa evolução previsível, mas
não antecipadamente quantificável, de preços, e que pode, por isso,
ser configurável em cláusulas insertas nos contratos (7). Tem por
escopo a realização do equilíbrio das prestações dos contraentes, con-
siderando um género de contrato cuja execução é, normalmente,
demorada, e cujo preço é fortemente influenciado por certos factores
de produção.

Enfim, à revisão de preços pode-se ligar uma ideia genérica de
manutenção da «própria razão de ser do assentimento legal à força
obrigatória dos contratos, que está na realização da justiça através
do mecanismo da livre composição de interesses diferentes» (8).

Claro parece ser que a revisão de preços, seja nos casos de revisão
excepcional seja nos casos de revisão normal, não se vincula a nenhum
fim de sancionamento de qualquer das partes.

No que toca ao sancionamento do empreiteiro, por mora, ele tem
a sua previsão através da possibilidade de aplicação de multas pelo
dono da obra, inscrita no Decreto-Lei n.o 48 871, nos termos seguintes:

«Artigo 175.o

Multa por violação dos prazos contratuais

Se o empreiteiro não concluir a obra no prazo contratualmente
estabelecido, acrescido de prorrogações graciosas ou legais, ser-lhe-á
aplicada, até ao fim dos trabalhos ou à rescisão do contrato, a seguinte
multa diária, se outra não for fixada no caderno de encargos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

10 — Ao Decreto-Lei n.o 48 871 sobrevêm o Decreto-Lei n.o 235/86,
de 18 de Agosto, que manteve a estrutura essencial do regime de
revisão de preços naquele enunciado, sendo totalmente coincidentes
os n.os 1 e 2 do seu artigo 175.o com os n.os 1 e 2 do artigo 173.o
do diploma anterior (com excepção do âmbito de aplicação que, no
n.o 2, não contempla os contratos de fornecimento).

Igualmente aqui se contempla a previsão de sanção por mora do
empreiteiro, agora com normação ainda mais distintiva, conforme
o preceito que se lhe dedica e de que é conveniente passar um excerto:

«Artigo 177.o

Multa por violação dos prazos contratuais

1 — Se o empreiteiro não concluir a obra no prazo contratualmente
estabelecido, acrescido de prorrogações graciosas ou legais, ser-lhe-á
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aplicada, até ao fim dos trabalhos ou à rescisão do contrato, a seguinte
multa contratual diária, se outra não for fixada no caderno de encargos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Se o empreiteiro não cumprir prazos parciais vinculativos,

quando existam, ser-lhe-á aplicada multa contratual de percentagem
igual a metade da estabelecida no número anterior e calculada pela
mesma forma sobre o valor dos trabalhos em atraso.

3 — A requerimento do empreiteiro ou por iniciativa do dono da
obra, as multas contratuais poderão ser reduzidas a montantes ade-
quados, sempre que se mostrem desajustadas em relação aos prejuízos
sofridos pelo dono da obra, e anuladas, quando se verifique que as
obras foram executadas e que os atrasos no cumprimento dos prazos
parciais foram recuperados, tendo a obra sido concluída dentro do
prazo global do contrato.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

E, a complementar este diploma, digamos, substancial de 1986,
surge um novo decreto-lei contemplando, especialmente, o regime
de revisão de preços de empreitadas e fornecimentos de obras públicas,
o Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro.

É que, pois que o artigo 235.o do Decreto-Lei n.o 235/86 estabelecera
a sua entrada em vigor para 60 dias após a data da sua publicação,
e o Decreto-Lei n.o 348-A/86 estabeleceu a sua vigência desde o dia
seguinte ao da sua publicação, é já para este último diploma que
se há-se ver a remissão do artigo 175.o do primeiro para a «lei especial
aplicável».

Cuidaremos do Decreto-Lei n.o 348-A/86 mais adiante, visto que
ele continua a acompanhar, como lei complementar, o regime de
empreitada de obras públicas.

11 — Ao regime geral das empreitadas de obras públicas de 1986
sucedeu o do Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro.

No domínio que nos interessa, volta a não se verificar alteração
relevante.

O artigo 179.o corresponde ao artigo 175.o do Decreto-Lei
n.o 235/86, cujos primeiros quatro números são transcritos quase sem
alteração, e continua a prever-se o poder de sancionamento por mora
do empreiteiro, no artigo 181.o, correspondente ao artigo 177.o do
anterior.

Manteve-se o Decreto-Lei n.o 348-A/86 como lei especial aplicável
para efeitos da revisão de preços.

12 — Finalmente, o Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, veio
instituir o novo regime do contrato administrativo de empreitada de
obras públicas, aplicável com as necessárias adaptações às concessões
de obras públicas.

Para o que concentra a preocupação do parecer, a novidade do
diploma é quase apenas de sistematização. Autonomizaram-se os pre-
ceitos prevenindo as realidades que este Conselho, na análise do
artigo 173.o do Decreto-Lei n.o 48 871 (redacção do Decreto-Lei
n.o 232/80), apelidara de revisão excepcional e de revisão normal:

«Artigo 198.o

Alteração das circunstâncias

Quando as circunstâncias em que as partes hajam fundado a decisão
de contratar sofram alteração anormal e imprevisível, de que resulte
grave aumento de encargos na execução da obra que não caiba nos
riscos normais, o empreiteiro terá direito à revisão do contrato para
o efeito de, conforme a equidade, ser compensado do aumento dos
encargos efectivamente sofridos ou se proceder a actualização dos
preços.

Artigo 199.o

Revisão de preços

1 — O preço das empreitadas de obras públicas será obrigatoria-
mente revisto, nos termos das cláusulas insertas nos contratos, os
quais deverão todavia subordinar-se aos princípios fundamentais pre-
vistos na lei especial aplicável.

2 — No caso de eventual omissão do contrato relativamente à fór-
mula de revisão de preços, aplicar-se-á a fórmula tipo estabelecida
para obras da mesma natureza.

3 — Se nas datas dos autos de medição, ou nas de apresentação
dos mapas a que se refere o n.o 1 do artigo 208.o ainda não forem
conhecidos os valores finais dos indicadores económicos a utilizar
na revisão dos preços dos trabalhos executados, o dono da obra deverá
proceder ao pagamento provisório com base no respectivo valor inicial
do contrato, revisto em função dos últimos indicadores conhecidos.

4 — Nos casos do número anterior, logo que sejam publicados os
indicadores económicos respeitantes ao mês de execução dos trabalhos
ou do período para tal previsto no plano de trabalhos, o dono da
obra procederá imediatamente ao cálculo definitivo da revisão,
pagando ao empreiteiro ou deduzindo, na situação de trabalhos que
se seguir, a diferença apurada.»

Vemos, assim, que o artigo 198.o corresponde ao n.o 1 do artigo 179.o
do Decreto-Lei n.o 405/93; por sua vez, os n.os 1, 3 e 4 do artigo 199.o,
correspondem aos n.os 2, 3 e 4 do citado artigo 179.o (9).

Não há total justaposição destes dois artigos ao artigo 179.o, por
diferença em dois pontos: no n.o 1 do artigo 179.o referia-se a «decisão
de contratar segundo as regras da prudência e da boa fé», o que não
consta do artigo 198.o

O n.o 2 do artigo 199.o não tem equivalente no artigo 179.o, tendo
antes equivalente no n.o 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 348-A/86.

Manteve-se singularizado o poder de sancionamento por mora do
empreiteiro, no artigo 201.o, sem alteração significativa do articulado
precedente (10).

13 — É chegado o momento de fazermos uma maior aproximação
ao nosso concreto problema.

Para isso, importa convocar as disposições legais que regem a ques-
tão e que são as do Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 14 de Outubro,
diploma que tem vindo a ser a lei adjectiva, complementar, dos três
últimos regimes gerais do contrato administrativo de empreitada de
obras públicas (11).

Antes, porém, uma prevenção.
O artigo 277.o do Decreto-Lei n.o 59/99, depois de no n.o 1, deter-

minar a revogação completa de três diplomas legais, apresenta o
seguinte n.o 2:

«2 — São revogadas todas as disposições legislativas, regulamen-
tares ou administrativas contrárias ao estabelecido no presente
diploma, designadamente as previstas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) No Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro.»

Não está, pois, revogado o Decreto-Lei n.o 348-A/86, in totum,
antes, apenas, as suas disposições contrárias ao estabelecido no novo
regime jurídico das empreitadas de obras públicas (12).

O diploma preserva ainda a sua vigência pela própria remissão
que para ele é realizada pelo n.o 1 do artigo 199.o do mesmo Decre-
to-Lei n.o 59/99.

Uma das disposições que se conserva vigente é, tal como vem pres-
suposto no pedido de parecer, o n.o 2 do artigo 5.o (13).

Façamos, então, a transcrição do articulado essencial ao prosse-
guimento da acção tendente a fixarmos o sentido daquela disposição.

Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro (14):

«Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O preço das empreitadas e fornecimentos de obras que corram,
total ou parcialmente, por conta do Estado, de associação pública,
de instituto público, de autarquias locais, de empresas públicas, de
economia mista e concessionárias do Estado ou de outras entidades
públicas fica sujeito a revisão em função das variações para mais
ou para menos dos custos de mão-de-obra, dos materiais e dos equi-
pamentos de apoio, relativamente aos correspondentes valores no
mês anterior ao da data limite fixada para entrega das propostas
ou na data de referência da correcção de preços da proposta, quando
a esta haja lugar.

2 — Os custos de mão-de-obra referidos no número anterior não
incluem as remunerações do pessoal dirigente, do pessoal técnico
e de escritório e ainda dos chefes de oficina, fiéis de armazém e
equiparados.

3 — A revisão será obrigatória e efectuada nos termos prescritos
em cláusulas insertas nos contratos e, em qualquer caso, com obser-
vância do disposto no presente diploma, cobrindo todo o período
compreendido entre o mês anterior ao da data limite fixada para
a entrega das propostas ou entre a data de referência da correcção
de preços da proposta, quando haja, e a data do termo do prazo
de execução contratualmente estabelecida, acrescido das prorrogações
legais.

4 — No caso de eventual omissão do caderno de encargos, rela-
tivamente à fórmula polinomial, aplicar-se-á a fórmula tipo estabe-
lecida para tais obras da mesma natureza.

5 — Para efeitos deste diploma, considera-se que os equipamentos
a incorporar na obra são equiparáveis a materiais e, portanto, iden-
ticamente revisíveis.

Artigo 5.o

Desvio de prazos

1 — Sempre que se verifique atraso por caso de força maior ou
imputável ao dono da obra, devidamente justificado e comprovado,
o empreiteiro deverá submeter à aprovação do dono da obra novo
plano de trabalhos e correspondente cronograma financeiro, ajustados
à situação, que servirá de base ao cálculo da revisão de preços dos
trabalhos por executar ou fornecer.

2 — Quando se verifique, por facto imputável ao empreiteiro, atraso
no fornecimento de materiais ou no cumprimento do plano de tra-
balhos e do cronograma financeiro aprovados, os indicadores eco-
nómicos a considerar na revisão serão os correspondentes ao período
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em que os trabalhos por ela abrangidos deveriam ter sido fornecidos
ou executados, atendendo-se, no entanto, às baixas dos custos de
mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de apoio de que o
empreiteiro tenha beneficiado posteriormente.

3 — Quando se verifique avanço no cumprimento do plano de tra-
balhos aprovado, os indicadores económicos a considerar na revisão
serão os correspondentes ao período em que os trabalhos por ela
abrangidos foram efectivamente fornecidos ou executados (15).

Artigo 11.o

Métodos de revisão de preços

A revisão de preços poderá ser realizada por:

a) Fórmula;
b) Garantia de custos;
c) Fórmula e garantia de custos.

Artigo 12.o

Fórmula polinomial

1 — As cláusulas de revisão de preços poderão estabelecer que
esta se efectue mediante adaptação ao condicionalismo próprio dos
diferentes tipos de empreitadas ou fornecimentos de obras da fórmula
geral:

Ct=a St +b Mt +bM
MMt +bN

MNt + . . .+c Et +d
So Mo MMo MNo Eo

na qual:

Ct é o coeficiente de actualização a aplicar ao montante sujeito
a revisão, calculado com uma aproximação de três casas deci-
mais e arredondado para mais quando o valor da quarta casa
decimal seja igual ou superior a cinco ou para menos no caso
contrário;

St é o índice ponderado dos custos de mão-de-obra na zona
onde a obra se integra, correspondente ao tipo de obra e
relativo ao período a que respeita a revisão;

So é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data
limite fixada para a entrega das propostas ou à de referência,
quando tenha havido correcção de preços da proposta;

Mt, MMt, MNt, . . . são os índices ponderados dos custos dos mate-
riais mais significativos, em função do tipo de obra e relativos
ao período a que respeita a revisão, considerando-se como
mais significativos os materiais que representem, pelo menos,
1 % do valor total do contrato, com uma aproximação às
centésimas;

Mo, MMo, MNo, . . . são os mesmos índices, mas relativos ao mês
anterior ao da data limite fixada para a entrega das propostas
ou à de referência, quando tenha havido correcção de preços
da proposta;

Et é o índice dos custos dos equipamentos de apoio, em função
do tipo de obra, relativo ao período a que respeita a revisão;

Eo é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data
limite fixada para a entrega das propostas ou à de referência,
quando tenha havido correcção de preços da proposta;

a, b, bM, bN, . . . c são os coeficientes correspondentes à influência
de cada um dos termos a considerar na fórmula (tipos de
mão-de-obra, de materiais e dos equipamentos de apoio), no
valor da adjudicação ou da parte correspondente, no caso de
existirem várias fórmulas, com uma aproximação às centésimas;

d é uma parcela que representa a parte não revisível da emprei-
tada ou fornecimento da obra, com aproximação às centésimas;
não pode ser superior a 0,15 quando a revisão de preços dos
trabalhos seja feita apenas por fórmula e, em qualquer caso,
a soma de a+b+bM+bN+. . .+c+d deverá ser igual à unidade.

2 — Poderá estabelecer-se mais de uma fórmula de revisão para
o mesmo contrato, designadamente em atenção à natureza dos diver-
sos trabalhos ou às respectivas fases, mas a fórmula ou fórmulas esti-
puladas não poderão ser alteradas depois da adjudicação.

3 — No caso de existirem tipos de mão-de-obra e de materiais para
os quais não haja indicadores económicos específicos e que repre-
sentem pelo menos 3 % do valor da proposta, poderá o contrato esta-
belecer que, para eles, se aplique um método de revisão de preços
por garantia de custos, sendo o valor da parte restante da empreitada
ou fornecimento de obras revisto pela fórmula devidamente adap-
tada (16).»

O âmbito subjectivo de aplicação do Decreto-Lei n.o 348-A/86 está
condicionado pelo âmbito de aplicação dos diplomas gerais de que
é lei complementar.

Não releva aqui, pois, descortinar os exactos contratos abrangidos
em função das entidades contraentes. Interessa-nos é saber como é

que devem ser interpretadas as suas normas sempre que aplicáveis,
em função da remissão para elas produzida pelas leis substantivas.

É incontestado que:

a) O preço fica sujeito a revisão «em função das variações, para
mais ou para menos» dos custos expressamente identificados
na lei (17);

b) Quando se verifique, por facto imputável ao empreiteiro,
atraso no cumprimento do plano de trabalhos e do crono-
grama financeiro aprovados, os indicadores económicos a con-
siderar na revisão serão os correspondentes ao período em
que os trabalhos por ela abrangidos deveriam ter sido exe-
cutados, atendendo-se, no entanto, às baixas dos custos de
mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de apoio de
que o empreiteiro tenha beneficiado posteriormente;

c) Adoptando-se a revisão de preços por fórmula, vigora a fór-
mula geral do artigo 12.o, da qual podem derivar as fórmulas
a consignar nas cláusulas de revisão de preços, de acordo
com a diversidade de tipos de empreitadas, podendo mesmo
estabelecer-se mais de uma fórmula de revisão para o mesmo
contrato, tendo em atenção a natureza dos diversos trabalhos
ou respectivas fases, não podendo as fórmulas especificadas
ser alteradas depois da adjudicação.

14 — Se fizermos o confronto dos três diplomas que sucessivamente
condensaram as normas respeitantes à revisão de preços notaremos,
facilmente, que a fórmula tipo do artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 47 945 foi essencialmente mantida pela do artigo 3.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 273-B/75 e esta pela do artigo 12.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 348-A/86.

Da fórmula do diploma de 1967 para a do de 1975 os autores
notaram mera mudança do significado de alguns dos símbolos, a pos-
sibilidade de existência de várias fórmulas quanto aos coeficientes a,
b, bM, bN e o valor máximo atribuído ao factor c (18).

Igualmente do normativo de 1975 para o de 1986 se notaram:

Ligeiras diferenças quanto aos símbolos adoptados e sua carac-
terização;

Aparecimento de um novo índice e coeficiente (Et e c) e a con-
sequente identificação da parcela não revisível pelo símbolo d;

Os índices So, Mo, MMo, MNo e Eo deixaram de reportar-se ao
mês em que teve lugar a abertura das propostas passando
a referir-se ao mês anterior ao da data limite fixada para a
entrega das propostas ou à data de referência, quando tenha
havido correcção de preços da proposta;

Determinação da aproximação e do arredondamento do coe-
ficiente de actualização (19).

Sublinhe-se a inalterabilidade essencial da norma do n.o 3 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 47 945:

«3 — Quando se verifique, por facto imputável ao adjudicatário,
atraso no cumprimento do programa de trabalhos aprovado, os índices
dos salários e dos custos dos materiais a considerar na revisão serão
os correspondentes ao período em que os trabalhos por ela abrangidos
deveriam ser executados, segundo o referido programa, atendendo-se
sempre, no entanto, às baixas de salários ou de custos de materiais
de que o empreiteiro tenha beneficiado posteriormente.»;

Reproduzida no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 273-B/75:
«3 — Quando se verifique, por facto imputável ao adjudicatário,

atraso no fornecimento de materiais ou no cumprimento do programa
de trabalhos aprovado, os índices dos custos de mão-de-obra e dos
materiais a considerar na revisão serão correspondentes ao período
em que os trabalhos por ela abrangidos deveriam ter sido fornecidos
ou executados, segundo o referido programa, atendendo-se sempre,
no entanto, às baixas dos custos da mão-de-obra ou dos materiais
de que o adjudicatário tenha beneficiado posteriormente.»;

Reprodução sustentada no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 348-A/86:

«2 — Quando se verifique, por facto imputável ao empreiteiro,
atraso no fornecimento de materiais ou no cumprimento do plano
de trabalhos e do cronograma financeiro aprovados, os indicadores
económicos a considerar na revisão serão os correspondentes ao
período em que os trabalhos por ela abrangidos deveriam ter sido
fornecidos ou executados, atendendo-se, no entanto, às baixas dos
custos de mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de apoio
de que o empreiteiro tenha beneficiado posteriormente.»

Em todo o trajecto histórico-legal apenas se detecta simples subs-
tituição de designação (adjudicatário por empreiteiro, programa por
plano, salários por mão-de-obra), referência ao cronograma finan-
ceiro, e a introdução de factor não inicialmente previsto, equipamentos
de apoio.

15 — A revisão de preços do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 348-A/86 funciona sempre que exista atraso no cumprimento do
plano de trabalhos e do cronograma financeiro aprovados, por facto
imputável ao adjudicatário.
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Há, pois, uma aproximação à mora do devedor prevista no
artigo 804.o do Código Civil — sem culpa do empreiteiro não lhe
pode ser imputado o atraso.

Mas a aproximação à mora do devedor e à responsabilidade pela
mora, nos termos genéricos estabelecidos no Código Civil, fica-se
pela exigência de imputação do atraso ao empreiteiro.

O preceito não tem por objectivo constituir o devedor, o emprei-
teiro, na obrigação de reparar os danos causados ao credor, o dono
da obra.

O preceito retira é quaisquer dúvidas que se pudessem colocar
quanto à revisão de preços:

Por um lado, há lugar a revisão, apesar do atraso por facto impu-
tável ao empreiteiro (20);

Por outro lado, conquanto se contemple autonomamente, no
regime substantivo — o regime geral do contrato administra-
tivo de empreitada de obras públicas —, a modalidade de san-
cionamento ao dispor do dono da obra (21) (22), em que se
fixa o montante de indemnização exigível por parte do dono
da obra, pela mora do empreiteiro, também o dono da obra
tem direito a revisão dos preços, a seu favor, em caso de
baixa dos preços verificada entre o momento em que os tra-
balhos deveriam ter sido realizados e aquele em que efec-
tivamente foram executados.

A lei dispõe que há revisão e como se processa.
A parte final do n.o 2 do artigo 5.o tem a finalidade de não prejudicar

o dono da obra pelo atraso. Mais precisamente, o dono da obra tem
direito a beneficiar do menor custo da mesma se, no momento da
execução, atrasado em relação ao plano convencionado, se verifica
esse menor custo.

Compreende-se a razão de ser do preceito.
O empreiteiro fica estimulado a jamais atrasar a obra numa pers-

pectiva de menor custo futuro da mesma. A existir menor custo, o
beneficiário é o dono da obra.

Não existindo menor custo o valor a considerar é o do período
em que a obra deveria ter sido executada no cumprimento do plano
convencionado. Não se trata de indemnizar o dono da obra, nem
de lhe acrescer qualquer compensação à que ressalta da multa con-
tratual que pode impor.

O preceito não consente qualquer sentido punitivo para o emprei-
teiro. Para a obrigação de reparação dos danos causados ao dono
da obra (na linguagem do artigo 804.o do Código Civil), consequência
da mora do adjudicatário, tem o contrato de empreitada de obras
públicas previsão específica, através da aplicação da multa contratual
diária fixada no caderno de encargos, ou, na sua ausência, da prevista
na lei (artigos 177.o, 181.o e 201.o, dos regimes de 1986, 1993 e 1999,
respectivamente).

16 — A aplicação no comércio jurídico do n.o 2 do artigo 5.o, no
segmento sub judice, encontra-se, a julgar pelos dados do processo,
orientada pela utilização do que vem denominado de método tra-
dicional, posto em crise pelo que vem denominado de método da
empresa Pereira da Costa.

Vejamo-los no seu confronto directo.
a) O método tradicional:
Consiste no cálculo de dois coeficientes de actualização (Ct) defi-

nidos pela fórmula do artigo 12.o:

O Ct correspondente ao mês em que os trabalhos deveriam ter
sido executados segundo o plano de trabalhos e cronograma
financeiro aprovados, considerando os indicadores económicos
relativos a esse mês; e

O Ct correspondente ao mês em que os trabalhos foram efec-
tivamente executados, considerando os indicadores económi-
cos desse mês;

Utiliza o de menor valor.

Em resumo: calcula os dois Ct, cada qual com todos os índices
respeitantes ao respectivo mês; compara esses dois Ct e utiliza o menor.

b) O método da empresa Pereira da Costa:
Consiste no cálculo de um coeficiente de actualização (Ct) em que

os índices a usar na fórmula polinomial são os do mês em que os
trabalhos deveriam ter sido executados à excepção daqueles em que,
no mês da efectiva realização dos trabalhos, se tenham verificado
descidas, os quais, nesse caso, substituem os primeiros.

Em resumo, tendo em conta que a todos os valores que compõem
a fórmula polinomial contratada corresponde um par de valores (o
do mês do cronograma e o do mês da execução dos trabalhos), o
método procede num primeiro passo e para cada índice à selecção
do menor valor daqueles pares e, de seguida, determina um coeficiente
de actualização, concretizando na fórmula polinomial as variáveis St,
Mt, MMt, MNt, etc., com o correspondente menor valor de cada par.

O coeficiente de actualização assim calculado pode utilizar índices
de meses distintos, bastando ter havido uma descida no custo de
um deles em relação ao custo do período em que os trabalhos deveriam

ter sido efectuados, para ser considerado, descuidando-se de quaisquer
subidas de custos de outros índices que igualmente se tenham
verificado.

c) Por simplificação, atentemos num exemplo apresentado no
processo.

Considere-se uma fórmula de revisão composta por mão-de-obra,
cimento e aço;

Considere-se que o mês A é o período em que determinados tra-
balhos, abrangidos pela revisão, deveriam ter sido executados, em
cumprimento do plano de trabalhos e do cronograma financeiro
aprovados;

Considere-se que o mês B, posterior ao mês A, é o período em
que estes mesmos trabalhos foram executados, com a verificação de
atraso no cumprimento do plano de trabalhos e do cronograma finan-
ceiro aprovados, imputável ao empreiteiro;

Considera-se que os indicadores económicos publicados, corres-
pondentes ao mês A, são: mão-de-obra, 1500; cimento, 1900; aço,
1800;

Considere-se que os indicadores económicos publicados, corres-
pondentes ao mês B, são: mão-de-obra, 1500; cimento, 2000; aço,
1700.

Pelo método tradicional atende-se separadamente aos três indica-
dores do mês A e aos três indicadores do mês B, e se o coeficiente
que resultar dos indicadores do mês B for menor que o que resultar
dos indicadores do mês A, são aqueles indicadores e o seu coeficiente
que são considerados, caso contrário continuam a ser tidos em conta
todos os indicadores do mês A e o coeficiente dele resultante.

Pelo método da empresa Pereira da Costa atende-se aos indicadores
do mês A, mas como um dos correspondentes do mês B (neste caso
o do aço) é inferior, este substitui imediatamente aquele no coeficiente
de actualização, que é assim calculado.

Na perspectiva tradicional a baixa de um índice é integrada no
conjunto dos índices, o que, no nosso exemplo, daria um resultado
igual para o mês A como para o mês B;

Na segunda perspectiva atende-se a uma interpretação da baixa
dos custos enunciada no artigo 5.o, n.o 2, como a baixa de cada índice,
independentemente da alta de outros.

17 — Os comentários dos autores que se debruçaram sobre o pre-
ceito não deslindam a questão, já que se limitam quase que a repro-
duzir a expressão da lei (23).

Segundo a informação trazida aos autos pelo Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, o método tradicional
foi seguido desde o início da trajectória legal assinalada, só agora
sendo posto em causa. Isto explicará a desnecessidade que os autores
terão sentido de discutir o problema na base em que ele surge
colocado.

As duas interpretações que se nos colocam têm, ambas, corres-
pondência com a letra da lei. Ambas atendem «às baixas dos custos
de mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de apoio de que
o empreiteiro tenha beneficiado posteriormente». Só que, num caso
estas baixas são integradas no contexto geral dos preços ocorridos
numa data X; no outro caso qualquer baixa é considerada descon-
textualizada do que tenha ocorrido na mesma data X aos restantes
factores.

Esta uma ilustração paradigmática de que a expressão gramatical,
o sentido ainda possível da letra da lei, delimita as fronteiras no interior
das quais se move a interpretação da lei, mas que se exige o recurso
aos elementos sistemático, histórico e teleológico para a determinação
do pensamento legislativo, para a fixação do sentido e alcance com
que a lei deve valer.

Do contexto histórico e dos objectivos da lei fomos dando expressão
ao longo do parecer.

A sua repercussão na exegese da lei inclina o intérprete a con-
textualizar, e não isolar, as baixas dos custos prevenidas no preceito.

Acresce que a pretensão de se atender a uma qualquer baixa de
preço, desgarrada do que tenha acontecido a outros factores, esbarra
com a necessidade de integrar essa baixa, para a fixação do resultado
final, numa fórmula geral em que o numerador deve corresponder
a um período X e o denominador a um período Y.

A manipulação dos períodos a que se reporta o numerador altera
não só o resultado final como toda a lógica em que a fórmula se
estrutura.

Os índices ponderados St, So correspondem a dois períodos dis-
tintos, tal como os índices ponderados Mt, MMt, MNt, . . . e Mo, MMo,
MNo, . . . correspondem a dois outros períodos distintos, não se
podendo introduzir um índice Mt correspondente a um período e
um índice MMt correspondente a outro. Deixaria, então, de ter sentido
a fórmula algébrica estabelecida, que não seria aplicável em coerência
lógica.

Igualmente, a necessidade de se atender a dois períodos distintos
e ao que se verificar considerados esses dois períodos é o que resulta,
desde logo, do artigo 1.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 348-A/86.

A revisão em função das variações, para mais ou para menos, há-de
necessariamente atender ao conjunto dos custos registados na com-
paração entre dois períodos dados.
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A diferença que se regista no artigo 5.o, n.o 2, face a esta regra
geral e primeira, é que, no caso de se verificar aumento dos custos,
no seu conjunto, desde a data em que o empreiteiro deveria ter rea-
lizado os trabalhos, até à data em que os efectivou, esse aumento
não é considerado para revisão, pois que o atraso é-lhe imputável.
Ele não pode pretender repercutir no dono da obra um acréscimo
de custos que resultam de se ter atrasado culposamente no cum-
primento do plano de trabalhos.

A revisão levará em conta, então, apenas o resultante do período
a que respeitava, nos termos de um cumprimento do plano de trabalhos
aprovado.

Volta-se, porém, a ter em completa consideração o n.o 1 do artigo 1.o
se se verificar uma baixa dos preços (entre o período aprovado e
o período da execução), baixa que só pode ser afirmada na con-
sideração do resultado do confronto de todos os índices. Só há baixa
se resultar menor o coeficiente do período da execução por com-
paração com o coeficiente do período em que devia ter sido executada
a obra.

Nesse caso, na fórmula polinomial o numerador passa a ser inte-
grado por todos os índices referentes a esse período de execução.

O n.o 1 do artigo 1.o prescreve um princípio geral de funcionamento
da revisão de preços, para mais ou para menos, no contexto da variação
global dos preços a atender entre dois períodos em comparação; tam-
bém as variações para menos a atender para efeitos da parte final
do n.o 2 do artigo 5.o só operam se for menor o coeficiente dos
indicadores do período de execução real relativamente ao coeficiente
do período da execução devida.

Ir para além disso era entender, como dissemos anteriormente,
que o artigo 5.o, n.o 2, pretende, não só impedir o prejuízo do dono
da obra, como, ainda, beneficiá-lo para além do razoável e punir o
empreiteiro (24).

18 — Cremos de utilidade a observação do regime em vigor em
Espanha, desde 1995.

Anteriormente, a legislação espanhola impunha como requisito para
a revisão de preços que o adjudicatário tivesse cumprido estritamente
os prazos parciais fixados para a execução sucessiva do contrato e,
em geral, para a sua total realização. O que significava que o trabalho
executado em mora era sempre abonado de acordo com os preços
primitivos do contrato, embora, restabelecido o ritmo da execução
o adjudicatário recuperasse, a partir desse momento, o direito à
revisão.

Era o regime prescrito no artigo 6.o do Decreto n.o 461/1971, de
11 de Março.

A nova legislação veio, precisamente, introduzir dispositivo cor-
respondente ao que vigora em Portugal desde a lei de 1967.

Todo o título IV da Ley 13/1995, de 18 de Mayo, de Contratos de
las Administraciones Publicas, se dedica à revisão de preços nos con-
tratos da Administração (25). Cobre os artigos 104.o a 109.o

Interessa-nos, especialmente, o artigo 108.o (26).

«Artículo 108

Revisión en casos de demora en la ejecución

Cuando la cláusula de revisión se aplique sobre períodos de tiempo
en los que el contratista hubiese incurrido en mora y sin perjuicio
de las penalidades que fueren procedentes, los índices de precios
que habrán de ser tenidos en cuenta serán aquellos que hubiesen
correspondido a las fechas estabelecidas en el contrato para la rea-
lización de la prestación en plazo, salvo que los correspondientes
al período real de ejecución produzcan un coeficiente inferior, en
cuyo caso se aplicarán estos últimos.»

Como se diz em comentário a este preceito:
«Assim é que este artigo 108.o determina que, quando o contraente

incorreu em mora, a revisão operará em todo o caso, mas com apli-
cação dos índices correspondentes ao momento temporal em que
ele devia ter executado a prestação, não dos que estivessem vigentes
no momento da execução efectiva, salvo quando os índices vigentes
no momento da execução efectiva dêem como resultado um coeficiente
de revisão inferior. Quer dizer, havendo mora do contraente os índices
correspondentes ao tempo real da execução só se aplicam se os resul-
tados forem mais favoráveis para a Administração; caso contrário,
aplicar-se-ão os índices vigentes no tempo em que deveria ter sido
realizada a prestação (27).»

Evidentemente, se a expressão gramatical da nossa lei fosse a que
consta da lei espanhola todas as dúvidas que conduziram ao pedido
do presente parecer seriam despiciendas.

Não se esqueça, porém, que o nosso modelo de revisão de preços,
na vertente que está em análise, percorre, sem hiatos, mais de três
décadas, e tem sido aplicado, pelo menos maioritariamente, no sentido
para que inequivocamente aponta, agora, a lei do país vizinho.

19 — As razões que subjazem à lei espanhola são as mesmas da
lei portuguesa — a manutenção do equilíbrio contratual, o respeito

do equilíbrio económico e financeiro do contraente, a salvaguarda
da justiça comutativa.

Na busca do sentido decisivo do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 348-A/86, isto é, na detecção do dever ser nele inscrito, há que
ter presente o princípio geral do equilíbrio financeiro do contrato
administrativo.

O contrato administrativo, tal como o contrato privado, visa van-
tagens recíprocas, procurando conduzir ao maior equilíbrio das
prestações.

O princípio do equilíbrio financeiro do contrato, primordialmente
pensado para as situações decorrentes do exercício do poder unilateral
de modificação do contrato administrativo por parte da Administração,
e como limite desse poder, subjaz a toda a execução do contrato,
nomeadamente enforma todo o complexo legal que rege a revisão
de preços.

Este princípio seria violado em situações como a do n.o 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 348-A/86, se se entendesse poder
extrair-se norma determinando agravamento dos custos do emprei-
teiro para além dos que lhe são naturalmente imputáveis e que, por
isso, deve suportar (28).

Cremos, assim, que só o atendimento contextualizado das baixas
dos custos de que o empreiteiro tenha beneficiado posteriormente
traduz o resultado de uma adequada interpretação da lei.

IV — Em face do exposto, formula-se a seguinte conclusão:

Nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 348-A/86,
de 16 de Outubro, quando se verifique, por facto imputável
ao empreiteiro, atraso no cumprimento do plano de trabalhos
e cronograma financeiro aprovados, os indicadores económicos
a considerar na revisão serão os correspondentes ao período
em que os trabalhos por ela abrangidos deveriam ter sido
executados, salvo se, considerados globalmente, os indicadores
económicos relativos ao período real da execução produzirem
um coeficiente inferior, caso em que se aplicam estes últimos.

(1) A revisão estava expressamente prevista, por exemplo, para os
contratos de fornecimento, compra e venda de coisas móveis, aluguer,
aquisição e locação de bens e serviços informáticos, celebrados por
pessoas públicas (Decreto-Lei n.o 24/92, de 25 de Fevereiro, artigo 65.o,
que foi revogado pelo Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março); o
artigo 61.o, alínea d), do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, que
revogou o Decreto-Lei n.o 55/95, contempla uma menção sobre a
revisão de preços, mas fica por identificar a que contratos é aplicável
(note-se que entre as disposições deste diploma aplicáveis às emprei-
tadas de obras públicas não figura o artigo 61.o — v. artigo 4.o); v.,
igualmente, o Decreto-Lei n.o 830/76, de 24 de Novembro, para os
contratos de fornecimento de equipamentos; também está prevista
para as empreitadas e subempreitadas de obras particulares (Decre-
to-Lei n.o 474/77, de 12 de Novembro), reconhecendo o respectivo
preâmbulo a insuficiência das soluções oferecidas pelo artigo 437.o
do Código Civil.

(2) No enunciado histórico que se apresenta, ter-se-á como fontes
principais Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo, vol. I,
Almedina, Coimbra, 10.a ed. (5.a reimpressão), 1991, pontos 242/3,
pp. 623-634, e os pareceres deste Conselho n.os 20/78, de 22 de Junho
de 1978, no Boletim do Ministério da Justiça (BMJ), n.o 281, pp. 166
e segs., 128/82, de 11 de Novembro de 1982, no BMJ, n.o 328, pp. 160
e segs., e 130/82, de 25 de Novembro de 1982, no BMJ, n.o 328,
pp. 190 e segs.

(3) Note-se, também, que, segundo a legislação civil ao tempo
vigente (artigo 1397.o do Código de Seabra), todo o risco da obra,
na falta de estipulação contratual, correria por conta do empreiteiro.
No contrato administrativo de empreitada de obras públicas o
artigo 70.o do Decreto de 1906 reconhecia ao empreiteiro o direito
a ser indemnizado quando os prejuízos fossem resultado de força
maior expressamente indicada no caderno de encargos e devidamente
comprovada [cf. o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo em
17 de Outubro de 1969, em Acórdãos Doutrinais (AD), n.o 97, p. 31,
e a bibliografia indicada na anotação].

(4) Especialmente atinente às concessões de serviços públicos. Ficou
célebre o acórdão do Conselho de Estado francês de 30 de Março
de 1916, Compagnie du gaz de Bordeaux, a propósito das dificuldades
causadas aos concessionários de distribuição de gás pelo aumento
do preço do carvão durante a Grande Guerra (cf. André de Laubadère,
Jean-Claude Venezia, Yves Gaudemet, Traité de droit administratif,
t. I, 11.a ed., L. G. D. G., 1990, ponto 1074, p. 658).

(*) «Cf. Marcello Caetano, ob. e tomo cits., pp. 627 e segs.; M.
Esteves de Oliveira, ob. cit., p. 712» — trata-se das seguintes obras,
respectivamente, Manual de Direito Administrativo, 10.a ed., vol. I,
e Direito Administrativo.

(5) Parecer n.o 130/82. Com completa adesão a esta análise Jorge
Andrade e Silva, Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas,
4.a ed., Almedina, 1995, ponto 4 da anotação ao artigo 179.o

(6) Francis-Paul Bénoit, Le droit administratif français, Dalloz, 1968,
ponto 1124, p. 630; estas cláusulas determinam a perda de influência
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da teoria da imprevisão, Enrique Sayagués Laso, Traité de droit admi-
nistratif, II, 1964, Ouvrage publié sous les auspices du Centre français
de droit comparé, p. 110, nota 3.

(7) Cf. Acórdão de 27 de Janeiro de 1994 da 1.a Secção do Supremo
Tribunal Administrativo (STA), em subsecção, recurso n.o 30 621,
em Apêndice ao Diário da República de 20 de Dezembro de 1996,
em especial pp. 486-487 (e os arestos nele citados); igualmente, último
parágrafo do ponto 6 e o ponto 7 do parecer n.o 130/82.

(8) Marcello Caetano, ob. cit., p. 628, sobre o fundamento da teoria
da imprevisão, mas que cremos extensível à circunstância.

(9) A autonomização, além de corresponder a uma melhor arru-
mação conceptual, representará o reganhar de importância da teoria
da imprevisão. René Chapus, depois de confirmar que com a habitual
inserção de cláusulas de revisão «La théorie de l’imprévision a perdu
son éclat initial», observa que a mesma «a connu dans ces dernières
années un renouvellement intéressant», Droit administratif général, t. I,
5.a ed., 1990, Montchrestien, pp. 824-825.

(10) Ver um quadro de correspondência dos preceitos dos Decre-
tos-Leis n.os 59/99 e 405/93, em Revista do Tribunal de Contas, n.o 31,
pp. 104 e segs., por António Tato e Lídia Figueira.

(11) Segundo Arnaldo Gonçalves, verificava-se em Macau um «hiato
legal colocando a questão da eventual inexistência do direito à revisão
de preços nas empreitadas de obras públicas adjudicadas no território»,
devido à não transposição dos diplomas da República contemplando
o regime da revisão — Regime Jurídico do Contrato de Empreitadas
de Obras Públicas, Macau, 1995, pp. 120-121.

(12) São revogados, por exemplo, os artigos 9.o («Prazo para paga-
mento») e 10.o («Mora do pagamento»), por contrários aos arti-
gos 212.o e 213.o, respectivamente (ambos os preceitos já deviam,
aliás, considerar-se revogados pelos artigos 193.o e 194.o do Decre-
to-Lei n.o 405/93, por isso, colocámos em itálico o são revogados).
Não é disposição contrária, mas perde todo o campo de aplicação,
por exemplo, o artigo 16.o, pois que os n.os 3 e 4 do artigo 199.o
contemplam integralmente a realidade que ele prevenia (aplica-se-lhe,
mutatis mutandis, a prevenção anterior, face ao artigo 179.o, n.os 3
e 4, do Decreto-Lei n.o 405/93).

(13) Fosse como fosse, sempre se teria de encontrar a norma inserta
neste n.o 2 do artigo 5.o, atento o vasto campo de aplicação do Decre-
to-Lei n.o 405/93 (v. ponto III, 3 do texto).

(14) Com as seguintes declarações de rectificação — Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.os 300, de 31 de Dezembro de 1986 (artigos 12.o,
15.o e 16.o), 26, de 31 de Janeiro de 1987 (artigo 1.o), e 50, de 28
de Fevereiro de 1987 (artigo 12.o).

(15) Quanto ao n.o 1, confronte-se com o n.o 3 e o n.o 4 do artigo 142.o
do Decreto-Lei n.o 405/93 e com o n.o 3 e o n.o 4 do artigo 160.o
do Decreto-Lei n.o 55/99.

(16) Poderíamos convocar, ainda, os preceitos referentes ao limite
mínimo do coeficiente de actualização para haver lugar a revisão
(artigo 14.o), às correcções das fórmulas em casos de adiantamentos
(artigo 15.o) e à revisão de preços por garantia de custos (artigo 18.o).
Porém, a solução da questão basta-se com os dados apresentados,
sendo aplicável a todas as situações.

(17) No parecer n.o 20/78, o Conselho, face à redacção original
do artigo 173.o do Decreto-Lei n.o 48 871, expressamente afastou que
se tivesse pretendido atingir o direito à revisão de preços, por parte
do dono da obra, em situações de deflação monetária.

(18) José Marques Vidal e José Correia Marques, Empreitadas e
Fornecimentos de Obras Públicas, Almedina, Coimbra, 1982, p. 82.

(19) Cf. José Correia Marques, Contratos de Empreitadas e Revisão
de Preços, Almedina, Coimbra, 1992, anotação ao artigo 12.o, pp. 117
e 118.

(20) A não revisão de preços em situação de mora do empreiteiro
acontecia em Espanha, na vigência do Decreto n.o 461/1971, de 11
de Março (artigo 6), e no Brasil, Decreto-Lei n.o 185, de 23 de Feve-
reiro de 1967, notícia em José Correia Marques, ob. cit., pp. 99 e
100. Mais à frente, no texto, daremos melhor conta da legislação
espanhola.

(21) Resulta de toda a exposição, mas não será excedente referir
que não se cuida aqui das situações que poderão levar o dono da
obra a requerer a posse administrativa, por atraso no cumprimento
do plano de trabalhos, conforme previsão do artigo 143.o do regime
de 1993 e do artigo 161.o do regime de 1999.

(22) No contrato administrativo, o poder sancionatório da Admi-
nistração (no caso da mora de que cuidamos, através de sanção pecu-
niária) só existe se estiver expressamente previsto na lei ou no contrato,
e é realizado mediante acto administrativo destacável. Cf. Mário Este-
ves de Oliveira, Pedro Costa Gonçalves e J. Pacheco de Amorim,
Código do Procedimento Administrativo, 2.a ed., Almedina, 1997, ano-
tação VIII ao artigo 180.o Sobre o poder sancionatório, por exemplo,
Diogo Freitas do Amaral, Direito Administrativo, vol. III, Lisboa, 1988,
edição da AAFDL, «Lições aos alunos de Direito de 1988-1989»,
p. 458, e André de Laubadère e outros, ob. cit., pontos 1043/46,
pp. 643-646.

(23) V. José Marques Vidal e José Correia Marques, ob. cit., p. 85,
quanto ao n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 273-B/75; José Correia
Marques, ob. cit., pp. 97-98, quanto ao n.o 2 do artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 348-A/86. O opúsculo Revisão de Preços, da Associação
dos Industriais da Construção Civil e Obras Públicas do Norte, AIC-
COPN — Serviços de Engenharia 1986, na nota 2 ao artigo 5.o, parece
querer enfrentar o problema: «Porém, se se tiver verificado decréscimo
em qualquer valor desses indicadores, estes reportar-se-ão ao período
da efectiva realização dos trabalhos, já que então o empreiteiro terá
adquirido o material, a mais baixo do custo.» Mas esta simples frase,
sem outro desenvolvimento, não permite concluir do real entendi-
mento dos seus autores.

(24) Em França, o artigo 79.o do Code des marchés publics também
remete para diploma especial a revisão de preços. É o Décret n.o 79-992,
de 23 de Novembro de 1979, que no artigo 1.o determina que o contrato
a preço fixo deve prever «as modalidades da actualização», mas não
contém qualquer regra similar à que está em discussão. Perante diver-
gência de entendimento das cláusulas de ajustamento, diz-se que o
tribunal a resolve «por uma interpretação ‘razoável’ dos contra-
tos» — André de Laubadère, Franck Moderne, Pierre Devolvé, Traité
des contrats administratifs, t. 2, 2.a ed., L. G. D. J, 1984, p. 257.

(25) Como se previne no ponto 2.3 da exposição de motivos da
lei «La revisión de precios se extiende a todos los contratos, salvo
a los de trabajos específicos y concretos no habituales.»

(26) A lei sofreu já cinco alterações, a última pela Ley 50/1998,
mas nenhuma afectou este preceito.

(27) Alberto Ruiz Ojeda e Joaquin Garcia Bernaldo de Quiros,
Comentarios a la Ley de Contratos de Ias Administraciones Publicas
y a su Reglamento de Desarrollo Parcial, Editorial Civitas, S. A., Madrid,
1996.

(28) O princípio, doutrinariamente estabelecido, encontra-se, agora,
genericamente consagrado para todos os contratos administrativos
no artigo 180.o, alínea a), do Código do Procedimento Administrativo.
V. as considerações e as referências bibliográficas em Paulo Otero,
«Estabilidade contratual, modificação unilateral e equilíbrio financeiro
em contrato de empreitada de obras públicas», Revista da Ordem
dos Advogados, ano 56, Dezembro de 1996, em particular o ponto 3.1.
O princípio é apelável para além das situações de modificação uni-
lateral, já que é ele mesmo que está igualmente na base da teoria
dos encargos imprevistos, de que é subespécie a teoria da imprevisão,
que vem a dar lugar a todo o regime de revisão de preços (cf. Jean
Rivero, Direito Administrativo, Almedina, Coimbra, 1981, em especial
pontos 122/28. Igualmente, Jean Rivero, Jean Waline, Droit admi-
nistratif, Précis Dalloz, 1992, na 14.o edição francesa, nos mesmos
pontos 122/28. Também, Diogo Freitas do Amaral, ob. cit.,
pp. 460-462).

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República, de 24 de Fevereiro de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Alberto Augusto Andrade de Oli-
veira (relator) — Eduardo de Melo Lucas Coelho (com voto de vencido
em anexo) — António Silva Henriques Gaspar — José Adriano
Machado Souto de Moura — Luís Novais Lingnau da Silveira (vencido
pelas razões constantes do voto do meu Ex.mo Colega Dr. Lucas Coe-
lho) — Alberto Esteves Remédio — Carlos Alberto Fernandes Cadi-
lha — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida — Isabel Celeste
Alves Pais Martins (vencida pelas razões que constam do voto de
vencido elaborado pelo Ex.mo Dr. Lucas Coelho, o qual subscrevo).

Eduardo de Melo Lucas Coelho. — Vencido nos termos seguintes.
1 — A questão colocada na consulta concerne à interpretação do

n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro,
relativo à revisão de preços nas empreitadas de obras públicas.

Defrontando-se com dois entendimentos desta norma, subjacentes,
respectivamente, aos denominados «método tradicional» e «método
da empresa Pereira da Costa», designações que por comodidade de
leitura se conservam, o parecer optou pelo primeiro.

Creio, porém, salvo melhor opinião, que a opção contraria a letra
e o espírito do preceito em causa, tanto quanto é possível afirmar
perante uma norma que está longe de primar pela perfeição técnica.

2 — Vejamos em breve bosquejo, abstraindo de pormenores secun-
dários.

Nos termos do artigo 1.o, n.o 1, do citado decreto-lei, o preço da
empreitada fica sujeito a revisão «em função das variações, para mais
ou para menos, dos custos de mão-de-obra, dos materiais e dos equi-
pamentos de apoio», em princípio «relativamente aos correspondentes
valores no mês anterior ao da data limite fixada para entrega das
propostas [. . . ]»

Simplificando, a revisão pode ser efectuada, nomeadamente, por
aplicação ao preço de um coeficiente calculado com base na fórmula
estabelecida no artigo 12.o, em cujos factores sobressaem os índices
de custos aludidos no artigo 1.o, n.o 1 — mão-de-obra, materiais, equi-
pamentos —, relativos, numa palavra, aos momentos chaves do início
da contratação e daquele a que respeita a revisão, de modo a com-
putarem-se as variações de custos entretanto observadas.

Trata-se manifestamente de uma disposição alheia a situações de
inadimplemento, inspirada em ditames de justiça contratual, visando
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adequar o preço da empreitada às alterações de custos que escapam
aleatoriamente ao controlo das partes, e, por isso mesmo, evitar, em
derradeiro termo, benefícios ou prejuízos injustos de qualquer dos
contraentes em face do outro.

3 — Muito diferente é a hipótese prevista no n.o 2 do artigo 5.o,
em que, «por facto imputável ao empreiteiro», se verifica «atraso
no fornecimento de materiais ou no cumprimento do plano de tra-
balhos e do cronograma financeiro aprovado».

Em tal situação, a etiologia do contrato — evocando no espírito
do intérprete o princípio de justiça que aflora, por exemplo, nos ins-
titutos do commodum representationis e da perpetuatio obligationis
(artigos 803.o e 807.o do Código Civil) — exige que as variações de
custos posteriores ao incumprimento, irrelevantes se não fora este,
na óptica do mencionado normativo, deixem de prejudicar o dono
da obra e de beneficiar o empreiteiro.

Ora, se nessa hipótese se aplicassem os critérios do artigo 1.o, n.o 1,
e os custos aludidos se houvessem agravado após o momento em
que devia ter tido lugar o fornecimento dos materiais ou a execução
dos trabalhos, essa consequência do incumprimento — não definitivo,
obviamente — imputável ao empreiteiro, traduzida num agravamento
do preço, repercutir-se-ia injustamente na esfera jurídica do dono
da obra, beneficiando de modo injustificado o inadimplente.

É claro que no caso inverso, de baixa de custos, conducentes à
redução do preço, aqueles efeitos injustos do não cumprimento não
se verificariam.

A aplicação do artigo 1.o, n.o 1, na hipótese de não cumprimento
imputável jamais poderia, pois, evitar, verificada agravação subse-
quente dos custos, o prejuízo do dono da obra e o benefício do
empreiteiro.

Importava, pois, obviar às consequências da agravação dos custos
e preservar a regra quanto à baixa.

4 — Creio, assim, ter sido esta teleologicamente a solução con-
sagrada no n.o 2 do artigo 5.o

Na hipótese, com efeito, de não cumprimento imputável ao emprei-
teiro nele prevista, «os indicadores económicos a considerar na revisão
serão os correspondentes ao período em que os trabalhos deveriam
ter sido fornecidos ou executados», desconsiderando-se dessa forma
ulteriores agravações dos custos para se atender apenas às baixas
«de mão-de-obra, dos materiais, e dos equipamentos de apoio de
que o empreiteiro tenha beneficiado posteriormente».

Posto, de facto, que os indicadores económicos relevantes para
a revisão são os da época do incumprimento imputável, assim se evita
que as altas de custos posteriores se traduzam em aumento do preço,
onerando injustamente o dono da obra; e, uma vez que as baixas
de custos entretanto verificadas devem ser atendidas na revisão, asse-
gura-se, do mesmo passo, que o inadimplemento não resulte em pré-
mio ao empreiteiro.

Não se afigura, pois, pertinente, neste conspecto, qualquer ideia
de punição deste contratante mediante o sistema de revisão em causa.

E não parece também razoável objectar, em menoscabo desse entendi-
mento, com a necessidade de observância do princípio do equilíbrio
contratual ou do equilíbrio financeiro — previsto, por exemplo, no
artigo 180.o, alínea a), do Código do Procedimento Administrativo para
a hipótese assaz diferente de modificação unilateral do conteúdo das
prestações pela Administração — quando esse equilíbrio se rompeu, pre-
cisamente, por incumprimento imputável ao referido contraente.

5 — Tudo persuade, nestas condições, de que o denominado
«método tradicional» dificilmente se compatibiliza com a letra e o
espírito do preceito em questão.

No tocante à letra, porque procede ao cálculo de dois coeficien-
tes — um, relativo à data em que os trabalhos deveriam ter sido rea-
lizados, com base em todos os indicadores económicos do respectivo
mês; outro, referente à data em que os trabalhos foram realmente
executados, considerando, outrossim, todos os índices desta data —,
para eleger como fundamento da revisão aquele que apresentar o
menor valor.

Contudo, o n.o 2 do artigo 5.o determina, por um lado, que os
indicadores económicos a considerar na revisão são os da data em
que os trabalhos deveriam ter sido executados, apontando, por con-
seguinte, para o cálculo de um único coeficiente com base nesses
indicadores.

E, por outro lado, que se atenda «às baixas dos custos de mão-
-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de que o empreiteiro tenha
beneficiado posteriormente», o que sugere apenas a correcção daquele
coeficiente mediante a utilização de algum ou alguns dos índices de
baixa, tal como preconiza o denominado «método da empresa Pereira
da Costa», em lugar da elaboração de outro coeficiente calculado com
base em todos os indicadores da data do cumprimento.

Acresce que a solução do «método tradicional», perfilhada no pare-
cer, não está em sintonia com o espírito e a teleologia do questionado
normativo há pouco delineada, na medida em que possibilita revisões
de preços que repercutem injustamente sobre o dono da obra altas
de custos imputáveis, ao inadimplemento do empreiteiro, o que o
outro método, por seu turno, inviabiliza.

6 — Resta observar que o «método tradicional» seria legal em face
da lei espanhola investigada no parecer.

Só que o artigo 108.o desta lei é muito diferente do artigo 5.o, n.o 2,
da lei portuguesa, por ser explícito no sentido de se atender ao coeficiente
mais baixo que os índices da data da execução permitam calcular.

Como aduzem os comentadores da mesma lei citados na nota 27
do parecer, os indicadores do tempo real da execução só se aplicam
se os resultados «forem mais favoráveis para a Administração».

Assim sendo, porém, o sistema espanhol não permite excluir toda
e qualquer repercussão de altas de custos na esfera da Administra-
ção — exclusão exigível, repete-se, em virtude da mora do emprei-
teiro —, ainda que o coeficiente da época da execução seja de facto
inferior devido à incidência mais que proporcional de baixas de custos
entretanto igualmente verificadas.

No mesmo defeito incorre, por conseguinte, o «método tradicional».
Mas é ainda este resto de injustiça que o n.o 2 do artigo 5.o, inter-

pretado e aplicado de acordo com o outro método, vai inclusivamente
ao ponto de suprimir.

E não se vê, salvo o devido respeito, que assim se altere a lógica
estrutural da fórmula de revisão.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Minis-
tro do Equipamento Social de 28 de Março de 2000.)

Está conforme.

Lisboa, 14 de Junho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da
Mota.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Despacho n.o 13 416/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Delego na secretária da Comissão, licenciada Maria de
Fátima Carvalho Costa Figueira Abrantes Mendes, nos termos con-
jugados da Lei n.o 71/78, de 27 de Dezembro, do Regimento da Comis-
são e da Lei n.o 59/90, de 21 de Novembro, competências para:

1) Gerir os serviços da Comissão, sob a minha superintendência;
2) Autorizar as despesas com a aquisição de bens e serviços

correntes e de capital, por conta das dotações orçamentais,
até ao montante de 200 000$;

3) Autorizar a reconstituição do fundo permanente até ao limite
previamente fixado;

4) Autorizar abonos variáveis ou eventuais relativos a trabalho
extraordinário prestado em dias de descanso semanal ou feria-
dos, ajudas de custo e outros, até aos montantes definidos
por lei.

14 de Junho de 2000. — O Presidente, António de Sousa Guedes.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho n.o 13 417/2000 (2.a série). — Designo, por urgente
conveniência de serviço, a licenciada Liseta Maria da Costa Rodrigues
Miranda para exercer as funções de secretária do meu serviço de
apoio, com efeitos a partir de 20 de Junho de 2000, inclusive, em
comissão de serviço, ao abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 146-C/80, de 22 de Maio, e do n.o 2 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 90/92, de 21 de Maio.

20 de Junho de 2000. — O Presidente, José da Silva Lopes.

Despacho n.o 13 418/2000 (2.a série). — Designo, por urgente
conveniência de serviço, Maria José Quitério da Silva Isabel, técnica
profissional especialista do quadro de pessoal do CES, para exercer
as funções de secretária do meu serviço de apoio, ao abrigo dos n.os 2
e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 146-C/80, de 22 de Maio, e
do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 90/92, de 21 de Maio.

20 de Junho de 2000. — O Presidente, José da Silva Lopes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Louvor n.o 302/2000. — Ao cessar as suas funções por motivo
de aposentação, louvo Artur do Carmo Torres Azedo, técnico pro-
fissional especialista principal da carreira de realizador-adjunto do
quadro de pessoal de mediatização, pelo seu elevado grau de pro-
fissionalismo, lealdade, eficiência, sentido de responsabilidade e espí-
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rito de sacrifício pelos excepcionais resultados apresentados aos longos
dos anos.

8 de Junho de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Louvor n.o 303/2000. — Ao atingir o limite de idade, louvo Maria
Emília Antunes, assistente administrativa do quadro de pessoal desta
Universidade, pelo muito que ofereceu, com a sua dedicação, espírito,
carinho, amizade, tanto nas relações profissionais, como no convívio
diário entre colegas.

8 de Junho de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Louvor n.o 304/2000. — Ao cessar as suas funções por motivo
de aposentação, louvo Mariana Rosa Capito Sales de Matos, tele-
fonista do quadro de pessoal desta Universidade, pelo muito que
ofereceu, com a sua dedicação, espírito de sacrifício, carinho, amizade,
tanto nas relações profissionais, como no convívio diário entre colegas.

8 de Junho de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 419/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitoria da Universidade Aberta de 14 de Junho do corrente
ano:

Doutora Maria Cristina Lança Vilhena Mendonça, professora auxiliar,
em comissão de serviço extraordinária nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 23 a
28 de Junho do corrente ano.

15 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 13 420/2000 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador da Universidade dos Açores de 20 de Abril de 2000:

Duarte Jorge Melo Martins, técnico-adjunto de laboratório de
2.a classe em regime de contrato de trabalho a termo certo — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos desde
20 de Abril de 2000.

Por despacho do administrador da Universidade dos Açores de
5 de Junho de 2000:

Ana Madalena Vicente Tavares, assistente administrativa em regime
de contrato de trabalho a termo certo — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 28 de Junho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

Despacho n.o 13 421/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 22 de Maio de 2000:

Maria Madalena Franco Tavares Carreiro, técnica de laboratório de
1.a classe do quadro de pessoal não docente da Universidade dos
Açores — reclassificada ao abrigo do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de assistente
administrativo, escalão 4, índice 220.

Filomena da Conceição Lourenço Medeiros, auxiliar de limpeza do
quadro de pessoal não docente da Universidade dos Aço-
res — reclassificada ao abrigo do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de auxiliar admi-
nistrativa, escalão 3, índice 135.

Rui Gabriel Clemente Arruda, auxiliar administrativo do quadro de
pessoal não docente da Universidade dos Açores — reclassificado
ao abrigo do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, na categoria de motorista de ligeiros, escalão 2,
índice 140.

Dimas Ângelo Maduro Barcelos, operador de motocultivador do qua-
dro de pessoal não docente da Universidade dos Açores — reclas-
sificado ao abrigo do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, na categoria de jardineiro, escalão 5, índice 175.

Carlos Alberto Sousa Simões, servente do quadro de pessoal não
docente da Universidade dos Açores — reclassificado ao abrigo do

n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
na categoria de jardineiro, escalão 4, índice 160.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.o 10 578/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pelo conselho administrativo da Universidade da Beira
Interior no ano de 1999:

Associação Académica da Universidade da Beira Inte-
rior — 6 158 539$.

31 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 13 422/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrática do
Departamento de Ciências da Terra da FCTU — no período de
3 a 18 de Agosto de 2000.

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
18 a 23 e de 26 a 30 de Junho de 2000.

À Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, professora
catedrática do Departamento de Física da FCTUC — no período
de 5 a 10 de Julho de 2000.

Ao Doutor Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia, professor asso-
ciado do Departamento de Física da FCTUC — no período de 8
a 10 de Junho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 423/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao doutor Carlos
Alberto Nabais Conde, professor catedrático do Departamento de
Física da FCTUC — no período de 13 a 18 de Junho de 2000.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 424/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Rui
César do Espírito Santo Vilão, assistente estagiário do Departa-
mento de Física da FCTUC — no período de 1 a 4 de Junho de
2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 13 425/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País sem vencimento ao
licenciado António Carlos Sena São Miguel Bento, assistente do
Departamento de Física da FCTUC — durante o ano lectivo de
2000-2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 426/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedido o reinício da licença sabática, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 77.o do ECDU, autorizada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e suspensa
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 195,
de 21 de Agosto de 1999, ao Doutor João Manuel Coutinho Rodri-
gues, professor auxiliar do Departamento de Engenharia Civil da
FCTUC — durante o 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001 e
o 1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 427/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedido o reinício da licença sabática, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 77.o do ECDU, autorizada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 13 de Outubro de 1999, e suspensa
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4,
de 6 de Janeiro de 2000, ao Doutor Manuel Marques Crisóstomo,
professor auxiliar do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da FCTUC — durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 428/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedida a suspensão da licença sabática, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 77.o do ECDU, autorizada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2000, ao Doutor
Jaime Batista dos Santos, professor auxiliar do Departamento de
Engenharia Electrotécnica da FCTUC — durante o ano lectivo de
2000-2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 429/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado João Manuel Catarino dos Santos, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2000-2001.

À licenciada Manuela Ramos Marques da Silva, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Ao licenciado Paulo Manuel Antunes Mendes Gordo, assistente do
Departamento de Física da FCTUC — durante o ano lectivo de
2000-2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 430/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 27.o do ECDU, ao mestre José Luís Malaquias Ferreira Lima,
assistente do Departamento de Física da FCTUC, durante o ano
lectivo de 2000-2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Rectificação n.o 1812/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2000, rec-
tifica-se que para a conclusão do curso de licenciatura em Artes Plás-
ticas é exigido o total mínimo de seis unidades de crédito em disciplinas
optativas de quaisquer das áreas mencionadas e não apenas na área
científica optativa de Filosofia, como foi publicado.

15 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 13 431/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 15 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de equivalência ao grau de doutor
requeridas pelo licenciado Jason Alfredo Carlson Gallas.

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais :

Doutor Carlos Renato de Almeida Matos Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Noémio Macias Marques, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Costa Parente, professor associado com
agregação da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

16 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Senado Universitário

Resolução n.o 94/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Letras e Ciências Humanas;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
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de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 8 de Maio de 2000, determina:

1.o

Alteração do curso

O curso de mestrado em Filosofia, área de especialização em Filo-
sofia Moderna e Contemporânea, a que se reporta a resolução
SU-28/99, de 3 de Maio, passa a ser estruturado de acordo com a
presente resolução.

2.o

Organização do curso

O curso conducente ao mestrado em Filosofia, área de especia-
lização em Filosofia Moderna e Contemporânea, adiante simples-
mente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de
crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura em Filosofia ou em áreas afins com a classificação
mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão
ser admitidos à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, ou experiência profissional
relevante, embora tenham classificação de licenciatura inferior a
14 valores.

6.o

Condições de acesso

1 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas a fixar anualmente por despacho do reitor.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deste artigo estabelecerá:

a) A percentagem de vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

7.o

Certificado do curso

Os alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar do
plano de estudos do curso têm direito à obtenção de um diploma.

8.o

Início de funcionamento

A entrada em funcionamento do curso será fixada por despacho
do reitor, sob proposta do conselho académico e verificada a existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

9.o

Disposição revogatória

É revogada a resolução SU-28/99, de 3 de Maio, relativa ao mestrado
em Filosofia, área de especialização em Filosofia Moderna e Con-
temporânea.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licí-
nio Chainho Pereira.

ANEXO

(altera o anexo da resolução SU-28/99, de 3 de Maio)

1 — Área científica do curso — Filosofia.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos e dois

semestres para dissertação.

3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão
do grau — 19,5 unidades de crédito.

4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Filosofia — 7 a 12;
História da Filosofia — 1 a 5;

4.2 — Áreas científicas optativas (1 a 9):

Filosofia;
História da Filosofia;
Lógica.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

Resolução n.o 95/2000 (2.a série). — Sob proposta da Escola
de Ciências;

Ouvido o Conselho Académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 8 de Maio de 2000, determina:

1.o

Alteração do curso

O curso de mestrado em Matemática Computacional, a que se
reporta a resolução SU-14/96, de 13 de Maio, passa a ser estruturado
de acordo com a presente resolução.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Matemática
Computacional, adiante simplesmente designado por curso, organi-
za-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura em Matemática, Informática, Computação, Engenharia
ou Física com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão
ser admitidos à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, embora na licenciatura refe-
rida no n.o 1 tenham classificação inferior a 14 valores.

6.o

Condições de acesso

1 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas a fixar anualmente por despacho do reitor.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deste artigo estabelecerá:

a) A percentagem de vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

7.o

Certificado do curso

Os alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar do
plano de estudos do curso têm direito à obtenção de um diploma.
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8.o

Início de funcionamento

A entrada em funcionamento do curso será fixada por despacho
do reitor, sob proposta do conselho académico, e verificada a existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

9.o

Disposição revogatória

É revogada a resolução SU-14/96, de 13 de Maio.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licí-
nio Chainho Pereira.

ANEXO

(Altera o anexo I da resolução SU-14/96 do senado universitário)

1 — Área científica do curso — Matemática Computacional.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos e dois

semestres para a dissertação.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 18 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Computação Numérica — 11 a 14;
Computação Algébrica — 5 a 8.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 10 579/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Junho
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Marco Paulo Mendes Oliveira, guarda-nocturno dos Serviços de Acção
Social da Universidade do Minho — rescindido, a seu pedido, o

contrato individual de trabalho, com efeitos a partir de 15 de Julho
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Despacho n.o 13 432/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação:

Isabel Maria Soares Palma Mestre, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química
e Biológica — nomeada, mediante concurso, assistente adminis-
trativa principal, da carreira de assistente administrativa, do mesmo
quadro, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
data da aceitação do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Junho de 2000. — Pelo Director, por delegação, Manuel Nunes
da Ponte.

Despacho n.o 13 433/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação:

Nuno Miguel Nobre Lopes, assistente administrativo do quadro de
pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica — nomeado, mediante concurso, assistente administrativo
principal, da carreira de assistente administrativo, do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da data
da aceitação do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Junho de 2000. — Pelo Director, por delegação, Manuel Nunes
da Ponte.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 580/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 5 de Junho de 2000 (por delegação
de competências), proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo
com o mapa seguinte (isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Nome Categoria anterior
Escalão

—
índice

Nova categoria
Escalão

—
índice

Hugo Miguel Rodrigues Guimarães . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe
(estagiário técnico superior de
informática).

1-370 Técnico superior de informática de
2.a classe (a).

1-450

Susana Paula Barreto Correia . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (estagiária
técnico superior de informática).

1-370 Técnico superior de informática de
2.a classe (a).

1-450

Eduardo Manuel Hipólito Pires Mateus . . . . . . . Técnico de 2.a classe (estagiário
técnico superior).

1-310 Técnico superior de 2.a classe (área
de análises laboratoriais) (a).

1-400

Helena Maria dos Anjos Lopes Pereira Muelle . . . Técnico de 2.a classe (estagiária
técnico superior).

1-310 Técnico superior de 2.a classe (área
de análises laboratoriais) (a).

1-400

Maria José Realinho Gonçalves Correia . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe. 1-190 Técnico superior de 2.a classe. 1-400
Carla Marina Prazeres Marques . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo. 1-190 Técnico superior de 2.a classe. 1-400
Maria Fernanda Brás Fernandes . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista

principal.
4-345 Técnico superior de 2.a classe. 1-400

Isabel Maria Alves da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe. 1-190 O p e r a d o r d e s i s t e m a s d e
2.a classe (a).

1-290

Maria João Murteira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo. 1-190 Operador de sistemas de 2.a classe. 1-290
Ana Maria Dias Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 4-145 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Beatriz Augusta Menezes Guerreiro Plácido . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Ermelinda Torres Moreira Pereira Borges. . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Idalina Ramos Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Maria Argentina Rodrigues da Costa . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 4-145 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Maria da Conceição da Silva Duarte Luís . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Maria Deolinda Conceição Teixeira Mata . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Maria Fernanda Torres Moreira Alves . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Rosa Maria dos Santos Pereira Pinto . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo. 1-115 Auxiliar técnico de laboratório. 1-190
Ana Pereira Velada Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 4-145 Auxiliar administrativo. 4-145
Aurora Celeste Loureiro Martins . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar administrativo. 1-115
Hortense Rosete da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 4-145 Auxiliar administrativo. 4-145
Lídia de Jesus Sousa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 4-145 Auxiliar administrativo. 4-145
Maria Manuela Ferreira Fortes . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar administrativo. 1-115
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Nome Categoria anterior
Escalão

—
índice

Nova categoria
Escalão

—
índice

Maria Margarida Pinto Marante Pereira . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar administrativo. 1-115
Maria Olga Caliça Ventura da Silva . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar administrativo. 1-115
Maria do Rosário Luís Oliveira da Silva . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 4-145 Auxiliar administrativo. 4-145
Rosa Maria Colaço Pereira Inácio . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar administrativo. 1-115
Virgínia Maria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção. 1-115 Auxiliar administrativo. 1-115

(a) Lugar vago no quadro.

8 de Junho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho n.o 13 434/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Celso Vladimiro Ferreira de Abreu Cunha — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
no Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade
Nova de Lisboa, em regime de exclusividade, com efeitos a 1
de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, referente à contratação como
professor auxiliar convidado em tempo completo com dedi-
cação exclusiva, da disciplina de Biologia Molecular, do Dou-
tor Celso Vladimiro Ferreira de Abreu Cunha.

O Doutor Celso Cunha é licenciado em Biologia pela Universidade
Estatal de Moscovo e doutorado em Biologia (Genética) pela Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa, em 1985, por unani-
midade, com distinção e louvor. A sua actividade tem-se desenvolvido
na área da docência em cursos de licenciatura no Instituto de Ciências
Biomédicas Abel Salazar, na Universidade Lusófona, e num curso
de mestrado desta última Universidade.

Foi orientador de estágios de licenciatura e de apoio à investigação
na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa. Nesta Facul-
dade foi bolseiro pós-doutoramento no Instituto de Histologia e
Embriologia. A sua actividade de investigação tem-se desenvolvido
inserida em projectos de investigação de que é colaborador, tendo
publicado seis artigos em revistas internacionais de prestígio. As suas
qualidades relevam um cientista de espírito crítico, imaginativo, com
capacidade de liderança.

Por todos estes factores se justifica a sua contratação para o cargo
em que é proposto.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Pedro
Abranches.

2 de Junho de 2000. — O Director, João Vasconcelos Costa.

Despacho n.o 13 435/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Silvana Maria Duarte Belo — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de professora auxiliar neste
Instituto, em regime de exclusividade, pelo período de cinco anos,
com início em 31 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 10 581/2000 (2.a série). — Sob proposta da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto e em complemento ao plano
de estudos do curso de licenciatura em Engenharia Informática e
Computação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131,

de 6 de Junho de 1995, a pp. 6166-(50) e 6166-(51), apresentam-se
seguidamente os créditos europeus (ECTS) correspondentes:

Licenciatura em Engenharia Informática e Computação

Disciplinas ECTS

1.o ano

1.o semestre

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Introdução à Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Circuitos e Sistemas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Electrónica Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Técnicas de Comunicação e Inglês Funcional . . . . . . . . . . . 3,5

2.o semestre

Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Física Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Introdução à Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Circuitos e Sistemas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

2.o ano

1.o semestre

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Algoritmos e Estruturas de Dados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Sinais e Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Microprocessadores e Microcomputadores . . . . . . . . . . . . . 5
Laboratórios de Circuitos e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

2.o semestre

Sistemas de Informação e Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Computação Gráfica e Interfaces . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Algoritmos e Estruturas de Dados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Instrumentação Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Estatística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Laboratórios de Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . 4

3.o ano

1.o semestre

Novas Metodologias de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sistemas Operativos Clássicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Teoria da Computação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Programação Paralela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Laboratório de Computação Gráfica e Interfaces . . . . . . . . 4

2.o semestre

Tecnologia de Sistemas de Gestão de Bases de Dados . . . . 5,5
Compiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Teoria da Computação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Introdução à Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Laboratório de Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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Disciplinas ECTS

4.o ano

1.o semestre

Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Redes de Comunicação de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Informática Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Sistemas Periciais e Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Laboratório de Sistemas de Gestão de Bases de Dados . . . 4

2.o semestre

Disciplina de Opção 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Computação Numérica e Simbólica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Aspectos Sociais da Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Disciplina de Opção 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Análise de Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Laboratório de Informática Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

5.o ano

1.o semestre

Gestão de Projectos de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Disciplina de Opção 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Disciplina de Opção 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Disciplina de Opção 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2.o semestre

Projecto ou Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

13 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 582/2000 (2.a série). — Sob proposta da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto e em complemento ao plano
de estudos do curso de licenciatura em Engenharia Química, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 18 de Abril de 1995,
a pp. 4222-(86) e 4222-(87), apresentam-se seguidamente os créditos
europeus (ECTS) correspondentes:

Licenciatura em Engenharia Química

Disciplinas ECTS

1.o ano

1.o semestre

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Química Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Laboratórios de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Desenho Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o semestre

Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Mecânica Pura e Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Química Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Laboratórios de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Química Orgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

2.o ano

1.o semestre

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Química Orgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Termodinâmica Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Mecânica dos Fluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

Disciplinas ECTS

2.o semestre

Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Fenómenos de Transferência I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Introdução à Engenharia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Termodinâmica Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Laboratórios de Química Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3.o ano

1.o semestre

Fenómenos de Transferência II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Engenharia das Reacções I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Métodos Estatísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Operações de Transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Laboratórios de Engenharia Química I . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Métodos Instrumentais de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

2.o semestre

Processos de Separação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Engenharia das Reacções II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Química Física Complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Bioquímica e Macromoléculas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Laboratórios de Engenharia Química II . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o ano

1.o semestre

Engenharia das Reacções III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Dinâmica de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Processos de Separação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Laboratórios de Engenharia Química III . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Opção AI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

2.o semestre

Instrumentação e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Processos de Separação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Corrosão e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Laboratórios de Engenharia Química IV . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Estratégia do Processo Químico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção AII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

5.o ano

Opção BI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Organização e Gestão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Opção BII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Organização e Gestão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Anteprojecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Projecto de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

13 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 583/2000 (2.a série). — Sob proposta da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto e em complemento ao plano
de estudos do curso de licenciatura em Engenharia Civil, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 9 de Junho de 1997,
a pp. 6690 a 6692, apresentam-se seguidamente os créditos europeus
(ECTS) correspondentes:

Licenciatura em Engenharia Civil

Disciplinas ECTS

1.o ano

1.o semestre

Análise Matemática 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Geometria Descritiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
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Disciplinas ECTS

Programação e Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Ciência dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

2.o semestre

Análise Matemática 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Desenho de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Desenho Assist. p/ Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Mecânica 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

2.o ano

1.o semestre

Física 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Resistência de Materiais 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Análise Matemática 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Mecânica 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Mecânica dos Sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Física 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Resistência de Materiais 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Mecânica dos Fluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Topografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

3.o ano

1.o semestre

Materiais de Construção 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Teoria das Estruturas 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Hidráulica Geral 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Física das Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Organização e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2.o semestre

Materiais de Construção 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Teoria das Estruturas 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Hidráulica Geral 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Tecnologia das Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Geologia de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Planeamento do Território 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

4.o ano

1.o semestre

Mecânica dos Solos 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Estruturas de Betão 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Hidráulica Aplicada 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Vias de Comunicação 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Planeamento do Território 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

2.o semestre

Mecânica dos Solos 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Estruturas de Betão 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Hidráulica Aplicada 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Vias de Comunicação 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Gestão de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Análise de Impacte Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

Disciplinas ECTS

5.o ano

1.o semestre

Opção Condicionada 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção Condicionada 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção Condicionada 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Seminário 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção Livre L1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção Livre L2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o semestre

Opção Condicionada 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção Condicionada 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção Condicionada 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Seminário 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção Livre L3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção Livre L4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

13 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 584/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Inteligência Arti-
ficial e Computação da Faculdade de Ciências desta Universidade,
a vigorar no ano lectivo de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral
de 13 de Junho de 2000:

1.o semestre:
Duas disciplinas obrigatórias:

Metodologias de Inteligência Artificial — 2T; 2UC;
Programação em Lógica — 2T; 2UC.

Mais duas disciplinas a escolher das seguintes:

Aplicações Distribuídas e Internet — 2T; 2UC;
Paradigmas de Programação e Bases de Dados — 2T; 2UC;
Programação Funcional — 2T; 2UC.

2.o semestre:
Quatro disciplinas a escolher das seguintes, com a restrição de

serem pelo menos de duas áreas:

Área A:

Extracção de conhecimento de Dados e Aprendizagem Sim-
bólica — 2T; 2UC;

Métodos de Aprendizagem para Controlo Adaptativo — 2T;
2UC;

Área B:

Processamento de Linguagem Natural — 2T; 2UC;
Programação Lógica e por Restrições — 2T; 2UC;
Programação Paralela e Concorrência — 2T; 2UC;
Sistemas de Bases de Dados — 2T; 2UC.

Área C:

Sistemas Multiagente — 2T; 2UC;

Áreas A e C:

Sistemas Inteligentes de Informação — 2T; 2UC.

Nota. — Algumas opções poderão não funcionar.

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 585/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
29 de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto,
foi alterada a duração do estágio curricular do 5.o ano do curso de
Ciências da Nutrição da Faculdade de Ciências da Nutrição e Ali-
mentação desta Universidade de 11 meses para 9 meses, a fim de
não ultrapassar a duração normal do ano escolar.

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Aviso n.o 10 586/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se publica o elenco das disciplinas, com indicação das unidades
de crédito, que integrarão o curso de licenciatura em Gestão e Engenharia Industrial da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
aprovado por despacho reitoral de 13 de Junho de 2000:

Licenciatura em Gestão e Engenharia Industrial

1.o ano

Escolaridade semanal
(horas)

Disciplinas Regime
(1)

Unidades
de crédito

T (2) P (2) TP (2)

Álgebra Linear e Geometria Analítica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 3 2 4,5
Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 5 3,5
Desenho Industrial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 3 3
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 3 2
Programação de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 1 2 2
Tecnologia Mecânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 1 3 2
Álgebra Linear e Geometria Analítica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 3 2 4,5
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 5 3,5
Mecânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 2,5
Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 3 2
Programação de Computadores II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 1 2 2
Tecnologia Mecânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 1 3 2

(1) A=anual; 1.o S=1.o semestre; 2.o S=2.o semestre.
(2) T=aulas teóricas; P=aulas práticas; TP=aulas teórico-práticas.

Escolaridade semanal:

No 1.o semestre — 25 horas;
No 2.o semestre — 24 horas.

Número total de UC — 33,5.
2.o ano

Escolaridade semanal
(horas)

Disciplinas Regime Unidades
de crédito

T P TP

Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 2 3
Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 2 3
Mecânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 3 2 4
Metalurgia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 3 3 4
Termodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 2 3
Análise Matemática IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 2,5
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 2 3
Desenho Industrial II (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 5 3,5
Electricidade e Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 1,5 1 3
Materiais de Construção Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 2 3
Mecânica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 2 3

(*) Avaliação contínua sem exame final.

Escolaridade semanal:

No 1.o semestre — 26 horas;
No 2.o semestre — 25,5 horas.

Número total de UC — 37,5.
3.o ano

Escolaridade semanal
(horas)

Disciplinas Regime Unidades
de crédito

T P TP

Automação Industrial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 2 3
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Gestão Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Investigação Operacional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 2 3
Mecânica dos Fluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
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Escolaridade semanal
(horas)

Disciplinas Regime Unidades
de crédito

T P TP

Resistência de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 2,5 3
Automação Industrial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 2 3
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 2,5
Gestão Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 2,5
Investigação Operacional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 2 3
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 2 3,5
Tecnologia Mecânica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 2 3

Escolaridade semanal:
No 1.o semestre — 24,5 horas;
No 2.o semestre — 24 horas.

Número total de UC — 34.
4.o ano

Escolaridade semanal
(horas)

Disciplinas Regime Unidades
de crédito

T P TP

Circuitos Lógicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 1,5 1 3
Concepção e Fabrico Assis./Computador (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Estatística Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Métodos de Previsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 2 3
Organização e Estratégia de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 3 2
Órgãos de Máquinas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 2 2 3
Análise de Projectos de Investimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 2,5
Economia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4,5 3
Gestão da Manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 2,5
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 3 2
Informática Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 2,5
Órgãos de Máquinas II e Anteprojecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 2 2 3

(*) Avaliação contínua sem exame final.

Escolaridade semanal:

No 1.o semestre — 24 horas;
No 2.o semestre — 23,5 horas.

Número total de UC — 31,5.
5.o ano

Escolaridade semanal
(horas)

Disciplinas Regime Unidades
de crédito

T P TP

Direito Empresarial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 3 2
Distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Gestão da Produção e de Materiais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 2,5
Seminário de Aplicações Informáticas I (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 3 2
Direito Empresarial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S (3) 3 2
Economia e Negócios Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S (3) 2 2 3,5
Gestão da Produção e de Materiais II (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S (3) 2 2 3,5
Instalações Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S (3) 1 3 3
Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S (3) 4 2,5
Seminário de Aplicações Informáticas II (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S (3) 3 2

(2) Avaliação contínua sem exame final.
(3) As disciplinas do 2.o semestre podem ser substituídas pela realização de um estágio (numa empresa ou, no âmbito do Programa ERASMUS/SÓCRATES, numa universidade

europeia). Ao estágio correspondem 14 UC e uma carga horária de 31 horas semanais.

Escolaridade semanal:

No 1.o semestre — 22 horas;
No 2.o semestre — 22 horas.

Número total de UC — 30,5.

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Aviso n.o 10 587/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
13 de Junho de 2000 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Inteligência Artificial e Computação da Faculdade de Ciências desta
Universidade:

1 — Limitações quantitativas:

Numerus clausus — 20;
Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 35 %;
Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 8.

2 — Calendário:

Primeira fase de admissão:

Candidaturas — de 3 a 21 de Julho de 2000;
Selecção de candidatos — 24 e 25 de Julho de 2000;
Inscrições — de 26 a 31 de Julho de 2000;

Segunda fase de admissão:

Candidaturas — de 4 a 8 de Setembro de 2000;
Selecção de candidatos — 11 e 12 de Setembro de 2000;
Inscrições — de 13 a 19 de Setembro de 2000;
Início do curso — 20 de Setembro de 2000.

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 588/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
14 de Junho de 2000 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso integrado de estu-
dos pós-graduados em História Medieval e do Renascimento da Facul-
dade de Letras desta Universidade:

1 — Numerus clausus — 30;
2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 10;
3 — Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 10 %;
4 — Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países — 10 %;
5 — Calendário:

Candidaturas — de 1 de Julho a 15 de Setembro de 2000;
Entrevistas com os candidatos — de 18 a 22 de Setembro de

2000;
Matrículas — de 26 de Setembro a 4 de Outubro de 2000;
Início do 1.o semestre — 12 de Outubro de 2000.

15 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 13 436/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Junho de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, constituído
pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
no Departamento de Matemática Pura, da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto, requeridas pelo Doutor Jorge Manuel Mar-
tins da Rocha:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Jean-Christophe Yoccoz, professor do Departa-
mento de Matemática da Universidade de Paris-Sud.

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Carlos Rocha, professor catedrático do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Aníbal Coimbra Aires de Matos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Leite Arala Chaves, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Ricardo Falcão Moreira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

15 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Regulamento n.o 13/2000:

Regulamento orgânico e de definição do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

CAPÍTULO I

Introdução

Artigo 1.o

Natureza e âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece a estrutura orgânica dos Ser-
viços Administrativos da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto (adiante designada por Faculdade), bem como o respectivo
quadro, competências e forma de recrutamento e de provimento do
pessoal não docente.

CAPÍTULO II

Serviços Administrativos

Artigo 2.o

Estrutura orgânica

1 — Os Serviços Administrativos compreendem a Secretaria e o
Secretariado dos Órgãos de Gestão e são dirigidos pelo secretário
da Faculdade.

2 — O cargo de secretário é equiparado, para todos os efeitos legais,
ao de director de serviços, cabendo-lhe, para além das competências
previstas no artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as com-
petências próprias constantes do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 22/93,
de 26 de Janeiro.

Artigo 3.o

Secretaria da Faculdade

1 — A Secretaria da Faculdade desenvolve as suas actividades nos
domínios dos assuntos académicos, de expediente, dos recursos huma-
nos, de arquivo e da administração financeira e patrimonial.

2 — A Secretaria compreende os seguintes serviços:

Serviço de Assuntos Académicos;
Serviço de Pessoal e Expediente; e
Serviço de Administração Financeira e Patrimonial.

Artigo 4.o

Serviço de Assuntos Académicos

O Serviço de Assuntos Académicos é dirigido por um técnico supe-
rior e compreende as Secções de Pré-Graduação e de Pós-Graduação.

Artigo 5.o

Secção de Pré-Graduação

À Secção de Pré-Graduação compete:

a) Proceder ao atendimento dos utentes da Secção e à recepção,
encaminhamento e entrega de documentos;

b) Prestar informações orais e escritas sobre as condições de
ingresso e de frequência no(s) curso(s) de licenciatura da
Faculdade;

c) Elaborar os editais, avisos e ofícios relativos aos diversos actos
académicos, tais como pré-requisitos, matrículas, inscrições,
transferências, reingressos, mudanças de curso, habilitações
especiais e propinas;

d) Organizar e preparar os processos relacionados com equi-
valências de disciplinas;

e) Executar os actos respeitantes a matrículas e inscrições;
f) Proceder ao registo de todos os actos respeitantes à vida esco-

lar dos alunos, organizando e mantendo actualizado o arquivo
dos respectivos processos individuais;

g) Apoiar os órgãos de gestão na preparação e organização do
acesso ao(s) curso(s) de licenciatura;

h) Prestar apoio aos órgãos competentes na elaboração dos horá-
rios lectivos dos cursos e na utilização das instalações, nomea-
damente das salas de aula;

i) Passar certidões de matrícula, inscrição, frequência, licencia-
tura e outras relativas a actos que constem do serviço e não
sejam de natureza reservada;

j) Preparar os elementos relativos a alunos para responder às
solicitações do Instituto Nacional de Estatística e dos órgãos
competentes do Ministério da Educação e, ainda, os desti-
nados a publicações da Universidade do Porto ou outras;
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l) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da
Secção;

m) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao
serviço dos alunos de licenciatura.

Artigo 6.o

Secção de Pós-Graduação

À Secção de Pós-Graduação compete:

a) Proceder ao atendimento dos utentes da Secção e à recepção,
encaminhamento e entrega de documentos;

b) Prestar informações orais e escritas sobre as condições de
ingresso e de frequência nos cursos de nível pós-graduado
da Faculdade;

c) Organizar e preparar os processos relacionados com provas
de aptidão pedagógica e capacidade científica, mestrados,
doutoramentos, agregações, equivalência, reconhecimento de
graus e registo de habilitações estrangeiras e doutoramentos
honoris causa;

d) Executar os serviços respeitantes a matrículas e inscrições;
e) Proceder ao registo de todos os actos respeitantes à vida esco-

lar dos alunos, organizando e mantendo actualizado o arquivo
dos respectivos processos individuais;

f) Passar certidões de matrícula, inscrição, frequência, licencia-
tura e outras relativas a actos que constem do serviço e não
sejam de natureza reservada;

g) Apoiar a elaboração das actas relativas às reuniões dos júris
e às provas académicas;

h) Preparar os elementos relativos a alunos para responder às
solicitações do Instituto Nacional de Estatística e dos órgãos
competentes do Ministério da Educação e, ainda, os desti-
nados a publicações da Universidade do Porto ou outras;

i) Gerir a ocupação das instalações normalmente destinadas à
realização de provas académicas, designadamente a Aula
Magna e os anfiteatros;

j) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da
Secção;

l) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao
serviço dos alunos de pós-graduação.

Artigo 7.o

Serviço de Pessoal e Expediente

O Serviço de Pessoal e Expediente é dirigido por um técnico supe-
rior e compreende as Secções de Recursos Humanos e de Expediente
e Arquivo.

Artigo 8.o

Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos compete:

a) Preparar os processos relativos a recrutamento, selecção e
provimento, bem como a promoção, recondução, prorrogação,
mobilidade, exoneração e rescisão de contratos, aposentação
e demissão de pessoal;

b) Instruir os processos relativos a faltas, acidentes em serviço
e doenças profissionais, licenças, acumulações, equiparações
a bolseiro e dispensas de serviço docente;

c) Proceder à inscrição do pessoal da Faculdade na Caixa Geral
de Aposentações e na segurança social;

d) Elaborar os mapas de faltas e licenças e as listas de anti-
guidade, assim como as listas nominativas de pessoal docente;

e) Instruir os processos relativos ao adiamento ou substituição
de obrigações militares do pessoal;

f) Organizar e manter actualizados os processos individuais do
pessoal;

g) Passar as certidões e declarações relativas a pessoal que sejam
da competência da Faculdade;

h) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares, designadamente os respeitantes a subsídio
familiar, prestações familiares, ADSE, pensão de sobrevivên-
cia e subsídio por morte;

i) Promover a divulgação de toda a informação relativa a con-
cursos, internos e externos, no âmbito da Universidade do
Porto, bem como de toda a legislação considerada de impor-
tância vital para a formação do funcionário público em geral;

j) Promover a divulgação das acções de formação e aperfei-
çoamento do pessoal não docente, bem como assegurar o
andamento dos pedidos de frequência de tais acções;

l) Apoiar a elaboração do balanço social;
m) Fornecer os elementos da sua área que devam integrar o

relatório de actividades da Faculdade;
n) Assegurar em geral todas as demais tarefas administrativas

respeitantes ao pessoal.

Artigo 9.o

Secção de Expediente e Arquivo

À Secção de Expediente e Arquivo compete:

a) Assegurar o registo e encaminhamento da correspondência;
b) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente geral

da Faculdade;
c) Organizar e assegurar a manutenção do arquivo inactivo;
d) Assegurar em geral todas as demais tarefas administrativas

respeitantes ao expediente e arquivo geral da Faculdade.

Artigo 10.o

Serviço de Administração Financeira e Patrimonial

O Serviço de Administração Financeira e Patrimonial é dirigido
por um técnico superior ou um técnico de gestão e compreende as
Secções de Contabilidade, de Compras e Economato e de Inventário
e Património.

Artigo 11.o

Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade compete:

a) Elaborar o projecto de orçamento e organizar os processos
de alteração orçamental, designadamente os de transferência
de verbas;

b) Organizar a conta do exercício;
c) Proceder à relevação contabilística de todos os movimentos

patrimoniais e de resultados, de acordo com o plano de con-
tabilidade aprovado;

d) Elaborar periodicamente as peças de síntese e os mapas pre-
vistos no plano de contabilidade;

e) Organizar e apresentar mensalmente ao conselho adminis-
trativo o balancete referente ao mês anterior;

f) Informar os processos relativos à arrecadação de receitas e
realização de despesas, bem como os relativos às aplicações
financeiras;

g) Elaborar as guias e relações para entrega ao Estado e outras
entidades das importâncias de retenção na fonte de impostos
e de quaisquer outras que lhes sejam devidas;

h) Elaborar as requisições de fundos;
i) Informar os processos no que respeita à legalidade e cabi-

mento de verba;
j) Elaborar as relações de documentos de despesa a submeter

à apreciação e aprovação do conselho administrativo;
l) Instruir os processos relativos à autorização de prestação de

horas extraordinárias e de pagamento de serviços e deslo-
cações de pessoal;

m) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da
Secção;

n) Assegurar em geral todas as demais tarefas de natureza
contabilística.

Artigo 12.o

Secção de Compras e Economato

À Secção de Compras e Economato compete:

a) Assegurar o apetrechamento dos serviços;
b) Organizar os processos de aquisição nos termos das dispo-

sições legais vigentes;
c) Manter em depósito o material de uso corrente indispensável

ao regular funcionamento dos serviços;
d) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da

Secção;
e) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes a

compras e aquisições.

Artigo 13.o

Secção de Inventário e Património

À Secção de Inventário e Património compete:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens móveis e imóveis da Faculdade;

b) Velar pelo aproveitamento do material e das instalações;
c) Zelar pelo cumprimento das determinações relativas à segu-

rança das instalações do pessoal e do equipamento;
d) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da

Secção;
e) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao

património da Faculdade.
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Artigo 14.o

Tesouraria

Adstrita ao Serviço de Administração Financeira e Patrimonial fun-
ciona a Tesouraria, à qual compete:

a) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados e arrecadar
os recebimentos;

b) Proceder aos depósitos e levantamentos de fundos;
c) Proceder às reposições do fundo fixo de caixa;
d) Verificar as assinaturas obrigatórias nos cheques emitidos;
e) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-

mentos e entradas de fundos;
f) Manter rigorosamente actualizada a escrita da Tesouraria,

de modo a ser possível verificar em qualquer momento a
exactidão dos fundos em cofre e em depósito;

g) Planear as necessidades de tesouraria de acordo com os com-
promissos e cobranças a efectivar;

h) Escriturar as folhas de cofre e remetê-las à contabilidade;
i) Preencher e assinar os recibos relativos à cobrança dos ren-

dimentos próprios da Faculdade;
j) Transferir para os cofres do Estado, dentro dos prazos legais,

as respectivas receitas, em conformidade com as guias e rela-
ções organizadas pelos serviços;

l) Responsabilizar-se pela guarda e segurança dos valores em
cofre.

Artigo 15.o

Secretariado dos Órgãos de Gestão

O Secretariado dos Órgãos de Gestão depende directamente do
presidente do conselho directivo e tem as seguintes competências:

a) Assegurar a gestão da agenda dos presidentes dos Órgãos
de Gestão, bem como das reuniões realizadas nas instalações
da direcção da Faculdade;

b) Assegurar o apoio nas áreas de tratamento de texto, comu-
nicações internas e externas, entrega de correspondência, con-
vocatórias e informações dos conselhos directivo, científico
e pedagógico;

c) Dar apoio na edição do boletim informativo do conselho
directivo;

d) Apoiar a elaboração de publicações de reconhecido interesse
para a Faculdade.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.o

Quadro do pessoal

O quadro do pessoal não docente consta do mapa anexo ao presente
regulamento.

Artigo 17.o

Recrutamento e provimento

1 — Ao recrutamento e provimento do pessoal a que refere o artigo
anterior é aplicável a lei geral ou especial sobre carreiras da função
pública.

2 — O lugar de secretário será provido de acordo com as normas
aplicáveis ao pessoal dirigente, por despacho do reitor, e de entre
licenciados com curso superior adequado.

3 — Os lugares de auxiliar de manutenção serão providos de acordo
com as normas aplicáveis à carreira de auxiliar administrativo.

Artigo 18.o

Normas de transição

1 — O pessoal actualmente provido em lugares do quadro, aprovado
pela resolução n.o 38/94/PL, aprovada pelo plenário do senado da
Universidade do Porto em reunião de 16 de Dezembro de 1994 e
publicada no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 50,
de 28 de Fevereiro de 1995, transita para os lugares do quadro anexo
à presente deliberação para a mesma categoria, sem dependência
de quaisquer formalidades.

2 — Os titulares da categoria de chefe de repartição são reclas-
sificados em técnicos superiores de 1.a classe nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho, e transitam para a área
funcional de gestão.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor a partir do dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

Quadro de pessoal não docente

Grupo Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . — Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal técnico superior . . . Biblioteca e documentação Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe, técnico superior de 2.a classe
ou estagiário.

2

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe, técnico superior de 2.a classe
ou estagiário.

3

Informática . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe, técnico superior de 2.a classe
ou estagiário.

1

Assessoria jurídica . . . . . . . Técnica superior jurista . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe, técnico superior de 2.a classe
ou estagiário.

1

Apoio ao ensino e à inves-
tigação científica.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe, técnico superior de 2.a classe
ou estagiário.

15
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Grupo Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe, técnico de 2.a classe ou
estagiário.

5

Apoio ao ensino e à inves-
tigação científica.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe, técnico de 2.a classe ou
estagiário.

(b) 3

Análises clínicas e saúde
pública.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico especialista de 1.a classe, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

21

Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico especialista de 1.a classe, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

12

Cardiopneumologia . . . . . . Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

2

Medicina nuclear . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Técnico especialista de 1.a classe, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

(a) 4

Radiologia . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

(a) 3

Pessoal de informática . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas . . . . Operador principal, operador de 1.a classe,
operador de 2.a classe ou estagiário.

3

Pessoal técnico-profissional Biblioteca, documentação e
arquivo.

Técnico-profissional . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Biblioteca e documentação Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

10

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

5

BAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

(a) 1

Auxiliar técnico . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

3
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Grupo Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Apoio ao ensino e à inves-
tigação científica.

Pessoal técnico-profissional Técnico-profissional . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

27

Auxiliar técnica . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3

Museografia . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

1

Diagnóstico e terapêutica — Ajudante de preparador . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1
Ajudante de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Pessoal administrativo . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Administrativa . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo especialista,
assistente administrativo principal ou
assistente administrativo.

18

Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal operário . . . . . . . . . . Conservação de edifícios e
equipamentos diversos.

Canalizador . . . . . . . . . . . . . Canalizador principal ou canalizador . . . . 1

Electricista . . . . . . . . . . . . . Electricista principal ou electricista . . . . . . 1

Marceneiro . . . . . . . . . . . . . Marceneiro principal ou marceneiro . . . . . 1

Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pintor principal ou pintor . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Ligações telefónicas . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Controlo e coordenação . . . — Encarregado do pessoal auxiliar . . . . . . . . 1

Vigilância das instalações Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Limpeza das instalações . . . Auxiliar de manutenção . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . 29

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)203

(a) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).
(b) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Dez lugares a prover nas carreiras técnica superior (quatro), técnica (três) e técnico-profissional (três), à medida que se extinguir igual número de lugares do presente quadro.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Resolução n.o 96/2000 (2.a série). — Pela resolução n.o 24/2000/PL, do plenário do senado, em sua reunião de 31 de Maio de 2000, é
aprovada a seguinte alteração ao quadro de pessoal não docente da Faculdade de Engenharia desta Universidade:

Quadro de pessoal não docente

Lugares

Grupos de pessoal Carreiras (designação) Categorias
Actuais Propostos Diferença

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . . . — Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 0
Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 0
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Lugares

Grupos de pessoal Carreiras (designação) Categorias
Actuais Propostos Diferença

Pessoal técnico superior . . . . . . Técnica superior de biblioteca e
documentação.

Assessor principal, assessor, técnico superior
principal, técnico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe.

5 5 0

Técnica superior arquivo . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico superior
principal, técnico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe.

0 1 + 1

Técnica superior de gestão . . . . . . . . Assessor principal ou assessor . . . . . . . . . . . . 0 3 + 3
Técnico superior principal, técnico superior

de 1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

8 10 + 2

Técnica superior de apoio ao ensino
e à investigação científica.

Assessor principal ou assessor . . . . . . . . . . . . 11 12 + 1
Técnico superior principal, técnico superior

de 1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

25 20 – 5

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . . . Técnica de gestão . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 + 1
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5 + 2

Técnica de apoio ao ensino e à inves-
tigação científica.

Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . 3 3 0
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 0
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 0
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 9 + 3

Pessoal técnico-profissional . . . Técnico-profissional de biblioteca e
documentação.

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 1 + 1
Técnico profissional especialista principal 3 4 + 1
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . 7 5 – 2
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . 4 5 + 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . 7 7 0
Técnico profissional de 2.a classe (a) . . . . . . . 0 7 –

Técnico-profissional de arquivo . . . Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.a classe ou técnico profissional de
2.a classe.

0 2 + 2

Técnico-profissional de gestão . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 1 + 1
Técnico profissional especialista principal . . . . . 0 3 + 3
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . 8 8 0
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . 10 10 0
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . 17 17 0
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . 16 18 + 2

Técnico-profissional de apoio ao
ensino e à investigação científica.

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 1 + 1
Técnico profissional especialista principal . . . . 6 9 + 3
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . 21 10 – 11
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . 18 12 – 6
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . 27 15 – 12
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . 16 19 + 3

Técnico experimentador . . . . . . . . . . Técnico experimentador principal (b) . . . . . . 3 2 – 1

Auxiliar técnico de biblioteca,
arquivo e documentação.

Auxiliar técnico (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 0

Auxiliar técnico de apoio ao ensino
e à investigação científica.

Auxiliar técnico (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 – 3



11 144 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 149 — 30 de Junho de 2000

Lugares

Grupos de pessoal Carreiras (designação) Categorias
Actuais Propostos Diferença

Pessoal administrativo . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 0

Assistente administrativo . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . 10 15 + 5
Assistente administrativo principal . . . . . . . . 25 25 0
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 23 28 + 5

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 0

Pessoal operário altamente
qualificado.

Soldador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soldador principal ou soldador . . . . . . . . . . . 1 1 0

Montador de telecomunicações . . . . Montador de telecomunicações principal ou
montador de telecomunicações.

1 0 – 1

Mecânico de instrumentos de pre-
cisão.

Mecânico de instrumentos de precisão prin-
cipal ou mecânico de instrumentos de
precisão.

2 2 0

Pessoal operário qualificado . . . — Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0 – 1

Fresador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fresador principal ou fresador . . . . . . . . . . . . 1 1 0

Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carpinteiro principal ou carpinteiro . . . . . . . 1 1 0

Fundidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundidor principal ou fundidor . . . . . . . . . . . 1 1 0

Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electricista principal ou electricista . . . . . . . . 2 2 0

Serralheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serralheiro principal ou serralheiro . . . . . . . . 1 1 0

Serralheiro mecânico . . . . . . . . . . . . Serralheiro mecânico principal ou serralheiro
mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 2 0

Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedreiro principal ou pedreiro . . . . . . . . . . . . 1 1 0

Torneiro mecânico . . . . . . . . . . . . . . Torneiro mecânico principal ou torneiro
mecânico.

1 1 0

Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro principal ou jardineiro . . . . . . . . . 3 3 0

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 0

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 0

— Encarregado de pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . 1 1 0

Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 0

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 21 + 5

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 – 2

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 12 – 4

Pessoal de informática . . . . . . . — Administrador superior de sistemas . . . . . . . . 1 0 – 1

— Administrador de rede de comunicações . . . 1 0 – 1

— Administrador de dados . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0 – 1

— Administrador de base de dados . . . . . . . . . . 1 0 – 1
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Lugares

Grupos de pessoal Carreiras (designação) Categorias
Actuais Propostos Diferença

—Pessoal de informática . . . . . . . Administrador de sistemas . . . . . . . . . . . . . . . 1 0 – 1

— Assessor informático principal . . . . . . . . . . . . 1 2 0
Ou assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior de informática . . . Técnico superior de informática principal,
técnico superior de informática de
1.a classe ou técnico superior de informá-
tica de 2.a classe.

9 15 + 6

Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador especialista, programador prin-
cipal ou programador.

4 10 + 6

Programador-adjunto, programador de
1.a classe ou programador de 2.a classe.

4 4 0

Operador de sistema . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 0

Operador de sistema principal, operador de
sistema de 1.a classe ou operador de sis-
tema de 2.a classe.

12 16 + 4

Total de lugares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 437 9

(a) A preencher quando vagar igual número de lugares de auxiliar técnico de biblioteca, arquivo e documentação.
(b) Lugares a extinguir quando vagarem.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 437/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Rita Paula Almeida Ribeiro — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como monitora além do quadro do Departamento de
Ciências de Computadores, da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 438/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Manuel Francisco de Sousa Fontes, técnico profissional de 1.a classe
(gestão) da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — reclas-
sificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como operador de sistemas de 2.a classe da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 439/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Carlos Manuel da Rocha Gomes de Azevedo, professor auxi-
liar além do quadro da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do 3.o grupo
(Línguas e Literaturas Germânicas) da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 440/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Amâncio Alberto Almeida Rodrigues, técnico principal do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente como técnico especialista de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do mesmo Instituto, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 441/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Fernando António Almeida Gama de Faria, auxiliar técnico da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade — reclassificado,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
técnico de 2.a classe de prótese dentária (carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica) da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 442/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Luzia Maria da Costa Sousa, assessora (museografia) da
Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada definitiva-
mente assessora principal da mesma área e Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 13 443/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva — nomeado definitivamente
como professor catedrático do 4.o grupo (patologia) da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Junho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os professores catedráticos da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, em exercício efectivo de funções, em reunião
de 11 de Maio de 2000, conhecidos o relatório de actividades e os
pareceres emitidos pelos Doutores José Alexandre de Gusmão Rueff
Tavares, professor catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da
Universidade Nova de Lisboa, e Manuel Alberto Coimbra Sobrinho
Simões, professor catedrático da Faculdade de Medicina do Porto,
aprovaram, por maioria, a nomeação definitiva do Doutor Alberto
Manuel Barros da Silva, professor catedrático do grupo de Patologia.

11 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco Carneiro Chaves.

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 444/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria José Gonçalves Neves Ferreira, técnica principal do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como técnica especialista de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do mesmo Instituto com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 13 445/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Junho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Alexandra Cristina Ramos da Silva Lopes, assistente esta-
giária desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 19 a 23 de Agosto de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 13 446/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Junho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria João Pinto Coelho Reynaud, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 2 a 15 de Junho de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 13 447/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 29 de Maio de 2000, proferido por delegação de competência,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000:

Doutor Miguel Zabalza Beraza — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento pelo período de 29 de Maio a 9 de Junho

de 2000, por conveniência urgente de serviço, como professor cate-
drático visitante, além do quadro desta Faculdade. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

ANEXO

Parecer a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Junho.

O Prof. Doutor Miguel Zabalza Beraza é professor catedrático
da Universidade de Santiago de Compostela, sendo um especialista
de referência, a nível internacional, na área da Teoria Curricular e
Avaliação. É doutor em Psicologia e Pedagogia e desenvolveu a sua
carreira na Universidade Complutense de Madrid, na UNED de
Madrid e na Universidade de Santiago. Foi director do Departamento
de Didáctica e Organização Escolar e do Instituto de Ciências da
Educação da Universidade de Santiago de Compostela.

Já foi contratado como professor visitante das Universidades de
Puebla e Monterrey (México), Reading (Inglaterra), Montevideu
(Uruguai), Porto Alegre (Brasil), Bolonha e Bari (Itália) e ICA (Perú).

É autor de numerosas obras, que constituem, na área, uma refe-
rência internacional, algumas das quais estão traduzidas para por-
tuguês.

Em síntese, somos de parecer que o Professor Doutor Miguel
Zabalza não só reúne todas as condições para ser contratado como
Professor Catedrático Visitante como esse facto constituirá um factor
de crédito para a nossa Faculdade.

Jorge Teixeira de Sousa — Leonor Moniz Pereira.

Despacho n.o 13 448/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 12 de Junho de 2000, proferido por delegação de competência
publicado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000:

Doutor Willy Laporte — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento pelo período de 12 a 20 de Junho de 2000, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático visitante, além do
quadro, desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

ANEXO

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Prof. Doutor Willy Laporte é professor catedrático da Univer-
sidade de Ghent, Bélgica, sendo um dos maiores especialistas mundiais
na área da Educação Física.

O Doutor Willy Laporte foi, durante 10 anos, director do Instituto
de Educação Física da Universidade de Ghent, tendo sido igualmente
director do Departamento de Formação de Professores da mesma
Universidade entre 1992 e 1996.

A profundidade e extensão da obra científica do Prof. Doutor Willy
Laporte exprime-se através de inúmeros artigos publicados em revistas
internacionais, sendo autor de 21 livros e capítulos de livros.

O reconhecimento da sua vasta e profunda obra está bem expresso
nas suas participações como conferencista convidado em reuniões cien-
tíficas realizadas nos cinco continentes, bem como das responsabi-
lidades que assumiu ao nível de associações científicas no seu país
como a nível internacional. Com efeito, o Doutor Willy Laporte foi
vice-presidente para a Europa do International Council for Health,
Physical Education, Recreation, Sport and Dance (ICHPER-SD) entre
1991 e 1999, presidente do Physical Education Committee no âmbito
da Rede Europeia de Ciências do Desporto, e presidente da Asso-
ciação de Educação Física da Flandres (1976-1994).

O prestígio científico do Prof. Doutor Willy Laporte exprime-se
igualmente através da sua participação no comité editorial e de ava-
liação das revistas internacionais mais prestigiadas no âmbito da edu-
cação física.

Através desta síntese, bem documentada no currículo apresentado,
somos de parecer que o Prof. Doutor Willy Laporte reúne todas as
condições para ser contratado como professor catedrático visitante
da FMH, situação em que certamente muito contribuirá para a con-
tinuação do desenvolvimento da nossa Faculdade.

18 de Maio de 2000. — Leonor Moniz Pereira — Ana Paula Batalha.
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Despacho n.o 13 449/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 16 de Junho de 2000, proferido por delegação de competência,
publicada, no Diário da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000:

Doutor Kenneth Hardman — autorizado o contrato administrativo
de provimento pelo período de 16 a 22 de Junho de 2000, por
conveniência urgente de serviço, como professor catedrático visi-
tante, além do quadro, desta Faculdade. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

ANEXO

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Prof. Doutor Kenneth Hardman é professor catedrático da Uni-
versidade de Manchester, Reino Unido, sendo um dos maiores espe-
cialistas mundiais em Educação Física Comparada.

O Doutor Kenneth Hardman é autor de extensa bibliografia,
expressa na publicação de 7 livros, 31 capítulos de livros e num número
significativo de artigos em revistas internacionais, tendo sido o editor
das revistas Physical Education Review, European Physical Education
Review, British Journal of Physical Education, além de fazer parte do
editorial board de várias revistas, de que se destacam a International
Journal of Comparative Physical Education and Sport e a International
Journal of Physical Education (International Council of Sports Science
and Physical Education).

Por outro lado, o reconhecimento da sua vasta e profunda obra
está bem expresso nas inúmeras participações como conferencista con-
vidado, em reuniões científicas realizadas em Taiwan, Japão, França,
Alemanha, Espanha, Koweit, República Popular da China, Suécia,
Estados Unidos da América, Eslováquia, Grécia, Egipto, Irão e
Portugal.

O prestígio científico do Prof. Doutor Kenneth Hardman exprime-se
igualmente através da sua participação no comité executivo de várias
associações e organismos internacionais, tais como: o International
Society for Comparative Physical Education and Sport, o International
Council of Sport Science and Physical Education, o International Com-
mittee for Sport Pedagogy e a European Network of Institutes of
Higher Education PE Curriculum Development Committee.

Através desta síntese, bem documentada no currículo apresentado,
somos de parecer que o Prof. Doutor Kenneth Hardman reúne todas
as condições para ser contratado como professor catedrático visitante
da FMH, situação em que certamente muito contribuirá para a con-
tinuação do desenvolvimento da nossa Faculdade.

18 de Maio de 2000. — Leonor Moniz Pereira — Ana Paula Batalha.

Despacho n.o 13 450/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 16 de Junho de 2000, proferido por delegação de competência,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000:

Doutor Gilles Klein — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento pelo período de 16 a 21 de Junho de 2000, por conveniência
urgente de serviço, como professor associado visitante, além do
quadro, desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

ANEXO

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Junho.

O Prof. Doutor Gilles Klein é professor da Universidade de Paul
Sabatier, Toulouse, França, tendo obtido o seu doutoramento na Uni-
versidade de Montpellier I em Ciências e Técnicas das Actividades
Físicas.

O Doutor Gilles Klein é membro do Comité Europeu em Educação
Física, sendo o responsável pela concepção e leccionação dos módulos
Physical Education in European and Current Dimension, no mestrado
europeu em Educação Física. O seu mérito profissional e científico
exprime-se ainda pelo desempenho do elevado cargo de assessor do
ministro da Educação do seu país.

Autor de extensa bibliografia, expressa na publicação de 4 livros,
11 artigos em revistas internacionais e 29 artigos em revistas nacionais,
o Doutor Gilles Klein tem sido conferencista convidado em várias

reuniões científicas internacionais sendo igualmente membro do edi-
torial board das revistas European Physical Education Review e Élide.

Através desta síntese, bem documentada no currículo apresentado,
somos de parecer que o Prof. Doutor Gilles Klein reúne todas as
condições para ser contratado como professor associado visitante da
FMH, situação em que certamente muito contribuirá para a con-
tinuação do desenvolvimento da nossa Faculdade.

8 de Maio de 2000. — Carlos Neto — Francisco Carreiro da Costa.

Rectificação n.o 1813/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio
de 2000, a pp. 7977 e 7978, o aviso n.o 7832/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«1 — Concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar de assistente administrativo principal ou assistente administra-
tivo especialista (área académica, Secção de Expediente e Arquivo)
da carreira de assistente administrativo;

[ . . . ]
7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições a que

alude a alínea a) do n.o 1 (permanência de, pelo menos, três anos
na categoria de assistente administrativo principal com classificação
mínima de Bom) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.»
deve ler-se:

«1 — Concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de assistente administrativo ou de acesso para provimento de
um lugar de assistente administrativo principal (área académica, Sec-
ção de Expediente e Arquivo).

[ . . . ]
7.2 — Requisitos especiais:

Assistente administrativo:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou orga-
nismo da Administração Pública nas condições referidas
no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Assistente administrativo principal — encontrar-se nas condições
a que alude a alínea a) do n.o 1 (permanência de, pelo menos,
três anos na categoria de assistente administrativo com clas-
sificação mínima de Bom) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
obrigatória a prova de conhecimentos para a categoria de assistente
administrativo.

[ . . . ]
8.3 — Prova de conhecimentos:

a) O conteúdo temático da prova de conhecimentos para a cate-
goria de assistente administrativo será o definido para a cate-
goria de terceiro-oficial, constante do programa de provas
de concurso de pessoal do quadro do Ministério da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27
de Setembro de 1996;

b) A prova de conhecimentos será escrita e terá carácter ele-
minatório, sendo excluídos os candidatos que teham classi-
ficação inferior a 9,5 valores;

c) A prova de conhecimentos terá a duração de duas horas.»

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 10 589/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas (por delegação de competências):

Doutora Maria Celeste Gomes Rogado Quintino Ferreira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para exercer as
funções de professora auxiliar além do quadro do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 11 de Maio de 2000, considerando-se res-
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cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 13 451/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Engenheiro José Baltazar Pereira Fernandes Carvalho e licenciadas
Maria João de Carvalho Reis Carneiro e Maria Margarida Melo
de Carvalho — autorizadas as nomeações definitivas como técnicos
superiores principais, ficando exonerados dos anteriores lugares a
partir da data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 13 452/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Licenciados Alexandre José Parafita Correia e Isabel Maria da Rocha
Machado, engenheiros Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos
e Elisabete Maria Dias Gomes, licenciada Daniela Maria Fontes
da Costa e Pedro Maria Guerreiro Nuno de Abreu Peixoto — auto-
rizadas as nomeações definitivas como técnicos superiores de
1.a classe ficando exonerados dos anteriores lugares a partir da
data de aceitação. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 13 453/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Elisabete Patrício Esteves Candeias e Ana Isabel Oliveira
Nunes — celebrados contratos administrativos de provimento, pre-
cedendo concurso, como técnicos de 2.a classe da carreira técnica
para a área de contabilidade, para o Instituto Politécnico de Castelo
Branco, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publicação
no Diário da República.

14 de Junho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 10 590/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Pedro Alexandre Nogueira Cardão, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a
bolseiro fora do País no período de 18 a 21 de Maio de 2000.

Jorge Manuel Pereira Gregório, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 18 a 21 de Maio
de 2000.

João Carlos Cerejo Ayres de Miranda, assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 18 a 21 de Maio de
2000.

2 de Junho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 10 591/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria Cristina Albuquerque Fernandes, equiparada a professora-ad-
junta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 7 a 21 de Julho
de 2000.

Jorge Alberto Pereira da Fonseca e Trindade, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 5 a 12 de Agosto
de 2000.

2 de Junho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 10 592/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Jorge Alberto Pereira da Fonseca e Trindade, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 26 de Agosto a 2
de Setembro de 2000.

2 de Junho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 10 593/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Miguel Ângelo Sousa Duran Teixeira Garcês, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a rescisão
do contrato administrativo de provimento, com efeitos a partir de
18 de Abril de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 10 594/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Abril
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

António Mário Ribeiro Martins, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação, em comissão
de serviço, para o cargo de presidente do conselho científico da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 10 595/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Abril
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

António Fernando Pinheiro Machado, operário qualificado principal
do Instituto Politécnico da Guarda — autorizada a transição para
a carreira de operário altamente qualificado, categoria de mecânico
principal, escalão 4, índice 260, com efeitos reportados a 1 de Janeiro
de 2000.

Maria Natércia dos Anjos Antunes Teles Pina, chefe de repartição
do Instituto Politécnico da Guarda — autorizada a reclassificação
para a categoria de técnica superior de 1.a classe da carreira técnica
superior, escalão 2, índice 475.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 10 596/2000 (2.a série). — Por despachos de 26 de
Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Fernando António Carvalho Marcos, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a
bolseiro fora do País no período de 8 a 16 de Julho de 2000.

José Miguel Rodrigues Teixeira Salgado, assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 8 a 16 de Julho de
2000.

Joaquim Manuel Pereira Mateus, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a
bolseiro fora do País no período de 8 a 16 de Julho de 2000.

António Manuel Sanches Antunes, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a
bolseiro fora do País no período de 8 a 16 de Julho de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 13 454/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Maio de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria João de Oliveira Pires Pais do Amaral — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de tempo integral e exclusividade, no período
compreendido entre 2 de Maio e 31 de Julho de 2000, por urgente
conveniência de serviço, na Escola Superior de Educação deste
Instituto, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 13 455/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Paula Cristina Rodrigues Miranda, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseira no estrangeiro, no
período de 3 a 11 de Julho de 2000.

Nuno Miguel Vicente Pina Gonçalves, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 3 a 11 de Julho de 2000.

Aníbal Paulo Lopes da Ponte, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 3 a 14 de Julho de 2000.

Luís Manuel Rodrigues Coelho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 27 a 29 de
Junho de 2000.

14 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 456/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Leonor Abrantes Pires, equiparada a professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseira no estrangeiro, no
período de 9 a 16 de Junho de 2000.

14 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 457/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Sara Fernandes de Oliveira Alves da Silva, equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto Politécnico — autorizada a equiparação a bolseira no
estrangeiro, no período de 3 a 12 de Julho de 2000.

Eduardo Manuel Matos da Rocha, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, no período de 9 a 18 de Junho
de 2000.

Filipe José Didelet Pereira, professor coordenador da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro, no período de 9 a 18 de Junho
de 2000.

Hugo Filipe Silveira Gambôa, equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 30 a 11 de Julho de 2000.

Joaquim Belo Lopes Filipe, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a equiparação
a bolseiro no estrangeiro, no período de 3 a 11 de Julho de 2000.

José António Moinhos Cordeiro, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto Politécnico — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 30 de
Junho a 11 de Julho de 2000.

José Manuel Lopes Braz Pereira, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto Politécnico —
autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período
de 3 a 16 de Julho de 2000.

14 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 458/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Jorge Manuel Pinto Pereira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, com dedi-
cação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto Politécnico, com a remuneração de 271 700$, escalão 1,

índice 100, com efeitos a partir de 16 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

15 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 459/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 4 de Abril de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Elena Nikolaevna Baikova — autorizado o contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, com dedi-
cação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto Politécnico, com a remuneração de 271 700$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 7 de Abril de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

António Manuel Carrola dos Santos Luís — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial, a 60 %, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração de 108 700$, escalão 1, índice 100, com efeitos a partir
de 7 de Abril de 2000, por urgente conveniência de serviço.

15 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 13 460/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Mestre António Maria Ferreira Cardoso, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior Agrária deste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País, nos períodos de 14 a 16
e de 27 a 29 de Junho de 2000.

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1402/2000. — Por meu despacho de 18
de Maio de 2000:

Licenciado Carlos Fernando Duarte Silva — autorizado, pelo director
de serviços de Agricultura, a acumular 40 % (cinco horas semanais)
como equiparado a assistente do 1.o triénio, na Escola Superior
Agrária, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com efeitos
a partir de 8 de Março de 2000, pelo período de seis meses por
urgente conveniência de serviço.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 13 461/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu de 6 de Junho de 2000:

Ana Bela Gonçalves Barbosa Figueiredo Esteves Nogueira, Margarida
Ribeiro Resende, Maria da Conceição Almeida Santos, Rosa Maria
Lopes Ferreira e Susana Simões Garcia — rescincido, a pedido das
mesmas, a partir de 6 de Junho de 2000, o contrato individual
de trabalho celebrado com estes Serviços, com as funções de empre-
gado de bar/snack.

Maria do Nascimento da Silva Alves Cardoso — rescindido, a seu
pedido, a partir de 6 de Junho de 2000, o contrato individual de
trabalho celebrado com estes Serviços, com as funções de auxiliar
de alimentação.

Maria Adélia Fernandes Correia — rescindido, a seu pedido, a partir
de 6 de Junho de 2000, o contrato individual de trabalho celebrado
com estes Serviços, com as funções de cozinheiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto, João Pedro de
Barros.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

1280$00 — G 6,38

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


